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O presente trabalho irá analisar a ressocialização enquanto finalidade da execução da 
pena de prisão, e a divergência existente entre o seu papel central assumido em sede 
legislativa e, o que na prática se verifica na dimensão penitenciária. O presente estudo 
pretende determinar qual o resultado expectável desta oposição dialética, na persecução 
das finalidades preventivas que orientam as reações criminais determinados no sistema 
jurídico – penal português. Para tal, a execução da pena de prisão será enquadrada nos 
principais traços politico-criminais do nosso país, analisando-se as normas e princípios 
que fundamentam e alicerçam o nosso sistema jurídico – penal. Serão apresentados os 
princípios orientadores à execução da pena prisão e legislação que visa a reintegração 
social do delinquente, como também, o regime e tratamento prisional orientado para o 
referido desiderato. Finalmente serão apresentados fatores materiais e divergências 
legislativas que contrapõem a ressocialização no meio prisional. A dissertação não 
pretende expor a solução para este paradoxo insuperável, mas sim, expor os principais 
fatores que dificultam a concretização dos objetivos pretendidos a alcançar com a pena de 
prisão 
 













This paper examine the purpose of rehabilitation while main purpose of imprisonment 
application, and the divergence between its central role assumed in legislation and what is 
being practiced in the institutional dimension. This study aims to determine the expected 
outcome of this dialectical opposition, in pursuit of preventive purposes that guide the 
criminal reactions of Portuguese criminal - legal system. To this end, the sentence of 
imprisonment shall be framed in the main politico- criminal traits of our country, 
analyzing the standards and principles that underlie and underpin our legal - criminal 
system. The guiding principles of the prison sentence and the respective legislation will be 
presented, such as the prison system and treatment provided to achieve the above 
desideratum. Finally material factors and legislative contradictions that oppose the 
rehabilitation in prisons will be presented. The dissertation does not intend to expose the 
solution to this paradox insurmountable, but rather present the main factors that hinder 
the achievement of the objectives intended to be achieved with the prison sentence. 








A reinserção social dos reclusos é uma das questões centrais quando se debate o sistema 
judicial português globalmente considerado. Este tema não reúne consensos, por um lado, 
defende-se que só uma finalidade ressocializadora poderá justificar a execução de uma 
pena de prisão e ir de encontro ao carater humanitário e socializador que carateriza a nossa 
justiça penal. Por outro, questiona-se a exequibilidade de por em prática os princípios e 
normas que regulam a execução da pena de prisão, considerando-se intangível tal 
concretização.  
O código penal vigente, ao positivar em letra de lei as finalidades das penas e das medidas 
de segurança, estabelece os critérios que devem demarcar a escolha e a medida da reação 
criminal, nomeadamente: a proteção dos bens jurídicos e a reintegração do agente na 
sociedade. Assim, a ressocialização do condenado (prevenção especial positiva), como 
meio de evitar a reincidência criminal, é, um dos pressupostos da aplicação das penas. 
O que se pretende através de uma análise pragmática e sistematizada é, verificar a 
exequibilidade de tal desiderato preventivo - (reinserir o delinquente na sociedade de forma 
a que não volte a reincidir criminalmente) – em condições de reclusão, incidindo 
particularmente o estudo, em identificar a extensão da disjunção entre os princípios e 
normas orientadoras da execução da pena de prisão legalmente consagrados e a sua 
aplicação prática. Para tal será analisada a abordagem do nosso sistema penológico à 
questão da reinserção social no meio prisional, dando particular atenção à identificação e à 
extensão da disjunção existente, entre os princípios e normas que orientam a execução da 
pena de prisão legalmente consagrados e, a sua aplicação prática. Ou seja, não se trata de 
tentar resolver este conundrum, mas explorá-los de forma a contribuir para uma maior 
compreensão das dificuldades e oportunidades. 
A pesquisa não se insere no contexto das teorias das penas, embora não ignore a retórica 
penal que acompanhou a evolução do Direito. O objetivo é despir a pena de prisão de 
elementos dogmáticos e emocionais e, clarificar o verdadeiro alcance e capacidade do 
nosso sistema prisional em reintegrar um delinquente na sociedade, sem que volte a 
reincidir criminalmente.  
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Destarte, começo por apresentar, no primeiro capítulo, uma breve definição e 
enquadramento de conceitos relativos ao tema central, nomeadamente: Sistema Prisional; 
Tratamento Penitenciário; Ressocialização e Reintegração Social; e Penologia. 
No segundo capítulo, avançarei para as questões associadas à pena de prisão, através de 
uma análise descritiva da evolução histórica da pena, serão abordadas as complexas 
questões relacionadas com o raciocínio, justificação e natureza da punição. Este ponto 
permite compreender a forma como a dinâmica social e as transformações políticas, 
económicas, culturais e religiosas ocorridas nas sociedades ao longo dos tempos 
influenciaram a justiça penal, em geral, e a pena de prisão, em particular, enquanto 
instrumento de controlo social. A discussão em torno dos fins das penas é uma questão 
filosófica central, que atinge os princípios que fundamentam e alicerçam o sistema jurídico 
– penal. Como tal, serão analisadas as principais teorias e, os princípios que as 
fundamentam. De seguida, tratarei a pena numa perspetiva sociológica, e como as 
correntes e movimentos de pensamento social, evoluções políticas, organização, bem como 
o ambiente de tolerância e intolerância influenciam a aplicação das penas. Terminarei o 
segundo capítulo com a analisando a pena de acordo com o sistema jurídico – penal 
português. 
O terceiro capítulo, abordará a questão do Direitos Humanos, analisando a influência que 
exerceu, simultaneamente, na teoria e prática da aplicação de penas, bem como na 
justificação de punições específicas, na avaliação da justiça das penas, e na melhoria das 
condições das instituições penitenciárias, através das convenções internacionais e normas 
internacionais sobre o tratamento dos reclusos. Os Direitos Humanos tornaram-se numa 
forma de criticar os sistemas penais e penitenciários na europa em geral, moldando o seu 
pensamento penológico, bem como o corpo de leis penais e políticas criminais que foram 
fortemente influenciados pelos princípios fundamentais dos Direitos Humanos. Neste 
capítulo serão analisados os princípios básicos subjacentes à implementação da pena de 
prisão, previstos nas mais importantes normas internacionais que, influenciaram e servem 
de referência às nossas leis e políticas penitenciárias. O capítulo quarto, será uma análise à 
evolução dos modelos de regimes prisionais, cuja evolução está intimamente ligada à 
evolução dos próprios sistemas penitenciários que, por sua vez deverá ser o que melhor 
responde às políticas criminais determinadas. 
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No quinto capítulo, tratarei do processo de socialização analisando os fatores subjacentes à 
construção do indivíduo enquanto ser social. Este é um ponto importante, uma vez que, nos 
permitirá compreender como a violência e a própria criminalidade resultam sobretudo de 
fenómenos de ordem social, originados pela convivência nos grupos (familiares e 
interpares) e das estruturas sociais, mais que de fenómenos de natureza individual, 
permitindo, desde logo, compreender as limitações em adotar programas de ressocialização 
no meio prisional. 
A ressocialização na perspetiva institucional, será tratada no sexto capítulo. Em primeiro 
lugar, serão analisados, os pressupostos e algumas condicionantes da persecução do fim 
ressocializador no meio prisional, depois, será então, observado como a reinserção social é 
tratada pelo nosso ordenamento jurídico que, positivou em sede legal a reinserção do 
recluso na sociedade como finalidade da execução da pena de prisão. O capítulo sétimo, 
por sua vez, irá examinar os diversos fatores que contribuem para a reincidência criminal. 
A elucidação destes fatores, permitirá ponderar o alcance de tal fenómeno ser prevenido 
através da reclusão. 
No oitavo capítulo irei decompor o nosso sistema prisional e os mecanismos previstos para 
melhor responderem às políticas criminais preventivas determinadas. Assim, serão 
analisados os regimes que o compõem de forma a permitirem o exercício dos Direitos 
Fundamentais dos reclusos e materializarem a reintegração dos reclusos na sociedade. 
Neste sentido, será observado a interação entre o tratamento prisional e os reclusos, como 
também, as diferentes atividades implantadas de forma a materializarem as finalidades 
pretendidas com a execução da pena de prisão. Todas as medidas adotadas pelo sistema 
penitenciário serão devidamente enquadradas e fundamentadas com as normas 
internacionais, e a legislação nacional que as regula.  
O capítulo nono será o capítulo da contraposição. A contraposição entre os objetivos 
politicamente definidos e a intangibilidade de na prática serem alcançados 
institucionalmente. Irei, essencialmente, dissecar o paradoxo que reside na nova teoria da 
ressocialização que incorre numa falácia idealista que, pretende reinserir socialmente um 
agente através da segregação social. Serão também analisados os fatores estruturais do 
nosso sistema prisional antagónicos à finalidade ressocializadora pretendida com a sua 
execução e, as várias opções legislativas que não operam na necessária concordância com a 
defesa dos valores que alude a política criminal. 
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Por fim, será exposto um estudo de caso resultante do trabalho de campo realizado no 
Estabelecimento Prisional da Carregueira, onde foram entrevistados reclusos, guardas 
prisionais, chefes de guardas, técnicos superiores de reeducação, um adjunto de direção. 
Tal estudo não pretende ser representativo de toda a realidade prisional portuguesa, 
unicamente, pretende expor a dinâmica de um estabelecimento prisional e as dificuldades 
com que se depara na concretização dos objetivos consagrados. 
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2. BREVE INTRODUÇÃO CONCEPTUAL 
2.1. O Sistema Prisional e o Tratamento Penitenciário 
Por Sistema Prisional entende-se o conjunto de órgãos funcionais com a competência de 
execução de pena e medidas privativas de liberdade, garantindo a criação de condições 
para a reinserção social dos reclusos e contribuindo para a defesa da ordem e da paz social. 
Por Tratamento penitenciário entende-se o conjunto de normas jurídico-legais de que a 
administração penitenciária dispõe, com vista à melhoria das condições afetas ao próprio 
estabelecimento prisional, e ao incremento de competências no recluso, de modo a 
conseguir-se uma reinserção na sociedade, tendo dotado o indivíduo de uma conduta 
responsável e idónea, afastando-o de uma postura criminógena. 
2.2. Socialização, ressocialização e reintegração (social) 
A “socialização” pode definir-se como a assimilação, pelos indivíduos, de hábitos 
característicos do seu grupo social, através de um processo de interiorização da cultura da 
comunidade onde estão inseridos. É um processo contínuo que nunca se dá por terminado, 
realizando-se através da comunicação verbal e não-verbal. 
A “ressocialização” é um termo frequentemente utilizado nos debates e reflexões relativos 
a questões ligadas a reclusos, bem como, em alguns instrumentos legais. É um conceito é 
frequentemente utilizado de forma irrefletida. A expressão ressocialização remete-nos para 
a ideia de uma nova socialização, ou seja, da repetição de algo interrompido a um dado 
momento representando, desde logo, uma evidente negação do princípio da socialização 
como um processo contínuo. A “ressocialização”, neste contexto, pressupõe uma postura 
passiva do recluso e ativa por parte das instituições: são heranças anacrónicas da velha 
criminologia positivista que tinha o condenado como um indivíduo anormal e inferior que 
precisava ser (re) adaptado à sociedade, processo que, implicaria uma imposição coativa de 
valores. 
Por sua vez, a “reintegração social”, é provavelmente, a mais apropriada expressão, para o 
que se chama vulgarmente de ressocialização. Seria o conceito durkhemiano que expressa 
a situação em que um determinado individuo volta a assumir os valores do seu grupo de 
pertença. A reintegração social requer a abertura de um processo de comunicação e 
interação entre a prisão e a sociedade, no qual os cidadãos e reclusos se reconheçam na 
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sociedade e esta, por sua vez, se reconheça na prisão. A reintegração na sociedade do 
recluso significa, portanto, antes de tudo, corrigir as condições de exclusão social, desses 
setores, para que conduzi-los a uma vida pós-penitenciária não signifique, simplesmente, 
como quase sempre acontece, o regresso à reincidência criminal, ou o à marginalização 
secundária e, a partir daí, uma vez mais, o regresso à prisão. Porém e, ao longo deste 
trabalho este será o sentido atribuído à expressão “ressocialização”, conferindo a ambas as 
expressões “reinserção social” e “ressocialização” um sentido idêntico. 
2.3. Da Penologia  
Penologia refere-se à ciência geral de punição. A expressão foi pela primeira vez utilizado 
por Francis Lieber, em 1938, definindo-a como o ramo da ciência criminal que se ocupa da 
punição do delinquente. A penologia, vê a punição como um processo institucionalizado e 
complexo de natureza jurídica e social (ou seja, instituição jurídica e social), que pode 
assumir diversas formas organizacionais. Em penologia, o cumprimento de pena criminal 
começa com o anúncio da sentença válida e dura até o final do seu processo de execução. 
No entanto, penologia é igualmente interessada no estágio do processo penal e nas suas 
repercussões sociais.  
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3. Da PENA de PRISÃO 
Sendo a pena de prisão o objeto em estudo, é conveniente em primeiro lugar apurar o 
significado de pena, bem como a das complexas questões relacionadas com o raciocínio, 
justificação e natureza da punição.  
Garland (1990: 17) define pena como o " processo legal pelo qual os infratores da lei penal 
são condenados e punidos de acordo com categorias especificadas e procedimentos legais". 
Considerando que a pena depende de uma autoridade pública que a imponha, de lei e 
julgamento, é certo que a pena neste contexto público dependeu da evolução política da 
comunidade, que passou a organizar-se em grupos, cidades e Estado (DOTTI, 1998: 31). 
“A vida humana em comum só se torna possível quando se reúne uma maioria mais forte 
do que qualquer individuo isolado e que permanece unida contra todos os indivíduos 
isolados. O poder dessa comunidade é então estabelecido como “direito”, em oposição ao 
poder do individuo, condenado como “força bruta”. A substituição do poder do individuo 
pelo poder de uma comunidade constitui o passo decisivo de uma civilização” (FREUD, 
1999: 49). 
A pena é um “mal necessário”, indispensável para a vida em sociedade dada a 
historicamente comprovada tendência para o ser Humano violar as regras de convivência 
social, atuando contra os seus semelhantes e a própria comunidade onde está inserido. 
Neste contexto e, num Estado de Direito democrático, a regra da lei, será a base para 
determinar o conjunto direitos a serem respeitados, como também para fundamentar e 
determinar quais os instrumentos que serão utilizados na aplicação da sanção.  
3.1. Origens Históricas da Pena de Prisão 
A prisão, enquanto pena na idade moderna é fruto da evolução e de um somatório de várias 
influências históricas. Nos primórdios da civilização a concepção da pena girava em torno 
da prevalência da lei do mais forte (lei de Darwin), conhecida como vingança de cunho 
pessoal (vingança privada), esta forma de resolução recorria da força do próprio ofendido, 
família ou grupo, para assim, impor a punição em desfavor do criminoso.  
Neste período a pena não obedecia ao princípio da proporcionalidade, o ato de vingança 
podia se estender à família do acusado. Com a evolução social, bem como, com a 
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necessidade de evitar genocídios, surge a Lei Mosaica (Talião), surgindo aqui o primeiro 
indício de proporcionalidade entre a pena e o delito, ao prescrever a máxima “ sangue por 
sangue, olho por olho e dente por dente”, portanto, restringia-se a retribuição ao mal 
causado. 
A legislação penal das civilizações do antigo oriente caraterizou-se pela natureza religiosa 
das suas normas e dos rituais para acalmar a ira dos deuses ao condenado e assim, 
reconquistar a benevolência dos deuses (Bittencourt, 2002: 47). Com a queda do Império 
Romano, no século IV, e a conquista dos povos germânicos (bárbaros – estrangeiros) 
adveio o direito germânico, porém sob forte influência da igreja e do seu direito canónico, 
pela qual a vingança divina era exercida à proporcionalidade do “pecado” cometido pelo 
acusado contra Deus. Estado e Igreja, confundiam-se ao exercer o poder, todavia verificou-
se uma evolução na relação prisão – pena que, agora era vista sob duas perspetivas: 
custódia e eclesiástica. A pena teria a finalidade de fazer com que o infrator meditasse, 
refletisse e se arrependesse da infração cometida. Nesta fase histórica surgiu a privação de 
liberdade como pena. A reclusão era tida como penitência e meditação, advindo daí a 
palavra “penitenciária”. 
Com o desaparecimento do feudalismo, e o início da Idade Moderna, o Estado procurava 
assumir uma função mais autónoma relativamente à Igreja, ainda que sob suas influências, 
assim “ o mérito atingido pelo Direito Penal canónico foi o de consolidar a punição pública 
como a única justa e correta forma de punição, em oposição à prática individualista da 
vingança privada utilizada pelo Direito germânico” (Zaffaroni, 2002: 30).  
No Estado absolutista a pena foi concebida como um castigo, uma penitência pelo pecado 
cometido contra o soberano, que se identificava com Deus, daí a faculdade de Estado em 
impor penas. O sistema de aplicação punitiva estatal (vingança publica – inquisitória), 
permanecia baseada em penas pecuniárias, penas corporais e na pena capital. 
Para Melossi e Pavarini (apud Bittencourt, 2002: 34): “A emergência da prisão – pena 
explica-se menos pela existência de um propósito humanitário e idealista de reabilitação 
do delinquente, e mais pela necessidade emergente de possuir um instrumento que 
permitisse a submissão da classe menos favorecida ao regime, podendo-se dizer, o 
capitalismo. O importante era fazer com que o recluso se acostumasse com a forma de 
produção submetendo-se a ele e tornando ainda mais fácil o controlo social […]”. A 
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prisão era entendida como uma forma de coagir o trabalhador livre a moldar-se ao regime 
capitalista, o qual os remunerava com míseros salários. Por outro lado, a pena, atendia à 
prevenção geral, através da qual o trabalhador livre sentia-se intimidado e com medo de ser 
enclausurado numa “casa de trabalho”, motivo pelo qual acabava por se habituar à 
disciplina e às condições impostas ao trabalho no regime capitalista, ou ao invés, ficarem 
presos nas “casas de trabalho” que exigiam trabalhos forçados do presidiário sem ser 
remunerado, sistema iniciado na Inglaterra e desenvolvido entre os holandeses. 
Michel Foucault (2003: 207), afirma que a prisão é menos recente do que se costuma dizer: 
“ A forma de prisão preexiste à sua utilização sistemática nas leis penais. Ela constitui-se fora do 
aparelho judiciário, quando se elaboram, por todo o corpo social, o processo para repartir os 
indivíduos, fixá-los e distribui-los espacialmente, classifica-los tirar deles o máximo de tempo, e o 
máximo de forças, treinar os seus corpos, codificar o seu comportamento continuo, mante-los 
numa visibilidade sem lacuna, formar em torno dles, um aparelho completo, de observação, 
registo e notações, constituir sobre eles um saber que se acumula e se centraliza.” 
Neste período a Igreja, perdeu parte do seu poder, passando a imagem de representante do 
omnipotente para o Monarca, que significava o Estado e era reconhecido pelos súbditos a 
quem deferiam o poder de castigá-los.   
A vingança agora é tida como publica, definida em leis absolutas, que na realidade 
procuravam manter no poder o monarca que aplicava a lei. A pena predominante era a 
morte, aplicada por meios cruéis e desumanos como pela forca, fogueira, roda, 
arrastamento, esquartejamento, estrangulamento, sepultamento em vida, etc. Neste período 
de plena expansão capitalista, e dada a ampliação de mercados, em virtude dos 
descobrimentos marítimos, criaram-se condições para o fluxo de mão-de-obra para as 
novas terras conquistadas na América, África, e Ásia, além das baixas humanas em 
consequência das epidemias e guerras. A diminuição de mão-de-obra disponível tornou 
necessário a aplicação de outras penas, tais como o confisco, os açoites, a tortura, 
mutilação, banimento temporário e perda de bens e trabalhos forçados. John Locke o pai 
do liberalismo, na sua obra, “ O Ensaio sobre o governo civil” em 1690 (apud Maluf,1998: 
69), estabelece os princípios de que o homem delegou direitos ao Estado, poderes de 
regulamentação das relações externas na vida social, pois reservou para si parte dos 
direitos que são indelegáveis: liberdades fundamentais; o direito à vida; e todos os direitos 
inerentes à personalidade humana, anteriores e superiores ao Estado. 
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O sistema penal baseado no espetáculo do sofrimento, dor e pena de morte do criminoso 
entra em decadência com a queda do absolutismo. Alguns fatores favoreceram essa 
mudança: como a ineficácia do sistema punitivo que, embora cruel e rigoroso, não 
conseguia conter a criminalidade perigosa que se multiplicava; e a necessidade de canalizar 
trabalhadores para as industrias e; a superação da política de manutenção parasitária dos 
privilégios da nobreza e do próprio rei. No fim do século XVIII e começo do século XIX, o 
espetáculo da punição foi gradualmente desaparecendo. O Iluminismo e a Revolução 
Francesa, no século XVIII, foram os grandes responsáveis por esta evolução, com a 
proclamação dos princípios da Igualdade, Liberdade e Fraternidade, aos quais subjaz o 
princípio da Humanidade. Assistiu-se a uma evolução do sistema penal ao consubstanciar a 
garantia da dignidade da pessoa humana, iniciando-se uma nova forma de olhar o crime e o 
criminoso, deixando a pena de ser imposta ao corpo dos condenados, abolindo-se a pena de 
morte. Este movimento intelectual defendia o predomínio da razão sobre o teocentrismo 
que dominava a europa desde a idade média. Segundo eles, o pensamento racional deveria 
substituir as crenças religiosas e misticismos que impediam a evolução do Homem que, por 
sua vez, deveria encontrar respostas logicas para as questões que até então só as crenças 
solucionavam. 
Este movimento efetuado por uma burguesia carente de liberdades e garantias aspirava 
impor limites ao Estado e eliminar as regalias da nobreza. Seriam proclamados os direitos 
naturais do individuo e igualdade entre todos os homens perante a lei. Neste período são 
redefinidas as relações entre o Estado e os indivíduos que podem ser sintetizadas em quatro 
principais vetores: o princípio nollum crimen nulla poen sine liege1; a fundamentação 
racional da pena que exigia proporcionalidade com o delito cometido; a diferenciação entre 
o delito e o pecado, levando a um tratamento diferenciado dos crimes contra a religião e a 
moral; a humanização das penas, como a preponderância da pena privativa de liberdade 
(Lopes, 1999: 47 – 48). Filósofos como Cesare Beccaria (1738 – 1774); John Locke (1725 
– 1790), Jeremy Bentham (1748 – 1832) e Immanuel Kant (1724 – 1804) desempenharam 
um papel fundamental para o estudo das prisões, e para a justificação do direito de punir. 
Apesar, do Iluminismo não ser o responsável pela criação das prisões modernas, 
                                                 
1 Esta expressão está relacionada com o princípio da legalidade da intervenção penal, e significa “não pode 
haver crime, nem pena que não resultem de uma lei prévia, escrita, estrita e certa”. 
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desempenhou um papel crucial em evitar perante as dificuldades económicas e carência de 
mão-de-obra de então, o regresso às penas punitivas cruéis.  
3.2. Da Teoria dos Fins da Pena 
A discussão em torno dos fins das penas é uma questão filosófica que atinge os princípios 
que fundamentam e alicerçam o sistema jurídico – penal. Penalistas afirmam que o debate 
em torno deste tema é mais que uma pura especulação abstrata, conferindo sentido, no 
âmbito judicial ou de execução de penas à atividade quotidiana: porque é que deve ser 
punida determinada ação, qual a pena adequada a essa ação, qual a medida adequada dessa 
pena, qual a forma adequada de execução dessa pena. Nenhuma destas questões pode ser 
respondida abstraindo da questão fundamental dos fins das penas.  
As abordagens quanto aos fins das penas são tradicionalmente divididas em duas grandes 
correntes, as teorias absolutas (ou da retribuição) e as teorias utilitaristas (ou teorias da 
prevenção). Falamos em teorias absolutas porque, nestas a pena seria concebida como uma 
exigência absoluta, metafísica e ética, de justiça, independentemente de considerações 
utilitaristas, esta utilidade e conveniência seriam sempre secundárias em relação à 
exigência pura de justiça. Na ideia de retribuição, a pena expressa assim, a censura moral e 
social para com os infratores, onde a punição procura calibrar a adequada sanção entre o 
crime cometido e a pena atribuída. Por sua vez, as abordagens utilitaristas são descritas 
como “consequencialistas” uma vez que defendiam que a imposição da punição reduziria a 
atividade criminal no futuro através da dissuasão. Esta redução de criminalidade seria 
atingida através da prevenção geral e prevenção especial. A prevenção geral procuraria 
influenciar a comunidade em geral a obedecer às leis, ou comunicar à sociedade em geral 
através da coação o que acontece se cometer um crime. A prevenção especial é direcionada 
à pessoa condenada a uma pena e que a tenha de cumprir, para que não volte ela própria a 
cometer crimes, a redução da criminalidade seria obtido assim, através da dissuasão, 
incapacitação, reforma moral e reabilitação. 
Estas correntes são alvo de muitas críticas, sobretudo na europa, onde na generalidade, o 
ideário socializador impregnou no sistema penal. As críticas incidem sobretudo no facto 
das teorias clássicas das penas, desenvolvidas nos séculos XVIII e XIX, se basearem na 
ideia do homem racional que por livre iniciativa e escolha cometia os crimes. A dissuasão 
e a retribuição seriam os principais propósitos e objetivos a atingir com as penas. A teoria 
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penal moderna reagiu a estes argumentos, procurando mostrar que a teoria clássica 
subestimava fatores psicológicos, psicossociais e sociais do comportamento humano. Por 
sua vez, enfatizam a reforma e a reabilitação e, na impossibilidade destes, a incapacitação 
como os fins a atingir com as penas. Ambas as grandes correntes continuam a ter uma 
grande influência no novo pensamento penal. Como tal, o sistema de justiça criminal 
europeu sempre combinou elementos retributivistas e utilitaristas, naquele que se tornou 
conhecido como a Teoria da Unificação (Cf. VON HIRSH e ASHWORTH, 1998: 66-79). 
Países como o Reino Unido2, Alemanha e países escandinavos foram particularmente 
longe na implementação de reformas no sentido de tornar a reabilitação como a principal 
linha a seguir nas suas políticas penológicas. Enquanto Países como Bélgica e França 
permaneceram fieis à abordagem neoclássica, embora adotando oficialmente sempre a 
ideia da ressocialização enquanto nova forma de defesa social, mantendo sempre no 
entanto a dissuasão e a retribuição como os principais propósitos a alcançar com as penas. 
Porém, e independentemente do enfase dado por cada país ao fim a alcançar com as penas, 
de forma geral todos, com maior ou menor relevância, estão presentes nos sistemas de 
justiça criminal europeus, originando verdadeiros sistemas híbridos. 
 As teorias absolutas ou da retribuição 3.2.1.
Segundo a ideia de retribuição as penas servem para retribuir o mal a quem praticou o mal, 
sendo esta a premissa da teoria retributiva das penas: tendo basicamente uma finalidade 
retributiva. Esta teoria apresenta a ideia de que as penas são um mal que se impõe a 
alguém, por esse alguém ter praticado um crime. Implicando a imposição de um mal a 
quem praticou um mal, uma ideia de castigo. Escolhe-se uma pena que corresponde a 
determinado facto, devendo ter correspondência com a proporcionalidade na 
responsabilidade do agente.  
A pena é, numa visão kantiana, um imperativo categórico. Pune-se porque se tem de punir, 
como uma exigência ética natural de justiça, anterior a qualquer ordenamento jurídico 
positivo e a qualquer opção política concreta, e não para prosseguir algum interesse ou 
utilidade social. O pressuposto antropológico desta teoria é a visão da pessoa humana 
                                                 
2 Apesar do Reino Unido ter sido dos países que mais longe levou a questão da ressocialização, é de salientar 
o declínio que se tem verificado na ideia de socialização do seu modelo de justiça, em prol do modelo dito 
neoclássico. Apesar de nunca ter abandonado programas de reabilitação, a ressocialização deixou de ser o 
eixo orientador sobre o qual eram aplicadas as penas. 
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como ser livre e, por isso, responsável. Reconhecer a dignidade da pessoa humana é, na 
conhecida visão kantiana, rejeitar a sua degradação a objeto, a meio ou instrumento. E o 
Estado estará a instrumentalizar a pessoa se utilizar a sua condenação para prosseguir um 
interesse da sociedade, para tal condenação servir de exemplo aos potenciais criminosos, 
intimidando-os. Só não se verificará essa instrumentalização, a degradação da pessoa de 
fim a meio, se a pena tiver uma base ética e não puramente utilitária, se corresponder à 
culpa concreta do agente, se esta culpa for pressuposto e medida dessa pena. 
Embora atualmente, a orientação predominante no nosso ordenamento jurídico, seja no 
sentido da rejeição desta teoria, o princípio da culpa, a que a ela está ligado, mantém-se 
como um dado adquirido do património jurídico-cultural. A culpa é um pressuposto da 
pena e limite da medida da pena. Não há pena sem culpa e a medida da pena não pode 
ultrapassar a medida da culpa (Artigo 40º, nº 2, do Código Penal). O princípio da culpa é 
uma necessária decorrência do princípio da dignidade da pessoa humana em que assente a 
República Portuguesa, como solenemente proclama o artigo 1º da Constituição. 
Numa primeira aproximação, podemos notar como a teoria retributiva encontra eco em 
reações espontâneas de pessoas comuns diante da prática de crimes, motivadas pelo anseio 
de que «se faça justiça» e de que quem pratica crimes «preste contas», «receba o que 
merece» e «pague pelo que fez».  
Os sistemas de retribuição para o crime já existem há muito, sendo a mais conhecida a lei 
bíblica de talião, com esta lei surge o primeiro indício de proporcionalidade entre pena e 
delito, ao prescrever a máxima “sangue por sangue, olho por olho, dente por dente”, 
portanto, restringia-se à retribuição proporcional ao mal causado (HUDSON, 1996: 38). Os 
retributivistas acreditam que os infratores merecem ser punidos e que a punição imposta 
deve ser proporcional ao delito cometido. Ao contrário dos utilitaristas, os retributivistas 
centram a sua linha de raciocínio na justa punição pelo ato cometido pelo infrator (uma 
punição proporcional) e não nas consequências benéficas que da punição poderão resultar. 
Várias explicações foram sugeridas para justificar a retribuição, incluindo o noção de que a 
retribuição é um pagamento do que é devido para com a sociedade, ou seja, os criminosos 
são punidos "para pagar a sua dívida para com a sociedade" (WALKER, 1991: 73). A pena 
é assim, uma forma de reparação do mal cometido, uma forma de “saldar a dívida” 
contraída com a prática do crime. Afirma o juiz francês Michel Anquestil (Apud TOMAS, 
1983: 138): «O mecanismo da pena decorre do princípio da reação: no domínio da natureza, 
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tal como no domínio da cultura, todos os seres reagem uns aos outros, e cada ordem da 
realidade defende-se em particular contra toda a agressão, contra todo o ato que tende a 
destruí-la». 
A censura também é um componente importante no pensamento retributivista. Por 
exemplo, Andrew von Hirsch (1994: 78), o mais proeminente defensor de uma teoria mais 
recente a «teoria do justo merecimento», escreve: 
  “(…) desert and punishment can rest on a much simpler idea, used in everyday discourse: 
the idea of censure . . . Punishment connotes censure. Penalties should comport with the 
seriousness of crimes so that the reprobation on the offender through his penalty fairly 
reflects the blameworthiness of his conduct.” 
Alguns teóricos do «just deserts» argumentam que as noções de censura não podem ser 
adequadamente expressas verbalmente ou simbolicamente, e que o tratamento duro é 
necessário para expressar adequadamente a desaprovação da sociedade. 
A noção expressiva ou comunicativa do caráter da pena é de perto associada à ideia de 
"pena” como censura. Por exemplo, a punição em forma de multa é bem diferente do 
pagamento de um imposto, embora ambos envolvem o pagamento ao Estado. Na mesma 
linha, a prisão contrasta com outras formas de detenção, como quarentena ou detenção 
devido a problema psiquiátricos. A prisão argumenta-se, acarreta com ela uma função 
expressiva de censura, enquanto a detenção por razões de quarentena ou para transtorno 
mental não.  
Feinberg (apud DUFF e GARLAND, 1994: 13-14) explica a função expressiva de punição, 
nos seguintes termos:  
“Punishment is a conventional device for the expression of attitudes of resentment and 
indignation, and of judgments of disapproval and reprobation, on the part either of the 
punishing authority himself or of those “in whose name” the punishment is inflicted. 
Punishment, in short, has a symbolic significance largely missing from other kinds of 
penalties.”  
Feinberg (1994: 76) argumenta ainda que a punição expressa mais do que a desaprovação, 
que equivale a um método simbólico de retribuir de volta o mal cometido ao criminoso. De 
forma semelhante, H. Morris (1994: 92), alega que a punição serve para dar uma lição de 
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moral aos infratores, de modo a que no processo de ser punido e na sensibilização de que 
os seus crimes cometidos violam os valores da vida em sociedade, no futuro será mais 
provável a escolha de um rumo positivo, de acordo com as normas sociais. De acordo com 
esse relato, o objetivo da punição é convencer e não para manipular ou coagir. No entanto, 
como Morris (ibidem: 106) aponta, esta abordagem não leva em consideração a punição de 
quem já está arrependido pelos atos cometidos, nem é capaz de lidar com aqueles que 
entendem os valores da sociedade, mas estes lhes são indiferentes ou simplesmente se 
opõem a eles. Durante as últimas décadas, tem sido desenvolvida a noção de punição 
enquanto prática comunicativa. Esta noção afirma que a pena comunica com o criminoso a 
resposta adequada ao crime cometido. A comunicação exige que a pessoa a quem ela se 
dirige deve ser um participante ativo no processo de comunicação (Duff, 1999: 48). No 
contexto do direito penal, a censura pode ser comunicada em forma de condenação, através 
de um sistema de punições severas, como a prisão, multas ou serviço comunitário. Duff 
(ibidem: 51), argumenta que o objetivo do tratamento rígido é ideal para fazer com que o 
infrator entenda e se arrependa do crime cometido. Ele deve tentar direcionar a sua atenção 
para o crime e entende-lo como algo de "errado." Esse tratamento rigoroso deverá também 
fazer com que o infrator aceite a censura que se comunica como punição merecida.  
Outra teoria que tenta justificar a punição como um ato retributivo é a de que um criminoso 
deve ser visto como uma pessoa que tenha tirado uma vantagem injusta em relação a 
outros membros da sociedade, cometendo um crime, e que a imposição de punição restaura 
equidade (TEN, 1987: 5). Filósofos como Herbert Morris, John Finnis, e Murphy Jeffrie 
subscrevem a teoria da vantagem injusta. Por exemplo, Morris (ibidem: 53), argumenta 
que o efeito do direito penal é o de beneficiar a sociedade, porque certos atos não são 
autorizados uma vez que interferem com a vida outros indivíduos. A fim de obter os 
benefícios de não-interferência, as pessoas devem exercer o autocontrolo e não se 
envolverem em atos que infrinjam as áreas protegidas da vida dos outros. Segue-se que 
quando uma pessoa viola a lei, mas continua a desfrutar dos seus benefícios, o infrator tira 
uma vantagem injusta para com os outros que seguem a lei. A punição é, portanto, 
justificada porque remove essa vantagem injusta e restaura o equilíbrio de benefícios e 
encargos perturbados pela atividade criminal. 
As teorias retributivas de punição argumentam que a pena deve ser imposta e adequada à 
natureza do crime cometido. Por vezes, a punição retributiva confunde-se com noções de 
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vingança. Os críticos das teorias retributivistas de punição argumentam que a retribuição é 
nada mais do que vingança. No entanto, Nozick (1981:367) argumenta que não há uma 
distinção clara entre os dois, a retribuição fixa um limite para a quantidade de punição de 
acordo com a gravidade do delito, enquanto a vingança não. Uma outra distinção entre os 
dois é que a retribuição na forma de punição é infligida apenas sobre o ofensor, mas a 
vingança pode ser realizado numa pessoa inocente, como por exemplo um parente do 
agressor. 
 As Teorias Relativas ou Utilitárias  3.2.2.
Para as teorias relativas, a legitimidade da pena depende da sua necessidade e eficácia para 
evitar a prática de crimes. A pena não se justifica por si mesma (« porque tem de ser», 
porque é um puro imperativo de justiça), mas tem uma finalidade relativa e circunstancial, 
uma utilidade. E essa utilidade traduz-se na circunstância de funcionar como obstáculo à 
prática de novos crimes. Não se trata de realizar a justiça, mas de proteger a sociedade. 
Não se castiga porque o agente praticou um mal, um crime, mas para que ele próprio, ou 
outros, não pratiquem crimes no futuro. Caso, se pretenda evitar que seja o próprio agente 
a praticar novos crimes no futuro, estamos no domínio da prevenção especial, que adiante 
analisarei. Se, por sua vez, se pretende evitar que sejam os agentes sociais em geral a 
praticar novos crimes no futuro, estamos no domínio da prevenção geral, que será agora 
analisada na sua vertente de prevenção geral negativa ou de intimidação. 
 A teoria da prevenção geral negativa (intimidação ou dissuasão)  3.2.3.
Na teoria da prevenção geral negativa, pretende-se que a pena funcione como um exemplo 
que pretende dissuadir (intimidando) os potenciais criminosos. Há semelhança do que 
acontece com as doutrinas retributivas assentam em pressupostos antropológicos (a 
conceção da pessoa humana como agente livre, responsável, eticamente motivado), 
também a doutrina da prevenção geral negativa ou intimidação assenta numa conceção do 
Homem: o ser humano é motivado pelo prazer que possa retirar de determinada ação e 
desmotivado pelo “desprazer” (ou sofrimento) que a essa ação possa estar associado. Antes 
de decidir pela prática de determinada ação, ponderará, pois, as vantagens e desvantagens 
(o prazer ou o “desprazer”) que dela possam derivar. A oportunidade de aplicação de cada 
uma das penas e a medida destas hão de, pois, ser vistas à luz da sua capacidade de 
dissuadir o potencial criminoso, que pondera as vantagens e inconvenientes decorrentes da 
sua ação. 
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Bentham (apud BEAN, 1981: 30) é considerado um dos principais proponentes da pena 
como dissuasora, havendo expressado a sua noção da seguinte forma: 
“Pain and pleasure are the great springs of human action. When a man perceives or 
supposes pain to be the consequence of an act he is acted on in such manner as tends with a 
certain force to withdraw him as it were from the commission of that act. If the apparent 
magnitude be greater than the magnitude of the pleasure expected he will be absolutely 
prevented from performing it.” 
Para os utilitaristas como Bentham (apud HUDSON, 1996: 18)., a pena só pode ser 
justificada se o dano que se pretende prevenir seja maior do que o dano infligido ao 
infrator através da  punição Neste ponto de vista, portanto, a menos que a punição impeça 
mais crimes, ela simplesmente acrescenta ao ser humano mais sofrimento. Por outras 
palavras, os utilitaristas justificam a punição referindo-se aos seus efeitos benéficos ou 
consequências. Neste sentido, a teoria utilitarista é uma teoria “consequencialista” que 
considera apenas as consequências boas e más produzidas por um ato como moralmente 
significativa (TEN, 1987: 3). 
Becarria (Cf. BEAN, 1981: 30) tomou uma posição semelhante à de Bentham, 
argumentando que "o objetivo das penas só pode ser a de evitar que o criminoso cometa 
crimes futuros contra a comunidade e para demover outros de fazer o mesmo ". Os 
utilitaristas entendem a punição apenas como um meio para atingir um fim, e não como 
um fim em si mesmo.  
Porém a questão que acalenta este debate resume-se à efetividade da dissuasão no controlo 
da criminalidade. Beyleveld (Cf. HUDSON, 1996: 23), após a realização de uma ampla 
revisão de estudos que consideraram os efeitos de dissuasão da punição concluiu que: 
“[…] there exists no scientific basis for expecting that a general deterrence policy, which 
does not involve an unacceptable interference with human rights, will do anything to 
control the crime rate. The sort of information needed to base a morally acceptable general 
policy is lacking. There is some convincing evidence in some areas that some legal 
sanctions have exerted deterrent effects. These findings are not, however, generalizable 
beyond the conditions that were investigated. Given the present state of knowledge, 
implementing an official deterrence policy can be no more than a shot in the dark, or a 
political decision to pacify “public sentiment.” 
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De facto, de um ponto de vista pragmático e de eficácia, não existem evidências de que 
penas mais severas tenham um efeito no aumento e diminuição da criminalidade. Por sua 
vez, a maior probabilidade de os seus atos serem efetivamente detetados e condenados 
criminalmente têm sim um efeito dissuasor no agente. Nesta perspetiva, o maior ou menor 
incremento da criminalidade não dependerá tanto da severidade das penas mas, sobretudo, 
dos mecanismos fiscalizadores que reforçam a probabilidade de efetiva aplicação da pena. 
Todavia, é errado pensar que à decisão de prática do crime está sempre subjacente uma 
ponderação racional. Muitas vezes, trata-se de uma decisão fruto de um impulso 
momentâneo, alheio a qualquer ponderação racional de vantagens e inconvenientes futuros.  
Na discussão em torno do efeito dissuasor resultante da ameaça de punição, Andenaes 
(1972: 345) explica que duas posições são normalmente debatidas. A posição de Bentham, 
é a de que, o homem é um ser racional que escolhe entre os diversos cursos de ação após 
ter calculado devidamente a relação dos riscos e benefícios. Se, portanto, considerarmos o 
risco de punição como suficientes para compensar um ganho provável, um potencial 
criminoso através de uma abordagem racional vai escolher não quebrar a lei. A posição 
alternativa considera este modelo irreal, argumentando que as pessoas cumpridoras da lei 
assumem esta posição não porque temem a lei criminal, mas sim devido ao resultado de 
inibições morais e normas de conduta. Eles argumentam que os criminosos, não fazem 
escolhas racionais, mas agem de acordo com a sua instabilidade emocional, por falta de 
autocontrolo, ou como resultado de terem adquirido os valores de uma subcultura criminal. 
Andenaes (1972: 346) observa que a ameaça de punição, embora dirigida a todas as 
pessoas, afeta os indivíduos de forma diferente. Na sua opinião, o cidadão cumpridor da lei 
não precisa da ameaça da lei para permanecer obediente à lei. De facto, a generalidade dos 
cidadãos respeita as leis, não por medo das sanções a que possa vir a estar sujeita, mas por 
razões éticas e educacionais. A ameaça de punição parece relevante apenas para o 
potencial criminoso. 
 A teoria da prevenção geral positiva ou da integração 3.2.4.
A prevenção geral positiva tem por finalidade revelar à comunidade o que acontece se 
praticar um crime. Esta mensagem é sobretudo dirigida à generalidade dos cidadãos que 
espontaneamente respeitam as leis. Essa função traduzir-se-á, assim, no reforço dessa 
confiança, procurando reforçar a consciência social quanto à validade da ordem jurídica. 
Diante da violação da ordem jurídica, a consciência jurídica da sociedade poderá ficar 
Ressocialização no Meio Prisional: A Divergência entre o Discurso Politico e a Prática 
Institucional 
26 
perturbada e, caso o sistema jurídico - penal não desempenhe a sua função, tal confiança 
será posta em causa. A pena serve, assim, de interpelação social que alerta para a 
relevância do bem jurídico atingido pela prática do crime (a vida, a integridade física, a 
liberdade, o património, a autoridade pública, etc.). Sem essa reação, e sem essa 
interpelação, poderiam surgir na consciência jurídica social dúvidas quanto a essa 
relevância.  
Desta forma, a pena exerce uma função pedagógica, dirigida à interiorização dos bens 
jurídico-penais pela consciência jurídica comunitária e, por isso, de integração e de defesa 
desses bens. A reação que a consciência comunitária espera do sistema jurídico-penal 
diante da prática do crime traduz-se na aplicação de uma pena justa e adequada à culpa. 
Assim, a pena reforça a confiança da consciência social e, desempenha uma função de 
pacificação social. 
A doutrina portuguesa contemporânea acolhe com simpatia esta teoria (Cf. Américo de 
Carvalho, 2003: 317 a 329). Porém, há quem critique esta teoria, afirmando ser uma 
versão disfarçada da doutrina retributiva. Esta crítica é sustentada no facto de ser a reação 
retributiva desempenhada pela pena que, por um lado, reforça a confiança na validade da 
ordem jurídica. E, por outro, impede a “perturbação” da consciência comunitária na 
ausência de punição perante a violação da ordem jurídica.  
 A teoria da prevenção especial negativa (ou incapacitação) 3.2.5.
Numa ótica da prevenção especial, pode-se verificar que o direito penal, ao submeter um 
indivíduo a uma sanção por um crime que ele cometeu, pretende evitar que esse indivíduo 
volte a cometer crimes. Na sua vertente negativa, visa-se a proteção da sociedade perante 
um agente que se considera perigoso, designando-se então, por incapacitação do referido 
agente. 
Na teoria utilitarista, a incapacitação é vista como uma consequência boa da punição, 
porque, ao servir a sua sentença, o agressor é removido da sociedade e, portanto, incapaz 
de cometer outros crimes. Isso aplica-se independentemente de o infrator ser dissuadido ou 
reabilitado através da pena. A incapacitação pode estar presente também em outras formas 
de pena, como a liberdade condicional, no sentido de que, embora o infrator esteja em 
liberdade, ele ou ela é colocada sob supervisão, o que pode restringir a sua oportunidade 
para cometer crime (Cf. Ten, 1987: 8). Morris (1994: 241), argumenta que as sentenças 
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destinadas a incapacitar um agressor deveriam somente ser permitidas quando existe 
informação que sustente e demonstre uma alta probabilidade de ofensa no futuro. Morris 
sugere que para prever o risco de reincidência deve ser tomado em conta todo um conjunto 
de fatores sobre o presente estado de um criminoso e não somente na previsão do 
comportamento futuro. 
 A teoria da prevenção especial positiva (ressocialização ou reintegração) 3.2.6.
A retribuição e a dissuasão envolvem um processo de pensamento que procede do crime à 
punição. No entanto, a reabilitação é uma noção mais complexa que envolve uma análise 
do crime e do criminoso, e uma preocupação para o fundo social do criminoso e da 
punição. As doutrinas da prevenção especial positiva assumem, a este respeito, uma 
postura radicalmente diferente das doutrinas da prevenção especial negativa. A pena não 
visa, fundamentalmente, a proteção da sociedade diante da perigosidade do agente do 
crime, mas a sua regeneração, reeducação, ressocialização ou reinserção social (cada um 
destes termos corresponderá a matizes diferentes, correspondentes às diferentes versões 
destas doutrinas). Dela está afastada qualquer ideia de “irrecuperabilidade” do agente do 
crime. Pelo contrário, o que com a pena se pretende é a sua “recuperação” (concebida de 
formas diferentes, de acordo com as várias doutrinas). 
As teorias utilitaristas defendem que a punição deve ter efeitos reformadores ou de 
reabilitação no infrator (Ten, 1987:7-8). O infrator é considerado reabilitado quando se 
verifica uma mudança de valores adquiridos e resultantes do processo de punição, desta 
forma abstém-se de cometer novas infrações, e reconhece que os atos cometidos no 
passado estavam errados. Esta mudança no entanto, não pode ser confundida com a 
simples abstenção da realização de atos criminosos devido ao medo de ser detido e punido 
novamente, sendo isso equivalente à dissuasão. Os defensores da reabilitação argumentam 
que a punição deveria ser adaptada para atender às necessidades do agressor, em vez de se 
ajustar ao delito. A teoria da reabilitação considera o crime como o sintoma de uma doença 
social e vê o objetivo da reabilitação curar a doença por intermédio do tratamento (Cf. 
Bean, 1981:54). Em essência, a filosofia de reabilitação nega qualquer ligação entre culpa 
e punição. Bean (Ibidem: 64), descreve que os pontos fortes da posição de reabilitação são 
a ênfase dada à vida pessoal dos infratores, e ao tratamento das pessoas como indivíduos, 
bem como a sua capacidade de produzir um novo pensamento alternativo ao rígido sistema 
penal. Ele sugere que as suas fraquezas incluem um pressuposto injustificado de que o 
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crime está relacionado com uma doença social e que os especialistas sociais podem 
diagnosticar essa condição; os programas de tratamento não se relacionam com a ofensa ou 
a outros critérios definidos, e o facto de o infrator não ser visto como totalmente 
responsável pelas suas ações, poderá levar à manipulação do tratamento por parte do 
infrator de forma a fazer valer os seus próprios interesses. Além disso, a teoria de 
reabilitação tende a ver o crime como pré-determinado pelas circunstâncias sociais e não 
como uma questão de escolha pelo condenado, negando, os defensores desta teoria, a 
atuação deliberada do ofensor (Cf. Hudson, 1996: 29). 
Hoje em dia, os proponentes da teoria da ressocialização afirmam que, a sua base de 
punição é a única que combina a redução da criminalidade com respeito aos direitos de um 
ofensor. De acordo com este ponto de vista, e embora a pena de morte e longas penas de 
prisão possam impedir e certamente incapacitar, a reabilitação pode ser realizada somente 
se os criminosos forem reintroduzidos na sociedade, consequentemente castigos extremos 
deve ser descartados. Rotman (1994: 286), argumenta em favor de uma "reabilitação 
orientada para os direitos," que aceita a responsabilidade do infrator em ser punido, mas 
pede o direito correspondente para este "retornar à sociedade com a oportunidade de se 
tornar um melhor e mais útil cidadão vivendo em liberdade". Esta perspetiva é muitas 
vezes designada de “state-obligated rehabilitation”, e afirma que, se o Estado assume o 
direito de punir, deve garantir que nenhum dano a mais é infligido do que aquele que se 
pretendia quando a sentença foi pronunciada (Cf. GALLO e RUGGIERO, 1991: 134-142). 
Ou seja, a intenção da pena de prisão é a privação da liberdade e não a perda de laços 
familiares ou de empregabilidade. Rotman (Ibidem: 288), argumenta ainda, que a 
incapacidade de fornecer condições satisfatórias de reabilitação para a punição é cruel. 
Carlen (1994) e Matthews (1989) argumentam que os Estados têm o direito de punir os 
criminosos porque os infratores atuam mediante as suas escolhas. No entanto, eles 
salientam que as escolhas dos infratores são muitas vezes limitadas por causa das 
circunstâncias e condições sociais como a pobreza e desigualdade, o que pode levar as 
pessoas para o crime. Neste contexto, Hudson (1996: 66) reivindica que, o Estado deve 
admitir que desempenha um papel importante na causa da criminalidade, devendo 
reconhecer o seu papel para a prevenção do crime através de reabilitação para ajudar o 
agressor a não cometer mais crimes. O agressor, por sua vez, tem a obrigação 
correspondente em participar em programas de reabilitação oferecidos pelo Estado. Neste 
ponto de vista, a reabilitação pode ser visto como uma alternativa para a punição e não 
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como algo a ser alcançado através dos meios de punição. Todavia, esta visão reabilitativa, 
enquanto alternativa à pena é muito contestada por diversos autores. Hirst (1994: 267-270), 
contesta este argumento, acusando este tipo sanção em falhar na sua função punitiva, uma 
vez que não há qualquer sentimento de perda ou constrangimento associado ao 
cumprimento dessa sanção. Acrescentando que as penas são meios para sancionar a 
inconformidade com as normas, e sendo a lei na sua essência uma atividade reguladora, 
todas essas atividades deverão envolver o elemento sancionatório ou coercivo. Esses 
elementos são inevitáveis, se quisermos ter uma ordem jurídica de acordo com as suas 
reivindicações. 
Nas doutrinas mais influentes dos tempos mais recentes, como a da Nouvelle Defense 
Sociale3, que, nalguma medida, inspirou o Código Penal português vigente, acentua-se, 
como função da pena, um objetivo de reinserção social ou ressocialização. Tratando 
unicamente de prevenir a reincidência respeitando, contudo, a neutralidade axiológica do 
Estado, bem como, a autodeterminação e valores do indevido, não se pretendendo 
doutrinar coativamente o condenado. Estatui, nesta linha, o artigo 43º, nº 1, do Código 
Penal: «A execução da pena de prisão (…) deve orientar-se no sentido da reintegração 
social do recluso, preparando-o para conduzir a sua vida de modo socialmente responsável, 
sem cometer crimes». Estas doutrinas tenderão a dar outro relevo, que não é dado pelas 
doutrinas anteriores, aos fatores sociais que estão na génese do crime. Neste contexto, a 
prevenção especial positiva dá a entender que a reeducação e a ressocialização permitem 
atingir, na sua raiz, os fatores que estão na génese do crime, mais que a sanção em si 
mesma. 
O objetivo da reinserção social decorre de um dever de solidariedade próprio de um Estado 
de Direito social. A desestruturação social contribui, nalguma medida, para a prática do 
crime facilitando-a, sendo então, dever da sociedade criar condições que contribuam para a 
reinserção social e a facilitem. Porque a pena de prisão se tem demonstrado nociva e 
contraproducente na perspetiva da reinserção social (ao contrário do que profetizavam as 
doutrinas oitocentistas que lhe atribuíam benéficos efeitos pedagógicos), propugnam-se 
penas alternativas à pena de prisão, que, pelo contrário, facilitem e estimulem a reinserção 
                                                 
3 Ver a obra de referência de Marc Ancel, La Defense Sociale Nouvelle, Un Mouvement de Politique 
Criminelle Hunaniste, Paris, 1981, e, sobre esta e outras doutrinas, Jean-Hervé Syr. Punir et Réhabiliter, 
Paris, 1990. 
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social (ou, pelo menos, evitem a “dessocialização” associada à pena de prisão). Este 
princípio está presente no já citado artigo 70º do Código Penal, que estabelece, como 
critério de escolha da pena, a preferência por pena não privativa da liberdade sempre que 
esta «realizar de forma adequada e suficiente as finalidades da punição». 
O ideário ressocializador conheceu o seu apogeu após a Segunda Guerra Mundial. O clima 
moral de tolerância que caraterizam os anos de revolução dos direitos civis; a expansão do 
Estado Providência; e o crescente recurso a medidas alternativas à pena de prisão, 
contribuíram, cada um, de forma peculiar, para a restrição da prisão enquanto principal 
instrumento de controlo social. De acordo com David Garland (2001: 34), este fora um 
período de “welfarismo penal”, no qual um conjunto de ideias, praticas e instituições 
orientadas para a reabilitação, reintegração e socialização tornaram-se hegemónicas: 
“In the penal welfare framework, the rehabilitation ideal was not just one element among 
others. Rather, it was an hegemonic, organizing principle, the intellectual framework and 
value system that bound together the whole structure and made sense of it for its 
practitioners.” 
Porém, o incremento da taxa de criminalidade e de reincidência prisional, aliada à crise do 
welfare state, começou a levar ao declínio do pensamento ressocializador na década de 
setenta. Nos Estados Unidos, a reabilitação desapareceu enquanto teoria de punição, 
abandonando a reabilitação como um objetivo da punição, tendo a componente 
socializadora perdido o seu estatuto de elemento chave da política criminal. As atenções 
viraram-se nessa altura, para outras intervenções punitivas, tais como a dissuasão, a 
punição como justa punição, ou a prevenção situacional. A forte convicção sobre a 
ineficácia total da intervenção contribuíram para esta crise da socialização, tendo em muito 
contribuído para este facto, um artigo muito citado por Martinson (1974: 22-54) que 
argumentou que «nothing works», isto é, que nenhum programa de tratamento funciona 
com muito sucesso na prevenção da reincidência. No entanto, o declínio desta doutrina 
deveu-se sobretudo à interação de uma diversidade de fatores4, de ordem social, política e 
                                                 
4 De entre uma multiplicidade de causas, podem apontar-se, para além das já explanadas em texto, uma 
perspetiva política mais conservadora; a união do Estado face a um «inimigo comum»: a Guerra Fria; a 
«homogeneidade do corpo social» contra o crime, o aumento da criminalidade associada aos estupefacientes 
– war on drugs; o facto de a própria sociedade reclamar mais intervenção do Direito e, em especial, do 
Direito Penal, muito devido ao aumento da qualidade e do nível de vida a que se assistiu no século passado, 
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económica que melhor parecem justificar o designado «punitive turn» que surgiu neste 
período, não só nos Estados Unidos, como também em países europeus, como a Grã-
Bretanha e Espanha e, que se tem caraterizado por uma defesa da elevação das molduras 
penais abstratas, pela neocriminalização e, em certa medida, pela diminuição das garantias 
processuais do arguido.  
3.3. Abordagem Sociológica da Pena 
Em termos sociais, a pesquisa concluiu que as penas dependem menos de argumentos 
filosóficos e mais sobre as correntes e movimentos de pensamento social, evoluções 
políticas, organização, bem como o ambiente social de tolerância e intolerância. O foco na 
história relativa às mudanças das condições sociais tem iluminado a relação entre pena e 
sociedade, que por sua vez ampliou a investigação da noção de castigo em questões 
relacionadas com a forma como a ordem e a autoridade são mantidas na sociedade. 
Garland (1990:10), resume a teoria social sobre as penas como: " o corpo de pensamento 
que explora as relações entre a punição e a sociedade, o seu objetivo é o de entender a 
punição como um fenômeno social e, portanto, traçar o seu papel na vida social ". Garland, 
argumenta que a pena é um produto da estrutura social e da cultura de valores. Assim, 
quem opta por punir, como pune e quando pune são determinados pelo papel que damos à 
punição na sociedade. 
As perspetivas sociológicas sobre a pena incluem o pensamento de Durkheim, Weber, a 
tradição marxista e pós-marxista sociológica das penas, especialmente propostas por 
Foucault. Sociólogos expandem a noção de pena a "penalidade", que são exploradas em 
diversas sociedades em diversos períodos. Hudson (1996: 6), define pena da seguinte 
forma: 
“[…] the complex of ideas (about proper punishment, about effective punishment), 
institutions (laws, policies and practices, agencies and buildings) and relationships (who 
has the power to say who is punished, whose ideas count, what is the relationship of those 
who punish and are punished to the rest of society) involved in the punishment of 
offenders.”  
                                                                                                                                                    
sendo contudo de sublinhar que as pessoas são cada vez menos recetivas ao risco e, paradoxalmente, a 
sociedade hodierna é cada vez mais uma «sociedade de riscos». (JESÚS-MARÍA, 2001: 36-37) 
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De acordo com Durkheim (apud Hudson, 1996: 81-86), a sociedade tem uma realidade 
objetiva que vai além dos indivíduos que a compõem, ele argumenta que as pessoas 
comportam-se de acordo com as regras sociais que, juntamente com os costumes e 
tradições, formam uma cultura de uma determinada sociedade. Durkheim teve uma 
abordagem funcionalista, isto é, ele examinou os aspetos da vida social em termos de 
funções realizadas em sociedade. Ele aplicou essa abordagem funcionalista à punição 
olhando para as funções que a punição cumpre na manutenção da ordem social. Durkheim 
identificou crenças e sentimentos detidos pelos membros da sociedade, ao que ele chamou 
de "consciência coletiva", e argumentou que os crimes são os atos que violam a 
consciência coletiva e produzem uma reação punitiva (Cf. Garland, 1990: 29). Ele 
desenvolveu duas leis de evolução penal. A primeira é a de que a punição é mais intensa 
quanto menos desenvolvida é uma sociedade, e quanto mais centralizado ou de natureza 
absolutista for o poder nessa sociedade. Assim, nas sociedades industriais, os sentimentos 
coletivos estão incorporados na lei e não na religião, por isso os crimes são vistos como 
injustiças contra membros da sociedade. Ele tentou demonstrar que as sanções evoluíram 
desde as sociedades mais antigas até ao seu tempo, passando de penas cruéis, como a 
morte com tortura e formas de mutilação, até formas de punição mais brandas. Na sua 
segunda lei, ele desenvolve a noção de punições com menor intensidade, argumentando 
que a prisão será o castigo principal substituindo morte e tortura. 
No geral, Durkheim vê a função da pena como uma forma de promover a solidariedade 
social, através da afirmação de valores, argumentando que a importância da punição reside 
na sua expressão de indignação sobre a prática de uma infração. Ele acreditava que a pena 
é uma "reação apaixonada" ao crime, e este ponto de vista expressivo de punição pode ser 
visto nos dias de hoje através das noções de censura expressas nas teorias Retributivas. O 
seu foco não era, portanto, sobre a eficácia do castigo no controle do crime, mas na sua 
função como um meio de manter a solidariedade social através de expressões de 
indignação e pela afirmação de valores da sociedade. Por sua vez, as ideias de Weber sobre 
punição estão implícitas em vez de explícitas nas suas noções sobre a autoridade e poder 
na sociedade moderna. Weber identifica três tipos de autoridade, a tradicional, a 
carismática e a legal. Weber promove a autoridade legal - o processo de criação de regras 
por aqueles que receberam o direito de governar - como sendo a forma mais adequada de 
regra para as sociedades modernas. Para Weber, a autoridade legal acarreta o dever de 
obedecer às leis.  
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As perspetivas marxistas da punição evoluíram através da preocupação de Marx do lugar 
ocupado pelo capitalismo e das relações entre produção e a sociedade. Na sua opinião, as 
instituições, bem como a lei são moldadas de forma a acompanhar as relações de produção 
e de manutenção do sistema capitalista. Especialistas em direito penais marxistas 
argumentaram que a punição regula o fornecimento de mão-de-obra; este ponto de vista foi 
apresentado em 1939 por Rusche e Kirchheimer em “Punishment and Social 
Structure”(Cf.Howe,1994:12). Ao discutir a história da punição na Europa a partir do 
século XIII até ao desenvolvimento do capitalismo, os autores percecionam a severidade 
do castigo como estando diretamente ligada ao valor do trabalho.  
Outros teóricos marxistas como Melossi e Pashuknis (apud Garland,1990: 113) 
questionam por que razão a prisão persiste, ao contrário de outras formas de punição? Uma 
resposta de Pashuknis é que, existe uma correspondência entre o desenvolvimento do 
trabalho assalariado, ao qual se coloca um preço ao tempo, e assim paga-se o crime 
"cumprindo tempo". Neste sentido, a teoria marxista sobre as relações de produção 
encontra-se espelhada nas penas de prisão, os marxistas argumentam portanto, que um 
princípio fundamental na sociedade é a troca de equivalência. A pena torna-se numa 
operação de câmbio em que o infrator paga a sua dívida, uma expressão comumente usada 
hoje, "pagar uma dívida com a sociedade". 
Em 1977, Michel Foucault publicou “Vigiar e Punir: O nascimento da prisão”, 
revolucionando o estudo da penalidade e punição ao apresentar a noção de que na 
penalidade a disciplina é o elemento-chave nas formas modernas de punição. Na sua 
complexa exploração de penalidade, Foucault segue uma abordagem que analisa a questão 
a partir do zero, com uma análise detalhada das práticas penais. O seu foco central é o 
exercício do poder na sociedade moderna e as suas ligações com o conhecimento de 
exercer o poder de, e sobre o corpo. Descrevendo o primeiro efeito e conteúdo da execução 
pública, Foucault mostra como a imposição de dor no corpo deu lugar a um exercício de 
poder através de uma nova prática de disciplinar o indivíduo através de instituições como 
fábricas e a prisão moderna, e como isso levou ao desenvolvimento de uma classe de 
"delinquentes". Foucault afirma que o regulamento disciplinar é o princípio fundamental 
do controlo social na sociedade moderna e é mais plenamente realizado sob a forma da 
prisão. Foucault enfatiza o papel da punição na produção do " the right-thinking citizen", 
ou seja, o indivíduo treinado e disciplinado. Foucault reconhece tanto Weber (na sua 
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ênfase à burocratização) como Durkheim (na sua descrição da punição como uma força 
expressiva), como fatores relevantes na penalidade. No entanto, Foucault adota um quadro 
analítico muito mais amplo que liga a punição e penalidade diretamente às mudanças na 
sociedade e para o exercício do poder sobre o indivíduo. As ideias de Foucault inspiraram 
muitos seguidores, incluindo David Garland que em: “Punishment and Modern Society”, 
argumenta que uma completa compreensão da punição e penalidade deve incorporar os 
conhecimentos dos demais teóricos. Garland salienta o “processo civilizador" Ocidental, 
que tem sensibilizado a sociedade contra a punição severa. Garland chamou a atenção para 
a necessidade de considerar a pena não apenas como consequência de um ato criminoso, 
mas como uma "instituição social complexa", exigindo-nos a pensar além do simples 
controlo da criminalidade. A punição argumenta ele, deve ser vista como uma instituição 
social, e o seu papel social e significado podem ser adequadamente compreendidos 
somente através do desenvolvimento das ideias de teóricos sociais. 
 
3.4. A Pena no Sistema Jurídico – Penal Português  
O sistema jurídico- penal português na doutrina e na jurisprudência quanto às finalidades 
das reações criminais são, essencialmente, orientadas para as doutrinas preventivas, gerais 
e especiais, não apenas nas afirmações de princípio mas, sobretudo, no processo de 
determinação da medida concreta da pena, o qual hoje se carateriza, maioritariamente, pela 
aplicação da chamada «teoria da moldura da prevenção» (Cf. Figueiredo Dias, 2005: 227-
231).  
O ordenamento jurídico-criminal português continua empenhado, ao menos na letra da lei 
e na construção formal dos institutos jurídicos, na defesa da ressocialização do condenado 
não somente, como um dos desideratos da intervenção punitiva do Estado, mas também ao 
nível da execução da pena privativa de liberdade. O legislador nacional aditou a prevenção 
especial positiva como um dos fundamentos da intervenção da intervenção criminal, 
comportando forçosamente a inegáveis e profundas consequências na ordenação posterior. 
Acresce que o artigo 42.º do Código Penal prevê expressamente que, o sentido da execução 
da pena privativa de liberdade, de novo realçando a «reintegração social do recluso» com 
uma perspetiva, diríamos minimalista, qual seja, a de criar as condições necessárias para 
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evitar a reincidência e não, como já referido, com o objetivo de modificar internamente 
qualquer estrutura de personalidade.  
Os fins da pena, no nosso país, têm sido equacionados a partir de um objetivo essencial: a 
redução ou prevenção da criminalidade. Na concretização deste objetivo identificamos a 
prevenção geral e a prevenção especial. Neste sentido, toda a pena serve finalidades de 
prevenção geral e especial, tendo em conta que “Umas e outras devem coexistir e 
combinar-se da melhor forma e até ao limite possíveis, porque umas e outras se encontram 
no propósito comum de prevenir a prática de crimes futuros.” (Figueiredo Dias, 2001: 
88). Assim, e tal como prescreve, o artigo 40.º do Código Penal Português, sob a epígrafe 
“Finalidades das penas e das medidas de segurança”, no seu n.º 1 que “A aplicação de 
penas e de medidas de segurança visa a proteção de bens jurídicos e a reintegração do 
agente na sociedade”. Pretende-se cumprir a finalidade de prevenção geral positiva ou 
integradora, nomeadamente, através da salvaguarda das expectativas dos cidadãos que só 
se efetiva pela confiança da sociedade na validade dos normativos jurídico-penais e pelo 
restabelecimento da paz social destruída de uma forma atroz aquando da prática do crime. 
Dir-se-á, então que o objetivo da prevenção geral positiva será o de preservar a sociedade, 
por um lado, evita-se a vingança privada e, por outro, e em nome da paz social, protege-se 
a vítima e a sociedade. Seria erróneo não afirmar que a pena criminal não tivesse na sua 
natureza um sentido de repressão ou retribuição pelo mal cometido mas, não significa, no 
entanto, que o direito penal vise a repressão em si, no sentido de aplicar uma pena de 
acordo com o desvalor ético do crime, mas sim, a necessidade de assegurar e preservar os 
interesses da sociedade manifestando, desta forma, a sua função utilitária. Por sua vez, a 
reintegração do agente na sociedade enquanto finalidade da punição consubstancia o que, 
vulgarmente, se designa de prevenção especial ou de socialização. Citando o Professor 
Doutor Figueiredo Dias (2001: 88ss), “ (…) as doutrinas da prevenção especial ou 
individual têm por denominador comum a ideia de que a pena é um instrumento de 
atuação preventiva sobre a pessoa do delinquente, com o fim de evitar que, no futuro, ele 
cometa novos crimes.”. Pelo exposto, podemos decerto afirmar que a finalidade de 
prevenção especial compreende e consiste quer na prevenção da reincidência, quer na 
reintegração e ressocialização do agente do crime. No entanto, a ressocialização do 
delinquente vai para além da prevenção da reincidência, tal como esta tem sido entendida. 
O que se pretende é que o delinquente não reincida, não por recear sofrer numa reação 
criminal, mas porque não tem necessidade de cometer o crime, uma vez que pode levar 
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uma vida ética e socialmente não reprovável, sendo que é, desta forma, que emerge o 
conceito de reinserção social.  
A tendência que prevalece hoje na doutrina penalista portuguesa aponta no sentido da 
rejeição da teoria da retribuição. Porém, o princípio da culpa a que ele está ligado, 
mantém-se como um dado adquirido do património jurídico-cultural. A culpa é um 
pressuposto da pena e limite da medida da pena. Não há pena sem culpa e a medida da 
pena não pode ultrapassar a medida da culpa (ver artigo 40º, nº 2, do Código Penal). O 
princípio da culpa é uma necessária decorrência do princípio da dignidade da pessoa 
humana em que assente a República Portuguesa, como solenemente proclama o artigo 1º 
da Constituição. 
Porém, atualmente assiste-se a uma outra tendência que tem vindo a influenciar o Direito 
Penal e a execução das reações criminais e, que em tudo divergem com a proposição 
político criminal que se traduz em apontar à intervenção punitiva a finalidade de 
socialização, que é: a crescente importância do pragmatismo, do «atuarialismo» e do 
«managerialismo» (Barbara,2008: 157-164). Sucintamente, qualquer um dos três eixos 
propende para uma administração da justiça penal mais empenhada na redução de custos, 
na maior racionalidade económica na abordagem do fenómeno criminal, do que, na 
otimização dos resultados preventivos gerais e especiais. Num sistema teleologicamente 
orientado, mais do que a otimização de resultados através da pena é, a redução de custos e 
a eficiente gestão dos recursos em matéria de política criminal. 
Em matéria de política criminal, à emergência do «managerialismo», isto é, a visão do 
Direito Penal como um mecanismo de gestão eficiente de determinados problemas, sem 
conexão com os valores que estiveram na base do Direito Penal clássico (verdade, justiça), 
que passam a ser vistos muito mais como obstáculos, como problemas em si mesmos, que 
se opõem a uma gestão eficiente das questões de segurança. Ao managerialismo penal 
corresponde o novo discurso criminológico, chamado “atuarial”. «atuarialismo» e 
«managerialismo», embora não signifiquem exatamente o mesmo, respondem a uma 
mesma lógica tecnocrática, e foram assimilados como manifestações de uma mesma 
racionalidade que impregna as técnicas de controlo do delito na atualidade. A criminologia 
atuarial propõe uma mudança de paradigma, com o abandono do discurso correcional, 
característico do welfare state, e do debate a respeito das causas do delito. No modelo 
atuarial, já não se pretende um projeto disciplinar, entendido no sentido foucaultiano como 
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modalidade de poder que garante a docilidade e utilidade dos indivíduos. A aceitação da 
inevitabilidade da sociedade do risco, dominada pela racionalidade econômica, implica em 
combater a criminalidade com técnicas de gestão atuarial. No âmbito criminológico, 
abandona-se a ideia de que a delinquência existe como consequência de determinadas 
privações ou problemas sociais. No âmbito da política-criminal, o atuarialismo considera 
que os conceitos econômicos básicos, como racionalidade, maximização, custos e 
benefícios, etc., são fundamentais para entender, explicar e combater de maneira efetiva a 
atividade criminal. 
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4. O PENSAMENTO PENOLÓGICO EUROPEU e os DIREITOS 
HUMANOS 
O primado dos Direitos Humanos exerceu uma grande influência no pensamento 
penológico europeu, tendo implicações simultaneamente na teoria e prática da aplicação de 
penas, bem como na justificação de punições específicas, na avaliação da justiça das penas, 
e na melhoria das condições das instituições penitenciárias. Os instrumentos de direitos 
humanos assumem-se como um mecanismo-chave para alcançar a justa punição, sendo os 
direitos eles próprios um elemento importante em muitas das teorias de penas, (Por 
exemplo, os direitos naturais são uma dimensão importante da teoria retributivista, que 
reconhece o direito de o infrator ser tratado com respeito, e como um ser humano 
autónomo). Os Direitos humanos tornaram-se numa forma de criticar os sistemas penais e 
penitenciários na europa em geral, moldando o seu pensamento penológico, bem como o 
corpo de leis penais e políticas criminais que foram fortemente influenciados pelos 
princípios fundamentais dos Direitos Humanos.  
As violações em massa dos Direitos Humanos ocorridas durante a Segunda Guerra 
Mundial foram determinantes para que no seu rescaldo fossem canalizados todos os 
esforços necessários para que os Direitos Humanos fossem envolvidos na nova ordem 
mundial emergente. A afirmação dos princípios dos Direitos Humanos tiveram implicações 
em todas as fases e procedimentos do sistema de justiça criminal, desde os interrogatórios, 
detenção de suspeitos antes do julgamento, o tratamento da prisão preventiva e a concessão 
de fiança, o direito do arguido a um julgamento justo, o direito de ser presumido inocente, 
o tratamento de testemunhas, a prisão preventiva, o direito para ser liberto quando a 
própria sentença estiver cumprida, e o direito de não ser sujeito a um tratamento injusto e 
discriminatório. O crescente reconhecimento dos Direitos Humanos aplicado aos reclusos 
na europa, incluindo o princípio da aplicação da pena de prisão como medida de último 
recurso, pode também ser atribuído à crescente sensibilização e perceção das 
características deletérias das prisões enquanto instituição e das consequências prejudiciais 
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4.1. Fontes Internacionais e Europeias da Lei e Política Penológica  
Apesar de não existir nenhum código legal europeu que regule as políticas prisionais 
nacionais, há no entanto todo um conjunto de normas e recomendações de direitos 
humanos que orientam e se aplicam às prisões. Muitas destas leis foram desenvolvidas 
inicialmente pelos órgãos do Conselho da Europa, resultando de julgamentos do Tribunal 
Europeu dos Direitos Humanos (TEDH), bem como de decisões da antiga Comissão 
Europeia dos Direitos Humanos que aplicava as provisões da Convenção Europeia dos 
Direitos Humanos, para os diversos casos em que os reclusos reclamavam a violação dos 
seus direitos. 
Outras importantes fontes internacionais que resultam de diversos tratados internacionais 
das Nações Unidas aos quais a grande maioria dos países europeus é signatários, 
nomeadamente o “Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos” o “Convenção 
contra a Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes de Tratamento 
ou Penas das Nações Unidas”, bem como também outros instrumentos específicos como o 
“Carta Social Europeia”. Um dos primeiros instrumentos jurídicos definidores de regras a 
que deveria obedecer a execução da pena de prisão foram as designadas Regras Mínimas 
para o Tratamento de Reclusos5(RMTR), que tinham como finalidade estabelecer os 
princípios e regras de uma boa organização penitenciária e as práticas relativas ao 
tratamento de reclusos6, com base, no consenso geral do pensamento atual e  nos elementos 
essenciais dos mais adequados sistemas contemporâneos. As RMTR constituíram, 
verdadeiramente, um ponto de viragem na evolução e transformação nas formas de 
cumprimento da pena de prisão. 
Na Europa e, entre todos os tratados, a Convenção Europeia para a Prevenção da Tortura 
e Tratamento Degradante ou Desumano (CEPT) é a que ocupa um lugar mais proeminente 
uma vez que, para além de ser um tratado, tal como acontece com o Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos, virtualmente todos os Estados europeus aderiram a ele. O CEPT está 
assim na vanguarda da expressão no que toca a associar o direito internacional ao direito 
da União Europeia no compromisso de criminalizar não só a tortura como todas as formas 
                                                 
5 As RMTR, foram adotadas pelo primeiro congresso da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre a 
prevenção do crime e o tratamento de delinquentes, realizado em Genebra em 1955, e aprovadas pelo 
Conselho Económico e Social das Nações Unidas através das suas resoluções 663 C (XXXIV) de 31 de Julho 
de 1957.   
6 RMTR,  ponto 1 das Observações preliminares.  
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de tratamento desumano ou degradante nas prisões europeias. Para além disso, a 
Convenção através do trabalho do Comité de Prevenção Contra a Tortura (CPT) é uma 
fonte virtual detalhada de políticas prisionais na europa. Estas políticas são articuladas para 
todos os países membros através de relatórios anuais do CPT. As recomendações desses 
relatórios são redigidas num documento conhecido como «CPT Standards», destinados a 
todos os países membros. 
Assim, por política penológica europeia entende-se todas as recomendações, resoluções, 
tratados e procedimentos emitidos pelas instituições europeias aos estados membros, que 
transmitem os princípios fundamentais e perspetivas de como os reclusos deverão ser 
tratados. As políticas pronunciadas pelo CPT são complementadas por recomendações 
sobre questões prisionais feitas pelo Comité de Ministros do Conselho da Europa para os 
Estados - membros. Dessas recomendações as Regras Penitenciárias Europeias (RPE), 
que foram totalmente revistas em 2006, são o mais abrangente e proeminente documento 
contendo aspetos e condições mais detalhados em questões relacionadas com o regime 
prisional na europa. Subjacentes a todas elas estão os compromissos do Conselho da 
Europa em desenvolver e promover o respeito pelos Direito Humanos dentro das prisões 
como nas demais áreas das vidas dos cidadãos europeus.  
4.2.  Direitos dos Reclusos num Estado de Direito Democrático  
Um pouco afastada da perspetiva penológica relativa à natureza da prisão e à necessidade 
de reforçar a posição legal do individuo em reclusão enquanto condição necessária para 
que, em parte, os aspetos deteriorantes da prisão sejam de alguma forma atenuados, os 
direitos dos reclusos podem derivar também, dos requisitos fundamentais de um Estado de 
Direito Democrático. Na europa, todos os Estados são democráticos, operando de acordo 
com um sistema de justiça criminal que se assume como elemento chave quanto aos 
procedimentos a seguir em todos os passos processuais penais e aquando da aplicação da 
pena. Neste contexto, todas as práticas do sistema de justiça criminal, desde a imposição à 
execução das penas, e às medidas de privação de liberdade, terão de ser compatíveis com 
os princípios fundamentais de um Estado de direito democrático. Nas democracias 
ocidentais, um dos principais objetivos dos Estados passa pela manutenção da ordem social 
na qual as liberdades individuais dos cidadãos são a sua maior preocupação. 
Consequentemente, compete ao Estado garantir, simultaneamente, um elevado nível de 
liberdade individual e de mecanismos repressivos que assegurem a ordem social. 
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Os Estados democráticos caraterizam-se, sobretudo pelo seu pluralismo e diversidade, 
nestas complexas sociedades o individuo reforçou a sua legitimidade em detrimento do 
Estado, tornando-se raiz, projeto e limite. O aparelho estatal deixou de identificá-lo, como 
até então, pelo lugar que ocupa e pelos papéis que desempenha, atenuaram-se os laços de 
reciprocidade que o ligavam ao Estado, surgindo, perante este, enquanto tal, pelo simples 
facto de existir (Maillard,1994:108). Esta revalorização dos direitos do homem vai para 
além das declarações revolucionárias que privilegiavam o “cidadão”. Em síntese, o Estado 
restringiu o seu domínio para aumentar aquele que reserva à livre determinação da pessoa. 
Os direitos do homem sobre os quais se constrói a sociedade “constituem a afirmação de 
uma ética social fundada sobre uma certa ideia do Homem considerado como um ser livre, 
titular de direitos fundamentais, cujo respeito se impõe a todos, aí incluído o Estado” (op. 
cit. Maillard: 112). 
A “nova” justiça penal assume-se como guardiã desta conceção do Homem, que se 
exprime através de declarações solenes e convenções internacionais, competindo ao Estado 
a adoção de uma política criminal que, paradoxalmente, assegure a liberdade individual e a 
ordem social. O individualismo excessivo pode levar ao caos social e colapso do sistema 
democrático, como um todo, concomitantemente à perda das liberdades individuais. Por 
sua vez, um Estado securitário que reprima as liberdades individuais, facilmente caí na 
tirania e autocracia. Sendo esta dicotomia entre, o quão “livres” deverão ser as liberdades 
individuais e o quão “securitário” deverá ser um Estado, no sentido de garantir a ordem 
social e simultaneamente as liberdades individuais que coloca a política criminal no centro 
de um intransponível paradoxo. O Estado, observado como a principal ameaça à liberdade 
individual, é intimado simultaneamente a desenvolver um sistema de proteções jurídicas 
para garantir o exercício de direitos e a apagar-se precisamente pelas mesmas razões 
(Anabela Rodrigues, 1999: 357). Em resultado desta «double blind», as democracias 
ocidentais estão em constante tensão, na permanente procura do equilíbrio perfeito entre a 
liberdade individual e ordem social. Um tal sistema só é possível com a presença de um 
corpo autónomo que permanentemente faça a devida mediação entre todos os 
intervenientes – indivíduos; Estado; personalidade jurídica – e todos os interesses em jogo, 
com o objetivo de estabelecer um equilíbrio nas divergências de interesses, sendo esta 
mediação responsabilidade da lei em geral, e da lei criminal em particular. 
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Os objetivos das democracias constitucionais são geralmente expressos através do 
reconhecimento de três princípios constitucionais básicos, designados por princípios 
fundamentais sendo eles: os direitos, liberdades e garantias; o reconhecimento da regra da 
lei; e a democracia. Os referidos três princípios fundamentais, justificam o reconhecimento 
dos direitos dos reclusos, num Estado de direito democrático, tanto ao nível nacional como 
ao nível europeu. O papel desempenhado pelos Direitos Humanos, na censura das 
interferências desnecessárias do poder público na esfera privada e, nas recomendações de, 
o onde, o referido poder deverá atuar para proteger aqueles direitos, deverão ser 
interpretados dentro de um quadro geral de interesses, que engloba não só os interesses dos 
reclusos e famílias, como das vítimas e da sociedade em geral. 
 
4.3. Princípios Básicos à Aplicação da Pena de Prisão  
A execução da pena de prisão na europa hoje rege-se por um conjunto de princípios 
básicos, resultantes de uma variedade de fatores e de preocupações que moldam as leis e 
políticas penológicas na europa, (apesar de cada Estado legislar os seus próprios 
regulamentos penais e relativos à dimensão penitenciária, os mesmos procuram 
conformidade com as demais convenções e tratados internacionais respeitantes às questões 
penitenciárias e penais, tais documentos emanados pelas Nações Unidas e pelo Conselho 
da Europa). A crescente preocupação com os direitos dos reclusos e a preocupação dos 
efeitos deletérios da vida na prisão num contexto socializador de justiça criminal, implica o 
dever aos Estados em promover o bem-estar, e prestar o auxílio necessário aos reclusos 
para que estes possam levar uma vida futura sem praticar crimes, para muitos autores, 
somente um modelo socializador que abranja também o sistema prisional poderá 
proporcionar condições para reduzir ao mínimo os efeitos criminógenos da prisão e evitar a 
dessocialização.  
Com o caso de Golder´s7 em 1975 na Grã-Bretanha, a lei prisional europeia foi além da 
ideia de que os direitos humanos dos reclusos estão sujeitos a limitações inerentes à sua 
condição de reclusão. A ideia de reconhecimento do recluso enquanto cidadão de plenos 
                                                 
7 Sobre este caso consultar: Golder v United Kingdom 21 de Fevereiro, (4451/70) Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos, (1979-1980) 1. 
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direitos é tida, na doutrina penológica europeia, como condição essencial para evitar os 
efeitos prejudiciais da vida na prisão e, simultaneamente promover um cumprimento de 
pena que efetivamente respeite os direitos humanos do recluso. Assim, as políticas e leis 
prisionais na europa foram desenvolvidas em torno de um conjunto de princípios básicos 
sob os quais o recurso à pena de prisão deverá ser regido. Diversos foram os instrumentos 
internacionais desenvolvidos neste domínio, quer no âmbito das Nações Unidas como do 
Conselho da Europa, que através da formulação de regras, recomendações e declarações 
neste domínio procuraram uniformizar e humanizar, quer o processo penal como a efetiva 
execução das penas entre os países signatários. Muitos desses princípios básicos, relativos 
à aplicação das penas privativas de liberdade, estão previstos nas Regras Penitenciárias 
Europeias (RPE) de 2006, bem como em diversas recomendações do Conselho da Europa. 
A sua aplicação deverá ter por intuito o respeito dos direitos dos reclusos e 
simultaneamente criar condições para que o recluso renuncie à opção criminal que o havia 
colocado na condição de reclusão, isto é, ressocializar o recluso.  
 
  Política penal reducionista 4.3.1.
Rutherford (1984:78 ss) descreve que, nas seguintes condições estão o fundamento da 
aplicação de uma política penal reducionista: no verdadeiro ceticismo entre políticos para 
os possíveis efeitos benéficos da reclusão; na forte intolerância relativa à sobrelotação das 
prisões, e na não expansão de capacidade geral das prisões.  
Para o autor, a redução da população prisional deverá ser uma prioridade e pode ser 
alcançada através da combinação de diferentes estratégias que, por um lado, procurem 
limitar o recurso à prisão através da descriminalização, e limitação do recurso à pena de 
prisão e de prisão preventiva, através de uma efetiva aplicação de penas e medidas não 
custodiais. Um elemento essencial é o de que, a prisão deverá ser aplicada apenas como 
medida de ultimo recurso, ou seja, em ofensas que se representem uma grande ameaça à 
segurança pública, onde nenhuma outra sanção possa surtir efeito. Por sua vez, Lappi-
Seppala (2000: 27-40) argumenta que, encontrando-se a grande proporção de reclusos na 
Europa detida por crimes contra a propriedade e tráfico de droga, a aplicação deste 
princípio produziria um efeito reducionista de grande importância, como tem sido 
demonstrado pela redução da penalidade para crimes relacionados com ofensas à 
propriedade privada na Finlândia. De acordo com esta perspetiva, o problema de 
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sobrelotação seria, em grande parte, resolvido com a flexibilização da legislação, uma vez 
que, sendo a sobrelotação resultado do aumento de penas custodiais de longa duração, a 
despenalização de determinadas penas associada à diminuição de outras, levaria 
inevitavelmente à redução do problema de sobrelotação. Porém, a adoção destas medidas 
poderão levar muitos sépticos a questionar, de que forma uma política criminal nestes 
moldes, que despenaliza a persecução de atos criminosos por indivíduos que não respeitam 
o próximo, e desprezam as necessárias regras que regulam a vida em sociedade, poderão 
exercer de forma desejável o papel expectável que a pena tem na sociedade. Todos os 
elementos de uma política penal reducionista podem ser encontrados nas recomendações 
feitas pelo Conselho da Europa, nomeadamente na Recomendação8 de 1999 relativa à 
sobrelotação e aumento da população prisional que, articula cinco claros princípios quanto 
à referida questão. 
O CPT sempre defendeu que a sobrelotação nas prisões constituem por si só um tratamento 
degradante e desumano9, alegando consistentemente que a combinação da sobrelotação 
com condições sanitárias e atividades insuficientes contribuem para tal tratamento. O 
TEDH, por sua vez, descreveu a sobrelotação nas cadeias, como indesejáveis, porém, não 
considerou que constituísse tratamento desumano ou degradante, o tribunal só considerou 
que constituiria uma violação do art.º 3 caso esta situação fosse deliberadamente imposta. 
A recomendação do Conselho da Europa é o mais proeminente documento que defende 
estratégias reducionistas. Este documento é reforçado pelo 11º General Report do CPT 
que, salienta que as importantes recomendações contidas fossem aplicadas pelos Estados – 
membros.  
 
 O respeito pelos direitos humanos dos reclusos 4.3.2.
Os primeiros três dos nove princípios básicos das RPE de 2006 lidam diretamente com os 
direitos humanos dos reclusos. Esses 3 princípios são de particular importância na 
definição do quadro para as RPE de 2006, sendo esta a mais abrangente formulação 
moderna europeia da política estadual que deve reger toda a gama de questões levantadas 
                                                 
8 Recommendation No R (99) 22of the Committee of Ministers to Member States Concerning Prison 
Overcrowding and Prison Population Inflation. 
9 CPT 2º General Report [CPT/Inf (92)3]: 46. ; CPT 11º General Report [CPT/Inf (2001) 16] : 13. 
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na operação de um sistema prisional. Sendo eles: 1) todas as pessoas privadas da liberdade 
devem ser tratadas com respeito pelos direitos humanos; 2) as pessoas privadas de 
liberdade mantêm todos os seus direitos que não são legalmente retirados pela decisão de 
sentença de prisão ou de prisão preventiva; 3) as restrições impostas às pessoas privadas da 
sua liberdade deverão se resumir ao mínimo necessário e proporcional ao objetivo legítimo 
a que se impôs. Estes três princípios são o garante do respeito pelos direitos humanos nas 
prisões, que só poderão ser limitados se os requisitos da legalidade e da proporcionalidade 
forem atendidos. 
A ideia de “reclusão como punição”, e não “para punição” já havia sido formulada na 
regra 64 das RPE de 1987. Porém, o enfase dado aos direitos humanos dos reclusos nas 
RPE de 2006 é mais explícito que o documento anterior. A verdade é que, 
independentemente da diversidade de direitos previstos para os indivíduos em reclusão, 
nenhuma prisão poderá funcionar sem que, de alguma forma, mortifique o individuo, 
alterando a sua identidade social, limitando as suas oportunidades de escolha, e agir e 
decidir de forma autónoma. Dentro do quadro europeu, poderá se argumentar que a 
dignidade humana é definida através da aplicabilidade de direitos civis, políticos, sociais, 
económicos e culturais. O alcance desses direitos pode ser proveniente dos direitos 
protegidos pelo CEDH, da Carta Social Europeia e da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia10.  
A relação entre direitos humanos, direitos positivos e reintegração foi reconhecida em 
2007 pela enumeração pelo parlamento francês “Commission Nationale Consultative des 
Droits de l´Homme” dos seguintes direitos que requerem proteção especial num contexto 
de privação de liberdade, com o propósito de assegurar a reintegração dos reclusos: a 
preservação do direito ao respeito e dignidade no que diz respeito a revistas corporais, 
confinamento solitário prolongado, múltiplas transferências, higiene e saúde e saúde 
mental; o direito de proteção da integridade física e psicológica dos reclusos, que é de 
particular importância, dada a elevada taxa de suicídios e de agressões nas prisões; a 
proteção do direito ao respeito da privacidade e do direito à vida familiar dos reclusos, 
abrangendo as buscas às celas, controlo de correspondência, o direito à sexualidade, 
preservação dos laços familiares; o acesso a treinos vocacionais, luta contra a iliteracia, 
                                                 
10 The Social Charter (revised) 3 May 1996 CETS 163 ; Charter of Fundamental Rights (18 December 2000 
OJ C 364/01). 
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acesso à educação e ao trabalho justamente remunerado e; o reconhecimento dos direitos 
políticos e coletivos, tais como o direito de voto, liberdade de expressão e de associação. 
Estas “obrigações positivas” que deverão ser protegidas pelos Estados membros, são 
também salientadas na regra 4 dos Princípios Básicos das RPE de 2006. 
 
  A normalização dos regimes prisionais 4.3.3.
O principio da normalização dos regimes prisionais é expresso pela regra 5 dos princípios 
básicos das RPE 2006, e estabelece que: “ a vida a prisão deverá se aproximar o mais 
possível dos aspetos positivos da vida em comunidade”. No seguimento do raciocínio já 
anteriormente referido, «da prisão enquanto punição e não para punição», poderá se 
presumir que, sendo a privação de liberdade uma sanção suficientemente penosa em si 
mesmo então, todos os outros aspetos da vida na prisão deveriam ser semelhantes, tanto 
quanto possível, da vida em liberdade. Este princípio, algo controverso, divide opiniões 
suscitando desde logo algumas questões, nomeadamente, a de como deverá ser entendido 
este conceito de normalização? O que deverá ser entendido como “normal” ou “positivo” 
na vida em sociedade? Que restrições deverão ser vistas como inerentes à privação de 
liberdade? E como é possível reproduzir um sistema dito “normal” dentro de uma 
instituição com características tão diferentes do “meio livre”? Snaken (apud Smith e 
Dunkel, 2001: 32-81), apesar de não responder diretamente a estas questões, argumenta 
que deverá ser feita a devida distinção entre normalização “individual” e a individualização 
“coletiva”.  De acordo com o autor, as nossas ações na sociedade derivam dos diferentes 
papeis sociais que desempenhamos nos diferentes campos sociais: em família; no trabalho; 
com amigos; ou em associações. Estes papéis sociais são mais ou menos separados e 
diferenciados uns dos outros, sendo precisamente essa diversidade que nos permite 
encontrar algum equilíbrio, o fracasso de alguns deles são compensados com o sucesso de 
outros papéis. Na prisão, inevitavelmente a diversidade de papéis são automaticamente 
reduzidos, sendo o preso considerado frequentemente como um fracassado no seu papel 
desempenhado enquanto cidadão. Além disso, da crescente importância associada à 
manutenção da ordem prisional e à segurança, resulta a prevalência do papel do recluso 
sobre qualquer outro possível. Por exemplo, a generalidade das cadeias europeias permite 
visitas privadas com a sua parceira ou com a família. Este é um importante reconhecimento 
do papel social do recluso enquanto parceiro ou pai de família. Porém, o preço a pagar, por 
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razões de segurança, é a sujeição do recluso a revistas corporais por desnudamento, antes e 
depois da visita. A normalização individual tem assim por objetivo o desenvolvimento de 
regimes prisionais que reconheçam, numa extensão tão grande como possível, esses outros 
papéis sociais dos indivíduos em reclusão. A normalização coletiva, por sua vez, refere à 
oferta de serviços dentro da prisão semelhantes, tanto quanto possível, aos existentes na 
sociedade em geral. Contudo, de acordo com o autor, esta forma de normalização requere 
diversas garantias adicionais. A condição específica de privação de liberdade, bem como 
os seus efeitos prejudiciais, necessitam serviços específicos ou suplementares. O autor não 
se refere apenas à dependência dos reclusos face aos diversos funcionários, ou dos outros 
reclusos com quem eles partilham o dia-a-dia, à perda de liberdade de movimentos dentro 
da prisão que restringe a sua capacidade de agir, como também à sua vulnerabilidade 
socioeconómica a que o recluso fica submetido. Estes aspetos requerem particular atenção 
no desenvolvimento de atividades e de programas que incluem a educação e o trabalho, 
bem como o provimento de cuidados médicos. A referência adicional dos aspetos positivos 
da vida em liberdade, mencionada na regra 5 das RPE, é particularmente relevante neste 
aspeto. A normalização coletiva não significa que os aspetos negativos da vida em 
sociedade, como a desigualdade social ou o inadequado acesso a cuidados médicos ou a 
bens de primeira necessidade sejam também uma característica da vida na prisão. A 
normalização justifica a garantia de todos os reclusos terem igual acesso a um nível de vida 
satisfatório independente das diferenças existentes entre os reclusos. Por sua vez, também 
o inadequado e desigual fornecimento de serviços sociais na vida em sociedade não 
justifica que esta também seja uma característica no meio prisional, precisamente devido à 
já referida dependência dos reclusos à autoridade pública. Essa dependência reforça a 
responsabilidade dessa autoridade de zelar pelo bem-estar dos reclusos. Todas as formas de 
privação de liberdade deverão ser executadas com respeito pela dignidade humana e pelos 
direitos humanos dos reclusos, sendo este o princípio que domina todos os outros, a 
normalização deverá ser compreendida dentro deste quadro e subordinar-se a ele. 
 
 A prioridade ressocializadora da pena  4.3.4.
São diversas as fontes internacionais que consideram que a reintegração, da pessoa privada 
de liberdade, na sociedade deverá ser a grande prioridade na aplicação de qualquer que seja 
a forma de detenção. A reintegração é considerada um princípio básico pela regra 6 do 
Ressocialização no Meio Prisional: A Divergência entre o Discurso Politico e a Prática 
Institucional 
48 
RPE, dadas as vantagens associadas a um sucesso no processo de reintegração, quer ao 
nível da prevenção criminal como na redução da reincidência no meio prisional. Também 
as referências feitas, relativas à reabilitação social, pelo CPT11, bem como a jurisprudência 
do ComEDH12 e do TEDH13,tiveram uma importância crucial no estabelecimento da 
reintegração enquanto um princípio vital na lei e política penológica na europa.  
A reintegração social enquanto objetivo na aplicação da pena é um elemento chave no 
aspeto material na posição legal do recluso. O mesmo direito foi essencialmente 
reconhecido pelo Comissário dos Direitos Humanos do Conselho da Europa, que referindo, 
que as autoridades públicas têm a responsabilidade de olhar pelo futuro de cada recluso 
através da definição clara da pena de prisão e adaptá-la para que todos os meios sejam 
empregues no sentido de orientar todos os recém-chegados para uma reabilitação bem-
sucedida. 
O objetivo de um regime prisional orientado para a reintegração social será o de fornecer 
as condições necessárias aos reclusos de levar uma vida livre do crime e de acordo com os 
padrões aceites pela sociedade. O foco da regra 6 das RPE no princípio da reintegração 
tem uma implicação mais positiva, que consiste na atenção que deve ser prestada à melhor 
forma de preparar os reclusos para a liberdade. Essa atenção, deverá ser dada às questões 
práticas relacionadas com a melhor forma de gerir a libertação de todos os reclusos para 
assegurar que a eles lhe é dada a melhor oportunidade possível para reintegrarem-se na 
sociedade depois de cumprir um período de reclusão. Adicionalmente, para os reclusos 
terem uma perspetiva razoável de reintegração após a libertação, eles terão que estar 
fisicamente e mentalmente saudáveis, bem como ter oportunidades para trabalhar e educar-
se durante o período na prisão. O cumprimento de longas penas de prisão deverão ser 
cuidadosamente planeadas para minimizar os efeitos nocivos da reclusão, procurando que 
o recluso tire o melhor proveito possível do tempo durante o cumprimento de pena. O 
princípio da reintegração, requere também que se dê atenção às formas de libertação 
antecipada que podem ajudar no seu processo de reintegração, em muitos casos tal 
libertação antecipada pode ser condicional a fim de melhor atingir o objetivo pretendido. 
                                                 
11 CPT visita à Republica Checa 2006 [CPT/Inf (2007) 32]: 87 
12 Grace v United Kingdom [EComHR] 15 de Dezembro 1988: 74 
13 Mastromatteo v Italy [GC] 24 de Outubro 2002: 72 
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Também neste contexto o conselho da Europa adotou a Recomendação n.º R (2003)/ 22, 
relativa à liberdade condicional, integrando-a no conjunto das medidas e sanções penais de 
execução na comunidade, sendo-lhe aplicáveis as respetivas regras europeias, o que 
sublinha o seu caráter probatório e ressocializador. No capítulo dos princípios gerais, 
realça-se: 
a) O facto de se reconhecer que todos os reclusos deverão poder beneficiar de 
liberdade condicional; 
b) A necessidade de os mesmos deverem conhecer, desde o início da execução da 
pena, os prazos e critérios previstos para a concessão da liberdade condicional; 
c) O princípio da individualização da medida, através da imposição de condições 
adequadas às necessidades específicas do delinquente, bem como destinadas à reparação à 
vítima e à redução do risco de reincidência; 
d) A regra do acompanhamento da liberdade condicional, através de medidas de apoio 
e de controlo, cuja natureza, duração e intensidade devem ser adaptadas a cada indivíduo. 
No que concerne à preparação da liberdade condicional, que deve ser organizada em 
estreita colaboração entre os intervenientes no meio prisional e os responsáveis pela 
execução da medida em meio livre, as administrações penitenciárias são encorajadas a 
criar condições para que os reclusos possam participar em programas escolares e de 
formação que os capacitem para a vida em liberdade, bem como a incrementar outras 
medidas de flexibilização visando facilitar o seu processo de reinserção social. Neste 
quadro, devem ser incentivados os contactos com a família e o meio de origem, bem como 
com serviços, organizações e associações de voluntários que possam apoiar o seu regresso 
à sociedade.  
 
4.4. O Sistema Penológico Português no Contexto Europeu 
Portugal não foi alheio aos desenvolvimentos penológicos europeus, acompanhando (pelo 
menos ao nível legislativo) o pensamento europeu nos desenvolvimentos doutrinais da 
questão penitenciária. A legislação portuguesa encara o cumprimento da pena de prisão de 
acordo com a tradição jurídica nacional de humanização do sancionamento criminal. A 
pena é vista, num Estado de Direito democrático e social como um direito do recluso (Cf. 
Anabela Rodrigues, 2002, passim), na medida em que ela deve conter um potencial de 
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reintegração do condenado na sociedade. Teoricamente estamos perante um sistema que 
prevê a existência de condições para, querendo o condenado poder aceder a uma inserção 
comunitária mais conforme às exigências do Direito, uma ressocialização sempre proposta 
e nunca imposta, não apenas por razões de defesa da dignidade da pessoa humana, mas 
também por pragmáticas razões de impossibilidade de modificação de personalidades.  
A Constituição portuguesa ao erigir um Estado de Direito democrático e social (artigos 1.º 
e 2.º), empenhado na valorização da dignidade da pessoa humana, prevê a ressocialização 
como um dos objetivos de política criminal, seja na sua vertente preventiva, seja na 
repressiva logo, também ao nível da execução da pena14. De acordo com a nossa lei 
fundamental, os condenados ao cumprimento de sanção criminal são cidadãos que mantêm 
os seus direitos fundamentais como regra. Na verdade, a nossa Constituição muniu-se de 
um programa político-criminal que assume limites relativamente precisos no que concerne 
ao respeito pelo princípio da legalidade (art.29.º, CRP), bem como de previsão de amplas 
garantias de defesa (art.32.º, CRP). Ajustado ao respeito pelo princípio da 
proporcionalidade, a lei fundamental estabelece também as medidas de coação restritivas 
de liberdade como instrumentos de ultima ratio (art.18.º, n.º2, CRP), como também uma 
regulação bastante precisa no que respeita à prisão preventiva (art. 28.º, CRP), e ao 
estabelecimento de limites de duração das penas e medidas de segurança, mais se 
afirmando (n.º 5, do art. 30.º, da CRP) que o condenado mantém a titularidade de todos os 
direitos fundamentais que não tenham de ser limitados por via do sentido e das exigências 
da execução. Também o Código Penal (CP) que não se limitou a prever as sanções 
criminais sem uma indicação legislativa do respetivo sentido. No art. 40.º, n.º 1, 
introduzido pela Revisão de 1995 do Código Penal passou a dispor-se de um normativo 
segundo o qual as penas e medidas de segurança visam «a proteção de bens jurídicos e a 
reintegração do agente na sociedade». O art. 42.º do CP acrescenta que o sentido da 
execução da pena privativa de liberdade, deve ser orientado pela «reintegração social do 
recluso», criando-se as condições necessárias para evitar a reincidência e não, como já 
assinalado, como o objetivo de modificar internamente qualquer estrutura de 
personalidade.  
                                                 
14 Sobre estes dois aspetos basilares da noção de política criminal. (ZIPF, 1989: 5-14). 
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A Lei sobre Política Criminal para 2009/2011 (Lei n.º 38/2009, de 20 de julho), 
concretizadora da Lei Quadro da Política Criminal (Lei n.º 17/2006, de 23 de maio), 
começa por estabelecer «a reintegração dos agentes do crime na sociedade» como um dos 
objetivos gerais para o triénio (art. 1.º), mais prevendo que a execução da pena de prisão 
deve « (…) evitar a estigmatização do condenado, promovendo a sua reintegração 
responsável na sociedade» (art. 19.º, n.º 3)».  
Na mesma linha se insere o recente Código da Execução das Penas e Medidas Privativas 
da Liberdade (CEP, Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro), ao consagrar como um dos 
princípios orientadores da execução a respetiva aproximação das «condições benéficas da 
vida em comunidade» (art. 3.º, n.º 5), numa clara admissão dos efeitos criminógenos da 
privação de liberdade, a que acresce o princípio da individualização do tratamento 
penitenciário, orientando o condenado para uma progressiva aproximação à liberdade (art. 
5.º). 
Observando o nosso ordenamento jurídico, é evidente a preocupação do legislador, para 
harmonizar a legislação nacional com as demais instrumentos normativos e recomendações 
das instituições e organizações internacionais. Todos os princípios básicos à 
implementação da pena de prisão, anteriormente referidos, são previstos nos vários ramos 
do direito que interferem com a fase de aplicação e de execução a pena 
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5. SOCIALIZAÇÃO e FATORES SOCIAIS da CRIMINALIDADE  
5.1. Da Socialização  
O ser Humano é um ser social, sendo próprio da sua natureza constituir-se em grupos e 
entre seus iguais. Durkheim (2007: 43) refere que, o ser social é constituído, 
principalmente, através do processo educativo, compreendendo as diferentes formas da 
educação ligação às diferenças culturais, familiares e de classe, as quais transmitem “um 
sistema de ideias”, sentimentos e hábitos que nos exprimem o grupo ou grupos de que 
fazemos parte. 
Segundo Durkheim (Idem, Ibidem) “para compreender a maneira como a sociedade se 
representa a si própria e ao mundo que a rodeia, precisamos considerar a natureza da 
sociedade e não a dos particulares.” De acordo com a conceção durkheniana a violência e a 
própria criminalidade estão longe de ser resultado de natureza individual, mas sim, um 
fenómeno de ordem social que tem origem na convivência dos grupos e através das 
estruturas sociais. Para o autor, a sociedade não era meramente um produto da ação e da 
consciência individual, antes pelo contrário, as maneiras coletivas de pensar e de agir 
resultam de uma realidade exterior aos indivíduos que, em cada momento, a elas se 
conformam. O tratamento do crime, da violência e do suicídio como facto social, permitir-
lhe-ia reabilitar cientificamente esses fenómenos e demonstrar que a prática de um crime 
depende não tanto do indivíduo, mas das diversas formas de coesão social e de 
solidariedade social. 
Para Durkheim a vida social não pode ser explicada por factos puramente psicológicos, por 
estados de consciência individual. Neste âmbito, para entendermos um comportamento 
isolado devemos conhecer a sociedade que o permeia, seu grupo social. Então, a partir 
dessa perspetiva funcionalista, o processo de socialização reúne não apenas um individuo, 
mas a coletividade, uma soma de indivíduos que afetarão o compartilhamento das regras e 
dos valores às gerações mais novas. Durkheim (2007: 41) atribui à educação o principal 
papel socializador: 
“ A educação é a ação exercida pelas gerações adultas, sobre as gerações que não se 
encontrem ainda preparadas para a vida social; tem por objetivo suscitar e desenvolver na 
criança, certo número de estados físicos, intelectuais e morais, reclamados pela sociedade 
política, no seu conjunto, e pelo meio especial a que a criança, particularmente, se define.” 
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Nesta perspetiva, assume-se que a educação seria uma das primeiras instâncias de controlo 
social incidentes sobre o individuo, já que, segundo o sociólogo, a constituição de um ser 
social em cada um é o fim da sociedade, sendo que “todo o sistema e representação que 
mantém em nós a ideia e o sentimento da lei, da disciplina interna ou externa, é instituída 
pela sociedade.” (Durkheim loc. cit.).  
Já na conceção teórica do processo de interiorização da realidade em que convivem os 
indivíduos, Berger e Luckmann (2004: 176), dividem este processo em duas etapas 
distintas: a socialização primária e socialização secundária. Na teoria sociológica proposta 
pelos autores, existem três etapas não cronológicas que cada um dos indivíduos deve 
transitar durante o processo de socialização: exteriorização, objetivação e interiorização 
(inserindo-se numa relação dialética, e não temporal), os autores salientam que os 
indivíduos não nascem membros de uma sociedade, mas com predisposição à 
sociabilidade. A socialização primária, de acordo com Berger e Luckmann, é identificada 
durante o período pueril, enquanto o individuo ainda não atingiu maturidade suficiente. 
Durante este período, o núcleo familiar é o principal responsável por incutir e influenciar a 
aprendizagem à criança, que ainda não reúne características de um pensamento cognitivo 
autónomo e critico. No momento do seu nascimento, a criança insere-se num contexto 
particular, onde haverá incidência de outras condições que se farão influenciar no processo 
de socialização, sendo que o individuo não se pertencerá a apenas uma estrutura social, 
mas também a um mundo social respetivo. Desta forma, os autores procuram evitar 
qualquer tentativa de criar uma ideia de “determinismo do meio”, contudo, salvaguardam 
as peculiaridades do seio social onde o indivíduo nasce. No interior das peculiaridades do 
individuo, o núcleo social que o permeia trará possíveis estruturas que serão definidas por 
todo o conjunto social. 
Os autores salientam também que, a socialização primária é a que tem mais importância, 
pois servirá de base para os conceitos posteriores. Nessa perspetiva, o núcleo familiar 
imposto e o mundo social em que estiverem inseridos serão de notável destaque, uma vez 
que: 
“A criança das classes inferiores não somente absorve uma perspetiva própria da classe 
inferior a respeito do mundo social, mas absorve esta perceção com a colaboração 
particular que lhe é dada pelos seus pais. A mesma perspetiva da classe inferior pode 
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introduzir um estado de espírito de descontentamento, resignação, ressentimento ou 
rebeldia”15  
Porém, a socialização não se restringe à tarefa educativa, uma vez que o individuo estará 
sujeito à influência de outros processos significativos de aprendizagem cognitiva e 
emocional. Todavia, o processo de socialização primária termina quando o individuo, 
estabelecida na sua consciência individual a interiorização da sociedade enquanto realidade 
objetiva e a construção de uma realidade subjetiva, possibilita a esta criança a capacidade 
de conceber o “eu” e o mundo a que pertence. 
A socialização secundária, por sua vez, surge após o individuo atingir a maturidade. Este 
processo radica-se ao conceito de trabalho, ou seja, ao momento em que a prática laboral já 
o acompanha. Nesse período, ocorre a interiorização dos chamados “submundos” e a 
distribuição social do conhecimento (adquirida durante a socialização primária): “ 
interiorização de submundos institucionais ou baseados em instituições. O seu alcance e o 
seu caracter determinam-se pela complexidade da divisão do trabalho à distribuição social 
concomitante do conhecimento” (Idem, Ibidem: 174). 
Para Marisa Spina (1994:52), na socialização primária os agentes socializadores são vistos 
como mediadores da realidade, enquanto na secundária eles são funcionários institucionais. 
Estes farão com que a nova realidade fictícia seja aceite como se fosse o próprio lar. 
Berger e Luckmann sintetizam a ideia da seguinte forma: “ os papéis da socialização 
secundária comportam um alto grau de anonimato” (Berger e Luckmann, 2004: 179). No 
caso das instituições totais, conceito formado por Irving Goffman (1961: 15-64), locais 
onde a privação de liberdade é total ou parcial, voluntária ou forçada, o processo de 
socialização requer uma verdadeira transformação da realidade “familiar”.  
 
5.2. Fatores Sociais da Criminalidade 
O crime é considerado um facto humano e social, o delinquente é tido como um ser 
biológico (biopsicológicos) e agente social, que influencia e é influenciado pelo meio 
social onde está inserido. Assim, a criminalidade é causada por fatores endógenos 
                                                 
15 BERGER e LUCKMANN, 2004: 173  
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(internos) da criminalidade (psicopatologias), e por fatores exógenos (externos) da 
criminalidade, que resultam do meio social onde o individuo está inserido e que influência 
o seu processo de socialização, concomitantemente a perspetiva que o agente tem do meio 
social. Aqui, somente serão aqui tratados os fatores exógenos, procurando analisar a 
correlação de determinadas condições da vida social do homem com a prática do crime.  
Assim, os fatores exógenos são os fatores sociais como: Sociofamiliares (desestruturação 
familiar, criminalidade na família, baixa supervisão familiar e / ou maus tratos); Socio-
educacionais (fracas práticas educativas familiares, ausência de referências e valores 
ético-morais, fraco funcionamento intelectual e cognitivo. Estes fatores levam o individuo 
à falta ou falsa representação da realidade); Socioeconómicos (exclusão social, fracas 
conquistas sociais, a desigualdade social [que suscita a cobiça e sentimento de revolta por 
membros mais carenciados da sociedade. Por um lado a pobreza, a vadiagem, o 
desemprego, trabalho precário; do outro, a riqueza, a ganancia descontrolada, a procura do 
ganho fácil, com derivações à exploração, à fraude, falsificação.]); Socio-ambientais (as 
más companhias, e as más influências ambientais e, dentro desses influxos o abuso de 
substâncias [drogas ou álcool].) 
Entre os diversos fatores sociais, alguns são mais comummente referenciados, como é o 
caso da pobreza e da educação, por exemplo. De facto, é evidente a estreita relação entre a 
pobreza e o crime. O sentimento de revolta por se viver na pobreza não deixa de ser um 
fator que induz o individuo ao crime (contra o património especialmente), adquirindo, 
frequentemente um sentido de violência delinquente muito grave. Newton Fernandes 
(2002: 383) refere que, o ódio ou aversão contra os possuidores de bens age como um 
verdadeiro fermento, fazendo crescer o bolo da insatisfação, do inconformismo e da revolta 
das classes mais pobres da sociedade. o autor acrescenta que, nestes casos, a repressão 
policial tem um alcance limitado, uma vez que não pode eliminar as causas motivadoras 
dos atos criminais, emanando estas, principalmente, da desigual distribuição de riquezas do 
qual o conluio entre o poder publico e o poder económico em muito são responsáveis. A 
pobreza e a desigualdade social têm sido há muito consideradas como a causa fundamental 
dos males da sociedade. Não podendo estabelecer-se um determinismo entre a pobreza/ 
desigualdade social e a criminalidade, pode-se no entanto afirmar que, grande parte dos 
delitos possui uma estreita relação com as condições de pobreza existentes em dada 
sociedade. 
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Por sua vez, o fator educacional constitui uma grande relevância pelo seu inegável poder 
de influenciar atitudes e incutir princípios e valores éticos e morais que coadunam com 
uma sã convivência social. Farias Junior (2001: 233) refere que, se um individuo for 
moralmente bem formado, ele não vai praticar crimes, porque a sua disposição não está 
direcionada nesse sentido, a pratica do crime vai contra os seus princípios éticos e 
educacionais, o mesmo não acontecendo nos casos opostos. Todavia, no universo 
heterogéneo da criminalidade, nenhum delito é cometido sob uma única e exclusiva causa. 
Vários são os fatores que interagem entre si e influenciam a criminalidade, fatores de 
natureza económica, social, religiosa, biológica, psicológica e moral concorrem, 
evidentemente, na promoção da atividade criminal. Assim sendo, quaisquer dos fatores 
acima descritos podem influir na conduta criminógena do Homem. Contudo, é importante 
salientar que, nem todo o individuo que se encontra submetido aos influxos exógenos 
deletérios se deixe contaminar pelos seus efeitos negativos. Somente os indivíduos 
vulneráveis e/ou permeáveis a tais influxos é que são realmente contaminados, induzidos 
ou sentem tentação de enveredar pela atividade criminosa. O oposto não é menos verdade, 
um individuo de origem socioeconómica elevada não está imune de se tornar criminoso. 
Neste contexto, Alvaro Mayrink Costa (1982: 487) acrescenta que:  
“ […] nem todos os fatores criminológicos individuais, nem as condições ambientais, 
económicas e sociais são adequadas para justificar qualquer ação individual. Podem existir 
algumas circunstâncias nas quais os fatores individuais possam desempenhar um papel 
relacionado a um meio social especifica (v.g. nos psicopatas o impulso é mais relacionado 
por fatores individuais endógenos do que socias). São as desvantagens sociais e 
económicas que devem ser objeto de maior atenção. A delinquência não é resultado só de 
fatores individuais, nem tão pouco de um nocivo meio social, originando-se sim, de uma 
resposta individual aos estímulos de um ambiente socioeconómico que o circunda. […].” 
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6. A RESSOCIALIZAÇÃO no MEIO PRISIONAL 
A ideia da prisão enquanto local de “tratamento” de delinquentes resulta do novo papel que 
o Estado começou a desempenhar no seio das sociedades ocidentais modernas, a partir do 
início do século XX. O estado providência assumiu o dever de intervir na sociedade, em 
especial, na sua defesa, promoção de bem - estar social e na realização da ideia de justiça. 
Esse dever de intervenção na esfera social por parte do Estado, modelou a sua forma de 
atuação em relação à política criminal, em geral, e na abordagem ao agente criminoso, em 
particular. O delinquente era entendido, em geral, como portador de uma patologia social, 
que representava uma ameaça para a sociedade em relação ao qual o Estado teria o dever 
de intervir de modo a, por um lado, diminuir as condicionantes sociais da conduta 
criminosa e, por outro, reformar a conduta do delinquente de forma a torna-lo num cidadão 
que atue respeitando as normas da sociedade (Cf. Webster, 1987: 228). 
Atualmente, e partir da década de setenta, a concepção da intervenção estatal com vista à 
ressocialização do recluso, é considerada uma abordagem pluridimensional, baseada nas 
ideias humanísticas modernas e ideais de responsabilização do recluso pela sua própria 
reinserção social. O Estado passou, assim, a ter recluso como sujeito de deveres e de 
direitos, tendo por obrigação respeitar os direitos fundamentais do cidadão recluso, 
devendo apenas restringi-los (na medida do possível), para executar a pena privativa de 
liberdade16. Assim, a ideia de que a prisão pode ser um local onde os reclusos podem ser 
influenciados a mudar o seu comportamento, tornou-se num argumento muito atrativo, 
procurando fornecer uma justificação positiva do recurso à prisão. Essa ideia de utilizar a 
prisão enquanto um local de reforma é particularmente atrativa se for associada a noção de 
que a maioria dos crimes pode ser atribuída a um grupo específico de indivíduos. Assim, a 
aquisição de competências sociais, profissionais, educativas, de valores e sentido de 
responsabilidade, de respeito pela comunidade e pelas normas que a regulam garantiriam o 
seu lugar na sociedade no seu regresso ao meio livre, este processo traduzir-se-ia numa 
redução da taxa de criminalidade, logo, da reincidência do agente à prisão. Este argumento 
é particularmente atrativo para o discurso político na resposta a dar ao sentimento de 
insegurança sentido pela comunidade e, também para legitimar a aplicação da pena que 
priva um individuo do maior valor democraticamente defendido, a liberdade. 
                                                 
16 Artigo 3.º, Lei 115/2009 de 15 de Outubro 
Ressocialização no Meio Prisional: A divergência entre o discurso político e a prática 
institucional 
58 
O princípio geral de que o ser humano pode ser encorajado a mudar o seu padrão 
comportamental é um argumento forte e atrativo, porém, a capacidade de se alcançar esses 
objetivos em condições de reclusão é muito problemática. De acordo com Gonçalves, a 
generalidade dos esforços “reabilitativos “ verificados ao longo das décadas têm-se 
traduzido em fracassos“. A intervenção levada a cabo no âmbito do tratamento 
penitenciário pode assumir-se enquanto sendo psicológica, psiquiátrica, psicoterapêutica, 
médica, pedagógica ou sociológica, prevalecendo o critério da reincidência como indicador 
dos resultados da intervenção. O autor parafraseando Bravo (apud Rui Gonçalves, 1993: 
219), refere que o tratamento penitenciário se prende com a “ajuda baseada nas ciências do 
comportamento, aceite voluntariamente pelo condenado para que este adquira a intenção e 
a capacidade de viver respeitando a lei”, ou noutro sentido enquanto “ajuda para que possa 
superar essa série de condicionalismos pessoais e sociais que puderam provocar ou facilitar 
a sua delinquência” (Idem, Ibidem: 220). Relacionado com este segundo ponto, o 
criminólogo espanhol Francisco Munoz Conde (2005: 25) vai ainda mais longe, afirmando 
que, só poderia haver uma função ressocializadora da pena quando se produz uma 
mudança nas atuais relações sociais de produção capitalista. 
A ressocialização, portanto, só é possível quando o sujeito a ressocializar e a entidade 
encarregue da ressocialização tenham ou aceitem o mesmo fundamento moral que a norma 
social de referência, o que muitas vezes não acontece. Uma ressocialização sem essa 
coincidência básica é, pura submissão dominação de uns sobre os outros e uma grave lesão 
a livre autonomia individual. Conde (Idem, Ibidem: 81), afirma que a contraposição 
aquando do cumprimento de uma pena, não é a de individuo versus sociedade mas sim, 
uma contraposição entre diversos sistemas sociais que, incidem sobre o comportamento do 
individuo. Esta ideia de sistemas sociais identificada em “campos”, aproxima-se da teoria 
criada por Pierre Bourdieu (2003: 115- 149) que relaciona as diferentes “esferas” 
autónomas, mas interligadas, que fazem parte do universo da sociedade, destacando-se “a 
norma penal, o sistema politico - penal, o direito penal como um todo, só tem sentido se 
considerado como uma continuação de um conjunto de instituições publicas e privadas 
(família, escola, formação profissional etc.) ”. Neste plano será onde existirá a tarefa de 
socializar e educar os indivíduos para uma sã convivência mutua. 
A ressocialização pressupõe um processo de interação entre o objeto (individuo) e a 
sociedade. Este individuo não poderá determinar unilateralmente um processo de interação 
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social, uma vez que, é necessário um intercâmbio entre ambos, para que possa haver a 
convivência. Ainda assim, tão pouco as normas sociais poderão determinar o processo 
interativo se não puder contar com a livre vontade do individuo afetado (Conde, 2005: 85). 
Desta forma, ressocializar um delinquente sem questionar ao mesmo tempo o conjunto 
social normativo, ao qual se pretende incorporar, significa pura e simplesmente aceitar 
como perfeita a ordem social vigente sem questionar ou adaptar nenhuma das suas 
estruturas, nem sequer aquelas relacionadas com o delito cometido. Portanto, “ as criticas e 
ideias de ressocialização não se dirigem apenas contra a ressocialização, como também ao 
meio empregue para consegui-lo: o tratamento penitenciário” (Conde, 2005: 84). 
A verdade é que a perda de contato com a sociedade por parte do recluso, limitado a um 
ambiente de enclausuramento, acaba por se distanciar ainda mais dos padrões sociais que a 
função ressocializadora da pena se propõe a incorporar no recluso. Luiz António Chies 
(1997: 89), afirma que:  
“A adaptação do recluso à vida e aos controlos institucionais do sistema penitenciário não 
conduzem, necessariamente, à incorporação e assimilação dos valores do sistema social 
vigente na comunidade livre, conforme propõe o paradigma da ressocialização; pelo 
contrário, ainda que não como regra, a adaptação ao mundo penitenciário implica numa 
desadaptação total à vida em liberdade.” 
Assim, para que ocorram condições necessárias para o recluso incorporar os elementos 
disponibilizados, apenas a sua predisposição e empenho do recluso são insuficientes. É 
necessário que o Estado forneça possibilidades de “mudança” através de uma estrutura 
elaborada que ofereça condições e oportunidades ao condenado para se reabilitar e reinserir 
na sociedade, através de um sistema penitenciário apropriado. Porém, mesmo com um 
sistema penitenciário adequado, a reintegração do recluso só poderia ser bem-sucedida 
com a reforma do próprio paradigma económico – social que carateriza a nossa sociedade 
cada vez mais marcada pela desigualdade. Olhando para a nossa população prisional na sua 
composição demográfica, verificamos que a marginalização é, para a grande maioria dos 
presos, oriunda de um processo secundário de marginalização que intervêm num processo 
primário. É um facto que, a maioria dos presos procedem de grupos sociais já 
marginalizados, excluídos da vida ativa devido a mecanismos de mercado capitalista que 
regulam o mundo laboral. Como tal, só corrigindo as condições de desigualdade e exclusão 
social desses sectores, tornaria possível conduzir o delinquente a uma vida pós-
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penitenciária de acordo com uma sã convivência social, sem que, como quase sempre 
acontece, regresse à reincidência criminal, ou à marginalização secundária e, portanto, uma 
vez mais o regresso à prisão. 
6.1.  A Reinserção Social no Sistema Penitenciário Português  
O nosso ordenamento jurídico, como já vimos, dispõe de normas claras quanto aos fins das 
penas e da execução da privação de liberdade. Portugal é, como se sabe, um dos poucos 
Estados que positivou em letra de lei essas duas finalidades: a proteção dos direitos 
fundamentais do recluso e a sua reinserção na sociedade. A entrada em vigor do Código de 
Execução de Penas e Medidas Privativas de Liberdade (CEP) – Lei nº 115/2009, de 12 de 
Outubro, conferiu à então Direção Geral dos Serviços Prisionais (DGSP) e à Direção Geral 
dos Serviços de Reinserção Social (DGRS), responsabilidades na área da reinserção social 
de indivíduos em cumprimento de penas e medidas privativas de liberdade17. Com a 
concretização simultânea dos objetivos de racionalização das estruturas do Estado e de 
melhor utilização dos seus recursos humanos, em 2012, através do Decreto-Lei n.º 
215/2012 de 28 de setembro, os dois organismos fundiram-se dando origem à Direção-
geral da Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP).  
Com a integração num mesmo serviço da execução das políticas de prevenção criminal e 
de reinserção social, pela execução tanto das penas e medidas privativas da liberdade como 
das alternativas à prisão, concretiza -se igualmente um modelo de intervenção que potencia 
o conhecimento e experiência acumulada pelos serviços de reinserção social e prisionais, 
permitindo uma atuação integrada e coerente em áreas conexas, complementares ou que se 
intercetam, mais consentânea com os princípios da equidade e da proporcionalidade, 
focalizada tanto nos riscos e necessidades do agente, como na proteção da vítima e da 
comunidade. 
Num sistema teleologicamente orientado para a reinserção social do agente (cf. n.º 1 do art. 
40.º e n.º 2 do art. 42.º, do Código Penal; e n.º1 do art. 2.º do Código de Execução de Penas 
e Medidas Privativas de Liberdade – CEP), foram cometidos, à então, DGSP e à DGRS 
                                                 
17 Nestes termos, foi desenvolvido um modelo de colaboração interinstitucional no âmbito do qual foram 
concedidos os seguintes instrumentos técnicos: (Ficha de avaliação do recluso tendo em vista as finalidades 
do preceituado no Artigo 19.º, n.º 3 do CEP) ; (Guião de discussão de caso para o efeito de liberdade 
condicional; renovação da estancia e; adaptação à liberdade condicional, respetivamente artigos 173º, nº1; 
180º e; 188º do CEP). 
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(agora DGRSP), atribuições complementares consubstanciadas no dever de colaboração 
mutua na preparação da liberdade condicional e para prova. Com efeito, em 2006 foi 
publicada a Lei Orgânica do Ministério da Justiça (LOMJ), que trouxe uma nova 
perspetiva da intervenção no meio prisional, necessariamente integrada na reforma da 
Administração Pública, em que se destacam: A resolução do Conselho de Ministros n.º 
39/2006 de 21 de Abril de 2006 (PRACE) ; O Decreto-Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro 
(LOMJ) que refere à DGSP e à DGRS. 
Em 2007, foram publicados os diplomas orgânicos da DGSP e da DGRS, para os quais 
foram vertidas estas atribuições.18 
Com a publicação do CEP, os artigos 135.º e 136.º, concretizam as áreas de intervenção 
dos dois serviços em sede de execução das penas e medidas privativas de liberdade. Da 
leitura destes preceitos legais infere-se que ambos os serviços partilham responsabilidades 
na área da reinserção social de indivíduos em cumprimento de penas e medidas privativas 
de liberdade. Aos serviços prisionais centram-se a execução das penas e medidas privativas 
de liberdade (pela avaliação das necessidades de riscos próprios de cada recluso, 
planificação do tratamento prisional e assessoria aos tribunais de execução das penas), na 
manutenção da ordem e disciplina nos estabelecimentos prisionais (condição indispensável 
para a realização das finalidades da execução) bem como da segurança para a proteção dos 
bens jurídicos fundamentais, pessoais e patrimoniais e defesa da sociedade. Por sua vez, à 
reinserção social centram-se na eficácia da execução das penas e medidas de execução na 
comunidade sendo que, em matéria de execução da pena de prisão, tais atribuições não 
devem ser referenciadas em função do interior ou exterior do estabelecimento prisional, 
mas tendo por base a evolução da personalidade do condenado durante o cumprimento da 
pena de prisão (decorrente do tratamento prisional), perspetivando as medidas de 
flexibilização da pena, como é o caso das saídas jurisdicionais e a liberdade condicional. 
No CEP a intervenção dos serviços prisionais e da reinserção social, ainda que com a 
mesma finalidade – “a reinserção social do agente” – é especializada, atentas as respetivas 
finalidades, objetivos e momentos na execução das penas e medidas privativas da 
liberdade. 
                                                 
18 Cf. do artigo 2.º do Decreto-Lei n,º 125/2007, de abril e do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 126/2007, 
de 27 de abril. 
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De acordo com o CEP a reintegração social do agente segue as seguintes linhas: 
• A programação do cumprimento das penas e medidas privativas de liberdade é 
fundada no princípio da avaliação das necessidades e riscos individuais, e na 
elaboração do plano individual de readaptação;  
• Enfatiza-se a necessidade de planeamento do tratamento penitenciário, 
individualizando, programando e faseando a execução da pena, de modo a permitir 
uma progressiva aproximação à vida em liberdade; 
• Reafirma-se a promoção do sentido de responsabilidade do recluso, através do 
estímulo à sua participação para a liberdade; 
• Confere-se especial atenção à vítima, garantindo que na avaliação do recluso devem 
ser sempre ponderadas as necessidades de proteção daquela. 
A ideia de reintegração social no âmbito da execução de pena de prisão, em termos 
práticos, assenta essencialmente em dois parâmetros: medidas flexibilizadoras da pena de 
prisão, que progressivamente aproximem o tratamento prisional à vida em meio livre, e; na 
aquisição de competências e desenvolvimento de responsabilidade, através da 
administração de atividades e programas. Entre as medidas flexibilizadoras da pena (MFP) 
existem as licenças de saída administrativas19, e licenças de saída jurisdicional20, que 
visam manter e promover os laços familiares e sociais, e também, serve de preparação para 
a vida em liberdade. O regime aberto no interior21 (RAI), que permite ao recluso 
desenvolver atividades no perímetro ou imediações do EP. O regime aberto no exterior22 
(RAE), permite ao recluso o desenvolvimento de atividades de ensino, formação 
profissional, trabalho ou programas em meio livre. Por sua vez, as atividades subdividem-
se desenvolvidas no meio prisional visam promover as condições e competências de 
empregabilidade e de reinserção social, nomeadamente através do ensino, formação 
profissional, trabalho prisional e atividades ocupacionais.23 Os programas, por sua vez, 
procuram assumir um carater específico sendo administrados de acordo com as tipologias 
de crimes, perfis comportamentais, ou necessidades específicas de reinserção social, tendo 
por objetivo a aquisição de competências pessoais e sociais por parte dos reclusos, de 
                                                 
19 Artigos 76.º, n.º3; 77.º; 78.º; 80.º a 85.º, Lei n.º115/2009 
20 Artigos 76, n.º2; 77.º;78.º;79.º;189.º a 193.º e 196.º, n.º2, Lei n.º 115/2009 
21 Artigos 14.º e 12.º, nº 3, a), Lei n.º 115/2009 
22 Artigos 14.º e 12.º, nº 3, b), Lei n.º115/2009 
23 Artigos 38.º a 45.º, Lei n.º 115/2009 
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modo a promover a convivência no estabelecimento ordenada e favorecer a adoção de 
comportamentos socialmente responsáveis24. A participação do recluso nestas atividades é 
tida em consideração para efeitos de flexibilização da execução da pena. Por fim, há as 
atividades socioculturais e desportivas que visam garantir o bem-estar físico e psíquico do 
recluso e promover a convivência social ordenada.25 
Em cumprimento da pena, o recluso é assim, um individuo de plenos direitos, isentos 
temporariamente do pleno gozo do direito à liberdade. Sendo que, este período de privação 
de liberdade deverá: dotar o recluso de competências e valências que o permita levar uma 
vida economicamente independente de forma a facilitar a reinserção social; e deverá ser 
incutido sentido de responsabilidade durante este processo cujo fito, é a integração do 
agente no meio livre, de forma a levar uma sã convivência social sem cometer novos 
crimes. 
Efetivamente é importante a colaboração do recluso ao plano de tratamento traçado com a 
sua concordância. Todavia, é inegável a contradição existente entre um sistema penal que 
assume normativamente a reintegração do agente como principal objetivo da pena, no 
entanto, não lhe é exigido que colabore ativamente no processo de reabilitação e, ainda 
assim, ver a sua pena flexibilizada, sendo que, as penas superiores a seis anos, o juiz terá 
de libertar condicionalmente o recluso aos cinco sextos, ainda que, as exigências de 
ressocialização não estejam reunidas26. 
A Lei n.º 115/2009, contempla o sentido de responsabilização do recluso nos seus artigos 
3º nº6:”A execução promove o sentido de responsabilidade do recluso, estimulando-o a 
participar no planeamento e na execução do seu tratamento prisional e no seu processo de 
reinserção social, nomeadamente através do ensino, formação, trabalho e programas” e, no 
artigo 5º nº2: “O tratamento prisional consiste no conjunto de atividades e programas de 
reinserção social que visam a preparação do recluso para a liberdade, através do 
desenvolvimento das suas responsabilidades, da aquisição de competências que lhe 
permitam optar por um modo de vida socialmente responsável, sem cometer crimes, e 
prover às suas necessidades após a libertação”. Mas, a questão é que no concreto, não é 
                                                 
24 Artigos 47.º e 48.º, Lei n.º 115/2009 
25 Artigos49.º a 50.º, Lei n.º115/2009 
26  Artigo 61.º do Código Penal, n.º4 – Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o condenado a pena 
de prisão superior a 6 anos é colocado em liberdade condicional logo que houver cumprido cinco sextos da 
pena. 
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legítimo exigir do condenado a sua entrega [desinteressada] ao processo de tratamento, até 
porque a lei praticamente premeia a participação dos reclusos como se verifica na sua 
letra:” A participação do recluso em programas é tida em conta para efeitos de 
flexibilização da execução da pena”27, acabando  por desvirtuar o propósito ressocializador, 
dado o já provado comportamento manipulativo da massa reclusa.  
A complexidade em torno da questão da reintegração social, não se esgota nos princípios e 
regras jurídicas definidas para esta finalidade. Dependendo, sobretudo da capacidade do 
sistema judicial e prisional em criarem e executarem políticas eficazes que, tal como já 
fora referido, abranjam matérias relativas a penas e medidas alternativas à prisão, às 
medidas de flexibilização da execução da pena de prisão; passando pelo trabalho, formação 
profissional, ensino, saúde e condições de habitabilidade adequadas. 
                                                 
27 Artigo 47º nº6, Código de Execução de Penas 
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7. Da REINCIDÊNCIA 
O conceito de reincidência, de acordo com a Direcção-Geral da Política de Justiça, 
materializa-se, enquanto: “Situação do arguido que, por si só ou sob qualquer forma de 
comparticipação, comete um crime doloso a que corresponde pena de prisão, depois de ter 
sido condenado por sentença transitada em julgado em pena de prisão total ou parcialmente 
cumprida, por outro crime doloso, se as circunstâncias do caso mostrarem que a 
condenação ou condenações anteriores não constituíram suficiente prevenção contra o 
crime.”28 
Diversos estudos concluem que a reincidência criminal está associada a diversos fatores, 
estes que se podem agrupar em três distintas categorias: fatores de pré-reclusão; durante a 
reclusão e pós-reclusão (Dhami et al., 2006). A grande maioria da pesquisa nesta área 
versou acerca da relação entre a reincidência e os fatores prévios à reclusão, sendo que, por 
um lado, estes foram os fatores que exerceram influência nos processos de socialização 
primária e secundária que moldam o carater, os valores e a forma de ver o meio social por 
parte de um individuo29. Por outro, os fatores pré e pós-reclusão são essencialmente os 
mesmos, e os problemas que enfrenta no período pós-reclusão já os havia enfrentado antes 
da reclusão, podendo-se acrescentar a estigmatização e discriminação social que um ex-
recluso é alvo pela sociedade no período pós - pena.  
Os fatores preditivos de reincidência são, essencialmente idênticos, aos fatores endógenos 
e exógenos da criminalidade, identificaram-se: as necessidades criminógenas, como o caso 
da personalidade antissocial (envolvendo características como a busca de sensações, 
reduzido autocontrolo, agressividade, insensibilidade); atitudes (que incluem crenças e 
racionalizações que aprovam o crime, estados cognitivos de cólera, indignação e desafio); 
pares (más companhias), ou seja, a associação com outros indivíduos no mundo do crime, 
com um distanciamento de pares pro-sociais; conflito interpessoal; abuso de substâncias 
(drogas ou álcool); percurso e histórico criminal, envolvendo delinquência, criminalidade 
em idade adulta; fracas conquistas sociais referentes ao estado marital, educação, 
empregabilidade, ordenado e habitação; demografia, referente a idades (idade, género, 
                                                 
28 Sobre este conceito ver: http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/metainformacao2925/anexos/conceitos-
para-fins/reincidencia/ 
29 Os fatores preditivos de reincidência assemelham-se aos fatores exógenos e endógenos da criminalidade. 
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etnia); fatores familiares, incluindo criminalidade na família, fracas práticas educativas 
familiares (baixa supervisão familiar e / ou maus tratos); família desestruturada; fraco 
funcionamento intelectual e cognitivo; origem socioeconómica desfavorecida. Outros 
estudos revelam ainda a baixa performance e satisfação escolar e o reduzido envolvimento 
e satisfação em atividades de lazer pro-sociais30.  
O segundo grupo de fatores refere-se aqueles que surgem durante a reclusão, durante a 
permanência do individuo no estabelecimento prisional. Se por um lado, o tratamento 
penitenciário pouco poderá fazer para inverter as influências dos fatores de pré-reclusão e 
pós-reclusão que levam o agente à reincidência de comportamentos criminógenos. Por 
outro, os fatores que surgem durante a reclusão são os que mais intimamente estão ligados 
ao tratamento penitenciário, cujo aprofundamento destes conhecimentos permitirão adotar 
programas de reabilitação e reinserção social sensíveis a essas características que, poderão 
ter repercussões positivas, na finalidade ressocializadora do tratamento penitenciário.  
De acordo com uma meta-análise de dezoito estudos, o tratamento penitenciário contribuiu 
para uma diminuição da reincidência que poderá ir de 5% a 10%31. Dentro desta segunda 
categoria fatores, alguns estudos avaliaram a relação entre a experiência prisional e a 
reincidência, concluindo-se que, a participação em atividades como a educação e o 
trabalho prisional esta relacionado com a diminuição da reincidência. Também a ligação 
com o mundo exterior através do contacto com a família e amigos foi provado estar 
negativamente relacionado com a reincidência. Por sua vez, a presença de infrações 
disciplinares, durante a reclusão demonstraram estar associadas ao aumento do fenómeno 
da reincidência. 
Em Portugal, os dados estatísticos relativos à taxa de reincidência são escassos e pouco 
precisos. Os últimos dados relacionados com a taxa de reincidência datam de 2003, 
podendo apurar-se pelo relatório oriundo do Provedor de Justiça datado de 200332, que no 
período compreendido entre 1998 e 2002 a taxa de população prisional masculina 
reincidente subiu três pontos percentuais, tendo-se registado uma taxa de reincidência de 
48% no ano de 1998 e já de 51% em 2002, valor este digno de apontamento, como aliás se 
                                                 
30 Cf.  DHAMI et al. 2006; ANDREWS & DOWDEN, 2007; HANSON, 2010 
31 DHAMI et al. 2006: 48 
32 Ver, http://www.provedor-jus.pt/restrito/pub_ficheiros/RelPrisoes2003.pdf   
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notou pelas palavras que se citam: ”Creio ser este um sinal de alerta, na medida em que a 
reincidência é a face mais visível da (não) efetividade da reinserção social”.33 
Albuquerque34 pronuncia-se pela inexistência de uma política criminal bem alicerçada, já 
que nenhum dos dois pilares essenciais, nem o preventivo nem o repressivo são visados em 
Portugal, situação que acarreta consequências negativas quer para o ” funcionamento do 
sistema penal, para a credibilidade do sistema judiciário e, mais genericamente, para o 
equilíbrio e o desenvolvimento da sociedade portuguesa.”, afigurando-se no 
entanto primordial que Portugal conceba uma política de prevenção criminal, já que os 
estudos e a própria experiência estrangeira demonstram que esta se demarca pela eficácia 
e pela economia de recursos, enquanto instrumento de combate à reincidência, em termos 
comparativos com uma política repressiva. 
De acordo com a legislação vigente, compete aos Serviços Prisionais o devido 
acompanhamento do recluso, auxiliando-o na preparação do seu regresso à sociedade35, em 
conjunto com os serviços de Reinserção Social, a quem compete o acompanhamento da 
liberdade condicional36. Todavia, o que acontece geralmente é, que uma vez emitido o 
mandato de libertação37 pelo tribunal competente, o agora ex-recluso vê-se entregue a si 
mesmo, perante a incapacidade institucional de garantir os compromissos legalmente 
previstos, nomeadamente, em matéria de promoção de emprego; apoio social e económico 
e; em articulação com instituições privadas e voluntarias no sentido de assegurar uma 
efetiva reinserção social do ex-recluso na sociedade.38 
A verdade é que, por falta de recursos, questões políticas, culturais, (desigualdade) sociais 
e económicas ainda estamos muito aquém de romper com o ciclo vicioso da delinquência 
(criminalidade – tribunais – prisão – liberdade – reincidência). Neste contexto, e 
empiricamente falando, a execução da pena de prisão (de acordo com as respetivas 
finalidades) é um paradoxo. Para além de se revelar incapaz de ressocializar o agente na 
sociedade (de forma a não cometer futuros crimes), potência o regresso à criminalidade, 
                                                 
33  Relatório Final da Comissão de Estudo e Debate da Reforma do Sistema Prisional, 2003:52 
34  Paulo Pinto de Albuquerque, participação na conferência sobre “A reforma da justiça criminal em 
Portugal”, organizada pelo Instituto Francisco Sá Carneiro no dia 24.11.2004 e presidida pelo Dr. João Bosco 
Mota Amaral. 
35  Lei nº115/2009,Artigo 135.º 
36 Lei nº115/2009, Artigo 136.º 
37 Lei nº115/2009, Artigo 23º 
38 Respetivamente: Artigo 56º; 57º e 58º, Lei nº115/2009 
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sobretudo daqueles indivíduos sujeitos a fatores de risco (de pré – reclusão referidos 
anteriormente).  
Os problemas sociais, a pobreza, exclusão social, falta de oportunidade de trabalho, a anti 
sociabilidade, os problemas familiares quase sempre veem-se agravados após cumprida a 
pena privativa de liberdade, especialmente no contexto atual de crise económica onde, a 
oferta de emprego é escassa; os fatores de pressão pessoal e familiares aumentam; os 
apoios sociais dos Estado diminuem, bem recursos económicos destinados a sustentar uma 
política prisional de ressocialização eficiente. 
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8. Do SISTEMA PRISIONAL 
8.1. A Prisão Enquanto Instituição   
As prisões diferem de quaisquer outras instituições sociais, sendo descritas por diversos 
cientistas sociais, como Irving Goffman (1961: 15-64), o exemplo mais proeminente de 
uma “instituição total”. As instituições totais caracterizam-se pelo facto de, ao contrário do 
que acontece no normal dia-a-dia, os reclusos regem a conduta de diversos aspetos da sua 
vida, tal como, comer, dormir, trabalhar ou laser, no mesmo local e sob a mesma 
autoridade, na imposição da companhia de diversas pessoas (sejam ou não do seu agrado), 
e seguindo um esquema estruturado de atividades imposto pela autoridade legitimada 
através de regras formais. Tais regras são executadas por funcionários, que visam cumprir 
os objetivos oficiais impostos pela instituição. Esta definição aplica-se à descrição de um 
EP onde, regra geral, os reclusos coabitam dentro da instituição tendo pouco contacto com 
o mundo exterior, enquanto, os funcionários estão devidamente integrados com o mundo 
exterior.  
As prisões diferem das demais instituições totais, sobretudo devido ao seu principal 
objetivo não ser o de garantir bem-estar, como o que acontece com os lares de idosos ou 
sanatórios, mas sim, proteger a sociedade. Independentemente de qualquer outro objetivo, 
tal como a reforma, a reintegração, ou a normalização, as prisões são primordialmente 
locais de custódia e punição. As prisões são descritas como fortalezas sociais, arquitetadas 
e simbologicamente concedidas para manter os criminosos fechados durante o período de 
tempo que o sistema de justiça penal achasse necessário.39 Os requisitos de segurança daí 
resultantes moldam fundamentalmente o dia-a-dia nas prisões. Todos os aspetos da vida 
dos reclusos são afetados pelo regime prisional, sendo este caracterizado pelo seu sistema 
hierárquico, pela rotina, degradação, categorização burocrática, segregação através de 
processos que envolvem a perda do seu (o recluso) papel desempenhado no “mundo 
exterior”, sendo este substituído pelo papel de ´criminoso` e ´recluso` e, também pela 
perda de autonomia, privacidade e de controlo do destino da sua vida. Sykes (2006: 164-
172), salienta a dupla perda de liberdade inerente ao regime prisional, onde o recluso 
primeiramente é confinado à instituição (privação ao mundo exterior), posteriormente é 
confinado dentro da instituição (privação imposta pelo regime prisional). Esta dupla 
                                                 
39 A. CHAUVENET, 1996 apud  Dirk Smit; S Snaken, 2011: 42 
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privação de liberdade requere uma exigente e permanente necessidade de adaptação do 
individuo ao novo meio, tornando assim questionável, a viabilidade de tal sistema preparar 
as pessoas para a vida em meio livre. 
Todos estes processos começam com os procedimentos de admissão do infrator no meio 
prisional (fotografias; impressões digitais, banho, pesagem, revista por desnudamento, 
revista aos pertences pessoais, substituição de roupa pessoal por um uniforme, entre 
outros). Uma vez dada entrada na prisão, certos procedimentos fazem parte da rotina 
diária, tais como: as buscas às celas, bem como aos seus pertences e correspondência; as 
revistas por desnudamento. Portanto, a autoridade institucional afirma-se assim 
controlando as vidas dos reclusos de forma detalhada incomum em qualquer outro 
contexto. As cadeias também diferem também de outras instituições totais, na medida do 
desequilíbrio de poder entre os reclusos e os funcionários prisionais. Os reclusos estão 
sujeitos a uma autoridade que muitas das vezes não são por eles reconhecidas como 
legitima, no entanto os responsáveis pelos serviços prisionais, podem usar a coerção (em 
caso de necessidade) contra eles de forma a afirmar a autoridade (R. Sparks, 1996: 39). 
Estas fundamentais características da prisão, não deverá nos levar a encobrir as 
complexidades da vida na prisão e das importantes variações nas organizações socias nas 
diferentes prisões. O aparente monopólio do poder nas mãos da instituição prisional é 
diminuído pelo rácio existente entre guardas e presos, onde os primeiros estão 
expressamente em desvantagem numérica, e pela necessária confiança depositada pelos 
funcionários prisionais na cooperação com os reclusos no desempenho das rotineiras 
tarefas diárias (G. Sykes, 1958: 74ss).  De forma a obter esta necessária cooperação entre 
funcionários e reclusos muito evoluiu ao longo da história, passando de regime autoritários 
e totalitários onde os reclusos eram forçados a obedecer através do recurso à violência, até 
ao pós- autoritarismo que, muitos autores defendem, caraterizar as prisões de hoje, onde os 
guardas estão sujeitos a uma diversidade de pressões para alcançar um tolerável modus 
vivendi com os reclusos através da acomodação e compromisso. Nas mais recentes 
literaturas penológicas, os autores diferem na sua análise quanto à persistência dos aspetos 
totalitários persistirem nas modernas prisões europeias. Alguns dão enfase à diminuição do 
totalitarismo através do crescente reconhecimento dos direitos dos reclusos e na introdução 
de serviços exteriores. Outros afirmam que a essência da prisão enquanto instituição total 
permanece inalterada, afirmando que o propósito da prisão continua a ser a de proteger a 
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sociedade dos delinquentes, e não a de promover os seus interesses, permanecendo assim 
os reclusos completamente dependentes e subordinados à instituição, que assegura o 
controlo das suas vidas (Chauvenet, 1996: 45-70).  
Todos estes elementos deverão ser entendidos no contexto de relativa privação e escassez 
que carateriza a vida na prisão. As privações com mais importância foram descritas por 
Gresham Sykes (op. cit: 112) como as “ as cinco dores do aprisionamento”: privação de 
liberdade; de bens e serviços; de relações heterossexuais; autonomia; e segurança. Estas 
privações, são responsáveis por muitas das características especiais da comunidade reclusa, 
uma vez que, muitas das insurgências dos reclusos surgem a partir das suas tentativas de 
adaptação ou compensação dessas carências.  
Estas características incontornáveis das prisões resultam do facto das prisões serem 
concebidas para garantir a segurança e, a manutenção da ordem e disciplina prisional ao 
invés de um sistema concebido para reproduzir um ambiente “ressocializador”, dinâmico e 
positivo que estimule o recluso à aquisição das valências e valores necessários a um 
regresso ao meio livre, recusando a outrora conduta criminal. Tal como Webster (1997: 
117) refere, “ a ordem e segurança não são uma condição natural do meio penitenciário. 
Desde logo porque não se poder presumir o consenso entre os presos quanto à legitimidade 
das autoridades. […] os presos à partida não reconhecem a legitimidade do controlo e da 
vigilância a que são sujeitos. A sua cooperação é tudo menos um axioma. Não há, de facto, 
qualquer sentido de obrigação ou de dever eu os induza a um assentimento incondicional 
perante o poder na organização. Pelo contrário, num meio como o prisional tem 
forçosamente que haver um elemento importante de controlo”. Este imperativo securitário, 
fundamental, para garantir a segurança, não só dos reclusos como também da sociedade, 
antagoniza a adoção de um ambiente prisional mais flexível e aberto que satisfaça os 
necessários requisitos ressocializadores.  
8.2. O Regime Penitenciário  
A forma como a privação de liberdade é experienciada pelos condenados depende não só 
das condições materiais de detenção mas, também do conjunto de programas e atividades 
que compõe determinado regime prisional. De acordo com o Comité Europeu de 
Problemas Criminais (CEPC), o regime prisional:  
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“…consists of the set of factors and activities that constitute a prisoner’s daily life and 
embraces not only a number of aspects of prison life (mention may be made here of prison 
management, prison work, instruction, vocational training, sport and leisure, social welfare 
and security) but also specific aspects closely linked with the outside world (e.g. prison 
leave, public understanding of prison problems, voluntary work, the opportunity for 
prisoners to keep in touch with the outside world through the mass media, respect for their 
rights and participation in elections.”40  
O trabalho, educação, exercício físico, atividades lúdicas e religiosas, bem como o contacto 
com o mundo exterior, são elementos chave para tal regime. São quatro os critérios gerais 
que surgem dos padrões europeus no que concerne aos regimes prisionais. Em primeiro, 
que um regime adequado é condição essencial para assegurar que a prisão não se traduza 
numa forma de tratamento desumano e degradante. Em segundo, os regimes deverão ser 
organizados de forma a permitirem o exercício dos Direitos Fundamentais dos reclusos. 
Terceiro, o regime prisional deverá visar a reintegração dos reclusos na sociedade. Por 
ultimo, o direito de todos os reclusos usufruírem de um adequado regime prisional. 
De acordo com o nosso código de execução de penas, são essencialmente três os regimes 
de execução de pena existentes: os regimes comuns; os regimes de segurança; e os regimes 
abertos (que se podem ser “virados para o interior, ou; virados para o exterior”). 41 Os 
regimes comuns e regimes de segurança decorrem em Estabelecimentos ou unidades de 
segurança alta. Os regimes comuns caraterizam-se pelo desenvolvimento de atividades em 
espaços de vida comum no interior do EP e dos contatos como exterior permitidos nos 
termos da lei.42 Os regimes de segurança, decorrem em unidades ou EP de segurança 
especial, sendo limitado a vida em comum, no interior do EP e, os contactos com o 
exterior.43 Os regimes abertos, por sua vez, decorrem em EP´s de segurança média, sendo 
caraterizados pelo favorecimento de contactos com o exterior e a aproximação à 
comunidade. Nos regimes abertos virados para o interior, as atividades são desenvolvidas 
                                                 
40 The European Committee on Crime Problems, Prison Regimes: Study Prepared by the Selected Committee 
of Experts on Prison Regimes and Prison Leave. CDPc (84) 8 rev addendum VI (Stransbourg: Council of 
Europe, 1986). 
41 Artigo 12º, Lei nº 115/ 2009 de 12.10 
42 Artigo 12º, nº 2 e artigo 13º da Lei nº 115/ 2009 de 12.10 
43 Artigo 12º, nº 4 e artigo 15º da Lei nº 115/ 2009 de 12.10 
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no perímetro do EP ou imediações com vigilância atenuada44. Nos regimes abertos virados 
para o exterior as atividades são desenvolvidas no meio livre, sem vigilância direta.45  
De acordo com a referida lei, é privilegiado o regime prisional que mais favoreça a 
reinserção social do recluso, ainda que, salvaguardados os riscos para o recluso e para a 
comunidade e as necessidades de ordem e segurança46. Todavia, o regime usufruído pelo 
recluso depende da sua evolução ao longo da execução da pena, sendo o recluso sujeito a 
avaliações periódicas e, dependendo da sua conduta, comportamento, participação e 
empenho nas atividades desenvolvidas no meio prisional. Olhando para a prática 
institucional, verificamos muitas dificuldades em conceder aos reclusos o regime de 
execução de pena mais adequado à sua condição. 
 
8.3. Do Tratamento Penitenciário  
Idealmente, no contexto atual, o Tratamento Penitenciário deveria, desde logo, interagir 
com o sujeito recluso, sendo o mesmo, objeto de avaliação e planificação concertada. De 
acordo com o autor Roberto Pinto (1963: 7), o tratamento prisional deve compreender um 
“programa de readaptação social, baseado em métodos científicos e em estudos que 
habilitem o orientador da execução da pena a agir, em relação a determinado indivíduo, 
consoante as exigências da personalidade deste, digamos mesmo da sua perigosidade”, 
prosseguindo o duplo desiderato de restituir ao meio livre o indivíduo em condições de não 
tornar a reincidir, e de asseverar a defesa da comunidade. Lopes (1961: 6), faz uma 
apreciação curiosa acerca do fosso entre a Lei, no seu esplendor teórico, e a realidade, 
quando refere que “tem de reconhecer-se a incapacidade da lei para individualizar o 
tratamento ou para prever a evolução da técnica penitenciária”, “o regime progressivo 
adotado como base do tratamento penitenciário […] só em pequeno número de 
estabelecimentos pode ser cumprido e, mesmo assim, “As normas que condicionam a 
distribuição dos presos nunca tiveram inteira aplicação”. 
Como se depreende da letra do artigo 2º, nº1, da Lei nº115/2009 de 12.10, no período 
compreendido entre a admissão do recluso em estabelecimento e a sua saída em liberdade, 
                                                 
44 Artigo 12º, nº 3, al. a) da Lei nº 115/ 2009 de 12.10 
45 Artigo 12º, nº 3, al. b) da Lei nº 115/ 2009 de 12.10 
46 Artigo 12º, nº 1 da Lei nº 115/ 2009 de 12.10 
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o Estado encarna a responsabilidade de apresentar ao recluso um plano de reinserção na 
sociedade, que o dote de valores de responsabilidade e de consciência social. 
Paralelamente, pretende o Estado assegurar a proteção de bens jurídicos, bem como a 
defesa da sociedade. Na ótica de Albuquerque (2006: 313-314) a execução das medidas 
privativas de liberdade devem guiar-se por dois princípios essenciais: o princípio da 
inclusão, substanciado no estreitamento entre as condições de vida do estabelecimento 
prisional e as condições de vida livre, conforme se retira do artigo 3º nº5 da Lei nº 
115/2009, bem como no privilegiamento da cooperação com a comunidade, nos termos do 
artigo 3º nº 7 da Lei atrás enunciada e, o princípio da promoção da responsabilidade 
consistente no chamamento do recluso a participar  proactivamente, embora de modo 
voluntário, no seu próprio processo de reinserção social, conforme se extrai do artigo 3º 
nº6, não se devendo descurar a importância da ordem e da disciplina, enquanto requisito 
impreterível de um tratamento penitenciário apropriado47. 
A Lei 115/2009 define no seu artigo 5º nº2 e nº3, tratamento penitenciário ou prisional 
enquanto “conjunto de atividades e programas de reinserção social que visam a preparação 
do recluso para a liberdade, através do desenvolvimento das suas responsabilidades, da 
aquisição de competências que lhe permitam optar por um modo de vida socialmente 
responsável, sem cometer crimes, e prover às suas necessidades após a libertação”, sendo 
que o mesmo deve ser “programado e faseado, favorecendo a aproximação progressiva à 
vida livre, através das necessárias alterações do regime de execução”. Como já atrás se 
frisou, é essencial que a participação do recluso no seu tratamento seja voluntária, como 
aliás se depreende do CEP, no seu artigo 21º nº5 e, este sentido de voluntariedade resulta 
de uma carga legal e psicológica, já que no prisma de Anabela Rodrigues (2002: 188-190), 
“É um princípio – o do tratamento voluntário - que não pode deixar de se fazer valer, dado 
o perigo que para os direitos fundamentais do recluso representa a imposição de um 
tratamento coativo”, pois, “A afirmação do princípio do tratamento voluntário é uma 
evidência, segundo a dimensão de «direito» do recluso conferida à socialização e entendida 
esta também como emanação do princípio da dignidade da pessoa humana. O que converte 
em inconstitucional um tratamento coativo.”.A procura dos serviços prisionais na obtenção 
de uma participação e adesão voluntária ao tratamento, por parte do recluso nega 
absolutamente “a consagração de um dever geral de participação do recluso na obtenção da 
                                                 
47 Paulo Pinto de Albuquerque,2006:333 
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finalidade de socialização e, por idênticas razões, de deveres concretos de tratamento. (…) 
Só deste modo é possível compatibilizar a intervenção de socialização com o respeito pelos 
direitos, liberdades e garantias”. 
 
 O Plano Individual de Readaptação (PIR) 8.3.1.
O Plano Individual de Readaptação assume-se enquanto instrumento de trabalho 
essencial para os técnicos prisionais, operando numa base contratual entre o sistema 
prisional e o indivíduo recluso, de modo a ocupar o tempo de reclusão de forma mais 
proactiva possível, provendo ao recluso a oportunidade de adquirir novas competências ou 
reforçar as já existentes, por forma a inseri-lo ajustadamente em meio livre. Este 
instrumento deve ser considerado um processo dinâmico, que embora elaborado no início 
da pena de prisão, se deve reajustar constantemente à realidade, tendo por base um 
diagnóstico inicial de necessidades (por áreas específicas), a perspetiva avaliativa do 
recluso, os objetivos a prosseguir, as ações a desenvolver, a estimativa do tempo para a sua 
aplicação, e os expedientes necessários para a sua efetivação. De acordo com o CEP, o 
sistema prisional compromete-se a elaborar um plano individual de readaptação para todos 
os reclusos com menos de 21 anos ou condenado sem pena relativamente indeterminada e 
para os restantes cuja pena exceda um ano, no âmbito do tratamento penitenciário.48 
O tratamento prisional que visa a preparação para a liberdade, decompõe-se nas áreas de 
ensino, formação, trabalho, saúde, atividades socioculturais e contactos com o 
exterior 49,sendo o caminho traçado com base na avaliação feita ao recluso, e trilhado pelo 
mesmo de forma voluntária. Segundo o artigo 69º, nº 3 do Decreto-Lei n.º 51/2011 de 11 
de Abril determina que O Plano Individual de Readaptação é elaborado pelos serviços 
responsáveis pelo acompanhamento da execução da pena, com a participação dos serviços 
de vigilância e segurança e dos serviços clínicos. Compete ao técnico a elaboração de um 
estudo social sobre o recluso, que vai determinar em última instância um plano de 
intervenção, cujos objetivos globais são o enquadramento do comportamento (delituoso) 
apresentado pelo recluso, determinação da sua perigosidade para a comunidade (uma vez 
em meio livre), apreciação das capacidades de recuperação e descoberta de um plano que 
                                                 
48 Lei n.º 115/2009 de 15.10. Artigo nº21, nº1 e nº2 
49 Lei n.º 115/2009 de 15.10. Artigo nº21, nº3 
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favoreça a mesma, sendo considerados objetivos específicos, (tendo em conta a 
individualização de cada caso), a recolha de elementos essenciais à administração 
prisional, o esclarecimento do recluso quanto ao fim de uma prisão, quanto 
aos procedimentos legais, ao papel do técnico social, a criação de uma relação amistosa de 
ajuda, o conseguir a colaboração voluntária do recluso e por fim a determinação do 
tratamento social a seguir. De um estudo social, procedendo-se ao levantamento de 
determinados elementos, devem constar áreas específicas da vida do recluso como: fatores 
sociais, integrados pelos dados pessoais de identificação, o estado físico do recluso, o seu 
estado intelectual, a sua situação profissional, o seu estado mental, as suas tendências 
psicológicas, o seu grau de maturidade, (sub-composto pela sua noção de realidade, pelas 
relações afetivas, pelo seu sentido de responsabilidade, pelas suas crenças enquanto 
cidadão e por eventuais experiências de vida que o tenham marcado), pelo modo como 
ocupa os seus tempos livres, pelo enquadramento do delito praticado (devendo o técnico 
assumir uma postura contrária ao mesmo, e apurar as causas e as consequências do crime 
praticado) e fatores do meio, compostos pela identificação do grupo familiar, das 
condições de habitabilidade, pela sua situação económica, e pelo ambiente familiar. Após 
apuramento de dados, em contexto de entrevista com o recluso, ou outro, deve o 
técnico proceder ao diagnóstico social, onde vai expor de modo conciso e exato as suas 
deduções acerca de um plano favorável ao recluso. Existe a necessidade atual e premente 
de se atuar de um modo mais técnico, esclarecido e padronizado. 
A aplicação prática do PIR revela-se na realidade menos bem-sucedida do que o desejável, 
devido à conjugação de uma diversidade de fatores. A uma notória escassez de recursos 
humanos, sobretudo de técnicos superiores de reeducação, dificulta a realização de um 
desempenho de qualidade no exercício das suas funções educativas (na generalidade dos 
estabelecimentos prisionais cada técnico superior de educação tem a seu encargo dezenas 
de reclusos)50. O PIR perde assim, inevitavelmente as suas caraterísticas ideais de 
planeamento e sistematização, como aliás é percecionado pela lei, saindo prejudicado o 
recluso, que ao invés de dispor de um tratamento regido por dinâmicas de envolvimento, 
diagnóstico, planificação e avaliação constantes, com base em critérios pré-definidos, 
acaba por retumbar numa prática (quando se verifica) imediatista e pouco consequente por 
                                                 
50 No relatório de atividades de 2010 é possível verificar a relação entre o número de técnicos de reeducação 
em exercício de funções e a população prisional de cada EP. 
http://www.dgsp.mj.pt/backoffice/Documentos/DocumentosSite/Rel_Actividades/Rel_Act_Vol_II.pdf 
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parte dos técnicos, que têm de socorrer a todos os processos que lhes couberam. Tal 
situação foi corroborada pelo Centro de Estudos Sociais, do Observatório Permanente da 
Justiça Portuguesa e plasmada no estudo intitulado – A Reinserção Social dos Reclusos - 
Um contributo para o debate sobre a reforma do Sistema Prisional sob a direção científica 
de Boaventura de Sousa Santos, em 200351 que, quinda hoje é bastante válida: ”este 
propósito legal raramente passou, na grande maioria dos estabelecimentos prisionais, de 
mero processo de intenções sem qualquer concretização prática. De facto, bloqueios de 
ordem legal e organizacional, entre outros fatores, têm impedido a concretização dos 
objetivos da reforma no que respeita à ressocialização do recluso e, concretamente no que 
respeita à efetiva concretização do PIR”. Pelo número elevado de processos atribuído a 
cada técnico, pela falta de tempo que permita ao técnico uma eficiente recolha de 
informação sobre o recluso (e tempo até para poder conhecer as suas angústias e temores), 
pela pouca articulação entre os vários serviços, pela falta de atualização e formação 
específica do corpo técnico e porque não são efetivamente esgotados todos os recursos e 
possibilidades de que se pode lançar mão com vista à efetiva reinserção, saem diminuídas 
as reais possibilidades do recluso se reintegrar na sociedade com sucesso. 
 
 Da Educação e Ensino 8.3.2.
O ensino e a educação são duas componentes fundamentais para o processo de 
ressocialização pretendido com o tratamento penitenciário, o primeiro enquanto fonte 
transmissora de conhecimento e informação, tendo por finalidade instruir / treinar as 
competências do agente, o ensino, no sentido amplo de formação sistemática e instrução 
concebido para transmitir conhecimentos e habilidades desenvolvidas, é visto como uma 
ferramenta-chave para o desenvolvimento pessoal e, como um importante direito 
fundamental. A educação, por sua vez, no tratamento penitenciário é fundamental enquanto 
meio transmissor dos princípios universalmente éticos e morais (valores, normas, regras, 
atitudes e comportamentos), fundamentais para a tomada de consciência individual pelo 
necessário respeito ao próximo e, respeito pela vida em sociedade. A especificidade da 
educação no meio prisional será também a de ajudar o recluso a identificar e hierarquizar 
as aprendizagens para lhes dar um sentido, para que elas lhe possam oferecer 
                                                 
51 Ver: http://opj.ces.uc.pt/pdf/14.pdf 
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possibilidades de escolha com conhecimento de causa respeitado as normas e regras que 
regem a vida em sociedade. A educação (em sentido amplo), é um processo que envolve os 
diversos intervenientes a operar no quotidiano prisional (administração, guardas, 
funcionários de saúde e técnicos, etc.), qualquer atividade social, mesmo que banal, pode 
ser uma oportunidade de educação não formal.  
No entanto, a componente educativa é, de certa forma, negligenciada tanto ao nível 
legislativo como na prática institucional, sendo frequentemente este processo confundido 
com o ensino. A impossibilidade de quantificar estatisticamente as “atividades” e / ou 
“ações” educativas leva a que não haja um quadro educacional, mesmo geral, sobre o seu 
conteúdo ou dinamismo, o que quanto a mim, representa uma grande lacuna num sistema 
prisional orientado para a reinserção social do recluso. A importância da educação é 
mencionada pelas Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos das Nações Unidas52 e 
pelas Regras Penitenciárias Europeias53, todavia, é a ideia de ensino que lhe está 
subjacente. 
O ensino, por sua vez, é referido pelo Conselho da Europa, estabelecendo no artigo 2º do 
Protocolo 1 que "a nenhuma pessoa deve ser negado o direito ao ensino ". Um documento 
chave a este respeito é a Recomendação do Conselho da Europa sobre a “Educação” na 
Prisão, cujo preâmbulo menciona que a “educação” ajuda a humanizar as prisões e 
melhorar as condições de detenção. Também aqui os conceitos educação e ensino são 
confundidos, a recomendação estabelece como primeiro princípio que "todos os reclusos 
devem ter acesso à educação, prevendo-se a existência de salas de aulas, formação 
profissional, atividades criativas e culturais, educação física e desporto, educação social e 
bibliotecas”54. As diretrizes e recomendações europeias tiveram um alcance considerável 
na sensibilização dos Estados membros na importância da educação no combate aos efeitos 
negativos e desqualificativos da prisão e no seu contributo para uma melhor reintegração 
dos reclusos no meio social.  
O ensino e formação escolar da população prisional são garantidos em todos os 
estabelecimentos prisionais nos termos do Despacho-Conjunto n.º 451/99 76, publicado no 
                                                 
52 Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos das Nações Unidas: Regra 77, nº 1 e nº2 (educação e 
recreio) 
53 Regras Penitenciarias Europeias 2006: regras 28.1 a 28.7 (educação) 
54 Recomendação nº R (89) 12 do Comité de Ministros para os Estados Membros sobre a Educação na Prisão  
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DR nº 127 de 1.6.1999.Tanto as Regras Mínimas de Tratamento de Reclusos55, como os 
Princípios de Base relativos ao Tratamento de Reclusos56, evidenciam o direito de 
participar na educação, enquanto vertente fundamental do desenvolvimento humano, sendo 
certo que o desiderato fulcral da educação assenta no peso da educação para o 
desenvolvimento do indivíduo e da comunidade, no efeito humanizador da educação no 
contexto prisional, e no papel da educação na reinserção social, atendendo às 
especificidades e necessidades educativas da massa prisional.  
No Relatório de Atividades da DGSP57, referente ao ano de 2010 infere-se que o Centro de 
Competências para o Ensino e Formação profissional se integra na estrutura matricial para 
a área do tratamento penitenciário, em respeito ao Decreto-Lei nº 125/2007 de 27.4, tendo 
sido o organismo criado por despacho do Diretor-geral, datado de 30-4-2007, com vista à 
conceção de condições favoráveis ao aumento das competências e qualificações escolares 
da população prisional. O ensino em meio prisional, enquanto vertente ressocializadora e 
preventiva de reincidência, insere-se no quadro das políticas nacionais de educação, 
devendo certificar-se o sistema prisional, do encaminhamento prioritário de reclusos 
jovens ou iletrados, para o cumprimento da escolaridade obrigatória, da prestação de apoio 
ao recluso com necessidades educativas especiais, e do acesso de reclusos estrangeiros a 
programas de ensino da língua portuguesa58. A adesão do recluso a cursos de ensino, 
cumpridos que sejam com carácter assíduo, é considerada tempo de trabalho, o que confere 
ao recluso um subsídio de montante fixado por  portaria do Governo, sendo pertinente 
referir que o aproveitamento escolar, a assiduidade e o comportamento são variáveis 
ponderadas para efeitos de flexibilização da execução da pena59. No entanto, e apesar de 
todos os incentivos60 legalmente consagrados em frequentar cursos de ensino o número 
total de reclusos a frequentar o ensino situa-se próximo dos 2500 indivíduos, 
correspondendo a pouco mais de 20% da população prisional. De salientar que, em 2010 
cerca de 77% dos reclusos tinham como habilitações literárias o ensino básico e, cerca de 
9% não possuía quaisquer habilitações literárias. 
                                                 
55 “Regra 77 – nº1. 
56 “Princípios 6 – Todos os detidos têm o direito de participar em atividades culturais e educativas orientadas 
ao desenvolvimento integral da personalidade humana.” 
57http://www.dgsp.mj.pt/backoffice/Documentos/DocumentosSite/Rel_Actividades/Rel_Act_Vol-1_2010.pdf 
58 Artigo 38º da Lei nº 115/2009 de 12.10 
59 Artigo 39º da Lei nº 115/2009 de 12.10 
60 De acordo com dados da DGSP, no ano 2009/2010, foram gastos 165530€ em prémios por aproveitamento 
escolar dos reclusos. 
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Apesar das vantagens enunciadas, quer a educação como a formação profissional em meio 
prisional são geralmente encaradas pelos reclusos e, também pelas administrações 
prisionais, apenas como uma forma de ocupação durante o período de reclusão. A eficácia 
da educação e formação dentro da prisão é reduzida devido à falta de motivação dos 
reclusos, e também, devido a não haver uma coordenação entre os programas de ensino e 
formação em meio prisional com as necessidades do mercado de trabalho exterior. 
Acrescendo-se também problemas de coordenação quando dentro do sistema prisional 
(quando os reclusos são obrigados a interromper os programas de ensino devido a 
alterarem de estabelecimento prisional) e, falta de coordenação entre o sistema prisional e a 
reinserção social (o recluso uma vez terminada a pena, raramente continua programas de 
ensino ou formação).  
 
 Do Trabalho Prisional   8.3.3.
A ideia de trabalho prisional, no contexto europeu, carrega consigo um grande legado 
histórico. Desde cedo que, nas prisões europeias o trabalho forçado fora uma realidade na 
vida dos presos enquanto método de os disciplinar e simultaneamente tirar benefícios do 
trabalho por eles (reclusos) efetuados.61 
A importância do trabalho no meio prisional é salientada pelas demais instituições 
internacionais. As Regras Penitenciárias Europeias declaram que o trabalho na prisão “ 
deve ser encarado como um elemento positivo do regime prisional”62 e que, “as 
autoridades penitenciarias devem procurar fornecer trabalho suficiente de natureza útil para 
todos os reclusos”63. As Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos alertam para a 
primordialidade da atividade laboral desenvolvida em meio prisional, no entanto ressalva-
se que se não impossível, é pelo menos difícil conseguir dar trabalho a todos os reclusos 
afetos a um dado Estabelecimento prisional, não obstante, é a atividade laboral 
desenvolvida pelas Regras 71 a 76. 
                                                 
61 Ver, Classic accounts of prison labour by: G. Rusche and O. Kirchheimer. Punishment and Social Structure 
(New York: Columbia University Press, 1939) 
62 Regras Penitenciárias Europeias, regra 26.1 
63 Regras Penitenciárias Europeias, regra 26.2  
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O trabalho é, perante as Instituições Internacionais o fator que mais pode contribuir para 
que os agentes desistam da vida criminal. A União Europeia reconhece este facto 
promovendo a oferta de trabalho através programas subsidiados com valor vocacional para 
os reclusos nos seus Estados membros.64 Isto também é reconhecido pelo RPE e pela CPT. 
O RPE determina que o trabalho deverá ser útil no sentido de que irá habilitar melhor o 
recluso a ganhar a vida após a sua libertação65, e particularmente no caso dos jovens 
presos, que deve abranger formação profissional.66 Vários relatórios do CPT sublinham a 
importância do trabalho com valor profissional no mercado de trabalho.67 
Os reclusos têm uma expectativa razoável de que o trabalho disponível será distribuído 
sem discriminação68 e, como convém ao princípio da normalização que eles serão capazes 
de escolher o tipo de trabalho em que eles querem exercer69. No entanto, a expectativa é 
limitada por aquilo que está disponível e, é dependente também na seleção profissional 
adequada e aos requisitos da boa ordem e disciplina. 
Tal com as RPE determinam, todas as formas de exploração laboral prisional deverão ser 
evitadas, alertando também que os interesses dos reclusos não devem ser subordinados à 
procura de lucro financeiro das indústrias prisionais70. De acordo com as recomendações 
internacionais, a normalização das condições de trabalho devem ser estabelecidas, tendo 
em conta as características socioeconómicas da população prisional. A normalização do 
trabalho prisional deve levar em conta as características individuais de prisioneiros, a fim 
de não causar taxas ainda mais elevadas de desemprego nas prisões, mas sim para ajudar os 
presos a crescer no mercado de trabalho normal, que os prepara para o mercado de trabalho 
após a libertação. Porém, na realidade prisional portuguesa ( por uma grande variedade de 
fatores), é intangível o cumprimento destes requisitos.  
Em Portugal, desde muito cedo os diplomas regulamentares comprovam a existência e as 
virtudes da atividade laboral enquanto instrumento regenerador, apesar de ter sido com a 
                                                 
64 Ver, iniciativas tomadas dentro do 3º objetivo do Fundo Social Europeu, Leonardo da Vinci e programas 
Desmos, ou “ linha orçamental para a reintegração de delinquentes” (1993 – 1996), todos eles financiados 
pela Comissão Europeia. 
65 Regras Penitenciarias Europeias: 26.3 
66 Ibidem: 26.5 
67 CPT 11º Relatório Geral [CPT/Inf/C (2002) 1].  
68 Regras Penitenciarias Europeias: 26.4 
69 Ibidem: 26.6 
70 Ibidem: 26.8 
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reforma prisional de 1936 que o legislador atribuiu ao trabalho uma função de destaque, 
como aliás se comprova pela letra do instrumento: “como elemento natural da própria pena 
e tirou dessa consideração as ilações que, modificando embora a rigidez da execução das 
penas, salvaguardam o trabalho prisional como elemento moralizador da própria pena”. 
Neste documento, encontram-se os princípios que regeram o trabalho prisional enquanto 
pilar da individualização da pena, como se atesta: “evitar a ociosidade, diminuir os 
encargos do Estado na sustentação dos presos, sanear moralmente o ambiente da prisão e o 
espírito do preso, procurar obter meios para uma indemnização da vítima e dar ao preso a 
possibilidade de viver e ganhar a vida quando sair da prisão”, tratando-se portanto de 
proporcionar ao recluso a aprendizagem de um ofício, através de uma atividade produtiva, 
com carácter obrigatório e devidamente remunerada, essencialmente manual, sendo que a 
escolha por um trabalho agrícola, artesanal ou industrial ficaria pendente da apreciação de 
fatores institucionais ou individuais. Nas décadas que se seguiram, vários foram os 
documentos legais que procuraram regular e promover o trabalho nas prisões intra e extra 
muros71. 
Os princípios que norteiam o trabalho prisional, decorrentes da publicação da Lei n.º 
115/2009 (CEP) consubstanciam-se na criação, conservação e desenvolvimento de 
capacidades e competências do recluso, que lhe permitam exercer uma atividade laboral no 
período pós- pena, devendo para tal os serviços prisionais, assegurar-lhe trabalho em 
unidades produtivas de natureza empresarial, complementado pelo acesso ao ensino, à 
formação profissional e participação em programas. Deve respeitar-se a dignidade do 
recluso, e pugnar-se por boas condições de trabalho, em semelhança ao trabalho 
desenvolvido por qualquer cidadão livre, sendo-lhe devida remuneração equitativa, e sendo 
certo que a assiduidade e o empenho são variáveis ponderadas em contexto de 
flexibilização da pena.72 
O trabalho pode ser exercido intra ou extramuros do E.P, em colaboração ou não com 
entidades públicas ou privadas, concebendo-se o trabalho em unidades produtivas de 
                                                 
71 Em 1945, é publicado o Decreto nº 34 674 de 18.6, a preocupação do legislador já recai na regulamentação 
do trabalho prisional realizado extramuros. A generalização desejável do emprego produtivo da mão de obra 
prisional, e as deficientes condições em que se encontravam as instalações penitenciárias, tendo sido dado, 
deste modo, o mote para o funcionamento dos campos de trabalho vocacionados para obras ou outros 
trabalhos públicos administrados diretamente pelos serviços do Estado ou dos corpos administrativos, ou 
tomados de empreitada por particulares. Relativo a este assunto ver: (Maria Amélia Vera Jardim, 1988:81) 
72 Artigo 41º da Lei nº 115/2009 de 12.10 
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natureza empresarial e o trabalho organizado pelos E.P.´s nas suas próprias instalações, 
decorrido que deve ser em condições análogas ao trabalho desenvolvido em meio livre, 
podendo inclusivamente ser autorizada pelo diretor do E.P. a figura do trabalho por conta 
própria.73  Designa-se que o trabalho em unidades produtivas de natureza empresarial, bem 
como o trabalho desenvolvido por conta própria, devem assentar numa relação jurídica 
especial, prevista em diploma próprio (segundo o regime geral das relações de trabalho em 
liberdade).74 O trabalho desenvolvido por recluso, sob organização e nas instalações da 
E.P., deve ser remunerado nos termos fixados por portaria do membro do Governo, 
responsável pela área da justiça, prevendo-se as devidas proteções em matéria de acidentes 
de trabalho e doenças profissionais.75 Toda a matéria relativa ao destino e repartição da 
remuneração auferida pelo recluso encontra-se regulada no artigo nº 46 do CEP.  
Atualmente, a posição da DGRSP baseia-se na crença de que o trabalho prisional se 
apresenta como o maior e mais importante denominador comum entre a vida na prisão e a 
vida em meio livre, constituindo um elemento primordial para o tratamento penitenciário. 
Porém, e examinando a realidade do trabalho nas prisões, verificamos que o seu 
desenvolvimento não conseguiu acompanhar a evolução dos documentos legislativos. O 
trabalho, como referido, está associado à realização das finalidades de prevenção especial, 
hoje defendidas como uma das principais finalidades das penas e, também, à defesa da 
dignidade do recluso. Visando, nesta aceção dotar o recluso de competências para que, em 
liberdade, este possa desenvolver uma atividade produtiva que lhe permita levar uma vida 
economicamente independente e que facilite a sua reinserção social. Mas, os sistemas 
prisionais, em geral, não têm conseguido uma aproximação do trabalho prisional à vida 
livre: não existindo postos de trabalho disponíveis em número suficiente; os reclusos não 
têm direito a salários equivalentes ao salário mínimo; o trabalho prisional continua 
dominado por pequenas oficinas, onde não são desenvolvidas as competências procuradas 
no mercado de trabalho (como a capacidade de comunicação, trabalho em grupo e de 
responsabilidade profissional, espirito de iniciativa e autodeterminação); e, as atividades 
desenvolvidas, na maioria dos casos, são aquelas para as quais o estabelecimento prisional 
possui instalações adequadas, ou uma pessoa qualificada para ensinar, e não aquelas que 
são objeto de procura no mercado de trabalho. A verdade é, que o trabalho no meio 
                                                 
73 Artigo 42º da Lei nº 115/2009 de 12.10 
74 Artigo 43º da Lei nº 115/2009 de 12.10 
75 Artigo 44º da Lei nº 115/2009 de 12.10 
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prisional, por um lado, é encarado pelos reclusos como uma forma de passarem ou tempo, 
ou uma forma de beneficiarem de um regime mais flexível. Por outro, o trabalho é visto 
pelas direções prisionais como formas de ocuparem e controlarem a população reclusa. 
 
 Da Formação Profissional 8.3.4.
De acordo com a DGRSP, em contexto prisional, a formação profissional apresenta-se 
como um instrumento potenciador na reintegração social do recluso, fornecendo 
competências técnicas, sociais e relacionais, tendo em vista o desempenho profissional 
qualificado e o desenvolvimento pessoal e social. Neste contexto, a atividade do Centro de 
Competências para a Dinamização e Gestão de Atividades, área de formação profissional 
procurou orientar-se pelo princípio do equilíbrio entre a oferta e a procura, isto é, procurou 
ajustar as necessidades e desejos dos formandos às necessidades do mercado e também às 
condições dos estabelecimentos prisionais. 
A formação profissional afigura-se como uma importante vertente do trabalho de 
reeducação, contudo exige uma constante melhoria da comunicação e interação 
com parceiros exteriores, acertando-se entre ambos, os mecanismos de validação e 
credenciação das competências que se vão conferir aos reclusos. Paninho (2007: 135), 
sugere com vista ao desenvolvimento deste sector dentro do próprio E.P., que após estudo 
intensivo da legislação nacional acerca da formação profissional de adultos se promovam 
as devidas adaptações ao meio prisional, de modo a poder recolher o máximo 
de benefícios. Por outro lado, julga benéfico a celebração de mais protocolos de carácter 
interministerial, e por fim, aventa que se aposte nas parcerias com instituições não-
governamentais, já que a entrada nos E.P.s, de pessoal de origem diferenciada, tem 
demonstrado ser uma mais-valia para o ambiente prisional, por estes serem alheios ao 
sistema prisional (e portanto encarados com uma menor carga punitiva), e por se permitir 
ao recluso um maior contacto com a realidade social. 
Presentemente, com a publicação do CEP, a formação profissional encontra-se 
contemplada no artigo 40º do diploma, visando-se essencialmente o aumento do nível de 
empregabilidade do recluso, através de ações de formação. É importante que se ponderem 
os condicionalismos decorrentes dos recursos existentes no E.P, em termos de trabalho e 
de desenvolvimento de atividades produtivas, sendo no entanto atendíveis as necessidades 
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específicas dos reclusos jovens ou que demonstrem possuir necessidades educativas 
especiais. Mais uma vez, o aproveitamento, a assiduidade e o comportamento são variáveis 
ponderáveis para efeito de flexibilização da pena, sendo certo que o tempo que o recluso 
dedique ao processo formativo é por analogia considerado tempo de trabalho, podendo ser 
atribuída uma bolsa de formação ao recluso. 
Relativamente às atividades de formação profissional, também se verifica dificuldade em 
atrair os reclusos para estas atividades, por um lado e, aos que aderem a elas, manter o 
programa até à sua conclusão. Em 2010, dos 1414 reclusos que frequentaram ações de 
formação profissional, 27,7% deles abandonaram antes do seu termo, sendo a grande 
maioria dessas desistências deveu-se à falta de assiduidade. 
 
 Atividades sócio - culturais e atividades desportivas 8.3.5.
As atividades físicas e recreativas são parte integrante da educação. De acordo com a 
Recomendação sobre a Educação na prisão, do Conselho da Europa, as atividades 
recreativas e culturais, educação física e desporto, educação cívica e social e as bibliotecas 
estão incluídas na sua definição de “educação na prisão”.76 A referida Recomendação 
inclui um parágrafo sobre a importância das atividades sociais e culturais na prisão, 
referindo que, "essas atividades têm particularmente potencial para permitir prisioneiros 
para desenvolver e expressar-se”.77 Por sua vez, as RPE fazem a devida distinção entre 
educação e atividades de lazer, contendo informação mais específica e frisando que todos 
os reclusos deverão ter pelo menos uma hora de exercício a céu aberto, caso o tempo o 
permita78 caso contrário alternativas deverão ser apresentadas de forma no sentido de 
permitir aos reclusos exercer essas atividades em instalações apropriadas (como ginásios). 
No entanto, a recomendação chave do RPE, é o que determina que as oportunidades para 
participar em atividades físicas e recreativas devem ser parte integrante dos regimes 
prisionais. Tanto as RPE79, como as normas do CPT80 referem-se à importância das 
                                                 
76 Recomendação Rº 89 12 relativo à educação nas prisões.  
77 Recomendação Rº 89 12 relativo à educação nas prisões 
78 Regras Penitenciarias Europeias: 27.1 
79  Regras Penitenciarias Europeias:27.6 
80 CPT 11º Relatório Geral [CPT/Inf (2001) 16]: 33 
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atividades recreativas, ao desporto, jogos, atividades culturais, hobbies, e outras formas de 
lazer, em fazerem parte do regime prisional.  
As atividades sócio - culturais e desportivas são reconhecidas em todos os normativos 
sobre execução de penas e medidas privativas da liberdade como um instrumento que visa 
promover competências facilitadoras de um regresso à vida em sociedade com liberdade e 
responsabilidade. Com efeito, complementarmente a outros instrumentos como o trabalho, 
a formação escolar e profissional, os programas específicos, estas atividades, desde que 
devidamente organizadas e tecnicamente enquadradas, permitem uma intervenção direta 
sob aspetos cognitivo – comportamentais como por exemplo o cumprimento de regras, o 
respeito pelos outros e pela relação interpessoal, o treino de hábitos e métodos de estudo e 
de trabalho que, para além de favorecerem o ambiente interno da prisão, tem igualmente 
um vertente reabilitadora e preventiva, quer de comportamentos mal adaptados à vida em 
sociedade, quer de problemas de saúde física e mental. Estas atividades serão sem dúvida, 
as que mais adesões têm por parte dos reclusos. Regra geral, o frequentar destas atividades 
não implica compromissos por parte dos reclusos, e são geralmente associadas a prazer e 
convívio. Segundo dados da DGRSP, em 201081, 5887 reclusos frequentaram atividades 
recreativas (artesanato; musica; teatro; pintura; entre outros) e, perto de 57% dos reclusos 
praticavam desporto. Apenas os hábitos de leitura continuam um pouco aquém das outras 
atividades. 
 Da Religião 8.3.6.
Historicamente, a religião desempenhou um papel fundamental na formação dos regimes 
prisionais tal como os conhecemos hoje. Como verificado anteriormente, na europa a 
ligação histórica entre o inicio da evolução da prisão e os mosteiros estão bem 
documentados, enquanto tentativas de reformar os regimes prisionais no final do seculo 
XVIII (E. Peters,1995: 3-48). No contexto atual, as políticas e leis prisionais sobre a 
religião focam-se sobretudo, na defesa da liberdade de religiosa e de culto, o art. 9º do 
CEDH estabelece que: 
1. Todos tem o direito e de pensamento, consciência e religião, este direito inclui a 
liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade, seja sozinho ou em 
                                                 
81 (http://www.dgsp.mj.pt/backoffice/Documentos/DocumentosSite/Rel_Actividades/Rel_Act_Vol_II.pdf) 
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comunidade com outros e público ou privado, de manifestar essa religião ou crença, 
de culto, do ensino, prática e observância. 
2. Liberdade de manifestar a sua religião ou suas crenças estará sujeita apenas às 
limitações prescritas pela lei e estão em uma sociedade democrática, no interesse da 
segurança pública, para a proteção da ordem pública, da saúde ou da moral, ou para 
a proteção de os direitos e liberdades de outrem 
As RPE reforçam ainda que a liberdade religiosa na prisão necessita mais que uma 
tolerância abstrata por parte das autoridades. Neste sentido, os regimes prisionais deverão 
se organizar no sentido de facilitar a prática religiosa. Isto exige que aos reclusos sejam 
autorizados “ a participar em cultos ou reuniões lideradas por representantes aprovados de 
tal religião ou crença, para receber visitas em particular de tais representantes de sua 
religião ou suas crenças e, de ter em sua posse livros relativas à sua religião ou crença.82 O 
nº 1 e 2 do art.º 56º e o nº1 do art. 57º do CEP vão de encontro às considerações das Regras 
Mínimas para o Tratamento de Reclusos da Nações Unidas. Os EP´s por regra geral, 
procuram criar as condições necessárias para a prática do culto religioso, ao nível 
individual e, caso o número de reclusos o justifique e as condições de ordem e segurança o 
permitam, em conjunto.  
Com a entrada em vigor do Código de Execução de Penas e Medidas Privativas de 
Liberdade e com a publicação do Decreto-Lei nº 252/2009, de 23 de Setembro que aprovou 
o Regulamento da Assistência Espiritual e Religiosa nos Estabelecimentos Prisionais, 
tornou-se necessário criar as condições para a plena operacionalização do Regulamento. 
Assim, no ano de 2010, no quadro dos objetivos da unidade orgânica, foi elaborado o 
Manual de Procedimentos para a Prestação da Assistência Espiritual e Religiosa nos 
Estabelecimentos Prisionais, que reúne um conjunto de regras e procedimentos 
estruturadores da prestação da assistência, bem como os formulários que lhe dão suporte, 
tendo em vista facilitar a organização dessa prestação, no respeito pelos princípios 
garantidos pela lei e pela liberdade de consciência, de religião e de culto. 
 
 
                                                 
82 Recomendação 29.2: Rec.(2006) 2, Sobre as Regras Penitenciarias Europeias.  
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 Do voluntariado 8.3.7.
O estabelecimento de relações sociais de cooperação com autarquias, paróquias, grupos 
religiosos, associações de beneficência, de autoajuda ou profissionais, e com 
entidades públicas ou privadas, procurando-se saber das suas potencialidades e 
disponibilidade serão uma mais-valia para a prossecução do desiderato ressocializador 
prosseguido pelos serviços prisionais. A prática do voluntariado assume atualmente na área 
da Justiça uma suma importância, corroborada, nomeadamente, pelos serviços prisionais 
que procedem à seleção, acreditação e formação específica dos voluntários83, procurando 
enquadrar a ação das entidades voluntárias, que se pode consubstanciar no 
desenvolvimento de atividades de cariz cultural e de ocupação de tempos livres, no apoio 
social e económico a reclusos e seus familiares, e em atividades de relevo para o processo 
de reinserção social (trabalho e alojamento)84.  
Infere o CEP que a comunidade deve tomar conhecimento dos objetivo se dos resultados 
do trabalho prosseguido pelos serviços prisionais, de modo a estreitarem-se relações e a 
alcançar-se uma crescente participação da primeira durante o período de execução das 
penas e medidas privativas da liberdade85. Paralelamente, as Regras Mínimas para o 
Tratamento de Reclusos invocam a participação de entidades voluntárias com outra 
finalidade, desta, enquanto entidade inspetora, já que “Visitando as prisões, recolhendo 
documentação e através do contacto com os reclusos, ex-reclusos e pessoal, podem obter e 
apresentar informação valiosa acerca do seu ambiente, condições e práticas”86. Como já 
anteriormente se referiu, tem sido crescente a intervenção e colaboração de entidades 
voluntárias com os serviços prisionais, que conscientemente têm apostado na formação dos 
voluntários, mostrando-lhes o melhor meio de conseguirem prosseguir os seus objetivos, 
bem como na criação de programas em que o voluntário encarna um papel de destaque e na 
realização de reuniões periódicas entre os voluntários e os serviços em que se apuram 
estratégias e resultados, no entanto, é importante sublinhar que um voluntário está de sua 
livre e espontânea vontade a oferecer o seu tempo, a sua personalidade, a sua preocupação, o seu 
carinho e afeto, o seu despreconceito, em particular, aos reclusos com quem interage, e em geral 
aos serviços prisionais, pelo que também é importante que se sublinhe que o voluntário não 
                                                 
83 Artigo 55º, nº3 da Lei nº115/2009 de 12.10 
84 Artigo 55º, nº1 da Lei nº115/2009 de 12.10 
85 Artigo 55º, nº4 da Lei nº115/2009 de 12.10 
86 Procuradoria-Geral da República, 1996:175 
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é um funcionário dos serviços, e que como tal deve ser preservada a sua liberdade, vontade 
e autonomia (na condição das mesmas não influírem na ordem e segurança do 
estabelecimento prisional), que não deverão ser beliscadas por uma ténue tentativa de 
institucionalização do voluntariado. 
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9. IMPEDIMENTOS e DIVERGÊNCIAS à CONCRETIZAÇAO da 
PREVENÇÃO ESPECIAL POSITIVA 
 
9.1. As Arquiteturas Prisionais Desadequadas  
A arquitetura inadequada das prisões portuguesas, são um dos grandes obstáculos com que 
o Estado se depara quando pretende adotar reformas no sentido de tornar os 
estabelecimentos prisionais em locais mais humanitários, propícios à adoção de programas 
que facilitem a reintegração social dos reclusos. É em geral reconhecido, de que o 
ambiente físico das prisões é uma variável importante, no que diz respeito, à 
ressocialização dos reclusos. Nas prisões portuguesas é evidente a desadequação das suas 
estruturas externas e internas, à exigência ressocializadora, mantendo-se em 
funcionamento estabelecimentos prisionais desenhados e projetados para otimizar as 
vertentes de segurança e vigilância. 
A escolha de um modelo arquitetónico de um estabelecimento prisional assenta, numa 
multiplicidade de fatores que, deverão ser levados (mais ou menos) em conta, dependendo 
da finalidade que se pretende que ele desempenhe. Atlas e Dunham (1990: 74-87), 
apontam quatro, como objetivos centrais da arquitetura prisional: 1) facilitar a execução da 
pena aplicada; 2) permitir a preparação dos reclusos para o regresso à comunidade; 3) 
melhorar o fornecimento de serviços, e; 4) assegurar a detenção adequada dos reclusos. 
Assim, e olhando para as finalidades e princípios orientadores da execução das penas 
privativas de liberdade do nosso ordenamento jurídico87, a arquitetura de um 
estabelecimento prisional deverá ser concebido para facilitar a ressocialização do recluso; 
permitir a prestação de serviços; ser funcional; garantir a existência de condições materiais 
dignas de cumprimento da pena; promover um relacionamento respeitador e humanitário 
entre reclusos e funcionários, e simultaneamente; garantir condições de segurança, (para os 
reclusos e funcionários); garantir a separação de elementos considerados perigosos; 
prevenir fugas (Cf. Faugeron, 1996:125).  
A diferenciação de espaços dentro e entre estabelecimentos prisionais seria indispensável 
para se poder proceder a um tratamento diferenciado e mais personalizado dos reclusos e, 
                                                 
87 Ver: artigos 2º.; 3º.; 4º.; e 5º., da lei 115/2009 de 15 de outubro  
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assim melhor contribuir para a sua reinserção social, como prevê o Código de Execução de 
Penas e Medidas Privativas de Liberdade88. Os estabelecimentos prisionais portugueses, 
estão longe de cumprir todos estes requisitos. Os edifícios são antigos, projetados para 
satisfazer exigências de encarceramento, com instalações degradadas e espaços e 
equipamentos desadequados às novas exigências. Esta realidade faz com que o meio 
prisional, não consiga oferecer as condições mínimas de vida civilizada exigidas e, a 
segurança de reclusos e funcionários dentro da prisão. Simultaneamente, incapacita a 
adoção de um tratamento prisional e dos programas inerentes, num ambiente adequado, 
que facilitem a efetiva reintegração dos reclusos. 
No que concerne à adoção de reformas humanitárias e de reintegração social do meio 
prisional, Atlas e Dunham referem que são essencialmente dois os tipos de problemas com 
que os governos se deparam, no que diz respeito à arquitetura dos grandes 
estabelecimentos prisionais: o primeiro é, o de como adaptar os antigos estabelecimentos 
prisionais às novas finalidades do sistema prisional; o segundo, que modelo arquitetónico 
adotar na construção de novos estabelecimentos prisionais, de modo a melhor cumprir as 
finalidades pretendidas. Contudo, as restrições económicas com que os consecutivos 
governos se têm debatido, inviabilizam a realização (de forma satisfatória), das reformas 
necessárias que conferissem ao meio prisional um ambiente saudável, adequado às 
pretensões ressocializadora e, simultaneamente resolveria o problema da sobrelotação 
prisional. Face às restrições orçamentais, bem como, há já diversas vezes referida, gestão 
“managerialista” direcionada na racionalidade económica na administração da justiça 
penal, as opções políticas tendem a limitar-se a promover melhorias na arquitetura e nas 
instalações (sobretudo ao nível das áreas habitacionais, de modo a aumentar a capacidade 
de lotação do estabelecimento), visando apenas facultar o mínimo de condições de vida e 
de segurança física aos reclusos e funcionários. Por sua vez, as condições que eficazmente 
possam contribuir para a reinserção social do recluso não sofrem melhorias, 
negligenciando outras áreas, como recreios, oficinas, áreas de lazer, que cada vez mais se 
encontram obsoletos e desadequados às necessidades do número atual de presos. 
 
                                                 
88 Artigo 3º. nº 4, da Lei n.º115/2009 de 15 de Outubro: A execução respeita os princípios da especialização e 
da individualização do tratamento prisional do recluso (…). 
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9.2. A Sobrelotação 
A sobrelotação é um dos principais problemas nas cadeias portuguesas, representando um 
dos mais sérios obstáculos à criação de um ambiente penitenciário saudável, favorável à 
aplicação de um processo ressocializador. De acordo com dados da DGRSP89, no final do 
ano de 2013 a taxa total de ocupação dos estabelecimentos era de cento e dezassete 
porcento90, sendo mais dramático o caso das regionais que a sobrelotação já alcançou os 
139%, e em estabelecimentos como o de lisboa, porto e setúbal cuja lotação ultrapassa, 
respetivamente, os144%, 168% e 195%. 
A sobrelotação é apontada como uma das principais causas de grande parte dos problemas 
que os sistemas prisionais enfrentam. De forma evidente, uma prisão sobrelotada não tem a 
capacidade de proporcionar a todos os reclusos, o espaço, a ocupação, as condições de 
vida, habitação ou serviços de forma idêntica em que o fariam se o número efetivo de 
reclusos estive em conformidade com a lotação oficial. As consequências da sobrelotação, 
vão muito além das dificuldades de oferecer aos reclusos as mínimas condições de vida e 
de serviços mínimos, originando diversos dificuldades e efeitos negativos no 
desenvolvimento de programas eficazes de reinserção social, nomeadamente: na redução 
da qualidade da intervenção técnica dos serviços; na acumulação excessiva de reclusos em 
instalações inadequadas concebidas para muito menos pessoas; falta de ocupação para 
todos os reclusos; falta de condições sanitárias; mau arejamento das celas; convívio 
forçado de cada recluso com muitos outros, com as inerentes faltas de privacidade, 
multiplicação de conflitos e pressões; desumanização do meio prisional; e maiores 
problemas de disciplina e segurança. 
A falta de privacidade e de condições sanitárias adequadas são outros dos problemas 
originados pela sobrelotação. É comum o número de reclusos que habitam em celas, ou 
camaratas, excederam a sua capacidade, tal cenário faz com que as celas sejam ocupadas 
de forma quase aleatória, não olhando às características individuais dos reclusos que as 
                                                 
89 Ver http://www.dgsp.mj.pt/backoffice/uploads/anuais/20140529040500LotRecExist-31dez.pdf 
90 Na realidade os valores da sobrelotação excedem os dados oficiais fornecidos pela DGRSP, uma vez que, 
para efeitos estatísticos: contabilizam a capacidade total de lotação do Hospital Prisional, cuja finalidade não 
é o cumprimento de pena; O EP Carregueira construído para uma lotação de 572 reclusos, oficialmente a 
lotação passou para 732 porque se aumentou o número de camas (de 4 para 5) por camarata. Nesta ordem de 
ideias, tendo o EP 122 camaratas, se tivessem optado por colocado beliches a capacidade oficial seria de 
1050 reclusos (976 nas camaratas e 74 nas celas individuais). Com certeza, mais serão os casos onde a 
estatística e a realidade são incongruentes. 
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ocupam, abrigando a que muitas vezes indivíduos com relações pouco cordiais tenham de 
coabitar na mesma cela. 
À falta de espaço para alojar os reclusos, junta-se a falta de espaço e de capacidade para 
desenvolver atividades (lúdicas, laborais, escolares, formação profissional, etc.) para que, 
os reclusos ocuparem o tempo de forma mais proveitosa. Todos estes fatores combinados 
originam sentimentos de revolta; frustração; tensão; resignação; medo, criando ambientes 
muito voláteis, difíceis de controlar e de dar resposta às necessidades individuais e 
coletivas da comunidade reclusa por parte da instituição, gerando frequentes casos de 
violência (agressões; roubos; extorsões; abusos), e até tratamento desigual entre reclusos 
pela instituição, causando situações de grande injustiça entre reclusos.  
 
9.3. A Subcultura Prisional 
A subcultura prisional é pautada pelo respeito de um regulamento ou código de postura e 
comportamento próprio, superior às normas oficiais da instituição prisional, em que se 
destaca a absoluta imperiosidade do companheirismo e lealdade entre os presos, a violação 
dessas regras são geralmente acompanhadas de represálias por parte da comunidade 
reclusa91. A imposição e a gradativa adoção dessa subcultura carcerária, mais que um 
elemento dificultador, é um empecilho à atividade ressocializadora, originando no recluso 
a chamada “desculturação”, que consiste na perda das capacidades vitais e sociais para 
uma vida própria, de liberdade, de autoconfiança e de autodeterminação, passando a 
adquirir uma cultura que é própria do preso, a chamada “aculturação” ou “prisionalização”, 
processo pelo qual o recluso passa a adotar comportamentos e atitudes próprias da cultura 
prisional, incluindo-se usos e costumes, tradição e cultura dos estabelecimentos 
carcerários, a tal ponto que muitos chegam a aceitar a prisão como forma de vida. 
                                                 
91 Num episódio ocorrido no EP Monsanto, em 2008, retrata bem a pressão e a crueldade que uma mera 
suspeita de violação desses “códigos” pode ter na vida de um recluso: o recluso em questão foi acusado por 
um dos “companheiros” de que era informador dos guardas (os designados chibos), a acusação de um recluso 
passou a certeza para a restante comunidade reclusa. Perante as pressões e ameaças o recluso acusado 
refugiou-se na sua cela 24h por dia. Porém, as provocações continuavam, feitas pela janela, levando o recluso 
a tentar por termo à vida incendiando a própria cela. Neste episódio, ao qual os funcionários, técnicos e 
direção estavam a par, ficou patente a impotência perante a ocorrência dos factos. 
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As condições da vida na prisão fazem com que os detentos desenvolvam uma espécie de 
consciência coletiva, marcada por valores que a maior parte da população extra – muros 
considera ilegítimos, definindo assim, uma condição de antagonismo com a sociedade 
livre. A influência desse subsistema prisional é tanto maior quanto maior forem as 
privações de liberdade a que os reclusos estão submetidos. O valor dominante deste 
sistema é o exercício de poder, de forma coerciva. O estatuto dentro da prisão é adquirido 
através da força e da reputação, surgindo, com frequência, símbolos de estratificação 
social, que contradizem totalmente os objetivos apresentados pela finalidade 
ressocializadora da pena.  
Uma das mais típicas expressões de antagonismos social existente entre a sociedade livre e 
a sociedade intramuros é existência de um código do recluso. De entre as instituições 
totais, somente na prisão é possível encontrar um corpo de normas sui generis. A prisão 
como subcultura, com um conjunto normativo autónomo existente em paralelo ao sistema 
oficial de valores, levando a um processo de dessocialização, que leva o recluso a rejeitar 
as normas admitidas pela sociedade exterior e interiorizar as normas do carcere. Esse 
fenómeno, designado de prisionização92, conduz a uma situação completamente oposta 
aquela que pretende alcançar com a execução da pena de prisão. O recluso adapta-se às 
formas de vida, usos e costumes impostos pelos próprios funcionários no estabelecimento 
prisional, porque não tem outra alternativa. Adotam, por exemplo, uma nova forma de 
linguagem, desenvolvem novos hábitos, aceitam o papel de líder ou papel secundário nos 
grupos internos, fazem novas amizades, etc. Essa aprendizagem de uma nova vida é mais 
ou menos rápida, dependendo do tempo que passarão na prisão, do tipo de atividades que 
desenvolvem, da sua personalidade, e das suas relações com o mundo exterior. A reclusão 
tem efeitos negativos à ressocialização que o tratamento penitenciário dificilmente poderá 
evitar “(…). O processo de assimilação e de “socialização” que implica a prisionização faz 
com que o recluso aprofunde a sua identificação com os valores criminais” 
(Bittencourt,2004:97ss). 
A subcultura prisional, nas nossas prisões, é potenciada pela sobrelotação e, pelas 
arquiteturas prisionais inadequadas que, permitissem a devida separação de reclusos de 
acordo com a sua personalidade, necessidades de reinserção individuais, capacidades e 
                                                 
92 GOFFMAN,(1961) a este fenómeno dá o nome de aculturação.  
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estado de espirito do recluso, protegendo assim os reclusos mais vulneráveis, que nunca 
tiveram contacto com o submundo criminal e, os mais recetivos ao tratamento 
penitenciário. Todos estes fatores fazem com que o processo educativo (fundamental num 
tratamento penitenciário orientado para a reinserção social do agente), seja um paradoxo, 
uma vez que, será esta subcultura que irá desempenhar o papel preponderante no processo 
de socialização que ocorrerá durante o cumprimento da pena. Ou seja, os efeitos deletérios 
do meio prisional sobrepor-se-ão à intervenção institucional que deveria mitigá-los, 
denotando assim, o insucesso do nosso sistema prisional em conceder um meio prisional 
que “evite as consequências nocivas da privação da liberdade e se aproxima das condições 
benéficas da vida em comunidade.”, tal como o previsto no n.º 5 do artigo 3.º do CEP. 
 
9.4. Os Efeitos Psicossociais da Reclusão 
É do reconhecimento geral os efeitos nefastos à personalidade humana produzidos pela 
reclusão, ainda mais agravados pelos diversos fatores anteriormente abordados, como a 
precaridade dos estabelecimentos prisionais, a sobrelotação, e violência a que se esta 
sujeito na prisão. A impossibilidade de gerir a sua vida, produz consequências perversas às 
finalidades da execução da pena teoricamente defendidas, todos os problemas de natureza 
social e psicológica que, conduziram o individuo à prisão são superlativados entram das 
prisões. 
Relativo aos efeitos deletérios provocados pelo encarceramento, Haney (2005: 68) escreve 
o seguinte: 
“the pains of certain forms of imprisonment, far from being merely unpleasant, can 
transform prisoners, permanently impede their development, undermine their present and 
future wellbeing, and shape and affect their potential for post prison adjustment.” 
O autor argumenta que as teorias de psicologia contemporânea, mesmo no que diz respeito 
à personalidade, reconhecem na plenitude as influências das determinantes situacionais e 
contextuais no comportamento humano, em várias formas de psicopatologias, incluindo 
depressões, conduta desordeira e comportamento violento nas prisões (Idem, 2002: 3-63). 
Um estudo canadiano descobriu que metade dos 133 presos masculinos entrevistados 
apenas umas semanas após a entrada na prisão tinham dificuldade em dormir, podendo se 
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considerar, sofrerem de princípio de depressão, enquanto 8% dos quais, estavam com 
graves depressões (E. ZAmble e Porpino, 1988). Entre os muitos problemas referidos, tais 
como falta de liberdade, conflitos com outros presos, as condições das celas, falta de apoio 
adequado dos funcionários e falta de atividades e ocupação, a privação da família e amigos 
revelou ser o fator de maior pressão. 
O efeito traumatizante da prisão começa, desde logo, na transição da liberdade para 
detenção, revelando-se este período particularmente angustiante. Gibbs (1982: 29- 44), 
descreve o período de entrada na prisão como um período de choque, em que o recluso: 
“(…) has just come from the street where he had some measure of control over his life and 
he has not yet been immersed into the daily routine of doing time. He is between worlds, 
and has mastery over neither”. Esta referência de Gibbs, aplica-se sobretudo aos reclusos 
primários que nunca tiveram contacto com o meio prisional, cuja entrada num ambiente 
institucional, cheio de regras e rotinas impostas rompem com um estilo de vida, muitas 
vezes, despojado de regras e responsabilidades. Nesta primeira fase da experiência da 
prisão é dominada pela incerteza, um grande senso de perda (perdendo o controle da 
liberdade, separação e perda da sua “vida”, da sua identidade e relações afetivas), e uma 
preocupação com a segurança (sentimentos de impotência, desamparo, medo de bullying).  
As consequências da fase de entrada na prisão, mesmo no curto prazo de encarceramento 
podem ter efeitos psicológicos negativos sobre os reclusos. Estudos mostraram que o 
encarceramento a curto prazo aumenta os níveis de agressividade (Mackenzie et. al, 1987: 
49- 68), em que, nalguns casos é direcionada para outros reclusos ou funcionários, noutros 
direcionados contra eles próprios através das automutilações. Também, as relações sociais 
e familiares mostraram evidentes sinais de deterioração, tanto quantitativa como 
qualitativamente, para os reclusos no curto prazo (Holt e Miller, 1972).  Outros efeitos 
importantes, como “prisionização” e “institucionalização”, foram encontrados, 
principalmente, em reclusos com penas longas. Os longos períodos de reclusão levantam 
problemas existenciais de enfrentamento dos reclusos. As estratégias para enfrentar a 
reclusão assentam numa polaridade entre reações “individualistas” e “coletivistas” 
(Sykes,1958: 82-83). A “institucionalização” é uma forma psicopatológica de lidar com a 
privação de liberdade., observada a indivíduos sujeitos a longo tempo de encarceramento, 
normalmente 7 anos ou mais (Goethal, 1980: 81-101). A institucionalização carateriza-se 
por uma regressão psicológica para a infantilização (comportamento infantil e dependência 
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nos funcionários); regressão emocional e instabilidade (variações de humor e 
agressividade); passividade e apatia (falta de iniciativa, e total dependência na instituição); 
reações psicossomáticas (somatização de sofrimento psíquico, resultando em apelos 
frequentes para cuidados médicos); e medo da libertação (ambivalência entre a esperança 
de regressar à liberdade e a incerteza acerca da sua capacidade de lidar com a liberdade). 
A questão, é que cada fase do cumprimento da pena é distinto e requere uma adaptação 
difícil, ao qual o sistema prisional tem dificuldade em dar resposta. O dilema com que os 
reclusos e a administração das cadeias se deparam é que uma boa adaptação ao meio 
prisional por parte do recluso (que poderá ajudar a tornar mais fácil o tempo passado na 
prisão), pode ser contraproducente às aspirações ressocializadoras pretendidas com a pena, 
tornando mais difícil a adaptação a uma sociedade diferente da que ele conhecia. Vários 
estudos concluíram que os reclusos que melhor se adaptam ao meio prisional e às regras 
institucionais, (o que é desejável do ponto de vista de ordem e segurança), revelaram 
menos sucesso no que respeita ao período pós – libertação (GOODSTEIN L, 1985: 285 – 
302): os presos com o maior estatuto na prisão e com os trabalhos com maior relevância, 
foram os que mais dificuldades revelaram em readaptarem-se ao meio livre e, mais 
reincidiram na prisão. Enquanto, os presos que não se conseguiram, ou tiveram mais 
dificuldades em adaptarem-se ao meio prisional, foram os que mais sucesso tiveram na 
fase pós – libertação (D GLASER,1964: 345).  
 
9.5. O Processo de Ressocialização Perante a Segregação Social  
A pena de prisão e a concomitante perda de liberdade resulta, invariavelmente, em perda 
de acesso à vida fora das paredes da prisão. A entrada na prisão representa também uma 
rutura com os códigos que regulam a vida em sociedade e a inserção num meio 
caraterizado por uma subcultura própria, com rígidos códigos de conduta entre reclusos, 
um meio marcado pela constante tensão originada pelas rotinas e regras institucionais e, 
pela relação com a restante comunidade reclusa com quem, obrigatoriamente têm de 
conviver. Tal realidade exige uma constante e permanente necessidade de adaptação ao 
meio particular que o envolve e a todas as adversidades que o carateriza (escassez de 
privacidade; escassez de intimidade; escassez de liberdade, de autodeterminação, 
submetido a regras institucionalmente impostas e ao convívio com pessoas que não 
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escolheu). A exigência deste processo acaba por se repercutir no próprio individuo 
enquanto ser humano e social que é, pautando-se por inúmeras mudanças cognitivas, 
sociais e económicas). A adaptação ao meio prisional impõe ao individuo a necessidade de 
reconstrução da sua identidade a fim de assegurar a “sobrevivência” neste novo meio. Esta 
adaptação (própria da natureza humana) do individuo a um meio confinado atesta, desde 
logo, à falha do sistema prisional enquanto meio de ressocializar o agente. Sobre esta 
questão, Tompson (1980: 173) expressa-se da seguinte forma: 
“ (…) treinar homens para a vida livre submetendo-os a condições de cativeiro, afigura-se 
tão absurdo como alguém se preparar para uma corrida, ficando na cama durante semanas 
(…) a adaptação à prisão implica em desadaptação à vida livre[…]”. 
O retirar ao individuo a capacidade de autogestão da sua vida, traduz-se com o tempo 
numa passividade mórbida, e uma acomodação que implicará uma enorme dificuldade de 
ressocialização fora da prisão, pois a vida em sociedade e o mercado laboral, exige 
capacidade de decisão e de sentido de iniciativa que o meio prisional reprime. 
Os condicionalismos que caraterizam a prisão, tornam um facto incontroverso a 
impossibilidade de ressocializar uma pessoa mantendo-a afastada da sociedade, pois, tal 
tarefa exige experiências práticas não podendo se limitar à teoria. De forma inversa ao 
pretendido, a prisão afasta o individuo da sociedade, enfraquecendo os seus elos familiares 
e, desadaptando-o do convívio social à medida que, progressivamente adquire outros 
hábitos próprios da subcultura prisional. Bittencourt (2011: 378), aponta a perda da 
convivência social e os seus benefícios associados como um dos fatores mais negativos à 
ressocialização pela prisão, referindo que a segregação de uma pessoa do seu meio social 
ocasiona uma desadaptação tão profunda que resulta numa difícil reinserção social do 
delinquente. O autor acrescenta que os efeitos negativos da reclusão são tão maiores, 
quanto mais longa for a pena, uma vez que, a sociedade sofre mudanças tão profundas de 
forma tão rápida, que é impossível ser acompanhado por quem não está inserido nela. 
Face a esta ultima questão, as instituições prisionais pouco têm conseguido fazer para 
mitigar os efeitos negativos da segregação social e a consequente desadaptação. As 
administrações prisionais debatem-se com as dificuldades organizativas, gerindo (de forma 
mais ou menos satisfatória), com parcos recursos (materiais e humanos) estabelecimentos 
prisionais sem capacidade para acolher o número de reclusos que albergam e, ainda assim, 
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conseguir manter a ordem prisional e a segurança de reclusos e funcionários. Perante tal 
cenário é difícil conjeturar capacidade para que se consiga dotar a prisão enquanto um 
espaço dinâmico que, durante “ a execução, na medida do possível, evita as consequências 
nocivas da privação da liberdade e aproximar-se das condições benéficas da vida em 
comunidade”93.  
Uma contradição evidente, está relacionada com o que o sistema penológico94 exige ao 
recluso para que este tenha uma avaliação positiva no seu percurso prisional. Neste 
contexto, o recluso exemplar não será o que toma iniciativa, mas o que se conforma e 
obedece à sua condição de recluso, condição que lhe exige que esqueça toda a tomada de 
iniciativa com a qual, abruptamente, se deparará no dia da sua libertação. O recluso 
aprende assim, a viver numa instituição em que poucas decisões deverá tomar e, das 
poucas decisões que tomará nenhuma dependerá a sua subsistência. Desta forma, o recluso 
aprenderá a viver de uma forma que o desadaptará a viver no meio livre, ou seja, 
aprenderá: a viver sem dinheiro, sem pensar como pagará as despesas; a viver sem precisar 
de fazer compras, preparar comida, tudo é fornecido pela instituição; a obedecer sem 
questionar muito o porquê, a não tomar iniciativas que “agitem” muito o ambiente 
prisional – de delinquente passará a bom recluso para que possa alcançar a liberdade mais 
cedo; a perder a intimidade, a viver num mundo não misto, com poucas (ou nenhumas) 
relações afetivas; aprende-se a repetir, os horários e as rotinas repetem-se dia após dia. 
Em entrevista, o recluso “BA”, condenado a 25 anos por homicídio, quando questionado se 
achava que necessitava de acompanhamento quando saísse em liberdade, respondeu: “Se 
me perguntasse isso quando vim preso, dizia-lhe que não. Sempre trabalhei, nunca me 
meti em “brasas”. Mas agora sim, acho que sim! Estou completamente desadaptado à 
vida lá fora. Eu tenho as ideias muito definidas, ir trabalhar e aproveitar o tempo com a 
minha família, mas estou muito revoltado e não sei o que vou encontrar lá fora, são muitos 
anos aqui dentro fechado, sempre com as mesmas rotinas.” 
 
                                                 
93 Artigo 3.º, n.º5 da Lei n.º 115/2009 de 15 de Outubro 
94 Mais especificamente em relação às administrações das prisões para concederem medidas flexibilizadoras 
da execução da pena; o Tribunal de Execução de Penas na conceção de saídas jurisdicionais e liberdades 
condicionais. 
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9.6. O paradoxo Prisão / Educação 
A educação e a prisão sempre formaram um par incoerente, a primeira encontrando a sua 
justificação universal no contexto particular da segunda que, no entanto, por natureza 
oferece apenas um quadro contraditório à livre expressão da primeira. Como já verificado, 
a educação (em sentido amplo), será a componente basilar de qualquer processo de 
reintegração social que vise reinserir com sucesso o ex-recluso na sociedade sem que este 
volte a reincidir criminalmente. Como tal, ao esboçar qualquer projeto educativo de 
reinserção social, as administrações prisionais terão, invariável, de questionar: de que 
forma a prisão, tida como antieducativa em si, pode oferecer a pessoas que não pediram 
para lá estar, que na maioria das vezes não reconhecem a autoridade institucional como 
legitima e, que só raramente reivindicam programas educacionais, uma possibilidade de 
fornecer conteúdos educacionais uteis que, no seu momento presente lhe servirão até á sua 
saída? 
Estas são sem dúvida questões às quais o nosso sistema prisional (pelas mais diversas 
razões), tem revelado dificuldade em dar resposta. De facto, e como já referido, a 
experiência cultural e educacional na prisão é contraditória, na prisão convive-se com um 
grupo de pessoas que não se escolheu, num local que não escolheu, ao lado de redes 
informais de tráfico de todas as espécies, com acesso a material “cultural” de toda a 
espécie (videojogos e programas de televisão violentos e/ou pouco educativos, revistas e 
livros com conteúdos fúteis), seguindo repetidas rotinas diárias institucionalmente 
impostas de acordo com as necessidades de manutenção de ordem e segurança que os 
nossos estabelecimentos prisionais exigem, incompatíveis à livre determinação e iniciativa 
que tal tarefa requere. As contradições identificáveis no nosso sistema prisional assumem 
diversas dimensões e origens, analisando as finalidades da execução da pena (artigo 2.º, n.º 
1 da Lei n.º 115/2009) e a forma como na prática se procura materializar os seus princípios 
orientadores (artigo 3.º, n.ºs 2,3,4,5,6 da Lei n.º 115/2009) encontramos o primeiro 
paradoxo. Em nome da livre determinação da pessoa e da promoção dos direitos 
individuais (direitos «egoístas»), ao recluso não é exigida a sua participação ativa nos 
programas de tratamento penitenciário, ou seja, o sua participação em atividades e 
programas com conteúdo útil, depende única e exclusivamente da sua vontade, permitindo 
que, tais reclusos, adotem uma conduta semelhante à que os levou à condição de reclusos, 
sem responsabilidades e sem assumirem compromissos. Paralelamente, e em nome dos 
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mesmos princípios, todos os reclusos (exceto os reclusos que estão em regime de 
segurança) têm acesso aos mesmos benefícios, conteúdos culturais, fontes e instrumentos 
entretenimento (não selecionados ou discriminados) que livremente circulam na prisão, 
partilhando o mesmo espaço e regime dos reclusos colaborantes com o tratamento 
penitenciário. A conjugação destes fatores leva, em primeiro lugar, a que o ócio se instale 
no quotidiano de muitos reclusos, sem motivação, incentivos ou sensibilidade, para se 
interessarem por programas, atividades oferecidos através do tratamento penitenciário, 
deixando assim tempo para o ocuparem com atividades pouco estimulantes para o fim a 
que se destina a execução da pena e/ou a atividades ilícitas. É manifesta a falta de 
mecanismos institucionais para combaterem este flagelo. Se por um lado, a falta de 
técnicos superiores de reinserção não permita o acompanhamento mais individualizado e 
humano do recluso, que motive e incentive o mesmo a participar ativamente nas atividades 
e programas desenvolvidos, por outro, o único instrumento legal previsto para incentivar os 
reclusos a participar ativamente no planeamento da execução da sua pena – as medidas 
flexibilizadoras da execução da pena – até ao meio da pena (dependendo das 
administrações prisionais, por vezes mais) revelam-se inúteis. Em segundo lugar, à falta de 
incentivo e motivação junta-se todo o material de entretenimento possível e imaginário 
com pouco (ou nenhum) conteúdo útil que, desestimula a desejada conduta proactiva do 
recluso perante o tratamento penitenciário, assim, ao recluso, é mais cómodo ficar na cela a 
jogarem videojogos violentos, verem programas televisivos que os fazem sonhar em serem 
ricos e celebres, a terem de se expor a funcionários ou a outros reclusos em atividades ou 
programas que não se sente confortável.  
Todavia, perante a realidade do nosso sistema prisional, a incapacidade de separar os 
reclusos de acordo com o tratamento penitenciário adequado e, ao caráter imparcial da 
execução da pena de prisão (artigo 3.º, n.º 3 da Lei 115/2009), não se pode fazer qualquer 
tipo de discriminação entre reclusos, permitindo que uns tenham acesso a determinados 
tipos de entretenimentos ou conteúdos culturais e outros não. Também a falta de oferta de 
atividades e programas que satisfaça a procura da população reclusa leva a que, certos 
artigos que estimulem o ócio e pouco contribuam para a aquisição das competências e 
carências educativas de que muitos reclusos foram privados, sejam autorizados de forma a 
manter os reclusos ocupados. 
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Quando se projeta um programa educativo na prisão, é falso e ilusório pensar-se que a 
prisão será um novo ponto de partida, um novo início a partir do qual uma nova educação 
será dada a um novo ser. O recluso não é um agente passivo e a educação nunca parte do 
nada. A maioria dos reclusos são provenientes de um meio socioeconómico baixo, desde a 
mais tenra idade tiveram de aprender a viver na miséria, em condições precárias, famílias 
desestruturadas, em ambientes violentos, frequentemente a estratégia passou por se 
juntarem a gangues ou grupos pouco recomendáveis cuja prática criminosa lhes prometia 
uma solução rápida e feliz para os seus problemas. Estas estratégias para ascenderem 
socialmente, fizeram com que os reclusos tivessem desenvolvido habilidades de 
dissimulação, manipulação, organização de grupos violentos de roubo e extorsão. Tal 
como neste meio, na prisão aprende-se por necessidade, aprende-se por urgência, a 
necessidade e urgência de sobreviver num meio hostil, de conhecer as redes de influência, 
de integrar as atitudes que melhor serão aceites no meio e que lhe oferecerão uma saída 
mais rápida, de saber como melhorar o seu quotidiano, de guardar um mínimo de 
intimidade, manipular comportamentos, necessidade e urgência de simplesmente existir. 
Nestas condições aprende-se rápido e vai-se ao essencial que, raramente, passam pelas 
soluções oferecidas institucionalmente. A cultura da prisão é a educação por pares, é a 
reprodução ou a imitação dos comportamentos valorizados, é a cultura do mais forte e da 
desenvoltura. Como tal, para que o processo educativo na prisão surta o efeito 
institucionalmente desejável, deverá ser reconhecido pela própria instituição que este 
processo é, um processo contínuo e permanente do qual dependem todos os agentes a 
operarem no dia-a-dia prisional (administração; guardas; enfermeiros; psicólogos, técnicos 
de educação etc.), não se podendo resumir a atividades e programas imediatistas e 
esporádicas de alcance questionável, cujo fito resume-se à procura de ocupação dos tempos 
livres dos reclusos.  
Sendo precisamente, neste ultimo aspeto que, em termos práticos reside outro paradoxo. A 
demanda por educação na prisão, em termos práticos, surge como uma forma de ocupar os 
tempos livres dos reclusos, como uma forma de combater o ócio nas prisões, a ocupação 
do tempo dos reclusos com atividades desportivas, recreativas, com acompanhamento 
religioso, possibilidades de trabalho, cursos de formação profissional, e outros programas 
de carater especifico, permitiram ao reclusos suportar o menos mal possível a privação da 
liberdade. Mas, acima de tudo, além do bem-estar físico, social e intelectual essas 
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iniciativas destinam-se sobretudo a manter a ordem no interior das instituições, procurando 
evitar que os reclusos ocupem o tempo com outras atividades paralelas ilícitas.  
Este paradoxo é alimentado pela conjugação de dois fatores essenciais que chocam 
grosseiramente com os princípios da especialização e individualização do tratamento 
penitenciário, sendo eles: a Organização das atividades e Conteúdos Educativos e; o 
Acompanhamento Institucional à Educação. No que concerne ao primeiro fator, a 
contradição reside no facto das iniciativa não irem de encontro à demanda dos principais 
interessados - os reclusos, mas sim, são estruturadas de acordo com as capacidades de 
serem fornecidas pelos estabelecimentos prisionais. Face às infraestruturas prisionais 
inadequadas para fornecerem e desenvolverem em quantidade e, em género as diferentes 
atividades que satisfação as necessidades ressocializadoras dos seus reclusos, a solução 
encontrada pelas administrações prisionais passam por adotar atividades e programas que 
abranjam o interesse do maior número possível de reclusos, e não as necessidades 
particulares. Neste contexto, a seleção dos conteúdos dos programas de treinos de 
competências, das formações profissionais e das atividades laborais desenvolvidas nas 
nossas prisões não respondem às necessidades ressocializadoras particulares. 
Quanto aos programas de treinos de competências, é necessário indagar se estes cobrem a 
totalidade das tipologias de crimes, comportamentos e personalidades desviantes que 
compõem a população reclusa portuguesa e, questionar que alcance programas com 
duração de meses administrados de uma a duas horas semanalmente têm na vida de um 
recluso com anos de pena para cumprir. De acordo com o testemunho dos reclusos que 
entrevistei e conversei depreendo que não. O recluso entrevistado “M” neste contexto 
referia que: “ […] o meu problema é o jogo, ou de outra pessoa é a droga, o de outra será 
o impulso para a violência sexual, cada um de nós tem problemas específicos, com 
necessidades destintas e respostas para os resolver completamente diferentes, há aí tanta 
gente sem fazer nada e ninguém é capaz de chegar ao pé de mim e dizer: ok, o seu 
problema é o jogo, vamos fazer uma terapia, em condições claro, não como muitas que aí 
fazem que é só para passar o tempo. Não, agarrava-se em profissionais qualificados e 
fazia-se o tratamento e acompanhamento necessário. Isso não acontece, é as mesmas 
atividades para toda a gente.” 
Também no que diz respeito ao trabalho e à formação profissional verifica-se um 
desfasamento entre a oferta disponível e as necessidades e competências a desenvolver 
Ressocialização no Meio Prisional: A divergência entre o discurso político e a prática 
institucional 
104 
para o meio social. A grande maioria dos reclusos são pouco qualificados e pouco 
trabalharam “regularmente”, verificando-se que as atividades laborais desenvolvidas no 
meio prisional raramente concorrem para valorizar a aprendizagem. As atividades são, 
geralmente atividades repetitivas que não comportam nenhuma dimensão de 
desenvolvimento de competências. A generalidade dos trabalhos disponíveis responde às 
necessidades de manutenção dos estabelecimentos prisionais ou, ao benefício das empresas 
privadas através da subcontratação de mão-de-obra barata (os reclusos). Também, por 
questões de segurança muitas atividades não podem ser desenvolvidas no nosso meio 
prisional, sendo inviável perante as infraestruturas atuais, transformar os complexos 
prisionais em complexos industriais. Sobre estas questões, o atual adjunto do EP 
Carregueira, “MJ”, refere que: “ há um desfasamento entre programas, escola, formação 
profissional, e trabalho. Estas atividades ocupam o tempo do recluso mas não significa que 
criem condições para a aquisição de competências por parte do recluso. A forma como se 
faz a seleção dos reclusos para estas atividades torna claro que não vão de encontro dos 
princípios da especialização e individualização do tratamento”. A mesma fonte, 
questionada se as atividades e programas vão de encontro às necessidades requeridas no 
meio social responde: “[…] pode-se afirmar que não são solução […]. Existe alguma 
avaliação de quantos ex-reclusos estão a exercer a atividade correspondente ao curso de 
formação profissional que frequentou durante o período de privação de liberdade? Não, 
não existem nem estudos, nem avaliações, apenas discursos bem-intencionados […]”. 
O paradoxo do acompanhamento institucional à educação é um reflexo de como todo o 
quotidiano prisional é organizado em função dos recursos disponíveis e não, em função dos 
objetivos a alcançar com a pena legalmente consagrados. É manifesta a falta de técnicos 
superiores de reeducação, muitos destes profissionais têm a seu encargo mais de centena e 
meia de reclusos e acumulam uma grande diversidade de funções95,sendo a maior parte 
delas de cariz burocrático que absorvem a maior parte do tempo deste profissional, 
impossibilitando um acompanhamento de proximidade, mais humano entre estes 
profissionais e os reclusos. Se as funções burocráticas ocupam o tempo dos TSR´s  que 
deveriam ser passado junto do recluso, outras funções minam a possibilidade de se 
estabelecer uma relação de confiança e credibilidade entre reclusos e técnicos, por 
exemplo: ao emitirem pareceres (de julgamento) dos quais dependem o acesso a benefícios 
                                                 
95 Cf. Decreto-Lei n.º 346/91, de 18 de Setembro 
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e às medidas flexibilizadoras da pena dos reclusos, acabam por ser interpretados pelos 
reclusos, não como tutores, mas sim, como meros intervenientes do sistema prisional aos 
quais têm de “agradar” para colherem os desejados benefícios, originando frequentemente 
um clima de tensão entre educadores e reclusos96, como também, motiva o comportamento 
manipulativo dos reclusos perante os seus educadores como ficou manifesto nas respostas 
de alguns reclusos: “Isto é tudo um grande cinismo, eu vou pro gabinete com a educadora, 
tenho de ser cínico e falar bem com ela, apesar dela não o merecer. Mas eu preciso dos 
pareceres positivos dela pra ter condicional, precárias e visitas intimas. Apesar de ser 
direto e frontal com ela, tenho de encarnar uma personagem para ter benefícios, porque se 
lhe dissesse o que tinha vontade ainda tava mais lixado.”97 
O tratamento burocratizado e impessoal que carateriza os nossos serviços prisionais 
destoam do papel que um educador deve desempenhar junto de um recluso. Esse 
acompanhamento diário é, no nosso sistema prisional, desempenhado pelos funcionários 
que, aos olhos dos reclusos, simbolizam o carater repressivo do sistema – os guardas 
prisionais- que, ao abrigo das suas competências previstas legalmente no Decreto-Lei n.º 
3/2014 de 9 de janeiro, limitam-se a ser os polícias do meio prisional, não prevendo 
quaisquer competências no âmbito educativo do tratamento penitenciário (o que na 
realidade não acontece). Nestas condições é muito difícil apresentar um meio com 
potencial educativo.  
Face a todas estas idiossincrasias, o atual sistema prisional revela-se incapaz de 
materializar os princípios orientadores da execução da pena de prisão (Artigo n.º 3º, Lei n.º 
115/2009). A verdade é que não existe um programa educativo faseado, planeado no 
tratamento penitenciário, com base num estudo de personalidade dos reclusos à luz dos 
dados de que se dispõe sobre as suas necessidades individuais, as suas capacidades e o seu 
estado de espirito e, que verdadeiramente prepare o recluso para as dificuldades que 
enfrentará na vida em sociedade. Sendo cada condenado possuidor de características 
próprias e individuais, seria necessário que cada um dos reclusos fosse avaliado 
exaustivamente por profissionais capacitados.  
                                                 
96 Em alguns atendimentos a que assisti foi evidente a tensão e a revolta por parte de alguns reclusos que 
viram a sua “visita íntima” ou saída jurisdicional negada devido a pareceres negativos por parte da respetiva 
educadora. 
97 Ver entrevista em anexo:  entrevista n.º1 / Recluso “J” 
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Tal como refere António Paixão (1991: 69), o condenado “não sendo parte de uma massa 
indiferenciada e amorfa”, é necessário identificar e diagnosticar as múltiplas determinações 
causais do seu comportamento de forma a aplicar o regime prisional e o programa 
ressocializador de acordo com as características e necessidades de cada um. Neste sentido, 
a adoção de um programa comum a todos os reclusos falha na concretização dos seus 
pressupostos. No nosso sistema prisional, o problema não será então saber se, se organiza 
ou não a educação na prisão, mas qual a educação que lá será administrada. A negligência 
educativa, formal e informal, no quotidiano prisional, irá deixar espaço para que a 
“educação de necessidade e urgência” ministrada pelos gangues, redes trafico continue a 
ser proeminente, minando qualquer finalidade preventiva pretendida com a execução da 
pena de prisão.  
 
9.7. A não correspondência necessária entre delinquência e 
ressocialização  
Como já vimos anteriormente, no direito penal português, da exigência constitucional da 
necessidade de subsidiariedade da intervenção jurídica penal decorre a ideia de que 
somente as finalidades da prevenção geral e especial podem justificar essa intervenção e 
conferir fundamento e sentido às sanções criminais (Cf. Figueiredo Dias, 2005: 72). 
Também vimos que, face aos inconvenientes da pena de prisão, somente uma correta 
execução, com vista à reintegração do recluso, em obediência ao critério que determina o 
artigo 43.º,nº1, do Código Penal, justifica a aplicação da referida pena. Do exposto, resulta 
a ideia de que, o nosso sistema jurídico-penal estabelece uma correspondência necessária 
entre o delito e ressocialização, pressupondo falaciosamente que, todos os reclusos são 
ressocializáveis ou carecem de ressocialização. 
A eficácia do sistema de reinserção social depende da sua adaptação às estruturas da 
população a que se dirige. Todavia, alguns são os casos em que, dadas as características 
pessoais ou as circunstâncias em que ocorreu o crime, não se colocam particulares 
exigências de reeducação ou ressocialização, esta finalidade punitiva revela-se, assim, 
desnecessária ou inútil para determinados reclusos. Por exemplo: os crimes ocasionais 
(como são muitos dos crimes de homicídio) ou em crimes negligentes não se colocarão 
exigências de ressocialização (pelo menos, na forma como esta é tradicionalmente 
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encarada); também nos chamados “crimes de colarinho branco” praticados por pessoas 
sem problemas de inserção social estas exigências não se aplicam; também nos chamados 
“crimes por convicção” (como os de terrorismo) tornam, à partida, ilusório um qualquer 
esforço de reeducação, precisamente porque qualquer adesão aos valores tutelados pelo 
direito penal não pode ser imposta e, nestes casos de forma particular, o respeito externo da 
legalidade sem essa adesão é muito pouco provável. Se nestes casos a ressocialização 
revela-se desnecessária, noutros é perfeitamente inútil. Entendida como reinserção social, a 
ressocialização supõe uma alteração interior e auto - consciencialização do indivíduo 
(voluntaria, nunca imposta). Tal processo não se efetiva caso as alterações de 
comportamento e de atitudes acontecerem apenas exteriormente, seja por receio cumprir 
medidas disciplinares ou para beneficiar de um regime mais aberto, ou de benefícios que 
possa usufruir, as mudanças de comportamento que ocorrem nas cadeias, o que 
normalmente se alcança nas prisões é uma alteração aparente, de conveniência, no 
comportamento e nas atitudes dos reclusos que, geralmente desaparece quando longe da 
vigilância. Também não devem ser esquecidos os efeitos contrários provocados pela 
incorporação da subcultura da mentira e da dissimulação que a prisão cria entre os seus 
reclusos, como já vimos um verdadeiro obstáculo à ressocialização.  
A prisão solicita e impõe atitudes, condicionamentos e comportamentos contrários ao 
requeridos para se afirmarem na vida em sociedade. Na prisão, o bom recluso não será o 
que toma iniciativas, mas aquele que se conformará e obedecerá à sua condição de recluso. 
Neste contexto, é necessário conformar-se com os códigos explícitos e / ou implícitos: 
deverá agir como se tivesse compreendido a gravidade dos seus atos; como se tivesse 
interiorizado e aceite o cumprimento da sua pena; fingir estar justamente interessado pelos 
programas e atividades que lhe são apresentados. Da sua adaptabilidade ou submissão 
dependerá a sua avaliação no percurso prisional e, portanto, o seu futuro (judicial-penal). 
Agir assim, permitirá ser caraterizado como bom recluso, por o qual se considerará uma 
eventual liberdade condicional ou saída jurisdicional prematura. Esta cultura de 
conformidade e manipulação adotada pelo recluso é a única opção possível para beneficiar 
mais rapidamente de medidas flexibilizadoras da execução da pena. Neste contexto, e, na 
forma como o nosso sistema penológico está legalmente desenhado e materialmente 
executado, será utópico interpretar que a simples participação de um recluso em atividades 
e programas planeados para a sua execução de pena sejam, per si, suficientes para garantir 
a sua reinserção na sociedade com sucesso. 




9.8. A Ressocialização Perante a Pena Aplicada 
A pena de prisão determinada pelo juiz é aplicada mediante o crime praticado pelo agente, 
sendo a classificação do recluso realizada pelo crime praticado e pela sentença aplicada. 
Levando a que, o objetivo pretendido com a execução da pena de prisão, “a reintegração 
do agente na sociedade” 98, tenha de ser alcançada num período predeterminado segundo 
critérios que lhe são alheios, uma vez que, o juiz não reúne os instrumentos e, as condições 
necessárias para saber quanto tempo seria necessário para alcançar o fim pretendido, “ a 
preparação do agente de forma a conduzir a sua vida de modo socialmente responsável, 
sem cometer crimes”.99  
No contexto da aplicação da pena, Foucault (1997) refere que:  
“ (…) ela (a prisão) permite quantificar exatamente as penas, graduá-las segundo as 
circunstâncias, e dar ao castigo legal as formas mais ou menos explícita de um salário; mas 
corre o risco de não ter valor corretivo, se for fixada em caráter definitivo, ao nível do 
julgamento. A extensão da pena não deve medir o ‘valor de troca’ da infração; ela deve se 
ajustar à transformação ‘útil’ do detento no decorrer de sua condenação. Não um tempo-
medida, mas um tempo com meta prefixada. Mais que a forma do salário, a forma da 
operação”.  
De acordo com Foucault, mais importante que o tempo de pena a cumprir, é a forma como 
a pena é cumprida, não fazendo sentido que, uma vez alcançada a finalidade especial 
preventiva da pena a permanência do agente na prisão. Todavia, também o raciocínio 
inverso se deve colocar, isto é, se após o cumprimento predeterminado da pena o recluso 
não cumpra os requisitos necessários, deverá ele ser posto em liberdade. Sendo a 
reintegração do agente na sociedade o objetivo a alcançar com a pena, o tempo de pena 
deveria funcionar como um instrumento para alcançar o fim desejado, o que não acontece.  
No sistema penal português, a determinação da medida da pena, de acordo com o Código 
Penal (artigos 71º,nº 1, 2 e 3), corresponde a um conjunto de critérios associados em 
                                                 
98 ARTIGO 40º. nº1 do Código Penal 
99 ARTIGO 43º. nº1 do Código Penal  
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função da culpa do agente e das exigências de prevenção, bem como a outras 
circunstâncias como a culpabilidade, antecedentes criminais, reincidência e condições 
pessoais do agente, bem como as oportunidades sociais a ele oferecidas, aos motivos, 
circunstâncias e consequências do crime, entre outras. Contudo, o tempo necessário para o 
agente alcançar a finalidade pretendida com a execução da pena de prisão não é 
equacionada aquando da determinação da pena a aplicar, desconsiderando se o tempo de 
pena é ou não suficiente para reinserir com sucesso o agente na sociedade. 
Por sua vez, já na fase executiva da pena o regime de liberdade condicional português é 
bastante alinhado com o objetivo de permitir um reingresso gradual e melhor preparado na 
liberdade plena, em especial depois de um período mais longo de reclusão. Com a revisão 
de 2007 do Código Penal, a regra quanto ao primeiro momento em que é equacionável a 
liberdade condicional passa a ser de metade da medida concreta a cumprir (e no mínimo 
seis meses), independentemente da natureza do crime. Porém, exige-se que não se coloque 
em risco as exigências preventivas gerais e especiais (art. 61.º, n.º2, do CP). Num segundo 
momento, não estando reunidos esses pressupostos, a liberdade condicional poderá ser 
concedida estando cumpridos dois terços da medida concreta da pena (e, de novo, no 
mínimo seis meses), mas agora exigindo-se somente o respeito pelas exigências especiais 
preventivas, por se presumir que as de índole geral se acharão já aplacadas pelo facto de 
nos aproximarmos agora mais do cumprimento pleno da sanção (art. 61.º, n.º 3, do CP). 
Por fim, apenas nas medidas superiores a seis anos de prisão, cumpridos cinco sextos da 
mesma, o juiz terá de libertar condicionalmente o agente ainda que, a tal, se oponham as 
exigências de ressocialização e as de prevenção geral, mesmo que essa libertação provoque 
ainda grave alarme e / ou perturbação sociais. No meu entender, a opção do legislador em 
dispensar a verificação dos requisitos preventivos, uma vez cumpridos cinco sextos da 
pena, ainda que, em medidas concretas longas, não opera a necessária concordância prática 
entre os valores em presença: a necessidade de recobro do condenado que se prepara para a 
liberdade e a defesa da sociedade, o que é particularmente visível em crimes muito graves 
e com enorme repercussão social. Esta opção legislativa é uma antítese na defesa dos 
valores a que alude o art.º. 40.º, n.º 1, do CP: «A aplicação de penas e de medidas de 
segurança visa a proteção de bens jurídicos e a reintegração do agente na sociedade». 
Outra antítese na defesa dos valores preventivos encontra-se nas designadas «penas de 
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substituição», nomeadamente a prisão por dias livres100 (PDL) - em que o condenado 
cumpre pena ao fim-de-semana; e o regime de semidetenção101 - onde a privação de 
liberdade permite ao condenado prosseguir com as suas atividades profissionais, 
respetivamente artigos 45.º e 46.º do CP. O legislador português entendeu que a aplicação 
das chamadas «penas de substituição», isto é, as penas aplicadas pelo juiz, em substituição 
das penas principais (pena de prisão e multas), por entender que as finalidades punitivas se 
alcançam, de idêntico modo, por intermédio de outras (verdadeiras) penas tidas como mais 
favoráveis em sede de prevenção especial, sem contudo fazerem perigar considerações 
preventivas-gerais (e, eventualmente, de culpa). É muito discutível a vantagem político-
criminal desta sanção penal na consecução das finalidades preventivas gerais e especiais 
pretendidas com a execução da pena. É manifesto a ausência de mecanismos penais que 
garantam a proteção da sociedade diante da perigosidade do agente do crime ou de um 
processo de punição que contribua para a mudança voluntária de valores do delinquente. 
 
9.9. A divergência entre objetivos organizacionais e os objetivos 
instrumentais 
Neste capítulo, auxiliar-me-ei na terminologia de Denkers (Denkers, 1976) para analisar 
algumas incongruências verificadas no nosso sistema de justiça criminal. Denkers salienta 
que a discussão em torno dos fins a atingir com a pena de prisão é uma questão muito mais 
complexa do que o sugerido pelos argumentos polarizados discutidos na teoria penal 
(analisadas no capitulo 2.2), quando outros fatores interferem nos seus valores. O autor 
alude à distinção entre os objetivos instrumentais, intrínsecos e organizacionais a alcançar 
com as penas. Assim, o objetivo instrumental referia-se à teoria dos fins das penas, que via 
a punição como um instrumento desenvolvido para alcançar um determinado fim. O 
objetivo intrínseco, associado às perspetivas da sociedade, e na forma como elas veem 
como os resultados pretendidos podem ser obtidos, e relativo aos valores fundamentais que 
limitam os poderes do Estado para intervir na vida das pessoas. O objetivo organizacional, 
por sua vez, referia-se à forma como os objetivos instrumentais e intrínsecos devem ser 
alcançados, considerando os recursos financeiros e humanos, regras burocráticas e 
                                                 
100 Artigo 45.º do Código Penal - (Prisão por dias livres)  
101 Art. 46.º do Código Penal -  (Regime de semidetenção) 
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influências com o mundo exterior. Embora raramente estes objetivos sejam mencionados 
no discurso oficial sobre a punição, estes podem-se tornar objetivos independentes do seu 
próprio sistema legal, podendo levar a resultados contraproducentes aos estabelecidos 
pelas instituições de justiça criminal. Ou seja, os objetivos instrumentais e intrínsecos são 
assumidos como objetivos oficiais, cujas funções manifestas são reconhecidas e defendidas 
abertamente, enquanto os objetivos organizacionais são tão reais como os anteriores mas, 
do desconhecimento geral, podendo assim gerar disfunções ou distorcer o sistema.  
A meu entender, os objetivos organizacionais podem assumir duas dimensões que 
concorrem para o mesmo fim: uma associada à ação governativa e a outra, à ação 
legislativa. No que diz respeito à ação governativa, refiro-me às opções estratégicas dos 
governos para concretizarem os objetivos, em matéria político criminal, consagrada em 
sede legal que, a qualquer momento poderão ser alteradas, por exemplo: de que forma são 
distribuídos e alocados os recursos disponíveis? Quais as prioridades e objetivos orgânicos 
estabelecidos pelos governos? Que organismos são criados, desenvolvidos ou eliminados 
para alcançar os objetivos instrumentais? No atual contexto económico do nosso país, a 
adoção governativa de uma política de austeridade com vista à consolidação orçamental 
levam á inevitável redução dos gastos sociais e do investimento do sector publico que, 
inevitavelmente afetam a abordagem governativa às questões de política criminal, em geral 
e, a penitenciária em particular. Em termos práticos, a divergências de objetivos tem-se 
refletido negativamente na dimensão penitenciária acentuando muitos dos problemas 
estruturais anteriormente abordados: O problema dos escassos recursos humanos têm-se 
vindo a acentuar (a falta de guardas afetam as questões de segurança; a falta de técnicos 
afetam o acompanhamento e a área educativa; falta de profissionais de saúde); a falta de 
investimentos em novos estabelecimentos prisionais e no melhoramento dos existentes, 
impossibilita a devida adequação das infraestruturas prisionais às novas exigências que se 
impõem à execução da pena; impossibilita também o combate ao problema da sobrelotação 
e a todos os problemas que daí advêm, bem como, inviabiliza a devida separação dos 
reclusos de acordo com as suas necessidades ressocializadoras. Na fusão entre a Direção-
geral dos Serviços Prisionais e a da Direção-geral da Reinserção Social, o governo assume 
abertamente no preâmbulo do Decreto-Lei n.º 215/2012 de 28-9, os objetivos da 
administração pública - “ […] tornar eficiente e racional a utilização dos recursos 
públicos e, por outro, para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa publica a 
que o país está vinculado […]”. Se, por si só, esta reforma não representa qualquer 
Ressocialização no Meio Prisional: A divergência entre o discurso político e a prática 
institucional 
112 
divergência entre os objetivos organizacionais e os objetivos instrumentais, por sua vez, as 
medidas que este novo organismo está a ponderar implantar, no âmbito da “melhor 
utilização dos recursos humanos”, pode redundar em resultados contraditórios. Neste 
momento está a ser ensaiada pela DGRSP em três EP´s uma nova fusão, ou melhor 
dizendo, uma aglutinação entre as funções de técnicos superiores de reeducação e técnicos 
de reinserção social. Perante a já excessiva acumulação de funções que impossibilita um 
acompanhamento mais próximo dos reclusos por parte dos técnicos superiores, é difícil 
interpretar esta opção como uma forma de otimizar a execução das políticas de prevenção 
criminal e de reinserção social. 
No que concerne à ação legislativa, refiro-me às opções do legislador dos instrumentos 
legais outorgados para definir e regular a execução das políticas de prevenção criminal 
(seja na fase de pré-execução ou na fase executiva da pena) que, muitas vezes não operam 
na necessária concordância. Refiro-me ao regime de liberdade condicional e às designadas 
«penas de substituição», tratadas no capítulo anterior, mas também, ao regime de 
suspensão da execução da pena de prisão (pena suspensa) resultante da reforma do Código 
Penal de 2007, passando para cinco anos representando 1/5 da pena máxima de prisão 
aplicável no nosso país, abrangendo não só pequenas ofensas, mas já delitos de gravidade 
média. Não contribuindo estas opções legislativas para o desiderato preventivo geral e 
especial, seria importante apurar a verdadeira motivação, ou motivações, subjacentes a 
estas medidas legislativas: redução de gastos com o sistema de justiça criminal? Manter a 
população prisional dentro de limites aceitáveis em um Estado de Direito democrático e 
social, e que comparem com os sistemas congéneres? Manter a tradição jurídica de relativa 
humanização da justiça penal? Seja qual for a verdadeira motivação, oculta, do legislador 
para tais opções legislativas, é duvidoso que elas respondam às exigências preventivas, 
gerais e especiais, da proposição da nossa política criminal, podendo, por sua vez, 
representarem uma verdadeira disfunção ou distorção do sistema penal. 
Não querendo entrar demasiado o âmbito da ciência politica, este fenómeno 
managerialista, mais que uma resposta governativa à consolidação das contas públicas, é 
um reflexo da mudança do paradigma político partidário nas democracias ocidentais. Tais 
mudanças têm-se pautado pelo declínio das funções representativas dos partidos na 
mobilização e articulação de interesses dos cidadãos para funções de carater mais 
procedimental ( Cf. Andeweg, 1998), uma mudança que acompanha o movimento dos 
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partidos da sociedade civil para o Estado. Assim, os partidos cuja ligação ao Estado fora 
fortalecida, ao conferirem crescente prioridade ao seu papel enquanto detentores de cargos 
públicos, tornaram-se também, cada vez mais dependentes, em termos de “sobrevivência” 
corporativa, do financiamento publico que recebem do Estado. A ação política / 
governativa dos partidos passa a ser, sobretudo, orientada pelos interesses partidários, cujo 
sucesso dependerá dos resultados eleitorais que lhes conferirá assentos no parlamento, 
assegurando assim, as subvenções Estatais logo, a “sobrevivência” do partido. Por outras 
palavras, o partido, enquanto tal, torna-se mais ou menos sinónimo de partido no 
parlamento ou no governo, fora do contexto de cargos públicos, a identidade partidária 
tende a evaporar-se. 
O atual estado de coisas nas democracias ocidentais, levam a que a ação política seja 
orientada para os interesses especiais de curto prazo, minando a capacidade do Estado para 
promover de forma decisiva o interesse especial de longo prazo. No contexto da prevenção 
especial positiva, cuja complexidade e elevados custos inerentes ao processo não permitem 
(a curto prazo) apresentar resultados palpáveis, tornasse mais fácil contornar a política 
criminal: através da descriminalização; opções legislativas que dificultem a aplicação da 
pena de prisão (o regime de suspensão da execução da pena de prisão); opções legislativas 
que libertem prematuramente os cidadãos condenados (regime de liberdade condicional); 
ou, através da aplicação de penas alternativas à pena de prisão – cumprindo-se assim, o 
duplo desiderato organizativo: redução de custos e racionalização dos recursos em matéria 
de política criminal e execução penal e; manter a população prisional dentro de limites 
aceitáveis. 
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10. ESTUDO DE CASO: Estabelecimento Prisional da Carregueira 
O Estabelecimento Prisional da Carregueira foi criado pelo Decreto-Lei n.º 273/97 de 8 de 
Outubro, sob a dependência orgânica da atual Direção-Geral da Reinserção e Serviços 
Prisionais (DGRSP) e do Ministério da Justiça (MJ). 
O estabelecimento prisional, cujo grau de complexidade em termos de segurança é misto 
(compreendendo simultaneamente reclusos a cumprir pena em regime fechado e em 
regime aberto virado para o interior), entrou em funcionamento em setembro de 2002 e, 
procurava responder a objetivos específicos visando fazer face a problemas que 
caraterizavam (e ainda caraterizam) a realidade prisional portuguesa, nomeadamente no 
que diz respeito à separação de reclusos e de um tratamento penitenciário diferenciado. 
Tais objetivos foram assumidos pelo Diretor-Geral dos Serviços Prisionais, de então, em 
entrevista ao jornal “Publico” de 04/02/2002, em que dizia: “[…]  já defini que na 
Carregueira (que estou certo que abrirá este ano, em junho), vai haver critérios de 
separação. (…) Não vou querer preventivos, só condenados. Segunda questão: vou querer 
ter só condenados não relacionados nem direta nem indiretamente com tráfico de droga. 
Terceira questão: quero na Carregueira um setor para delinquentes sexuais que permita 
depois ter respostas diferenciadas de tratamento penitenciário numa lógica de prevenção 
da reincidência [...]”. 
O EP Carregueira, cujo zona prisional é composta por 122 camaratas coletivas ( com cerca 
de 30 m2), com capacidade para 4 reclusos cada e 74 celas individuais (10 m2), foi 
construído (inicialmente) para uma lotação de 572 reclusos ( em regime fechado alojados 
no edifício prisional e 38 em regime aberto virado para o interior (RAI) alojados num 
pavilhão exterior ao edifício prisional. No final de 2004, a Carregueira atingiu a sua 
capacidade máxima em termos de reclusos em regime fechado. Porém, fruto da pressão 
exercida pela sobrelotação, na generalidade das prisões portuguesas, levou a que, em 2013 
se tomassem medidas no sentido de aumentar a lotação da prisão. A solução encontrada, 
que contraria o discurso do Diretor-Geral já citado passou pelo aumento de 4 para 5 camas 
nas camaratas, o que fez com que, atualmente o EP aloje cerca de 740 reclusos. Este 
aumento populacional acentuou algumas fragilidades do EP em termos de segurança e de 
qualidade no tratamento e acompanhamento educativo dos reclusos. 
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O EP Carregueira, atualmente dispõe de 155 elementos de vigilância, mais concretamente 
para os referidos 740 reclusos, ratio bem menor ao ano de 2006 em que para 572 reclusos 
havia 220 guardas; quanto à área da educação, o EP dispõe de uma adjunta para a área do 
Tratamento Penitenciário e 8 TSR´s; no que concerne aos serviços clínicos o EP conta com 
a colaboração de, 2 médicos dentistas, 2 psiquiatras, 3 psicólogos, 4 médicos de clinica 
geral, e 8 enfermeiros, disponibilizados por uma empresa de prestação de serviços da área 
da saúde. 
A arquitetura do estabelecimento responde a um modelo arquitetónico orientado para 
maximizar as vertentes de segurança e vigilância. As duas alas (ala A e ala B), são 
projetadas em altura ( 4 pisos na ala-A e 3 pisos na ala-B), e cada piso tem dois corredores 
(lado esquerdo e lado direito) em forma de “L” onde se situam as camaratas habitacionais 
dos reclusos. O posto de vigilância encontra-se no vértice permitindo visualizar ambos os 
corredores. A sua arquitetura permite alguma separação de reclusos na área habitacional, 
que poderia ser uma mais-valia em termos de segurança e diferenciação de tratamento 
penitenciário. No entanto, a atual sobrelotação e o facto de os espaços destinados ao 
ensino; ao trabalho; e ao lazer serem comuns inviabiliza a separação adequada às 
necessidades de segurança e concretização do tratamento individualizado e especializado.  
Quanto à população reclusa, no EP Carregueira coabitam reclusos com grandes diferenças, 
no que diz respeito à idade, tipologia de crime e classe socioeconómica. Apesar da grande 
maioria dos reclusos, no que toca à classe etária, se situe entre os 26 e os 60 anos, nos 
últimos três anos tem aumentado o número de reclusos mais jovens com um maior grau de 
exigência, em termos de necessidades educativas, como também, em termos de vigilância, 
segurança e manutenção da ordem. Quanto à tipologia de crimes pelos quais se encontram 
em cumprimento de pena, destacam-se os crimes cometidos contra pessoas, perto de 70%, 
sendo que destes, a grande maioria dos crimes são contra a liberdade e autodeterminação 
sexual. Todavia, também o número de reclusos a cumprir pena por crimes mais violentos, 
associados a criminologia organizada e a gangs tem aumentado no EP, o que tem 
contribuído para o aumento da instabilidade em termos de segurança e manutenção da 
necessária ordem. O EP Carregueira também alberga reclusos de processos mediáticos, 
maioritariamente devido a serem figuras públicas, o que faz com que seja um centro 
atenções por parte da comunicação social e de outras entidades que acabam por exercer 
alguma pressão sobre a administração da cadeia.  
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10.1. Segurança, Ordem e Vigilância 
A ordem e a segurança são fatores essenciais para a criação de um ambiente favorável à 
aplicação de um ambiente benéfico propício à adoção de um tratamento penitenciário 
favorável à ressocialização. Na Carregueira existem alguns fatores divergentes à 
persecução de tal ambiente. No que diz respeito à ordem prisional, a falta de efetivo de 
guardas prisionais aliada à sobrelotação que se tem vindo a acentuar nos últimos anos, tem 
sido um dos principais fatores que contribuíram para a degradação em termos de ordem e 
bom funcionamento do EP, manifesto nos crescentes episódios de violência (roubos, 
extorsão, violações) que se têm verificado na Carregueira. A opção de aumentar a lotação 
do EP, acrescentando-se o número de camas por camaratas, sem condições infraestruturais 
para albergar tal número de reclusos, demonstra, por um lado, as dificuldades em termos 
de recursos para fazer face ao número crescente de reclusos que pressionam o nosso 
sistema prisional. Por outro, a opção de aumentar a lotação prisional revela algum 
menosprezo pelos objetivos estipulados pela nossa política criminal em termos de 
execução de pena – a reintegração social – uma vez que, aquela, é totalmente uma opção 
contraproducente a esta.  
Um outro fator que também tem contribuído para a degradação da ordem prisional é, um 
problema transversal às prisões portuguesas, associada à inexistência de setores 
diferenciados no EP que, permitam a separação dos reclusos de acordo com as suas 
características e conduta. Ou seja, o que acontece na prática é que, reclusos recetivos e 
colaborantes para com o tratamento institucional, cuja liberdade e flexibilidade poderá ir 
de encontro às suas necessidades ressocializadoras, coabitam com reclusos problemáticos 
que aproveitam essa mesma liberdade e flexibilidade para satisfazerem os seus instintos 
predatórios (roubando, extorquindo, traficando, assediando, etc…) sob o mesmo regime 
prisional, colocando os reclusos mais vulneráveis numa posição muito delicada ao terem 
de conviver no mesmo espaço com tais reclusos. 
O EP Carregueira, em pequena escala, reproduz esta idiossincrasia que carateriza o nosso 
sistema prisional, verificável na diferente dinâmica que se verifica entre: a ala-A, composta 
pelos reclusos “ditos” ativos, que trabalham, estudam, participam em atividades e são, 
regra geral, colaborantes com os demais funcionários do EP, cujo funcionamento é 
satisfatório, e; a ala-B, composta pelos reclusos inativos, mais violentos e problemáticos, 
mais jovens que coabitam com outros reclusos de mais idade, tornando-os alvos fáceis aos 
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instintos criminógenos dos anteriores, cujos incidentes violentos levaram a que se 
adotassem medidas drásticas, nomeadamente, o fecho do refeitório da ala-B e a redução do 
período de pátio. Ou seja, na ala-B, dentro do possível, tentou-se colocar-se os reclusos 
mais idosos e vulneráveis no lado direito de cada piso, e os problemáticos do lado 
esquerdo. Quanto aos pátios, alternadamente, um lado goza pátio no período da manhã e o 
outro de tarde (lesando os reclusos com conduta correta, uma vez que ao invés de gozarem 
4 horas de pátio a céu aberto, passaram a gozar 2h). Apesar de esta medida ter contribuído 
para a redução do número de delitos registados, a solução encontrada é insuficiente, a 
separação é meramente habitacional (não se conseguindo separar na totalidade reclusos 
colaborantes dos problemáticos, muito menos em termos de características individuais e 
necessidades ressocializadoras), o regime e tratamento prisional são idênticos para todos os 
reclusos. 
A falta de diferenciação de espaços, que separe os reclusos mais problemáticos, bem como, 
os com incompatibilidades entre si e, assim, protegendo os reclusos mais vulneráveis, é um 
dos principais problemas apontados pelo Chefe “JS” do EP Carregueira, que refere: “O 
não se poder mudar presos de ALAS tira-nos desde logo margem de manobra para 
separar os reclusos incompatíveis de uma ALA para a outra. Esta incapacidade de separar 
os reclusos torna muito difícil controlar e evitar as situações de violência e tensão no meio 
prisional…”. A mesma fonte acrescenta que, face a esta realidade “ (…) Muitos reclusos 
só veem a luz do sol pela janela porque têm medo de sair ao pátio e ir às atividades, 
porque já sabem que vão ser atormentados. O excesso de regulamentação e burocracias 
instituídas com o intuito de proteger as liberdades e direitos dos reclusos estão a ter um 
efeito contrário, porque protege o que de pior há nas prisões e lesa aqueles que têm uma 
conduta correta.” 
Um outro problema apontado pelo Chefe JS, refere-se às concessões iguais para todos os 
reclusos, que referi anteriormente “Hoje os presos têm cada vez mais direitos e são-lhe 
exigidos menos deveres e sentido de responsabilidade. Quase tudo é permitido eles terem 
nas celas, o que antes era concessão, como a televisão e as playstations, hoje são um 
direito. Todos esses comodismos tornam difícil incutir a certos reclusos determinados 
hábitos de trabalho e sentido de responsabilidade, porque não têm de ter um 
comportamento correto para usufruírem de certos benefícios. Todos esses comodismos e o 
facilitismo que hoje impera no meio prisional veio tirar o estímulo ao preso de participar 
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em atividades e criar hábitos laborais porque passam os dias entretidos a ver filmes ou a 
jogar playstation na cela”.  
Utilizando a terminologia de Denkers (1976), também os fins organizacionais têm 
influenciado acentuadamente o sistema prisional em geral. Os objetivos governativos no 
sentido de reduzir a despesa pública e a consequente redução do orçamento atribuído aos 
ministérios, levou a que se tomassem medidas contraproducentes aos fins estabelecidos 
pelas instituições de justiça criminal. Assim, no EP Carregueira, estas medidas levaram a 
que os reclusos deixassem de andar com o fardamento fornecido pela cadeia, fazendo com 
que fosse permitido a todos os reclusos a entrada de bens pessoais (roupas, ténis), 
motivando a ocorrência de roubos, assaltos e extorsão motivados pela cobiça, aumentando 
os problemas ao nível da vigilância e segurança, uma vez que, estes bens pessoais são um 
fator de negócio, servindo também como “moeda” de troca. 
10.2. Tratamento Penitenciário e (re) Educativo 
Em termos de tratamento penitenciário, o estabelecimento prisional da Carregueira 
desenvolve diversas atividades no âmbito do ensino; formação profissional; atividades 
laborais; ocupação e tempos livres.  
No que diz respeito ao ensino escolar, no ano letivo 2013/2014 estão inscritos 31 reclusos, 
distribuídos entre: a alfabetização – (1recluso); Educação e Formação de Adultos, escolar 
B1 – (4 reclusos); EFA, escolar B2- (3 reclusos) ; EFA, escolar B3 (7 reclusos); EFA, 
secundário 10º ano - (7 reclusos); EFA, secundário 11º ano – (7 reclusos); e no ensino 
superior estão inscritos 2 reclusos. O número total de reclusos que concluí com 
aproveitamento o ensino é pouco superior a 50%, e o número de reclusos a frequentar o 
ensino escolar também desceu significativamente. Por exemplo, comparativamente ano 
letivo de 2009/2010102, verifica-se que são menos 44 reclusos a frequentar o ensino, ou 
seja, menos 59% dos reclusos que frequentavam o ensino no referido ano. As razões, 
apontadas para o decréscimo de alunos a frequentar o ensino e, para a ainda relativamente 
baixa taxa de aproveitamento escolar é, a falta de motivação por parte dos reclusos. Outro 
fator que contribui para a redução na procura é o facto da média de idades ser 
relativamente elevada na Carregueira, e os reclusos preferem outras atividades, sejam 
                                                 
102 Ano mais recente a que tive acesso a dados precisos. 
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laborais ou de formação profissional. É certo, porém que também a instituição se tem 
revelado incapaz de criar mecanismos que motivem os reclusos a frequentarem o ensino. 
No âmbito das ocupações laborais existentes, elas dividem-se entre aquelas fornecidas pelo 
EP e as fornecidas por empresas privadas. Quanto às primeiras, as atividades estão 
associadas à manutenção do EP e outros serviços nomeadamente: faxinas de limpeza, de 
cozinha, dos bares de guardas e reclusos, da biblioteca, do ginásio, dos jardins, eletricista; 
oficinas de carpintaria, de serralharia e costura; faxinas da lavandaria; obras/pedreiro; 
delegado de desporto, no total estas atividades abrangem 68 reclusos. Quanto às ocupações 
laborais fornecidas por empresas privadas, elas consistem na montagem de componentes 
elétricos, de puxadores e tampas, fornecendo ocupação a 157 reclusos. No total são 225 os 
reclusos que desenvolvem atividades laborais, menos de um terço da população reclusa.  
Quanto a Cursos de formação profissional, atualmente somente está a decorrer o curso 
EFA B3 Jardinagem e Espaços Verdes em que estão inscritos 13 reclusos. O referido curso 
dá equivalência ao 9º ano. Nos últimos anos outros cursos de formação profissional foram 
ministrados no EP Carregueira como o curso de “Formação Social e Humana” e o curso de 
“Educação para a Cidadania” promovidos pela ANJAF. Também cursos de eletricista, de 
calceteiro, canalizador e costura industrial já foram aplicados no EP. A seleção dos cursos 
administrados, regra geral, são apresentados pela DGRSP formações da CPJ e, os EP´s de 
acordo com as necessidades dos reclusos e as características do próprio EP indicam à 
DGRSP as formações a aplicar. Face ao défice de recursos e capacidade de ministrar os 
referidos cursos, alguns critérios são tidos em consideração. Os cursos acabam por não ir 
de encontro às necessidades individuais dos reclusos, sendo ministradas as formações que 
reúnam o interesse mais abrangente da população reclusa e, também que o EP tenha 
condições infraestruturais de as administrar. 
Para além destas atividades, são ainda desenvolvidas outras que visam ocupar os tempos 
livres e estimular a prática desportiva, nomeadamente através do ginásio de musculação e 
cardiofitness e outras atividades como futsal, ténis de mesa, xadrez e remo indoor. Uma 
outra atividade que envolve cerca de trinta reclusos é o chamado “espaço de atividades”, 
onde se procura debater temas da atualidade. Fora do âmbito laboral e da formação 
profissional, há ainda os ateliers, nomeadamente de música e pintura, com quatro e cinco 
reclusos respetivamente.  
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No âmbito dos programas específicos, está a ser administrado o Programa de Intervenção 
para reclusos condenados por crimes contra a liberdade sexual. Outros programas são 
também desenvolvidos periodicamente na Carregueira, como o GPS «Gerar Percursos 
Sociais», destinado à prevenção e reabilitação psicossocial para jovens em risco ou que 
apresentem comportamentos desviantes, este programa tem a duração de 40 sessões de 90 
minutos semanais cada. Outro programa desenvolvido é o programa «Construir um Plano 
de Prevenção e Contingência», que visa a prevenção da recaída no comportamento 
criminal, para reclusos em fase avançada do cumprimento da pena de prisão, este programa 
tem a duração de 14 sessões de 60 minutos semanais cada. Estes programas são 
considerados interessantes pelos reclusos, mas no entanto consideram que em termos de 
resultados práticos são insuficientes para alcançarem o resultado pretendido, sendo que, 
uma vez terminado os programas não há um acompanhamento, voltando a estarem 
entregues a si mesmos. 
É com algum ceticismo que o Adjunto “MJR”, fala dos programas de treinos de 
competências: “ Falar de treinos de competências implica perceber se os mesmos foram 
aferidos para a população prisional portuguesa. Sei que oficialmente é dito que sim […]. 
Por outro lado, não há ainda qualquer avaliação sobre o seu êxito ou eficácia. Os 
programas atualmente existentes, cerca de treze, não cobrem a totalidade da tipologia dos 
crimes, e muito menos a diversidade de comportamentos que são ilicitude na lei portuguesa 
(…) há um desfasamento entre programas, escola, formação profissional e trabalho. Estas 
atividades ocupam o tempo do recluso mas não significa que criem condições para a 
aquisição de competências por parte do recluso. A forma como se faz a seleção dos 
reclusos para estas atividades torna claro que não vão ao encontro dos princípios da 
especialização e individualização do tratamento (…) são discursos sem qualquer 
consistência.”  
Estes programas são concedidos sobretudo pelo Centro de Competências para a Gestão de 
Programas e Projetos (CCGPP), outros são desenvolvidos em parceria com entidades ou 
instituições de voluntariado. Também o voluntariado desempenha um papel importante no 
tratamento penitenciário, através do seu contributo social e económico, como também, 
através do desenvolvimento de atividades culturais e de ocupação de tempos livres e, em 
matéria de emprego e alojamento. A TSR “CS” salienta o contributo das entidades 
voluntárias, sobretudo neste contexto de crise, referindo que têm desempenhado um papel 
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relevante na oferta de emprego, alojamento a reclusos e doações diversas. Alguns reclusos 
com poucos recursos económicos ou sem apoio familiar no exterior só conseguem usufruir 
de saídas jurisdicionais devido ao apoio financeiro103 e cedência de alojamento por parte 
das instituições voluntárias. As instituições “REMAR”, “EMAUS”, “Oportunidades” e 
“Companheiros”, são as entidades voluntárias que mais ativamente têm contribuído para o 
bem-estar dos reclusos. Todavia alguns são os cuidados a ter quando se prestam estes tipos 
de serviços numa prisão, como é manifesto nos relatos de alguns voluntários104: “ Tivemos 
uma colega que se envolveu emocionalmente com um recluso. Esta colega era uma pessoa 
carente e com problemas emocionais, sem perfil para trabalhar num EP (…) a supervisão é 
muito importante, mas a troca de ideias com colegas também é fundamental. Nunca 
devemos trabalhar sozinhos”; “ Uma das minhas colegas conheceu um recluso no âmbito 
da sua atividade como voluntária na prisão. Passados alguns meses, esta colega 
considerava que já o conhecia bem, com quem de facto tinha passado longas horas a 
conversar. Confiava de tal forma no recluso que contraiu alguns empréstimos para o 
ajudar. Pouco tempo depois, esta colega tinha imensas dividas, que não chegaram a ser 
pagas pelo recluso”.  
Apesar da variedade de atividades desenvolvidas no EP, o número ainda fica aquém das 
necessidades e, a procura por parte dos reclusos neste momento é excessiva face às vagas 
para qualquer tipo de atividades. A falta de oferta de atividades, resulta da inexistência de 
infraestruturas que permitam desenvolver outras atividades, como também da falta de 
recursos humanos, nomeadamente ao nível do pessoal de vigilância. A falta de oferta de 
atividades tem contribuído para a insatisfação que predomina entre a população reclusa, o 
que é evidente nos testemunhos recolhidos quer nas entrevistas pessoais que realizei a 
reclusos, como nas entrevistas de acompanhamento em que me foram autorizadas a 
presença: 
                                                 
103 Ao contrario do previsto no Artigo 54.º do CEP (Apoio Social e Económico) em particular a al) C do n.º 3 
do referido artigo , a DGRSP não tem contribuído com as despesas de transportes e manutenção nas saídas 
jurisdicionais. 
104 Estes testemunhos constam num documento do Ministério da Justiça: O Manual da Voluntária “gestão do 
voluntariado em meio prisional 
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Recluso: “ […] estou aqui há mais de um ano à espera de trabalho e de ir para o ginásio, e 
nada. Onde está a reinserção social aqui? Eu quero ajuda, quero fazer alguma coisa de útil 
e não há nada pra fazer aqui…”105 
“ […]as atividades na prisão são fundamentais para ocupar o tempo e nos abstrairmos desta 
realidade e não andarmos aí a fazer porcarias. Mas o número de atividades são 
insuficientes para as necessidades e para o número de reclusos aqui existentes.”Recluso C  
“As atividades aqui são pra estatística, não olham às necessidades de ninguém. Depois há 
presos de primeira e presos de segunda, uns vão a todas as atividades e outros não têm 
direito a nada, ou porque não há vagas, ou porque não cumprimos os requisitos. Eu tou há 
um ano à espera de vaga pra ir pro ginásio…”Recluso J  
Na Carregueira cerca de 60% dos reclusos têm um PIR. Porém, e como salienta a técnica 
superior de reeducação  “CS”, a sua exequibilidade é difícil de concretizar, apontando a 
falta de atividades disponíveis, o número excessivo de reclusos por TSR e a falta de 
capacidade física da cadeia em responder às necessidades requeridas, são apontadas como 
as principais razões. Esta inexequibilidade de funcionalmente aplicar os PIR reflete-se na 
opinião dos reclusos. Questionado a sua opinião em relação aos PIR, o recluso “C”, 
respondeu: “ Os PIR são uma fachada para inglês ver. PIR´s; relatórios de saídas 
precárias; os despachos disciplinares; pareceres… são tudo copypast sem qualquer 
conteúdo funcional.”106. Outros reclusos, por sua vez, desconhecem a existência deste 
instrumento. Quanto questionado se tinha PIR, o recluso “BA” respondeu: “Não, nem sei o 
que é isso.”. De acordo com o n.º 1, artigo 21.º do CEP, “ o tratamento penitenciário tem 
por base um plano individual de readaptação”, o desconhecimento deste instrumento por 
parte de muitos reclusos revela fragilidades ao nível do seu alcance. 
 
 
                                                 
105 Este testemunho aconteceu durante uma entrevista de acompanhamento. O recluso em questão, de 
nacionalidade espanhola, tinha um pedido para ingressar no ginásio, que já estava em lista de espera há 
alguns meses, quando mudou-se de diretora no estabelecimento prisional, foi ordenado que os pedidos que 
haviam sido feitos até então deixassem de ter efeito. O recluso mostrou-se revoltado por não ter sido 
informado.  
106 Ver entrevista em anexo: Recluso C / Ent.2 
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10.3. A Visão do Guarda Prisional 
Os guardas prisionais desempenham, em qualquer sistema prisional, um papel fundamental 
no funcionamento do sistema. Embora não tenham funções que, diretamente, se enquadrem 
naquilo a que se entende como profissões técnicas de auxilio à educação e à reinserção dos 
reclusos, os guardas prisionais, pelo tempo que passam em contacto com a população 
reclusa e pela responsabilidade que têm em matéria de segurança, quer dos reclusos, quer 
dos funcionários, designadamente fazendo cumprir as medidas de segurança impostas pela 
lei, desempenham um papel fulcral no acompanhamento dos reclusos. Porém, a 
componente educativa é ainda negligenciada das suas competências, como se pode 
verificar no seu estatuto profissional (artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 3/2014 de 9 Janeiro) e, 
a ressocialização no âmbito prisional, é olhada incredulidade por estes profissionais:    
“A Ressocialização no Sistema Prisional, mesmo com toda a boa vontade de muita gente 
que trabalha para isso, não funciona” Chefe L. 
“Embora lamentando a opinião e, sabendo que existem várias exceções, acho que é mal 
feita e é quase nulo o seu resultado. O recluso tem várias condicionantes pessoais e da 
própria vida exterior que o meio prisional não tem a capacidade de as acompanhar e 
resolver.” Guarda M. 
“ […] os serviços proporcionam aos reclusos aquilo que, as pessoas honestas cá fora 
dificilmente obtêm. Criando assim uma falha na reinserção social devido ao facilitismo que 
impera no tratamento prisional, pois, quando eles saírem em liberdade não vão ter todos os 
dias, ou semanas, um médico, um psicólogo, um educador à sua disposição, muito menos 
ginásios, iogas e comida na mesa gratuita. Sem dúvida que estes serviços são importantes, 
mas deveriam ser complementados com a devida preparação dos reclusos para as 
dificuldades da vida em sociedade, e isso não existe no sistema prisional criando desde 
logo um choque no recluso quando se deparar com as dificuldades da vida em liberdade. 
Face às dificuldades o recluso vai ter o potencial de voltar ao crime para poder garantir a 
manutenção do seu sustento e da família […]” Guarda A. 
A fonte do seu ceticismo deriva da convergência de uma diversidade de fatores. Para além 
dos fatores, já aqui diversamente tratados (falta de recursos materiais e humanos; 
sobrelotação, etc.), os guardas apontam também outras razões, resultantes da forma como a 
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ideia de ressocialização tem vindo a ser implantada no sistema prisional, desconsiderando 
a importância dos fatores associados à ordem, vigilância e segurança: 
“ Face ao atual meio prisional, não (é exequível a ressocialização no meio prisional). […] a 
falta de disciplina vigente nos EP´s portugueses, uma vez que a disciplina é um dos 
principais requisitos para que se consiga afirmar na sociedade exterior, conseguir obter e 
manter um emprego sem que volte à vida do crime. Os hábitos de disciplina são 
fundamentais, acordar cedo, respeitar horários, respeitar o próximo. […] O guarda deveria 
garantir a disciplina mais eficazmente, mas parece que a disciplina para os outros serviços 
nos EPs é algo de incomodo e irrelevante, portanto a pressão sobre os guardas é muita para 
fechar os olhos às regras, e mais uma vez, sem regras não há reinserção mas sim o crime e 
a indisciplina, que só respeita a ausência e o desrespeito das regras necessárias para a vida 
em sociedade.” Guarda A.  
“ […] há grupos que não reconhecem a prioridade da segurança neste meio. O que não se 
compreende sendo a Segurança a trave mestra (ou devia ser...) desta instituição, sem a qual 
mais nada pode funcionar normalmente, o pessoal  da Segurança ainda é o patinho feio 
destas casas […]” Chefe L. 
Um outro aspeto que, também tem alimentado o ceticismo no seio do corpo da guarda 
prisional, tem a ver com a relevância do seu papel, desempenhado atualmente, nesta nova 
concetualização da pena de prisão que, a seu ver, tem sido menosprezado, cujas 
consequências fazem-se sentir nas relações de poder entre guardas e reclusos, 
concomitantemente, afeta a motivação, empenho e entrega destes profissionais.   
“[…]Os reclusos sabem quem tem assento no Conselho Técnico, sabem de quem depende 
os pareceres que os favorecem, e sabem também que em nada depende o parecer dos 
guardas-prisionais. Nestas circunstâncias é claro que a conduta que um recluso tem com 
um elemento do Conselho Técnico não é igual à que tem com um guarda. Muitas vezes os 
guardas chamam à atenção a um recluso para irem para o respetivo piso, e ele responde: “ 
não me chateie, não tem mais nada que fazer?”. Se for lá eu ele vai, não porque me respeita 
mais, mas porque tem mais a perder se não me respeitar. O problema é que os guardas não 
são ouvidos, não há reuniões com guardas e chefes de ala, e eles também não são ouvidos 
em conselho técnico no sentido de nos alertarem para a verdadeira conduta dos reclusos 
[…]” Chefe JS 
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O que tem vindo a acontecer, em termos práticos, foi que a nova política penitenciária, 
atendendo aos ideais expressos na nova conceptualização da finalidade ressocializadora 
adotada pelo nosso sistema, impôs-se um inevitável recuo na concepção mais rígida e 
autoritária de utilização de medidas impositivas e coercivas para assegurar a ordem, 
disciplina e funcionamento em todos os estabelecimentos prisionais. Recuo fundamentado 
nos princípios subjacentes à finalidade da pena primordialmente orientada pelo fomento de 
um sentido de responsabilidade e autonomia junto do recluso, incompatível com um 
regime assente na força e coação, que se carateriza por obedecer a princípios que instilam à 
obediência, subserviência afastando-os da oportunidade de eles optarem livremente por um 
comportamento responsável e uma escolha moral positiva. Contudo, o recuo da referida 
conceção rígida e autoritária, não foi acompanhada de mecanismos que garantissem a 
ordem e disciplina entre aqueles (reclusos), que não optaram por adotar um 
comportamento responsável, originando um clima de permanente instabilidade no espaço 
prisional entre uma população reclusa (heterogénea, mais reivindicativa, cada vez em 
maior número e com a média de idade a diminuir) e, os Guardas (em número decrescente e 
cuja media de idade é muito mais elevada que a dos reclusos) com poucos instrumentos 
para gerir, de forma conveniente, a pressão exercida pelos reclusos. 
Questionado sobre os resultados, em termos práticos, que tiveram as reformas que têm 
vindo a ser adotadas, o Chefe “JS”, responde da seguinte forma:  
“ Sinceramente, na prática não sinto que haja qualquer alteração positiva. O modo de 
funcionamento e a abordagem no tratamento prisional é essencialmente o mesmo. Onde 
mais se manifesta essa alteração é na abertura do regime que, em termos práticos, os 
resultados têm sido contraproducentes. Traduzindo-se na redução do grau de exigência em 
termos de cumprimento de regras e disciplina, esta realidade aplicada às características dos 
presos de hoje, mais jovens, mais agressivos, sem hábitos laborais e de cumprimento de 
regras, sem sentido de responsabilidade, origina o caos no meio prisional e nós temos 
poucos instrumentos para controlar essa realidade. O novo regime disciplinar é demasiado 
brando e moroso, fazendo com que o sentimento de impunidade se instale entre aqueles 
que mais problemas causam no meio prisional, e problemas não só a nós, como aos outros 
presos que não querem confusões.” Chefe JS 
Assim, as questões de disciplina, ordem e segurança estão no centro das preocupações 
destes profissionais, o que é compreensível uma vez que, são estes os profissionais que 
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diariamente têm de lidar com as situações de violência e indisciplina que flagelam o 
quotidiano prisional, e que diariamente, colocam em risco a integridade física não só destes 
profissionais como, sobretudo, dos próprios reclusos. 
“ No meio prisional, nota-se uma grande diferença no tipo de crime e criminosos,  mais 
frios, não olhando a meios para alcançar os fins, como também mais informados, podendo 
pôr em causa a segurança dos familiares dos guardas. Quando comecei a minha carreira , a 
simples presença  do guarda impunha respeito, hoje isso já não acontece. Não acontece, 
por que o guarda, ao contrário de no passado, deixou de estra envolvido nas decisões sobre 
os reclusos, podendo, por exemplo, sugerir que o recluso não tivesse visita, pátio, ou priva-
lo de uma atividade devido a uma conduta incorreta. Hoje, para tal acontecer carece de 
procedimentos disciplinares, de pareceres e decisões que o guarda em nada é chamado a 
participar. Por exemplo, um recluso agredia um guarda, era logo colocado em cela 
disciplinar, hoje tem de se aguardar pelo termo do processo.” Guarda A. 
“Neste momento temos uma população reclusa com um elevado nível de perigosidade, 
máfia do leste, máfia brasileira, máfia europeia com ligações a grupos terroristas. Em 
termos nacionais temos uma população jovem sem qualquer pudor e respeito pelo 
próximo, que só sabem resolver as situações através da violência. Antigamente havia mais 
obediência e respeito pelos guardas, neste momento somos constantemente ameaçados, 
enxovalhados e o nº de agressões físicas tem aumentado drasticamente.” Guarda F. 
Na opinião de alguns destes funcionários, a lacuna provocada pela falta de autonomia e 
autoridade retirada aos guardas prisionais poderia ter sido colmatada pelo incremento de 
competências na área do tratamento penitenciário, nomeadamente na elaboração de 
pareceres e relatórios relativos à conduta e comportamentos dos reclusos.  
“ […] os guardas nunca são chamados para emitir pareceres sobre a conduta dos reclusos, e 
são os guardas que mais lidam de perto com o recluso, isso iria permitir ao guarda garantir 
a disciplina mais eficazmente, mas parece que a disciplina para os outros serviços nos EPs 
é algo de incomodo e irrelevante, portanto a pressão sobre os guardas é muita para fechar 
os olhos às regras, e mais uma vez, sem regras não há reinserção mas sim o crime e a 
indisciplina, que só respeita a ausência e o desrespeito das regras necessárias para a vida 
em sociedade.” Guarda A. 
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Incremento nas competências do Corpo de Guardas Prisionais, iria, por um lado, 
sensibilizar estes profissionais para as questões educativas e estimular a interação com as 
equipas de educação. Por outro, induziria os reclusos (mais problemáticos) a ponderarem a 
sua conduta para com os guardas prisionais. O Guarda F. refere que: “(…) Acho que dentro 
da segurança, teria que haver duas vertentes, uma vocacionada só para a manutenção da 
ordem, buscas e revistas, acompanhamentos ao exterior, segurança periférica, tudo para a 
incidência da ordem e da disciplina. Uma outra, constituída também por elementos de 
vigilância que trabalharia diretamente com os reclusos nas alas e nas atividades. Esta 
equipa ligada á segurança, porque a formação segurança dá-nos um traquejo e uma 
sensibilidade para pormenores, no dia-a-dia, que como já disse aos olhos dos técnicos, 
estes não veem (…) ”. Esta seria uma solução lógica e pragmática, uma vez que, são os 
guardas prisionais que diariamente acompanham os reclusos em todas as vertentes da vida 
prisional dos reclusos, inclusive nas zonas laborais onde as funções dos guardas em muito 
excedem as funções de segurança e vigilância previstas no seu estatuto profissional 
(decreto-lei n.º 3/2014 de 9 Janeiro), auxiliando na organização e gestão do trabalho 
prisional. É necessário recordar que a figura dos “mestres” de ofícios extinta e que, não é 
permitido funcionários das empresas operem nos EP´s de forma a organizarem e 
orientarem o trabalho dos reclusos, este papel ao longo dos últimos anos tem vindo a ser 
efetuado pelos elementos de vigilância, porém o bom funcionamento depende unicamente 
das opções destes funcionários em empenharem-se (ou não) em funções que não lhe 
competem. Face aos documentos legais que regulamentam o funcionamento e 
competências profissionais do sistema prisional verificam-se erros de concordância entre o 
que estabelecem e o que na prática se verifica no dia-a-dia prisional. Apesar de não ser o 
Corpo da Guarda Prisional o serviço responsável pelo acompanhamento da execução da 
pena, estes são os que mais tempo despendem com os reclusos, o que por si só representa 
um paradoxo. Ou seja, num sistema orientado para a ressocialização são os funcionários 
incumbidos de policiar meio prisional (o instrumento repressivo do sistema) que 
acompanham diariamente o quotidiano dos reclusos. 
 
10.4. A Visão do Técnico Superior de Reeducação 
Os técnicos superiores de reeducação são, no nosso sistema os principais responsáveis pelo 
acompanhamento da execução da pena dos reclusos, de acordo com o Mapa I, anexo ao – 
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Decreto-Lei n.º 346/91, de 18 de Setembro, o conteúdo funcional de TSR engloba: o 
desenvolvimento de atividades necessárias ao acolhimento dos reclusos em colaboração 
com o IRS e com os restantes serviços do estabelecimento prisional; a concepção, adoção 
e/ou aplicação de métodos e processos técnico/científicos considerados mais adequados ao 
acompanhamento dos reclusos durante a execução da pena privativa de liberdade, 
nomeadamente no que respeita à elaboração e atualização do PIR e à emissão de pareceres 
legalmente exigidos ou superiormente solicitados; a prestação de assessoria técnica à 
direção dos EP´s, à execução do plano individual de tratamento de detidos, nomeadamente 
no que concerne à colaboração laboral, à frequência de cursos escolares, formação 
profissional, à aplicação de sanções disciplinares e à alteração do regime de cumprimento 
da pena; o apoio aos tribunais de execução de penas através da elaboração de relatórios, 
emitindo pareceres sobre a evolução da personalidade dos reclusos durante a execução da 
pena de modo a habilitar os juízes a avaliar a persistência ou não de perigosidade e a 
viabilidade da sua reinserção social; a elaboração de programas e a execução de estudos 
psicossociais de acompanhamento individual dos delinquentes; a concepção e 
desenvolvimento de projetos de atuação a nível de grupos específicos em risco 
psicoafectivo, designadamente toxicodependentes, portadores de doenças transmissíveis, 
jovens adultos e doentes mentais; a concepção de programas de prevenção primária e 
secundária, nomeadamente de consultas, tratamento e apoio permanente a reclusos em 
risco e/ou consumidores de drogas; a organização e dinamização e atividades culturais, 
recreativas, formativas e de educação física e à promoção da vertente psicossocial dos 
mesmos; a organização do contacto dos reclusos com o meio exterior, incentivando a troca 
de correspondência e o convívio periódico com familiares e amigos; organização de cursos 
escolares de diferentes graus de ensino, estimulando os reclusos à sua frequência e 
estabelecendo os contactos necessários com o Ministério da Educação; o fomento do 
acesso a reclusos aos meios de comunicação social por forma a mantê-los informados dos 
acontecimentos relevantes da vida social; o estímulo à participação de grupos de 
voluntários da comunidade na vida prisional em ordem de viabilizar a ressocialização 
futura dos reclusos; e a organização de estudos estatísticos e a elaboração de planos e 
relatórios de atividades. 
Contudo, a experiência vivida no dia-a-dia destes profissionais demonstram que, perante 
tal diversidade de tarefas normativas, muitas delas acabam por ser negligenciadas. A 
escassez de recursos humanos, nomeadamente de TSR´s, o elevado número de reclusos 
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atribuídos a cada técnico, a grande carga de volume de tarefas burocráticas é apontada 
como os principais obstáculos à concretização de determinadas tarefas fundamentais no 
acompanhamento de reclusos. A técnica “SC” referia que: “(…)atendendo ao numero de 
reclusos atribuídos a cada técnico superior de reeducação, afigura-se difícil individualizar 
o acompanhamento dos reclusos atendendo às suas características e necessidades 
especificas, que consideramos fundamental para o desenvolvimento e concretização de 
uma intervenção verdadeiramente eficaz.”. Em resposta ao questionário a técnica “EC” 
acrescentava que: “ (…) o número elevado de reclusos e o excesso de trabalho de 
secretária impossibilitam o necessário acompanhamento individualizado dos reclusos…” 
TSR  EC.  
Em conversa com a TSR “SC”, ela revelava que o tempo despendido a elaborar relatórios 
para o Tribunal de Execução de Penas; relatórios de liberdade condicional; de antecipação 
da liberdade condicional; de Regime Aberto no Interior; pareceres quanto a licenças de 
saída jurisdicionais; a preparação dos conselhos técnicos internos e externos; dar resposta 
aos pedidos de visitas e às informações sobre as demais áreas, fazia com que das quarenta 
horas de serviço semanais apenas consegue despender, com dificuldade, de dez horas para 
o atendimento de reclusos, e muitas vezes chegou a ter de levar serviço para casa.  
A verdade é que, perante o volume de trabalho os técnicos não conseguem dar resposta ao 
elevado número de pedidos de atendimento por parte dos reclusos, originando a 
insatisfação por parte da generalidade dos reclusos. 
“ já fiz mais de 14 pedidos e nunca fui chamado, onde está a reinserção social aqui?”107 
“ … uma pessoa mete pedidos urgentes para resolvermos os nossos problemas e ninguém 
diz nada, nem nos respondem (…) se for preciso só me veem umas seis vezes em dez 
anos…” Recluso J. 
“… este é o EP onde os serviços de educação funcionam pior, não atendem os reclusos e se 
nos pedidos de atendimento tivermos o azar de colocar o assunto a tratar, então aí é que 
nunca mais nos chamam, eu limito-me a colocar “com a máxima urgência”, mesmo que 
não seja…” Rec. C. 
                                                 
107 Esta declaração decorreu durante uma entrevista de acolhimento a um recluso que se encontrava a cumprir 
pena no EP Carregueira há 1 ano.  
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“(…) acompanhamento aqui não há, não sei qual foi a última vez que a minha educadora 
me chamou. Aqui não há perspetivas de futuro, não há ressocialização na prisão, somos 
fechados aqui dentro e é só esperar pelo dia de sairmos, mais nada.”Rec. MV 
A TSR “H” referia que, perante o elevado numero de reclusos atribuídos a cada técnico e o 
pouco tempo disponível para os atendimentos, o que acontece é que a natureza dos 
atendimentos nada têm a ver com acompanhamento educativo, sendo sobretudo para 
resolver problemas pessoais, relacionados com pedidos de visitas, saídas jurisdicionais, 
visitas intimas, pedidos de ingresso em atividades, entre outras que nada têm a ver com o 
processo educativo, a mesma fonte alertava para a existência de reclusos que, pela sua 
descrição, e nunca solicitarem atendimento, que os seus técnicos nem os conhecem. 
Uma dificuldade acrescida ao trabalho de acompanhamento dos reclusos são os objetivos 
estabelecidos pela administração prisional (a DGRSP). Os objetivos assumem um carater 
quantitativo, como se pode verificar no relatório anual de 2010108, “ aumentar em 100% as 
avaliações dos reclusos nos 60 dias após a data de entrada no EP”, “ aumentar em 10% os 
números de PIR´s aprovados até 31.12.2010 face aos à % de PIR´s aprovados até 
31.12.2009”, aprovar as avaliações dos reclusos preventivos em Conselho Técnico 
Interno”. Destes objetivos dependem as notas de avaliação dos TSR´s, cuja persecução 
retira o pouco tempo disponível para o devido acompanhamento individual dos reclusos. 
Sobre esta matéria o adjunto MJR pronuncia-se da seguinte forma: 
“Há realmente uma exigência, por questões estatísticas, de quantificação do trabalho efetuado por 
parte da DGRSP. Esta exigência impede muitas vezes o sucesso das medidas propostas. Os 
números sobrepõem-se à eficácia das intervenções. É mais importante o número de reclusos que 
frequentam a escola do que aqueles que têm sucesso escolar. É mais importante o número de 
reclusos que frequentam as bibliotecas do que o tipo de livros que os mesmos requisitam para ler. 
É mais importante o número de ações realizadas de programas de treino de competências do que a 
verificação da eficácia dos mesmos. É mais importante saber quantos cursos de formação 
profissional tem o EP a decorrer do que saber se os cursos existentes são os adequados às 
necessidades da população reclusa e da sociedade onde se vão integrar. É mais importante saber o 
número de reclusos que estão ocupados do que saber o tipo de ocupação que lhes é dada. 
Funciona fundamentalmente a parte quantitativa (…) porque os números permitem discursos de 
fácil publicidade na comunicação social. Tudo isto contraria o espirito das leis que enquadram o 
tratamento penitenciário”109 
A mesma fonte acrescenta: 
                                                 
108 Ver: http://www.dgsp.mj.pt/backoffice/Documentos/DocumentosSite/Rel_Actividades/Rel_Act_Vol-
1_2010.pdf 
109 Ver entrevista em anexo: adjunto MJ 
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“ Há objetivos emanados dos Serviços Centrais da DGRSP mas são objetivos quantitativos 
(quantos PIRs, quantas saídas ao exterior, etc.). Os objetivos determinados pela tutela central, na 
maioria dos casos, são quase impeditivos do funcionamento normal dos EP’s. Muitos dirigentes da 
DGRSP não sabem ou desconhecem o que é, e como funciona um espaço prisional. Fazem visitas 
esporádicas e apenas lhes é mostrada a parte “bonita” do sistema. O desconhecimento da 
realidade prisional leva a que emanem diretivas teóricas ineficazes na sua aplicação. Os 
procedimentos a nível nacional já estão uniformizados, já há um regulamento geral dos EPs, já há 
um conjunto de programas para serem aplicados aos reclusos…mas há um desajustamento entre o 
dia-a-dia prisional e as normas/diretivas ditadas pelos serviços centrais. Quando nos serviços 
prisionais houver um conjunto de profissionais que tenham passado/trabalhado, um tempo 
significativo nos EPs, talvez possam produzir “documentos “ teóricos que consigam ser 
complementados pela sua aplicação pratica…” 
Um outro problema apontado está associado à falta formação e aos critérios de 
recrutamento dos TSR´s da DGRSP. Os critérios de recrutamento para a carreira de técnico 
superior de reeducação tem como requisitos fundamentais, para além dos requisitos gerais 
de ingresso na função pública, a licenciatura em ciências sociais e humanas ou em direito, 
o que, atendendo ao conteúdo funcional do técnico superior de reeducação e às 
características particulares da população a quem se destina a sua intervenção revela-se 
insuficiente para uma intervenção satisfatória no âmbito da reeducação e reinserção através 
do tratamento penitenciário.  
“ (…) Não existem princípios orientadores mais específicos que estruturem a intervenção 
dos Técnicos de Reeducação no âmbito do tratamento prisional, nem qualquer formação.”  
TSR H. 
“A instituição apresenta propostas de acompanhamento que visam a reeducação/reinserção 
mas cuja prática transforma os técnicos em “burocratas” ao serviço dos reclusos. (…) Por 
outro lado os Serviços Prisionais têm “falhado” nos atos de seleção dos candidatos a esta 
carreira específica da Administração Publica por terem apenas tido apenas em conta o 
facto de os candidatos terem uma licenciatura ou outra habilitação académica superior, 
descurando a procura de candidatos com “características pessoais” para o exercício da 
função de técnico de educação. As exigências podiam passar por verificar se os candidatos 
têm capacidade de escuta, empatia, oralidade adequada ao momento interativo (com o 
recluso), elaboração de estratégias que tenham em conta a singularidade da personalidade 
de cada recluso, etc.” Adjunto MJR 
Considerando as características particulares e exigências da natureza do serviço dos 
técnicos, seria importante que, independentemente da formação base de cada um, existisse 
uma formação inicial especifica para o desempenho daquelas funções o que, na prática 
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acontece. Perante a inevitável necessidade das tarefas administrativas e processuais 
relacionadas com os reclusos, exercidas pelos técnicos, suscitáveis de serem avaliadas e 
quantificadas pelas demais entidades, seja a tutela, entidades governativas ou instituições 
internacionais, as tarefas que acabam por ser negligenciadas são as relacionadas com o 
acompanhamento individual e observação do recluso, preceito fundamental para que se 
possa, de forma fundamentada conhecer, analisar e delinear uma estratégia de intervenção 
penitenciaria que contribuía para as necessidades educativas/reeducativas, ou outras 
necessidades que sejam, que possam efetivamente contribuir para uma reinserção na 
sociedade do individuo. Tal como refere a TSR H: “Quando é possível individualizar o 
tratamento prisional, tendo em conta as características dos reclusos, aumenta a 
probabilidade de sucesso da nossa intervenção. Contudo, na maior parte das situações 
não se trabalha uma verdadeira mudança no recluso, apenas se fazendo a gestão do seu 
quotidiano.”  
As atuais restrições orçamentais condicionam a adoção de reformas que permitam colmatar 
algumas das debilidades com que se deparam hoje os serviços prisionais em termos de 
tratamento e acompanhamento penitenciário, nomeadamente no que toca a admitir mais 
técnicos. Porém, e como se constatou, o problema vai além da quantidade de técnicos a 
operarem no meio prisional, sendo necessário uma alteração no atual modelo de 
abordagem ao tratamento penitenciário e elaboração de estratégias que, em termos 
qualitativos, procurem, dentro do possível, ir de encontro ao espirito social e integrador 
que carateriza a nossa lei. 
10.5. A Visão do Recluso 
A realização deste trabalho permitiu-me ter uma perspetiva da conduta assumida pelos 
reclusos diferente da que me haviam acostumado ao longo dos meus anos de serviço 
enquanto guarda prisional. Assim, foi manifesta a diferença com que os reclusos se 
relacionam com os guardas no dia-a-dia prisional, com os técnicos nas entrevistas de 
acompanhamento e, com um interveniente externo, neste caso, comigo no papel de 
investigador académico. 
Ao longo das conversas estabelecidas com os reclusos e, apesar do discurso “típico” dos 
reclusos desculpabilizante e com tendência para a vitimização, foi notável, porém, a 
precisão com que analisam as debilidades do sistema prisional apesar da forma destrutiva e 
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revoltosa com que o fazem. Desde logo, é de salientar que, a generalidade dos reclusos vê 
o cumprimento da pena como uma punição, um castigo por um mal cometido, o que não 
deixa de ser curioso uma vez que, a nossa doutrina jurídico-penal não reconhece a 
retribuição como um fim associado à aplicação da pena.  
“Punido, reabilitado é zero. Eu sei que tou aqui pra pagar pelo que fiz.” Rec. BA 
“Punição. Como é que estou a ser reabilitado se uma pessoa é aqui fechada e passa a ser 
um número? Isto é uma punição. Só se lembram dos reclusos quando já estão quase a sair 
em liberdade, porque são obrigados a fazer os relatórios para as precárias e condicionais.” 
Rec. MH  
“Isto funciona como uma punição que inclui tortura! A nossa lei já é extremamente 
punitiva, a execução é duplamente punitiva. (…) O que estão a fazer é criar monstros, onde 
só se fala de crime vinte e quatro horas por dia, porque não há nada para fazer. Nos 
estamos privados da liberdade e privados de bens essenciais, como a saúde e a comida. 
Estas privações e carências que são uma forma de violência levam a ainda mais violência 
por aqueles reclusos que querem satisfazer a carência roubando os outros.” Rec. C. 
Quanto à ideia de reintegração social no meio prisional a opinião dos reclusos são 
unanimes quanto ao fracasso que o atual sistema representa:  
“ A reinserção aqui não existe (…). Isto não tem funcionalidade nenhuma, a sobrelotação, 
as infraestruturas, os problemas com os telefones para contactarmos com o exterior (…) Os 
serviços de educação, são os serviços que pior rendimento têm neste EP. Todos são 
negligentes, não fazem nada. (…) Os serviços de educação não cumprem as funções deles, 
aqui, eles são uma fonte de problemas., dificultam a entrada dos visitantes, em vez de 
tentarem desburocratizar os procedimentos, complicam ainda mais.” Rec. C. 
 “Não promovem nada (referindo-se à reinserção social). Só nos colocam mais revoltados 
aqui dentro. Uma pessoa mete pedidos urgentes para resolvermos os nossos problemas e 
ninguém diz nada, nem nos respondem. Na forma como a reinserção social está instituída 
não serve pra nada. Estou entregue a mim mesmo, só dependo do meu comportamento aqui 
dentro, se for preciso só me veem umas seis vezes em dez anos, e senão simpatizam 
comigo levo negas atrás de negas.” Rec. J. 
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Analisando os testemunhos destes dois reclusos, verificamos que identificam muitos dos 
problemas do nosso sistema prisional anteriormente apontados. No entanto, foi com 
alguma surpresa que constatei que o alvo de maior revolta por parte dos reclusos eram os 
serviços de educação, e não os guardas prisionais, como inicialmente deduzi. Esta 
realidade deve-se sobretudo, devido ao facto das maiorias das suas queixas estão 
relacionadas com fatores associados ao seu bem-estar e satisfação pessoal, seja a conceção 
de visitas intima; saídas jurisdicionais; acesso a atividades entre outros direitos previstos 
legalmente, cujo acesso depende, de entre vários outros fatores, dos pareceres, relatórios e 
recomendações dos seus técnicos de reeducação. Assim, a frustração causada pelo difícil 
acesso a elas, seja por razões processuais (no caso das MFP), ou por falta de vagas (no 
caso das atividades ou visitas intimas), é canalizada para os técnicos. Os técnicos são vistos 
pelos reclusos como os funcionários responsáveis por resolver os seus problemas pessoais, 
a componente reeducativa é em grande medida ignorada por eles. 
“Este é o EP onde os serviços de educação funcionam pior, não atendem os reclusos e se 
nos pedidos de atendimento tivermos o azar de colocar o assunto a tratar, então aí é que 
nunca mais nos chamam, (…) há a dualidade de critérios relativo aos pareceres técnicos, 
cada técnico tem os seus critérios e, dentro do universo de reclusos de cada técnico 
depende de quem é o recluso em questão, porque o tratamento não é igual para todos. O 
serviço de educação aqui são um verdadeiro bloqueio à reinserção social.” Rec C. 
“Os serviços de educação são uma vergonha (…), uma pessoa pede ajuda, e ela duvida de 
nós. Fiz tudo para ter visita intima e negaram-ma por causa do parecer negativo dela. 
Alimentou esperança a mim e à minha parceira, fê-la vir cá para falar com ela e depois 
espetou-nos uma facada nas costas negando a visita. Até fui ameaçado caso me queixasse à 
diretora, que me iria fazer a vida negra aqui dentro.”Rec J. 
“Na prisão não temos quem nos apoie. O que principalmente faz falta era o apoio de várias 
entidades que fossem de encontro às nossas necessidades. Os educadores não acompanham 
os reclusos, vêm cá pra tratarem de papeladas, de visitas, etc. é só trabalho burocrático, não 
fazem mais nada. São incapazes de ver quais são os problemas e necessidades de quem 
esta preso e agir em conformidade.”Rec MH.  
Também curiosa, foi a forma aberta e assumida como assumem que adotam 
comportamentos manipulativos para terem um acesso a certos benefícios, revelando:  
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“Isto é tudo um grande cinismo, eu vou pro gabinete com a educadora, tenho de ser cínico 
e falar bem com ela, apesar dela não o merecer. Mas eu preciso dos pareceres positivos 
dela pra ter condicional, precárias e visitas intimas. Apesar de ser direto e frontal com ela, 
tenho de encarnar uma personagem para ter benefícios, porque se lhe dissesse o que tinha 
vontade ainda tava mais lixado.”Rec J  
“Quando eu vim pra aqui sabe o que ela (a sua técnica de reeducação) disse à minha 
mulher? Pra refazer a sua vida porque eu ia ficar fechado durante vinte anos. Quando ela 
me disse, eu respondi, olha esta é a pessoa que era suposto me ajudar. É claro que a minha 
vontade era lhe dizer umas verdades, mas não posso, porque os pareceres para alcançar os 
meus objetivos de ir lá pra fora dependem dela, aqui temos de ser cínicos, tenho de andar 
aqui com manhosices, tenho de ser artista senão não levo nada! Como é que isto pode 
funcionar, eles levam-nos a fazer coisas que não queremos, é isto que este sistema nos 
ensina a sermos cínicos, falsos e chibos! Porque se formos sinceros não ganhamos nada 
com isso. Se eu fosse um chibo, como muitos que aí andam, eu já tinha ido à rua.” Rec BA  
Os reclusos salientam a importância do desenvolvimento de atividades no meio prisional, 
como uma forma de ocuparem o tempo de forma mais positiva de se abstraírem daquela 
realidade que é a reclusão. Um dos reclusos entrevistados, quando questionado sobre quais 
as razões que o levavam a participar em atividades, respondeu: “A principal razão é 
ocupar o tempo, fazer algo de útil, sentir-me bem comigo mesmo, abstrair-me da realidade 
de estar preso. Não me posso entregar a este mundo, andar aí só a jogar à bola, fumar 
charros, andar em negociatas…”.110 
A maior parte dos reclusos entrevistados e com os que tenho conversado, apontam o 
número reduzido de vagas, diversidade e conteúdo das atividades como um problema 
comum no meio prisional. 
“ As atividades são boas para ocupar o tempo, desanuviar a cabeça, pra nos abstrair desta 
realidade. Mas tudo é feito por iniciativa dos reclusos, nós é que temos de andar atrás das 
pessoas para pudermos participar nas atividades que há aí, e espera-se meses para 
conseguir.”Rec. MH. 
                                                 
110 Ver anexo: entrevista n.º 1, recluso J. 
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“As atividades na prisão são fundamentais para ocupar o tempo e nos abstrairmos desta 
realidade e não andarmos aí a fazer porcarias. Mas o número de atividades são 
insuficientes para as necessidades e para o número de reclusos aqui existentes. O interesse 
é meramente estatístico. Não há empenho na implementação de programas com conteúdo, 
a maior parte das vezes os programas são implantados só para nos ocupar o tempo.” Rec. 
C.  
Porém, outros assumem uma posição mais destrutiva, revelando uma profunda revolta para 
com o sistema. 
“É tudo fachada, não há reinserção social nenhuma na prisão. Fazem atividades para os 
vips e pedófilos jogarem bingo, os trabalhos nos componentes elétricos é escravidão, a 
meterem parafusinhos o dia todo para receberem uma ninharia. Quem é que vai fazer 
aquilo quando sair em liberdade? As atividades não são para ressocializar os presos é só 
pra nos manter ocupados e dizerem lá pra cima que fazem atividades. Preocupam-se é em 
organizar festas de natal e coisas do género para ficarem bem perante a Direção-geral e 
mostrarem serviço, é só pra se promoverem. Virem cá dentro falarem com os presos e ver 
o que é que eles precisam, isso é mentira, ninguém vem cá dentro falar connosco. Meto 
cinco e seis pedidos e ninguém me atende, se chego ao meu piso e mando um biqueiro no 
caixote do lixo vem logo toda a gente falar comigo.” Rec BA 
“As atividades aqui são pra estatística, não olham às necessidades de ninguém. Depois há 
presos de primeira e presos de segunda, uns vão a todas as atividades e outros não têm 
direito a nada, ou porque não há vagas, ou porque não cumprimos os requisitos. Eu tou há 
um ano à espera de vaga pra ir pro ginásio, e sei de dois ou três “violas” (violadores) que 
me passaram à frente. Isto é a cadeia dos “violas” e pedófilos, eles têm direito a tudo, eu 
que sou ladrão tenho que me aguentar e ter paciência.” Rec. J  
“As atividades não têm interesse nenhum, são feitas porque têm de ser feitas, não têm 
propósito nenhum. E acompanhamento aqui não há, não sei qual foi a última vez que a 
minha educadora me chamou. Aqui não há perspetivas de futuro, não há ressocialização na 
prisão, somos fechados aqui dentro e é só esperar pelo dia de sairmos, mais nada. Somos 
aninais numa jaula, o sistema não quer saber de nós. O sistema só se preocupa com as 
estatísticas, mais nada.” Rec MV   
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Quando se abordou a questão dos Planos Individuais de Readaptação, a maioria dos 
reclusos refere-se a ele com algum descrédito, outros nem sabem bem o que o PIR é. O 
recluso MV. quando questionado se tinha PIR respondeu: “Acho que não. Não sei o que é 
isso”111.  
No EP Carregueira cerca de 60% dos reclusos têm PIR, e tal como acontece na 
generalidade dos EP´s a falta de condições materiais e humanas, inviabilizam que o 
referido instrumento assuma um carater funcional, atualmente o PIR é mais um conjunto 
de intenções assumidos pelo recluso e pela instituição quanto ao percurso individual 
prisional a seguir. 
“ Os PIR são uma fachada para inglês ver. PIR´s; relatórios de saídas precárias; os 
despachos disciplinares; pareceres… são tudo copypast sem qualquer conteúdo funcional 
(…) Eu penso que objetivamente deviam ser analisados os reclusos, as capacidades de cada 
recluso, as suas necessidades, o apoio familiar, e a partir daí, pegavam nos educadores que 
andam aí, e orientavam os reclusos. Há aqui reclusos que passam dois anos sem falarem 
com os educadores, com o Chefe-de-guardas ou a diretora. Aqui somos só um número, e o 
que fazem aqui dentro é só para fins estatísticos.”  Rec. MH 
A segurança no meio prisional foi outro fator de preocupação apontado pelos reclusos. O 
EP Carregueira apesar de não ser um local tão violento como outros EP´s (como Vale de 
Judeus ou Linhó), nos últimos anos tem sido evidente a escalada de violência, resultante de 
uma conjugação de fatores anteriormente expostos. O tráfico de droga é apontado pelos 
reclusos como a causa principal violência na prisão, motivando os roubos praticado pelos 
consumidores, a extorsão e as cobranças praticadas pelos gangues traficantes. 
“tudo gira à volta da droga, há muita droga na prisão, ma só problema é quando ela falta, aí 
é que à porcaria à seria. Porque quando à droga, o problema são os carochos que precisam 
de roubar para sustentar o vício, e os devedores. Mas quando não há, a guerra é entre 
gangues e é muito mais violenta. (…) Os negócios aqui dentro vão para além das grades, 
os familiares coitados muitas vezes têm de depositar dinheiro para pagar as dívidas cá de 
dentro, da droga e das apostas, senão estão lixados.” Rec J. 
                                                 
111 Ver em anexo: Entrevista n.º 5, recluso MV 
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“ (…) é o tráfico e a violência que estabelece as hierarquias. Lá (no EP Vale de Judeus) 
trafica-se mais de um quilo de droga por semana, é muita droga e muito dinheiro a circular, 
pra ter uma ideia, 1g de heroína bem “martelado” vende-se por 65€, 70€. É claro que por 
estes valores nenhum “carocho” consegue sustentar o vício, onde há dinheiro, há dívidas e 
onde há dívidas há cobranças, a violência é uma consequência inevitável. Mas sabe, a 
droga é um grande flagelo na prisão, mas a falta dela é ainda pior. Sem droga o carocho 
torna-se agressivo na fase da ressaca, é dramático. A falta de droga, faz com que a pouca 
que haja seja muito cara, então vêm os roubos aos mais fracos, os acertos de contas, as 
facadas, é o caos...” Rec. C 
No entanto, outras formas de violência são apontadas pelos reclusos, violência associada à 
escassez e à privação de bens e serviços (ou pelo menos à dificuldade de aceder a eles). 
“A prisão é um sítio de violência e de carência. Quando falo de violência, não é só a 
violência física, há varias formas de violência. Eu vou falar aqui da Carregueira. Esta 
cadeia não é má em termos de violência física, comparando com as outras, por causa da 
tipologia de crimes que aqui há em maioria, os crimes sexuais. Isto na Ala-A claro, porque 
na Ala-B as coisas já são diferentes, muita miudagem que não respeita ninguém. Mas aqui 
há outra violência, a escassez de bens, de alimentos, de condições dignas de vida.” Rec. 
MH  
O que é importante salientar é que, de acordo com a visão dos reclusos a prisão, enquanto 
instituição, falha na totalmente na concretização dos fins consagrados legalmente, em 
especial no que respeita às “Finalidades da Execução” ( n.º 1,artigo 2.º do CEP), à 
materialização dos “Princípios Orientadores da Execução” (n.ºs 1 a 6, artigo 3.º do CEP), e 
também no que concerne à “Individualização da pena” (nºs 1,2,3, artigo 4.º do CEP). 
Consideram a prisão como um meio prejudicial, corruptor e desmoralizador que ao invés 
de preparar o recluso para a vida em sociedade, desadapta-os. 
“A vida na prisão? É a solidão, angustia, cansaço psicológico, fadiga, terror mental. (…) Aqui tou 
sempre dependente de terceiros pra tudo, não tenho autonomia para nada. Para enviar uma carta 
tenho de pedir pra me enviarem; pra ligar pra alguém tem de estar autorizado; se quero conversar 
com um colega que está noutro piso, não me autorizam; quero ir pro ginásio não há vagas. Nós 
aqui somos marionetes, vira pra direita…vira pra esquerda…vai para ali… vai pra acolá. Isto 
causa uma grande revolta contra o sistema, principalmente pela distinção de tratamento que há 
entre reclusos.” Rec. J  
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Contudo, na opinião da maioria dos reclusos o acompanhamento no período pós-pena é 
determinante para que não voltem a reincidir criminalmente, sobretudo devido à 
desadaptação ao meio livre e às dificuldades da vida em sociedade que na prisão não 
existe. Quando questionados se pessoalmente necessitavam de ajuda, a maior parte dos 
reclusos confessam que sim. 
“ (…)tantos anos aqui fechado, sem ajuda lá fora, se não me ajudarem o que esperam que 
eu vá fazer quando? Não quero voltar cá pra dentro, mas fome não vou passar.” Rec. MV 
“(…) Lá fora é que devemos ser reeducados, saímos daqui completamente imaturos, 
desfocados de como é a vida lá fora. Cá dentro não temos a responsabilidade de tomar 
decisões, somos peões, fazemos os que nos mandam. (…) Aqui temos comida, roupa 
lavada, lá fora é diferente, a pressão é outra e temos de lutar pra pôr comida na mesa, e as 
necessidades materiais são outras. Mas com este sistema estamos lixados, a reinserção não 
existe.” Rec. J 
“Se me perguntasse isso quando vim preso, dizia-lhe que não. Sempre trabalhei, nunca me 
meti em “brasas”. Mas agora sim, acho que sim! Estou completamente desadaptado à vida 
lá fora. Eu tenho as ideias muito definidas, ir trabalhar e aproveitar o tempo com a minha 
família, mas estou muito revoltado e não sei o que vou encontrar lá fora, são muitos anos 
aqui dentro fechado, sempre com as mesmas rotinas.” Rec A.




A presente investigação tem, como objetivo central, a análise da questão da prevenção 
especial positiva – a ressocialização. Este estudo pretende verificar a exequibilidade de tal 
finalidade preventiva, e procura com particular ênfase identificar a extensão da disjunção 
entre os princípios e normas orientadoras da execução da pena de prisão legalmente 
consagrados e a sua aplicação prática. 
Verifica-se que o sistema jurídico- penal português na doutrina e na jurisprudência quanto 
às finalidades das reações criminais são, essencialmente, orientadas para as doutrinas 
preventivas, gerais e especiais, não apenas nas afirmações de princípio mas, sobretudo, no 
processo de determinação da medida concreta da pena. Sendo assim, os fins da pena, são 
equacionados a partir de um objetivo essencial: a redução ou prevenção da criminalidade. 
Observa também no nosso ordenamento jurídico, a evidente preocupação do legislador em 
harmonizar a legislação nacional com os demais instrumentos normativos e recomendações 
das instituições e organizações internacionais. Todos os princípios básicos à 
implementação da pena de prisão estão previstos nos vários ramos do direito que 
interferem com a fase de aplicação e de execução a pena. Assim, a execução da pena de 
prisão rege-se por um conjunto de princípios básicos, resultantes de uma variedade de 
fatores e de preocupações que moldam as leis e políticas penológicas no nosso país, com a 
finalidade de proteger os direitos dos reclusos, reduzir ao mínimo os efeitos criminógenos 
da prisão e evitar a dessocialização 
O ordenamento jurídico-criminal português é assim, na letra da lei e na construção formal 
dos institutos jurídicos, empenhado na defesa da ressocialização do condenado não 
somente, como um dos desideratos da intervenção punitiva do Estado, mas também ao 
nível da execução da pena privativa de liberdade. Porém, o presente estudo permitiu apurar 
de que a complexidade em torno da questão da reintegração social, não se esgota nos 
princípios e regras jurídicas definidas para esta finalidade, dependendo sobretudo da 
capacidade do sistema judicial e prisional em criarem e executarem políticas eficazes. No 
entanto, ao longo da investigação ficaram, evidentes as limitações e dificuldades com que 
o nosso sistema penitenciário se debate, em executar o conjunto de princípios e regras 
jurídicas que regulam esta matéria, demonstrando incapacidade (por fatores políticos; 
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económicos; organizacionais, estruturais e materiais), em concretizar os desígnios 
preventivos pretendidos com a execução da pena de prisão – a ressocialização. 
A presente investigação permitiu então, identificar fatores de natureza distinta que, em 
conexão, não só inviabilizam a concretização dos objetivos preventivos assumidos pela 
nossa política criminal, como contribuem para a entropia do atual sistema penitenciário. 
Para facilitar a interpretação, dividi em três, os grupos de fatores: 
Fatores estruturais – associados às características e capacidade do nosso sistema prisional 
em, pragmaticamente concretizar os objetivos legalmente consagrados;  
 Fatores organizacionais – relacionado com a abordagem governativa à administração da 
justiça penal que, diverge da nossa proposição política criminal; 
Fatores procedimentais- associados ao entendimento jurídico (minimalista) de reintegração 
social do recluso que, condicionará o nosso ordenamento jurídico na disposição de normas 
quanto à forma de materializar a ressocialização através da execução da pena de prisão. 
Quanto aos fatores estruturais, verificamos que o nosso sistema prisional debate-se com 
vários problemas que o impossibilitam de dar uma resposta satisfatória ao tratamento 
prisional legalmente projetado. A sobrelotação aliada às arquiteturas desadequadas à 
finalidade pretendida com a execução da pena origina constrangimentos de difícil 
resolução, exercendo uma permanente pressão no nosso sistema prisional. 
A pressão exercida pela sobrelotação coloca problemas de segurança mas abrange outros 
domínios, impossibilitando o acesso às devidas condições de vida dos reclusos, 
habitabilidade, privacidade, acesso ao necessário acompanhamento técnico, acesso aos 
programas e atividades que contribuem para a sua ressocialização. Por sua vez, a 
disfuncionalidade das nossas infraestruturas prisionais, falham assim, ao não reunirem 
algumas das condições necessárias para facilitar a ressocialização dos reclusos, 
nomeadamente: no que diz respeito à funcionalidade do espaço prisional e à eficácia de 
prestação de serviços aos reclusos, à capacidade de separar adequadamente e de acordo 
com as necessidades de reintegração dos reclusos, separando-os de acordo com o grau de 
perigosidade, características individuais de risco de fuga e, ainda na garantia de condições 
materiais dignas de cumprimento de pena, não só habitacionais como também de recreios e 
oficinas e espaços recreativos. O ambiente físico é considerado uma variável importante no 
Ressocialização no Meio Prisional: A divergência entre o discurso político e a prática 
institucional 
142 
que diz respeito à adoção de um adequado regime e tratamento penitenciário que, melhor 
alcancem a finalidade pretendida com a execução da pena de prisão. O modelo prisional 
adotado deveria ser o que melhor respondesse às políticas criminais determinadas mas a 
incapacidade das administrações prisionais responderem aos problemas da sobrelotação e 
das infraestruturas prisionais inadequadas inviabilizam esse modelo prisional. 
A conjugação destes fatores potenciam a violência e a emergência da designada subcultura 
prisional nas nossas prisões, resultantes da incapacidade da administração prisional em 
fazer a devida separação de reclusos de acordo com a sua personalidade, necessidades de 
reinserção individuais, idade, fase da pena em que se encontra e, de acordo com as 
capacidades e estado de espirito do recluso, protegendo assim, quer os reclusos mais 
vulneráveis, que nunca tiveram contacto com o submundo criminal, quer os mais recetivos 
ao tratamento penitenciário. 
Esta realidade é agravada pela falta de meios humanos disponíveis, nomeadamente, na área 
da segurança / vigilância e, na área técnica educativa. Neste contexto, é urgente a 
existência de um efetivo de guardas prisionais que, de forma satisfatória, garantam a ordem 
e segurança de forma a mitigarem as consequências negativas da sobrelotação e das 
infraestruturas inadequadas, prevenindo assim, a criação de grupos e gangues que se 
aproveitam das fragilidades do sistema para desenvolverem redes de tráfico de toda a 
espécie, extorquirem, roubarem e violarem os indivíduos mais vulneráveis que se 
encontram a cumprir pena. 
Na área técnica, a falta de efetivos (técnicos de acompanhamento e execução da pena) 
impossibilita o acompanhamento humanizado e individualizado dos reclusos, não 
permitindo ao técnico conhece-los, e assim identificar as suas necessidades específicas no 
sentido de estabelecer uma relação de confiança, para que consiga desenvolver uma 
intervenção penitenciária eficaz e, estimula-lo a participar, nela, ativamente. Todavia, os 
testemunhos recolhidos nas entrevistas e questionários pelos reclusos e pelos Técnicos de 
acompanhamento e execução penitenciária, manifestam claramente a insatisfação dos 
reclusos e dos técnicos, tornando irrefutável a negligência educativa que a falta destes 
profissionais representa no quotidiano prisional. 
Esta realidade que carateriza o sistema prisional impossibilita a concretização dos 
princípios orientadores da execução da pena de prisão (artigo 3º e n 5.º da Lei n.º 
Conclusão 
143 
115/2009) em particular no que respeita aos princípios da especialização e da 
individualização e, na conceção de um tratamento prisional programado e faseado. Ou seja, 
os efeitos deletérios do meio prisional sobrepor-se-ão à intervenção institucional que 
deveria mitigá-los, denotando assim, o insucesso do nosso sistema prisional em conceder 
um meio que “evite as consequências nocivas da privação da liberdade e se aproxima das 
condições benéficas da vida em comunidade.”, tal como o previsto no n.º 5 do artigo 3.º do 
CEP. 
Quanto aos fatores organizacionais verifica-se a incapacidade das administrações 
prisionais em resolverem os problemas anteriormente explanados porque são 
“independentes” do sistema legal, podendo levar a resultados contraproducentes aos 
estabelecidos pelas instituições de justiça criminal. 
Verificou-se assim, que a administração da justiça penal mais empenhada na redução de 
custos do que na otimização de resultados, representa uma antítese à orientação teleológica 
do nosso sistema penológico, inviabilizando os investimentos necessário em meios 
humanos, materiais e, particularmente na reforma das infraestruturas prisionais de que o 
sistema prisional carece, impossibilitando assim, a adoção de um modelo prisional que 
melhor responda às políticas criminais determinadas. Simultaneamente, verifica-se a 
aplicação por parte do legislador de certas opções legislativas que, em nada contribuem 
para o desiderato preventivo geral e especial, representando mesmo uma contradição à 
defesa dos valores a que a nossa política criminal alude, sugerindo a instrumentalização do 
Direito Penal como um mecanismo de gestão eficiente de determinados problemas, 
nomeadamente, na maior racionalidade económica na abordagem do fenómeno criminal, 
desconexando-se assim com os valores basilares do Direito Penal clássico (verdade, 
justiça). Entre tais opções, está: o regime de suspensão da execução da pena de prisão 
«pena suspensa» que, tendo passado para cinco anos (na reforma do Código Penal de 
2007) abrange já delitos de gravidade média; o regime de liberdade condicional, que ao 
dispensar a verificação dos requisitos especiais e gerais preventivos, na conceção da 
liberdade condicional uma vez cumpridos cinco sextos de penas superiores a seis anos, 
representam um paradoxo às finalidades da execução da pena outorgadas legalmente (art.º. 
40.º, n.º 1, do CP) e, (art.º.2.º, n.º 1, n.º2, da Lei 115/ 2009); as «penas de substituição», 
como a «prisão por dias livre» - em que o condenado cumpre pena ao fim-de-semana ou o 
«regime de semidetenção» - onde a privação de liberdade permite ao condenado prosseguir 
Ressocialização no Meio Prisional: A divergência entre o discurso político e a prática 
institucional 
144 
com as suas atividades profissionais, sendo evidente a ausência de mecanismos penais que 
garantam a proteção da sociedade diante da perigosidade do agente do crime ou de um 
processo de punição que contribua para a mudança voluntária de valores do delinquente.  
Quanto aos Fatores Procedimentais, relativos à interpretação jurídica de reinserção social, 
verifica-se que, desde logo, o sistema jurídico-penal português, ao determinar que somente 
as finalidades da prevenção geral e especial podem justificar a aplicação da pena de prisão 
(artigo 43.º,nº1, do Código Penal)112, parte desde logo, de um falso pressuposto que é o de 
estabelecer uma correspondência necessária entre delito e ressocialização, pressupondo 
falaciosamente que, todos os reclusos são ressocializáveis ou carecem de ressocialização. 
Tal como foi possível verificar no capítulo 9.8, não só nem todos os reclusos carecem de 
um tratamento orientado para a reintegração social (quanto muito, orientado para a não 
dessocialização), dadas as características pessoais ou as circunstâncias em que ocorreram 
os crimes, como também, se verificou que noutros casos é perfeitamente inútil, dado o 
desprezo ou indiferença de certos indivíduos pelos valores tutelados pelo Direito penal. 
Todavia, partindo daquele pressuposto, o nosso sistema penitenciário assume que o 
desiderato ressocializador pode ser alcançado essencialmente, através de dois parâmetros: 
medidas flexibilizadoras da execução da pena de prisão, que progressivamente aproximem 
o tratamento prisional à vida em meio livre (artigo 5.º, n.º 3 da Lei 115/2009), na aquisição 
de competências e desenvolvimento de responsabilidade, através da administração de 
atividades e programas que lhe permitam optar por um modo de vida socialmente 
responsável, sem cometer crimes, e prover às suas necessidades após a libertação (artigo 
5.º, n.º 2, da Lei 115/2009). A análise de vários elementos permitiram no entanto concluir a 
natureza contraditória de tal presunção, como também, a impossibilidade pragmática de 
materialização de tal desiderato, por parte do nosso sistema prisional. 
Na observação / investigação efetuada verifica-se a divergência existente entre 
ressocialização e reclusão, resultantes da inserção num meio que rompe com os códigos 
que regulam a vida em sociedade, já que, a prisão se carateriza por uma subcultura própria 
regida por rígidos códigos de conduta entre reclusos, onde a tensão e os vários tipos de 
                                                 
112 O referido artigo determina: «A execução da pena de prisão, servindo a defesa da sociedade e prevenindo 
a prática de crimes, deve orientar-se no sentido da reintegração social do recluso, preparando-o para conduzir 
a sua vida de modo socialmente responsável, sem cometer crimes.» 
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violência fazem parte do seu quotidiano. Perante tais características, constatou-se também 
que a exigência de adaptação a tal meio e às suas adversidades, pode levar à desadaptação 
do individuo quando sair em liberdade. Tal desadaptação é acentuada por aquilo que é 
exigido ao recluso para que beneficie de medidas flexibilizadoras na execução da sua pena 
de prisão, que em nada contribui para a sua reintegração na sociedade. O bom recluso será 
o que se conforma com as regras e normas instituídas, e não o que tem autoiniciativa e 
toma decisões. O recluso aprende assim a viver sem ter de tomar muitas decisões e, nas 
poucas que tomará, de nenhuma delas dependerá a sua subsistência, tudo será fornecido 
pela instituição, não tendo em circunstância alguma de se preocupar com a gestão de 
dinheiro, pagamento de contas, etc. Ou seja, a prisão solícita e impõe atitudes, 
condicionamentos e comportamentos contrários ao requeridos para se afirmarem na vida 
em sociedade. 
Nesta observação / investigação verifica-se também a incapacidade do sistema prisional 
em desenvolver atividades e programas que dotem os reclusos com as competências 
requeridas no meio social. As atividades laborais e de formação profissional 
desenvolvidas, na maioria dos casos, são aquelas para as quais o estabelecimento prisional 
possui instalações adequadas, ou uma pessoa qualificada para ensinar, e não aquelas que 
são objeto de procura no mercado de trabalho. Assim, as competências procuradas no 
mercado de trabalho (como a capacidade de comunicação, trabalho em grupo e de 
responsabilidade profissional, espirito de iniciativa e autodeterminação), não são 
promovidas no meio prisional. Quanto aos treinos de competências, a presente 
investigação também permitiu concluir que, os mesmos não cobrem a totalidade das 
tipologias de crimes, comportamentos e personalidades desviantes que compõem a 
população prisional portuguesa. O contexto em que estes programas são aplicados, a sua 
curta duração e intensidade dos mesmos em relação ao tempo de pena que os reclusos têm 
a cumprir e, a sua descontinuidade faz com que tenham um papel pouco relevante no 
processo de ressocialização dos reclusos. Constata-se que as incapacidades do nosso 
sistema prisional em materializar os princípios orientadores da execução da pena de prisão 
se devem, em grande medida, aos fatores estruturais e organizacionais anteriormente 
referidos. Perante tal incapacidade, o desenvolvimento de tais atividades são encaradas 
pelas administrações prisionais, sobretudo, como formas de controlarem os reclusos e 
combaterem o ócio na prisão, ocupando os tempos livres. 
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Por fim, a contradição existente num sistema penal teleologicamente orientado para a 
reinserção social, em que, ao agente a reintegrar não lhe é exigido que colabore ativamente 
no processo de ressocialização (em nome da livre determinação da pessoa e da promoção 
dos direitos individuais), e ainda assim, usufrui da flexibilização da sua pena, constitui, não 
só, uma antítese à promoção do sentido de responsabilidade pretendida com a execução da 
pena, como fomenta o comportamento manipulativo por parte dos reclusos. Ou seja, o 
meio legalmente encontrado para promover o sentido de responsabilidade do recluso é, 
através da sua participação no planeamento e na execução do seu tratamento prisional e no 
seu processo de reinserção social, nomeadamente através da sua participação nas diversas 
atividades disponíveis. Compete assim, aos serviços prisionais estimular a participação e 
adesão voluntária dos reclusos no seu tratamento penitenciário, nomeadamente, através da 
intervenção dos TSR e, tal como a lei prevê, através de medidas de flexibilização da 
execução da pena de que os reclusos beneficiam ao colaborarem proactivamente. Este foi o 
modo (diga-se minimalista) encontrado de pelo nosso sistema penológico em 
compatibilizar a intervenção de socialização com o respeito pelos direitos, liberdades e 
garantias.  
No que diz respeito à intervenção dos TSR, o presente estudo e as entrevistas realizadas a 
técnicos e a reclusos, deixaram evidente a incapacidade dos técnicos em exercerem uma 
influência pedagógica na generalidade dos reclusos. Tal como se verificou, a natureza 
burocratizada das funções exercidas pelos técnicos, bem como, o volume de trabalho e o 
número excessivo de reclusos atribuídos a cada técnico, impossibilitam-lhes que tenham 
uma abordagem mais próxima, humanizada e personalizada no acompanhamento dos 
reclusos. Atualmente tal acompanhamento não existe, impossibilitando que os técnicos 
tenham capacidade de estimular ou motivar os reclusos em participarem proactivamente no 
planeamento e execução da sua pena. 
Quanto às medidas flexibilizadoras da execução da pena de prisão e, na forma como o 
nosso sistema penológico está legalmente desenhado e materialmente executado, pode 
dizer-se ser utópico interpretar que a simples participação do recluso em atividades e 
programas planeados para a sua execução de pena sejam, por si só, um indicador de 
responsabilidade por parte do recluso, muito menos, que sejam suficientes para contribuir 
para a sua reinserção na sociedade com sucesso. O facto da participação do recluso 
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em programas ser tida em conta para efeitos de flexibilização da execução da pena113, 
contribui para a conduta conformista e comportamento manipulativo por parte dos 
reclusos. Age como se tivesse compreendido a gravidade dos seus atos; como se tivesse 
interiorizado e aceite o cumprimento da sua pena; o finge estar interessado pelos 
programas e atividades que lhe são apresentados porque sabe que ao agir deste modo 
beneficiará da flexibilização da sua pena. 
A verdade é que, a prisão enquanto instituição de prevenção especial positiva é, antes de 
mais, uma realidade intangível resultante do desfasamento existente entre o entendimento 
jurídico da reintegração social e, a axiologia do conceito que incorre numa “falácia 
idealista”: a afirmação voluntária de que a aplicação de uma norma contrafatora,( a prisão), 
a qual, não obstante, deve ser considerada como lugar e caminho para a ressocialização. Os 
condicionalismos institucionais e, as próprias características segregadoras da prisão, 
tornam um facto incontroverso a impossibilidade de socializar ou ressocializar uma pessoa 
mantendo-a afastada da sociedade, uma vez que, tal tarefa exige experiências práticas, não 
podendo limitar-se à teoria. 
Na minha opinião, toda a discussão em torno desta problemática, acaba por ser uma falsa 
questão que convém manter acesa, seja para não dar cabimento àqueles que advogam as 
teorias neoclássicas e neoliberais da retribuição e da neutralização seja para conferir ao 
Estado a legitimidade para privar o cidadão do principal bem a que está intimado a 
proteger - a liberdade e a dignidade da pessoa humana. Destarte, a neo-hipertrofia penal 
que vem caracterizando os nossos dias e as sociedades ditas «evoluídas» nada mais é que 
uma admissão do falhanço comunitário no desenvolvimento dos demais instrumentos 
sociais, económicos, políticos e culturais que, mais do que o Direito, têm uma decisiva 
palavra na contenção dos delitos em níveis aceitáveis. Vê-se, assim, que o problema do 
nosso sistema prisional nunca foi como continua a não ser hoje, no essencial um problema 
de má legislação ou falta dela, quanto muito, ela será idealista, tudo tentando prever, 
codificar e regulamentar, dando origem a um numero excessivo de leis e regulamentos, na 
vã tentativa de subordinar o real ao conceptual, levando à inevitável emergência de 
discordâncias, como também, a um certo laxismo e relativismo, já que de todas as regras, 
apenas algumas são para cumprir. Contudo o problema consiste antes numa falta de visão 
                                                 
113 Artigo 47º nº6, Código de Execução de Penas 
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global da estratégica adequada à execução das leis elaboradas (falta de vontade política e 
administrativa, falta de organização e de gestão, falta de meios humanos, técnicos e 
financeiros e, também, falta de empenhamento da própria sociedade no seu conjunto). 
A investigação permite-me concluir, de forma realista que, a prisão não pode produzir 
resultados úteis para a ressocialização do recluso e que, pelo contrário, impõe condições 
negativas à concretização desse objetivo. No entanto, a demanda pela reintegração social 
do recluso não deve ser abandonada, mas sim reinterpretada e reconstruida, com base em 
pressupostos pragmáticos, realistas e objetivos. Não se pode conseguir a reintegração 
social do recluso através do cumprimento da pena, no entanto, deve-se procurar reintegrar 
socialmente o recluso apesar dela. Ou seja, tornando menos precárias as condições de 
reclusão; concebendo regimes prisionais diferenciados, adequados às fases da pena que 
atendam e diferenças socioeconómicas dos reclusos, aos estados de espirito e idades dos 
mesmos, possibilitando assim, garantir as necessárias condições de segurança, evitar a 
dessocialização e, os efeitos criminógenos da prisão. Não sendo possível 
institucionalmente alterar os fatores sociais que levaram os agentes à criminalidade, é 
fundamental que a intervenção institucional evite que a prisão represente um fator 
preditivo de reincidência criminal.   
Para tal, é necessário ter-se a coragem de assumir que nem todos os reclusos são 
ressocializáveis, e que o tratamento penitenciário não pode ser igual para todos, sendo 
necessário fazer-se uma discriminação positiva quanto à sua predisposição (ou não) para se 
submeterem efetivamente ao tratamento penitenciário e, às necessidades preventivas de 
cada recluso. Olhando para a nossa população prisional verificamos que a maior parte 
procede de grupos sociais já marginalizados, provenientes de subculturas criminais, 
excluídos da sociedade ativa devido a mecanismos de mercado que regulam o mercado de 
trabalho. Para estes reclusos, a abordagem institucional não pode ser igual à abordagem a 
adotar a reclusos devidamente inseridos na sociedade, nem tão pouco, deverão partilhar o 
mesmo espaço no cumprimento da pena.  
Quanto ao tratamento penitenciário, também terá de ser repensada a abordagem a ter 
relativamente aos reclusos. A complexidade envolvida num processo de reinserção social, 
requere um exigente acompanhamento permanente, continuo e humanizado, por parte de 
profissionais bem preparados, algo que diverge do acompanhamento ocasional e 
burocratizado que carateriza a nossa realidade prisional. Também os conteúdos educativos 
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e laborais que são administrados institucionalmente terão de ser reformulados já que a 
finalidade não poderá resumir-se ao controlo da população reclusa ou, à ocupação dos seus 
tempos livres. 
Para que seja possível efetuar as reformas necessárias no nosso sistema prisional que, 
possibilitem mais satisfatoriamente ir de encontro aos princípios e valores orientadores da 
nossa política criminal, é necessário que o poder político veja as vantagens inerentes à 
adoção de reformas que permitam ter um sistema penitenciário mais funcional, que melhor 
possibilite cumprir a sua finalidade preventiva, e assim, romper com o ciclo (criminalidade 
– tribunais – prisão – liberdade – reincidência). 
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Entrevistas a Guardas Prisionais 
 
Entrevista: Chefe JS 
O Chefe J. exerce cargo de chefia há quinze anos, desempenhando funções de chefia no EP 
Carregueira desde a sua abertura, em 2002. Após um interregno de três anos, para exercer 
funções no âmbito da formação, regressou à Carregueira no final de 2013. No exercício das 
funções de chefia, exerceu as funções de graduado de serviço, de apoio à chefia, 
substituição do Chefe-de-guardas, formador no curso de guardas, coordenador de formação 
do curso inicial de guardas, formador na área da cooperação internacional de segurança 
onde deu formação em países como: a Guiné; Cabo-verde e; S. Tomé e Príncipe. A sua 
vasta experiência e visão ampla de todo o sistema prisional e do EP Carregueira em 
particular revelou-se de extrema utilidade para o presente estudo.  
 
1- Em primeiro lugar, gostaria que me falasse do EP da Carregueira quanto ao 
projeto inicial que lhe estava concedido? 
Bem, inicialmente a Carregueira tinha como finalidade albergar reclusos com uma 
tipologia de crimes associada às agressões sexuais, como violações e pedofilia. Depois, 
tivemos de começar a receber presos com outras tipologias de crimes, nomeadamente, 
crimes relacionados com álcool e homicídios. Agora recebemos todos os tipos de crimes e 
de presos, a única tipologia de crimes que até hoje não recebemos são os crimes associados 
ao tráfico de droga.   
 
2- Face às diferentes características de reclusos que compõe o EP, quais as soluções 
adotadas, relativamente à disposição e funcionamento do EP? 
Inicialmente, tinha-se em conta a tipologia de crimes, a faixa etária dos reclusos, e a sua 
predisposição para trabalhar ou estudar. De acordo com estes critérios, os reclusos mais 
velhos e vulneráveis; os reclusos associados crimes de natureza sexual e os trabalhadores e 
estudantes iam para a ALA-A. Por sua vez, na ALA-B ficavam os reclusos mais jovens 
associados a crimes mais violentos; com comportamentos mais problemáticos; os inativos 
que não queriam qualquer ocupação; e os reincidentes. 
Atualmente com a sobrelotação, e as incompatibilidades na coabitação entre reclusos, estes 
critérios já não se aplicam na íntegra. A ALA-A não tem vagas, fazendo com que 
tenhamos de colocar na ALA-B reclusos com uma faixa etária mais elevada vulneráveis a 
assaltos e extorsão por parte de jovens agressivos e com gangues formados cá dentro que 
se dedicam a estas praticas. O não se poder mudar presos de ALAS tira-nos desde logo 
margem de manobra para separar os reclusos incompatíveis de uma ALA para a outra. Esta 
incapacidade de separar os reclusos torna muito difícil controlar e evitar as situações de 
violência e tensão no meio prisional, a solução encontrada foi alterar o regime de 
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funcionamento na ALA-B. Ou seja, o lado esquerdo da ALA-B vai ao pátio num período 
diferente dos do lado direito. Os mais problemáticos ficam do lado esquerdo, os mais 
vulneráveis e que frequentam a escola ficam no lado direito. Desta forma conseguimos 
controlar a escalada de violência, roubos, extorsão, e violações que se verificava na ALA-
B, estando muito mais calmo o ambiente e com muito menos queixas. Atualmente o único 
critério que se aplica é que os entrados vão sempre para a ALA-B, não temos margem para 
adotar qualquer outro critério.  
 
3- Quais os principais fatores que levaram a alterarem o rumo inicialmente 
traçado para o EP? 
 
Foi a conjugação de uma diversidade de fatores. Em primeiro lugar, o problema da 
sobrelotação, que fez com que tivéssemos de aumentar a lotação inicial do EP de 572 
recluso para mais de 730 que hoje se encontram afetos ao EP (o aumento foi feito através 
do aumento do numero de camas nas camaratas, de 4 para 5 camas). Depois, a redução do 
efetivo de guardas prisionais, chegámos a ter duzentos e trinta guardas para quatrocentos e 
tal reclusos, agora temos cento e cinquenta e cinco para mais de setecentos e trinta 
reclusos. Ou seja, se o aumento de reclusos já significava uma dificuldade acrescida na 
vigilância e manutenção da ordem com a redução de guardas esse problema agravou-se 
ainda mais.  
Os problemas financeiros também tiveram o seu contributo. Inicialmente, todos os reclusos 
andavam com fardamento fornecido pela cadeia, isso teve de acabar por falta de 
capacidade financeira de suportar os custos associados, o que trouxe problemas ao nível da 
vigilância, uma vez que, esses bens pessoais são mais um fator de negócio entre reclusos e 
motivando a ocorrência de roubos e extorsão motivados pela cobiça. 
Um outro fator muito importante que é muitas vezes é ignorado é a perda de regalias e 
deterioração das condições de trabalho dos guardas prisionais. Repare todas as reformas 
aplicadas nos últimos anos no sistema prisional vão de encontro às necessidades de 
redução e controlo despesa pública. No sistema prisional os quatro mil e tal guardas são 
um dos principais alvos desses cortes. A Direção-geral (de Reinserção e dos Serviços 
Prisionais) vai implantar uma escala a nível nacional, que em nada favorece o serviço, 
somente para que os guardas não recebam horas extraordinárias (parte significativa do 
vencimento), e inviabiliza a realização de troca de serviços, o que complica a vida aos 
guardas que trabalham longe de casa. Todos estes fatores contribuem para a desmotivação 
e até revolta por parte dos guardas, e acaba por gerar situações de tensão, quer entre 
funcionários, quer no dia-a-dia prisional no tratamento dos reclusos. Como é que um 
funcionário tem capacidade de lidar, de forma conveniente, com um individuo em 
reclusão, revoltado, frustrado e agressivo quando ele próprio se sente frustrado. Estes 
fatores poderão ter repercussões muito graves num futuro próximo. 
 
4- Quanto aos ideais expressos na nova conceptualização da pena, que assume a 
ressocialização como o fim a alcançar com a execução da pena de prisão, que 
implicações tiveram em termos práticos no quotidiano prisional? 
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Sinceramente, na prática não sinto que haja qualquer alteração positiva. O modo de 
funcionamento e a abordagem no tratamento prisional é essencialmente o mesmo. Onde 
mais se manifesta essa alteração é na abertura do regime que, em termos práticos, os 
resultados têm sido contraproducentes. Traduzindo-se na redução do grau de exigência em 
termos de cumprimento de regras e disciplina, esta realidade aplicada às características dos 
presos de hoje, mais jovens, mais agressivos, sem hábitos laborais e de cumprimento de 
regras, sem sentido de responsabilidade, origina o caos no meio prisional e nós temos 
poucos instrumentos para controlar essa realidade. O novo regime disciplinar é demasiado 
brando e moroso, fazendo com que o sentimento de impunidade se instale entre aqueles 
que mais problemas causam no meio prisional, e problemas não só a nós, como aos outros 
presos que não querem confusões. 
Hoje os presos têm cada vez mais direitos e são-lhe exigidos menos deveres e sentido de 
responsabilidade. Quase tudo é permitido eles terem nas celas, o que antes era conceção, 
como a televisão e as playstations, hoje são um direito. Todos esses comodismos tornam 
difícil incutir a certos reclusos determinados hábitos de trabalho e sentido de 
responsabilidade, porque não têm de ter um comportamento correto para usufruírem de 
certos benefícios. Todos esses comodismos e o facilitismo que hoje impera no meio 
prisional veio tirar o estímulo ao preso de participar em atividades e criar hábitos laborais 
porque passam os dias entretidos a ver filmes ou a jogar playstation na cela. 
 
5- Ao longo dos últimos anos tem sido evidente a crescente relevância do papel 
desempenhado pelos serviços técnicos no meio prisional, face à natureza distinta 
dos demais serviços a operarem, como  
O maior problema que se verifica na prática, é entre os serviços de educação e o serviço de 
vigilância, e resulta sobretudo da diferença de interesses e objetivos de cada serviço. Os 
técnicos têm objetivos a cumprir, do cumprimento desses objetivos depende a sua 
progressão na carreira, ou seja, não se olha a meios para cumprir os objetivos, então o que 
eles querem é implantar programas e desenvolver atividades independentemente de 
estarem ou não reunidas as condições de segurança. Esta realidade entra em choque com o 
serviço de vigilância, porque muitas vezes não há guardas para garantir a vigilância desses 
programas.  
Outro problema é o facto de não haver coordenação e comunicação entre serviços, o que 
faz com que, certos programas se realizem em condições precárias em termos de 
segurança, sem vigilância, com grandes aglomerados de reclusos, onde muitos deles não 
deveriam ter contacto uns com os outros. De acordo com o correto procedimento, os 
serviços de educação fazem a proposta sobre a atividade a desenvolver; essa proposta 
passava pela chefia (serviço de segurança e vigilância), que daria o seu parecer; estando 
reunidas todas as condições a diretora daria o seu despacho. O que tem acontecido é que os 
despachos chegam autorizados aos serviços de vigilância sem estes terem dado qualquer 
parecer, ignorando completamente se há guardas que possam assegurar o serviço ou não. 
Não há uma convergência entre os interesses e objetivos dos serviços de educação e as 
exigências necessárias em termos de segurança. A grande preocupação é a concretização 




6- De que forma estas mudanças se refletiram em termos de relação de poder no 
meio prisional? 
As mudanças nas relações de poder são resultado de uma diversidade de fatores, 
associados às alterações dos procedimentos legais no tratamento de reclusos, à relevância 
cada vez maior de outros intervenientes, e ao número cada vez mais reduzido do número 
de guardas.  Hoje à uma excessiva preocupação com o que sai para a comunicação social e 
com as queixas que os reclusos possam fazer, o que condiciona na hora de tomar certas 
medidas necessárias para garantir a ordem e a disciplina. Por exemplo, se um recluso é 
causador de instabilidade numa ALA, para muda-lo para outra tem de se seguir uma serie 
de procedimentos burocráticos, tudo fundamentar e documentar para nos prevenirmos em 
caso do recluso de queixar. Num meio tão complexo como é a prisão tornasse difícil 
garantir a ordem seguindo todos esses procedimentos. Muitas vezes os maiores causadores 
de problemas são discretos, atuam instigando outros reclusos a causarem instabilidade, nós 
sabemos quem eles são, mas como é que se fundamenta nestas circunstâncias, é muito 
complicado. Pior ainda é, se for para mudar o preso de EP, porque em prol da 
ressocialização do recluso este não pode ir para longe da área de residência, o que acontece 
é que se um recluso problemático, traficante, que causa instabilidade no meio prisional, 
quanto muito vai mudando de EP na mesma área, onde conhece a maior parte dos outros 
reclusos, que eventualmente pertencem ao mesmo gang, não temos como isolar estes 
elementos. Quando falo de instabilidade, refiro-me sobretudo aos outros reclusos, porque 
os guardas estão cá é pra lidar com esses problemas, o problema são os reclusos que têm os 
mesmos direitos, mas pela incapacidade institucional de os proteger ou de os separar são 
sujeitos a roubos, extorsão, violações por parte de uma minoria de predadores protegidos 
legalmente. Muitos reclusos só veem a luz do sol pela janela porque têm medo de sair ao 
pátio e ir às atividades, porque já sabem que vão ser atormentados. O excesso de 
regulamentação e burocracias instituídas com o intuito de proteger as liberdades e direitos 
dos reclusos estão a ter um efeito contrário, porque protege o que de pior há nas prisões e 
lesa aqueles que têm uma conduta correta. 
Os reclusos conhecem a lei melhor do que ninguém e estabelecem os seus objetivos 
próprios de forma a beneficiarem com ela. Muitos dos problemáticos com penas grandes, 
até ao meio da pena é só processos de agressões, roubos, injurias contra eles, quando 
chegam ao meio da pena que é quando começam a poder usufruir das medidas 
flexibilizadoras, como as precárias e as condicionais começam a portar-se bem, as fichas 
deles ficam limpas, eles continuam a ser aquilo que sempre foram, mas no entanto o 
objetivo de ir à rua sobrepõe-se ao objetivo de beneficiar com a vulnerabilidade dos outros. 
 
7- Nesta nova abordagem do tratamento penitenciário, acha que o papel dos 
guardas prisionais e as questões de segurança têm sido de alguma forma 
mitigada? 
Naturalmente que sim. Os reclusos sabem quem tem assento no Conselho Técnico, sabem 
de quem depende os pareceres que os favorecem, e sabem também que em nada depende o 
parecer dos guardas-prisionais. Nestas circunstâncias é claro que a conduta que um recluso 
tem com um elemento do Conselho Técnico não é igual à que tem com um guarda. Muitas 
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vezes os guardas chamam à atenção a um recluso para irem para o respetivo piso, e ele 
responde: “ não me chateie, não tem mais nada que fazer?”. Se for lá eu ele vai, não porque 
me respeita mais, mas porque tem mais a perder se não me respeitar. 
O problema é que os guardas não são ouvidos, não há reuniões com guardas e chefes de 
ala, e eles também não são ouvidos em conselho técnico no sentido de nos alertarem para a 
verdadeira conduta dos reclusos. No entanto, mesmo que fossem ouvidos, sem haver 
processos disciplinares e participações, os reclusos não poderiam ser prejudicados com 
base num juízo feito por um funcionário, a questão é que muitos dos que têm uma conduta 
imprópria nunca tiveram uma sanção disciplinar. O acontece é que o Chefe-de-Guardas 
apenas recolhe as informações dos reclusos com base no seu processo individual: o 
processo disciplinar; se trabalha ou é inativo; se estuda. Ou seja, basicamente só 
conhecemos mesmo, aqueles que estão sempre a ser punidos disciplinarmente, os outros 
passam-nos completamente ao lado, os pareceres baseiam-se unicamente no que consta no 
processo de cada um. 
 
8- Acha possível que a execução da pena possa cumprir a sua finalidade 
ressocializadora para que o recluso não volte a reincidir criminalmente? 
Dentro do sistema prisional isso tá fora de questão. A reincidência depende muito mais de 
fatores externos à instituição, do apoio familiar que têm lá fora, do meio onde estão 
inseridos, do acompanhamento depois da pena. O que acontece é que uma vez em 
liberdade, eles não são controlados e acompanhados para que não voltem à vida do crime, 
e sem esse controlo muitos não sentem o peso da responsabilidade. Aqui, já são diversos o 
número de reclusos que saíram e voltaram a entrar. 
 
Entrevista: Chefe L. 
1. Há quanto tempo é guarda prisional? 
Sou Guarda prisional há 25 anos. 
2. O que o levou a ingressar na carreira de guarda prisional? 
Na altura procurava uma profissão ligada á segurança, que fosse diferente das outras mais 
conhecidas, na altura não estava bem informado da realidade, mas a reforma e o tempo 
máximo de serviço eram aliciantes. 
3. Descreva as funções que desempenha enquanto guarda prisional? 
Enquanto Guarda Prisional, durante todos estes anos penso ter desempenhado todas as tarefas 
inerentes á profissão: desde o serviço normal das Alas, Brigadas, Diligencias, Recaptura de 
evadidos, estive em 8 Estabelecimentos diferentes, fui da equipa fundadora do Grupo de 
Intervenção dos Serviços Prisionais, onde estive 5 anos, dei formação, chefiei equipas, chefiei 
um E,P, ( Só 4 meses, em regime de substituição), Fiz parte da equipa fundadora do E.P. de 
Monsanto, como tu, fiz todo o tipo de horários e turnos, sou graduado de serviço, e sei que 
fica muita coisa por dizer. 
4. Quais os principais desafios / dificuldades que enfrenta no exercício das suas 
funções? 
As dificuldades vão da falta de pessoal, a falta de ligação entre os vários intervenientes do 
sistema, a falta de apoio e incompreensão para a necessidade da segurança no meio prisional 
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(parece que cada equipa a operar no meio tem as suas prioridades, e nada mais lhes 
interessa),etc.. Os desafios são cumprir diariamente com êxito as tarefas sob nossa 
responsabilidade com os meios e apoios de que dispomos. 
5. Como carateriza o meio prisional, enquanto local de penitência e, enquanto local 
de ressocialização? 
 Como local de penitência: Qualquer cidadão condenado a cumprir uma pena de privação de 
liberdade, está sujeito a um conjunto de normas e regulamentos além de estar privado de 
liberdade o que por si só é uma "penitência", mas por outro lado dispõem de um sem numero 
de direitos e garantias, umas decorrentes das Instituições Internacionais a que 
estamos vinculados, outras decorrentes das nossas leis, que lhes permite aceder a algumas 
coisas que tornam o cumprimento da pena muito menos penoso e mais útil, assim os próprios 
o queiram. Aqui posso dar como exemplo o acesso a tratamentos médicos (Dentistas, 
Psicólogos, Cirurgias, Nutricionistas, etc ), formações, cursos, ginásios 
desporto, etc, etc, que muitos cidadãos não privados de liberdade não tem acesso, por falta de 
tempo ou de dinheiro.  No que diz respeito á reabilitação: Não se reabilita quem não quer ser 
reabilitado, que são a maior parte dos cidadãos a cumprir penas de prisão, como vais 
convencer um individuo habituado a ter milhares de euros no bolso, ter 
carros topo de gama, a fazer uma vida à sua maneira, sem disciplina a mudar de vida e lhes 
ofereces em troca 500 euros por mês, e trabalho árduo, aturar um patrão ter horários, para não 
andar fora da lei? A reabilitação é um mito no atual sistema Prisional. 
6. Qual a sua opinião então, da ressocialização no meio prisional? 
Penso ter respondido na alínea anterior. A Ressocialização no Sistema Prisional, mesmo com 
toda a boa vontade de muita gente que trabalha para isso, não funciona.  Claro que há 
exceções que a todos orgulha. Digo isto com mágoa pois faço parte da equipa, e quando o 1º 
objetivo do cumprimento das penas não é alcançado, todos falhamos. 
7. Quais as principais diferenças que identifica, no papel desempenhado pelo guarda 
prisional atualmente e, aquando do início da sua carreira? 
Há grandes diferenças. Quando entrei as habilitações mínimas eram a antiga 4º classe, embora 
já nessa altura a grande maioria do pessoal que entrava estivesse acima, dessas habilitações. 
Vi encontrar um tipo de Guardas muito diferente da atual. Vivia-se na altura uma tentativa 
séria de mudar o Sistema para melhor. Apesar disso as coisas funcionavam minimamente, isso 
devia-se á  População Prisional dessa altura, que era completamente diferente da atual. Como 
era preciso um grande investimento nomeadamente para mudar as estruturas muito 
desatualizadas para o salto que se queria dar, e como os vários Governos que passaram não 
quiseram fazer esses investimentos, ficamos pelo meio-termo, temos pessoal com mais 
formação melhor preparado, com novas mentalidades que permitia dar o tal salto qualitativo, 
mas que esta mal aproveitado e desmotivado. 
8. E quanto ao tratamento prisional quais as principais diferenças que identifica? 
Presentemente a pressão é muito maior, o sistema tornou-se muito mais exigente, mais 
fiscalizado, foram atribuídos à população reclusa mais direitos e garantias, foram aprovadas 
leis mais favoráveis a quem cumpre pena. Presentemente o tratamento é bem mais 
profissional. O sistema em 20 anos mudou muito para melhor, é pena isso não ser 
reconhecido porque é verdade. Por outro lado a População Prisional é muito mais difícil de 
lidar mais perigosa e menos disciplinadas. 
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9. O carater pluridisciplinar que hoje caraterizam os sistema prisional tem conferido 
uma abordagem cada vez mais técnica no tratamento prisional, de que forma esta 
realidade influenciou a atual dinâmica prisional? 
É verdade nessa área também mudou muito, e embora as relações entre os vários 
intervenientes do sistema tenham melhorado, é notório também que á grupos que não 
reconhecem a prioridade da segurança neste meio. O que não se compreende sendo Segurança 
a trave mestra (ou devia ser...) desta instituição, sem a qual mais nada pode funcionar 
normalmente, o pessoal  da Segurança ainda é o patinho feio destas 
casas, nalguns casos, mas também aqui já foi pior. 
 
Entrevista: Guarda A. 
 
1- Há quanto tempo é Guarda Prisional? 
Há 14 anos 
 
2- O que o levou a ingressar na carreira de guarda prisional? 
Estabilidade laboral e seguimento de algo ligado às fardas, ma vez que, anteriormente servi 
o exercito. 
 
3- Descreva as funções que desempenha enquanto guarda prisional? 
Fazer o conto diário da população reclusa, organizar e controlar as saídas dos reclusos para 
as atividades e atendimentos, bem como, custodiar reclusos para o exterior (hospitais; 
tribunais; velórios, etc). Garantir a vigilância e segurança do EP e dos reclusos 
 
4- Com base na sua experiencia profissional, considera possível ressocializar 
reclusos através da execução da pena de prisão? 
Face ao atual meio prisional, pelas mais diversas razões. A sobrelotação dos EP´s é dos 
maiores problemas, visto que há o contacto entre muitos reclusos e realidades criminais 
diferentes, motivando entre a população reclusa o constante assédio ao crime, podendo 
mesmo potenciar, ainda mais, a vida criminal quando o recluso sair em liberdade, devido 
aos “contactos” que adquiriu no meio prisional, anulando qualquer hipótese de reinserção 
social. Outro fator é a falta de disciplina vigente nos EP´s portugueses, uma vez que a 
disciplina é um dos principais requisitos para que se consiga afirmar na sociedade exterior, 
conseguir obter e manter um emprego sem que volte à vida do crime. Os hábitos de 
disciplina são fundamentais, acordar cedo, respeitar horários, respeitar o próximo, o 
respeito pelas regras, incutir tais hábitos iria fazer dos reclusos potenciais candidatos a 
empregos, pois um homem que passa o dia inteiro na cama, nunca se irá reinserir com 
sucesso na sociedade. 
 
5- Quanto ao papel dos guardas prisionais desempenhado atualmente, considera 
ser o mais adequado aos fins a que de destinam a pena? 
Não, pois os guardas nunca são chamados para emitir pareceres sobre a conduta dos 
reclusos, e são os guardas que mais lidam de perto com o recluso, isso iria permitir ao 
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guarda garantir a disciplina mais eficazmente, mas parece que a disciplina para os outros 
serviços nos EPs é algo de incomodo e irrelevante, portanto a pressão sobre os guardas é 
muita para fechar os olhos às regras, e mais uma vez, sem regras não há reinserção mas 
sim o crime e a indisciplina, que só respeita a ausência e o desrespeito das regras 
necessárias para a vida em sociedade. 
 
6- Na sua opinião acha possível acomodar as funções de guarda prisional com o 
objetivo ressocializador da pena de prisão? 
Claramente que sim. A reinserção social e uma sociedade saudável, funcionam de ordem e 
de se olhar uns pelos outros, ora no meio prisional, o guarda é o garante da manutenção da 
ordem e vigilância (garantindo assim a segurança pessoal dos reclusos e funcionários), 
uma vez que lidamos diariamente com os reclusos, conhecendo-os como mais ninguém os 
conhece no sistema prisional, sabendo em primeira mão tem interesse genuíno em se 
reinserir socialmente com sucesso. 
 
7- O carater pluridisciplinar que hoje caraterizam os sistema prisional tem 
conferido uma abordagem cada vez mais técnica no tratamento prisional, de 
que forma esta realidade influenciou a atual dinâmica prisional? 
Todos os serviços proporcionam aos reclusos aquilo que, as pessoas honestas cá fora 
dificilmente obtêm. Criando assim uma falha na reinserção social devido ao facilitismo que 
impera no tratamento prisional, pois, quando eles saírem em liberdade não vão ter todos os 
dias, ou semanas, um médico, um psicólogo, um educador à sua disposição, muito menos 
ginásios, iogas e comida na mesa gratuita. Sem dúvida que estes serviços são importantes, 
mas deveriam ser complementados com a devida preparação dos reclusos para as 
dificuldades da vida em sociedade, e isso não existe no sistema prisional criando desde 
logo um choque no recluso quando se deparar com as dificuldades da vida em liberdade. 
Face às dificuldades o recluso vai ter o potencial de voltar ao crime para poder garantir a 
manutenção do seu sustento e da família, bem como vão estar à espera 6 meses para ter 
uma consulta e gastar do seu sustento para pagar medicação, que nunca pagou na prisão, 
busca de dinheiro fácil e rápido, através do crime. No que diz respeito à segurança e 
vigilância, só encontrei problemas no desrespeito que existe entre os serviços de vigilância 
e os demais serviços. Estreitar os laços profissionais e harmonizar a fim de se conseguir o 
melhor, pois todos os serviços são importantes para o sucesso da reinserção social que, só 
por si, é difícil de alcançar. 
 
8-  Como carateriza o meio prisional, um local de penitência ou de reintegração 
social? 
Atualmente nem um, nem outro. Mais uma vez a sobrelotação e a falta de apoio à 
vigilância fazem do meio prisional uma escola da criminalidade. Nesta perspetiva, vou por 
o peso da balança para a penitência, pois um reclusos que queira apostar na reinserção 
social vai sofrer sempre a pressão dos outros reclusos, tornando ainda mais difícil a pena 
de prisão. 
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9- Quais as principais diferenças que identifica do meio prisional atual, do 
aquando do início da sua carreira? 
No meio prisional, nota-se uma grande diferença no tipo de crime e criminoso… mais frio, 
não olhando a meios para alcançar os fins, como também mais informados, podendo pôr 
em causa a segurança dos familiares dos guardas. Quando comecei a minha carreira, a 
simples presença do guarda impunha respeito, hoje isso já não acontece. Não acontece, por 
que o guarda, ao contrário de no passado, deixou de estra envolvido nas decisões sobre os 
reclusos, podendo, por exemplo, sugerir que o recluso não tivesse visita, pátio, ou priva-lo 
de uma atividade devido a uma conduta incorreta. Hoje, para tal acontecer carece de 
procedimentos disciplinares, de pareceres e decisões que o guarda em nada é chamado a 
participar. Por exemplo, um recluso agredia um guarda, era logo colocado em cela 
disciplinar, hoje tem de se aguardar pelo termo do processo. Com criminosos mais 
perigosos e guardas com menos poder de intervenção a realidade da reinserção é uma 
miragem, porque proporciona um clima de violência e insegurança.  
 
Entrevista: Guarda F. 
 
1- Há quanto tempo é guarda prisional? 
Sou guarda prisional desde abril de 1998, portanto à 16 anos. 
 
2- O que o levou a ingressar nesta carreira? 
Acima de tudo o que me levou a ingressar na carreira foi a busca de uma estabilidade 
profissional. Pois no privado para quem tem as minhas habilitações académicas (9ºano) a 
estabilidade é extremamente precária. 
E por fim a possibilidade de uma progressão na carreira. 
 
3- Quais as funções que desempenha enquanto guarda? 
Desempenho todas as funções inerentes ao serviço de escala: Serviço nos diversos pisos: 
abertura de celas, contos, controle a nível de entradas e saídas dos reclusos do piso para as 
diferentes atividades (recreios, biblioteca, ginásio, visitas, escola); Custódia a reclusos ao 
exterior (tribunais, hospitais, policias); serviço de portaria: identificação e controle de 
pessoas e viaturas bem como de todos os bens necessários para o dia a dia de um E.P. 
 
4- Com base na sua experiencia profissional, considera possível ressocializar  
reclusos através da execução da pena de prisão? 
Em termos legais e teóricos o objetivo é esse, mas no sistema vigente é impossível de 
alcançar. Olhando ao artigo nº3 alínea 6 do CEP, verifica-se que na prática nada disto 
acontece, não se promove nenhum destes itens. Nem se pune dignamente os reclusos que 
violam o art. 8 do CEP nas alíneas c), d), e), h), i) e j).   
A maior parte da população reclusa nunca teve competências pessoais e sociais, logo 
muitas destas competências tem que ser impostas e trabalhadas. 
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 Tal como na tropa, as regras são todas impostas/estimuladas, os horários, a higiene 
pessoal, a limpeza das instalações, o respeito, o trabalho diário, etc. e isto nunca fez nem 
faz mal a ninguém.  
 
5- Então, quais são, para si, os principais fatores que antagonizam a sua 
concretização? 
Os principais fatores deste antagonismo são, em primeiro, a própria lei, teria que se mudar 
a lei, pois isto não pode passar só pela promoção e estímulos, tem que passar também pela 
obrigação, estes três itens tem que estar em consonância. Em segundo temos um sistema 
que não possui recursos humanos e materiais, existem grandes falhas estruturais e outras 
mal aproveitadas e existe uma grande falta de equipamentos.  Os meios técnicos existentes 
pecam pela escassez mas também pela capacidade. 
Por fim à que ter coragem, coragem politica, para assumir estas posições e aplicá-las.  
Recordo quando fim para guarda em todas as cadeias havia muito trabalho para os 
reclusos, em oficinas, nas hortas, padarias, muitos adquiriam valências profissionais que 
lhes poderia ajudar lá fora. 
Hoje dão-se formações, por exemplo de informática, com dinheiros comunitários, a uma 
população reclusa com uma baixíssima formação académica.   
As práticas atuais não trazem nada de bom para a reabilitação. 
 
6- Quanto ao papel dos guardas prisionais desempenhado atualmente, considera 
ser o mais adequado aos fins a que de destinam a pena? 
Não sei se é o mais adequado, mas não tenho dúvidas de que tem sido preponderante para 
o bom funcionamento de um sistema. 
Os guardas prisionais tem um papel fundamental no sistema atual e diga-se desempenham-
no na quase perfeição. 
 Temos o papel da vigilância e segurança, mas também temos o papel de apoio ao recluso 
nas suas necessidades diárias e por vezes muito alem disso. 
Quando tudo corre bem e quando eles só pensam em furar o sistema, nós somos o 
“policia”, que está ali só para complicar e dizer não, somos ofendidos e ameaçados 
verbalmente e por vezes fisicamente, é de dizer que a maior parte destas situações ocorrem 
quando estamos a desempenhar a função vigilância/segurança. 
Nós estamos ali diariamente com eles, somos o primeiro impacto, somos a triagem de tudo 
o que está a acontecer ou poderá vir a acontecer.  
Apercebemos perfeitamente quando algo não está bem, quer no todo (piso inteiro com 
alguns cem ou duzentos reclusos), ou então individualmente, quando algum está a 
descompensar. 
 Quase todos os problemas dos reclusos passam por nós e muitas das situações que se nos 
apresentam, conseguimos resolver de uma maneira célere ou então aconselhamos e 
encaminhamos, apesar de haver o choque com a farda é engraçado que nas situações 
difíceis os reclusos apoiam-se em nós e confiam. 
Temos reclusos que chegam a passar dois, três, e muitos mais meses, sem terem contato 
com os seus técnicos, chegamos ao cúmulo de que alguns reclusos entram no E.P. e só ao 
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fim de alguns meses é que conhecem os seus técnicos, portanto quem faz o trabalho de 
campo até ai? 
Um aspeto importantíssimo é o que se passa aos fins-de-semana e feriados, como é que 
num sistema que visa a ressocialização e apoio constante ao recluso, durante estes períodos 
não temos nenhum técnico para resolver algum imprevisto. 
Muitos dos problemas da vida privada do recluso chegam-lhe através das visitas no fim-de-
semana e não tem qualquer apoio nessa altura, chegam a sair das visitas completamente 
descompensados e o “consolo” muitas das vezes é dos elementos de serviço. 
Costumo dizer que somos os melhores guardas do mundo. 
 
7- No atual sistema, acha possível acomodar as suas competências específicas 
(segurança, vigilância e manutenção da ordem), com uma abordagem aos 
reclusos mais orientada para a ressocialização? 
Não, não é possível. Acho que dentro da segurança, teria que haver duas vertentes. 
Uma vocacionada só para a manutenção da ordem, buscas e revistas, acompanhamentos ao 
exterior, segurança periférica, tudo para a incidência da ordem e da disciplina. 
Uma outra, constituída também por elementos de vigilância que trabalharia diretamente 
com os reclusos nas alas e nas atividades. Esta equipa ligada á segurança, porque a 
formação segurança dá-nos um traquejo e uma sensibilidade para pormenores, no dia a dia, 
que como já disse aos olhos dos técnicos, estes não vêem. 
Digamos que esta equipa seria os olhos e o alarme, da outra equipa. 
 É muito difícil, trabalhar diariamente com uma pessoa, estabelecer uma relação mesmo 
mantendo a distância e barreira entre guarda e recluso, e um dia na pior das hipóteses ter 
que lhe dar um tiro. È um peso muito grande para uma pessoa e pior o sistema não trabalha 
estas situações, e quando elas ocorrem não tem como apoiar. 
Enquanto que se estiver fora e apesar do peso que isto trás, olhos que não vêem coração 
não sente.  
 
8- O carater pluridisciplinar que hoje caraterizam os sistema prisional tem 
conferido uma abordagem cada vez mais técnica no tratamento prisional, de 
que forma esta realidade influenciou a atual dinâmica prisional? 
Desde que sou guarda que estes intervenientes existem, portanto nunca notei grandes 
alterações na dinâmica, até porque como já referi acho que para o objetivo final existem, 
variados meios mas poucos técnicos. Não conheço a realidade dos estabelecimentos 
regionais, mas nos designados centrais existem cerca de cinco a seis técnicos para uma 
população reclusa que varia entre os 500 e os 1100 reclusos. 
Agora uma coisa é fundamental, e desculpem-me a expressão, mas “cada macaco no seu 
galho”. 
O grande choque que existe entre os variados serviços e a vigilância é esse mesmo, porque 
os técnicos não vêem mal numa série de situações, mas que em termos de segurança tem 
que ser tratados de outra forma, Não existe sensibilidade e pior acham que não tem de 
consultar a vigilância e o que acontece, é que dizem sim ao recluso e depois nós é que 
somos os maus e dizemos não, isto na cabeça de um recluso não é bem entendido. 
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Por vezes damos com verdadeiras aberrações. 
A segurança é infalível e tudo o que se faça para a melhorar é precioso.  
 
9- Como classifica o meio prisional, um local de penitência ou de ressocialização?  
Penso que nenhuma das situações. Um local de penitência só porque se encontram entre 
quatro paredes (muros exteriores), e o contato com o mundo exterior é reduzido, porque de 
resto e olhando também à reabilitação, a população reclusa só faz o que querem, 
praticamente uma grande maioria já se conhece da rua, toda a vida de leviandade se 
mantém, vivem em grupos, desenvolvem os seus negócios, muitos deles muito bem 
estruturados. E tudo o que necessitam no seu dia-a-dia, nomeadamente dinheiro roupa, 
ténis, comida, televisões, rádios, tabaco, jogos eletrónicos, etc. lhe chega com muita 
facilidade através das visitas, ou como já disse dos negócios e ou dos roubos que praticam 
uns contra os outros, conseguem manter os seus vícios é um sistema altamente permissivo 
e pactuante. 
 
10- Quais as principais diferenças que identifica do meio prisional atual, do 
aquando do início da sua carreira? 
Estruturalmente melhorou-se algumas coisas, recordo por exemplo que quando estava a 
estagiar no E.P. Sintra os reclusos durante a noite faziam as necessidades fisiológicas para 
dentro de um balde, hoje já todas as celas tem WC. 
Portanto em termos de condições tem-se melhorado. 
Ao contrário daquilo que seria de esperar tem-se acabado com o trabalho para os reclusos, 
as cadeias antigamente produziam, tinham hortas (auto sustentáveis), Caxias tinha uma 
excelente oficina auto. Sintra tinha uma grande produção animal e hortícola, tinha uma 
fábrica de tijolo. O Linhó tinha uma pedreira que ocupava muitos reclusos e por ai fora, 
havia sim, por parte das direcções era uma péssima gestão desses recursos. 
 Tem-se acabado com todas estas valências em prol de formações, sem nexo.  
Em termos de segurança, houve uma grande aposta nos meios de vigilância periférica 
eletrónica. 
Quando entrei e nos anos seguintes houve uma grande lufada de ar em termos humanos, 
entrou muito guarda, jovem, com formação militar e académica que veio dar outra 
dinâmica à segurança. Neste momento a nossa média de idade é muito elevada para uma 
população prisional jovem. 
 Neste momento temos uma população reclusa com um elevado nível de perigosidade, 
máfia do leste, máfia brasileira, máfia europeia com ligações a grupos terroristas. Em 
termos nacionais temos uma população jovem sem qualquer pudor e respeito pelo 
próximo, que só sabem resolver as situações através da violência. 
Antigamente havia mais obediência e respeito pelos guardas, neste momento somos 
constantemente ameaçados, enxovalhados e o nº de agressões físicas tem aumentado 
drasticamente.  
No afazer diário não sinto grandes alterações, houve uma aposta na formação anual dos 
elementos de vigilância numa tentativa de uniformizar procedimentos e modos de atuação, 
o que veio melhorar o nosso dia-a-dia. 
 




Entrevista: Guarda M. 
 
1- Há quanto tempo é guarda prisional? 
Desde 13 de Março de 2000. 
 
2- O que o levou a ingressar na carreira de guarda prisional? 
Em primeiro lugar pela segurança do emprego, seguida da prespectiva de realização de 
carreira. 
 
3- Descreva a função que desempenha enquanto guarda prisional? 
As principais funções que exerço são de vigilância e de auxílio à reinserção social dos 
reclusos. 
 
4- Quais os principais desafios/dificuldades que enfrenta no exercício das suas 
funções? 
Como maiores desafios encontro na concretização de um trabalho profissional, integro, 
disciplinado, tentando não por em causa quer a instituição, e todos os profissionais que 
colaboram com a mesma, quer os reclusos que justifiquem todo o esforço que nós fazemos 
para lidarem da melhor forma com a situação delicada de privação de liliberdade. As 
principais dificuldades prendem-se com as constantes alterações nas leis, regulamentos e 
mudanças constantes das direções que têm a competência de as aplicar. Assim somos 
constantemente confrontados com diferentes métodos e avaliações de quem tem as 
competências. Outra dificuldade advém dos reclusos, porque todos são diferentes e muitos 
deles difíceis de lidar, não sendo fácil arranjar sempre um ponto de equilibrio no avaliar 
das muitas situações com que sou confrontado, e decidir correta e justamente nas mesmas. 
 
5- Como carateriza o meio prisional: enquanto local de penitência, e enquanto 
local de reabilitação de reclusos?  
Como local de penitência não é bom para a maioria dos reclusos. Pelos diversos motivos, 
como excesso de população reclusa, alojamento pouco cuidado quanto ao tipos de crime e 
perigosidade dos mesmos. Na maioria dos estabelecimentos as condições de higiene não 
são as ideais. Estes exemplos e outros mais originam a que muitos reclusos venham a 
encontrar mais problemas além daquele (s) que os levou à reclusão. Para a sua reabilitação, 
as condicionantes anteriormente referidas não são favoráveis, mas convém também realçar 
os esforços positivos feitos nesse sentido. Falo na possibilidade de estudarem, tendo alguns 
até frequência superior. Trabalharem, em que muitos casos após a reclusão tem 
seguimento.Além destas, muitos ainda participam em actividades protocoladas e 
patrocinadas viradas para o exterior, como a música, teatro, arte, etc... 
 
6- Qual a sua opinião da ressocialização no meio prisional? 
Embora lamentando a opinião e, sabendo que existem várias exepções, acho que é mal 
feita e é quase nulo o seu resultado. O recluso tem várias condicionantes pessoais e da 
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própria vida exterior que o meio prisional não tem a capacidade de as acompanhar e 
resolver. 
A discrepância entre quantidade de reclusos e de quem os acompanha nesse sentido 
também não ajuda.  
Julgo que todos os significados usados para a reinserção ou ressocialização, são nada mais 
de que justificativos em forma de bandeira, usados pelos Serviços Prisionais. 
 
7- Quais as principais diferenças que identifica, no papel desempenhado pelo 
guarda prisional atualmente, e aquando do início da sua carreira? 
Refiro uma principalmente, que é a fundamental. A preocupação cada vez maior de 
adequar as minhas funções à finalidade da reinserção do recluso. Antes prendia-se mais 
com a vigilância, mas agora e, até com a recente fusão dos serviços prisionais com a 
reinserção social, a minha função tornou-se mais abrangente. 
 
8- Quanto ao tratamento prisional, quais as principais diferenças entre o atual e, o 
de quando iniciou a sua carreira?  
Na saúde, notei um melhor acompanhamento, mais cuidado e minuncioso, no qual o 
crescente aparecimento do acompanhamento psicológico veio a benefiar o recluso. No 
trabalho também, quando iniciei funções era principalmente virado para o interior, agora 
muitos são protocolados com empresas exteriores, beneficiando o recluso, no tempo da 
ocupação e na remuneração. Possibilitou também um aumento de trabalhadores reclusos, o 
que obviamente os ajudou na sua reinserção. O remodelamento de vários estabelecimentos 
favoreceu-os também nas questões de higiene. Neste ponto realço o facto de ainda ter visto 
no inicio da carreira, os reclusos a fazerem fezes para um balde e só as poderem despejar 
na abertura da cela, o que actualmente não acontece em nenhum estabelecimento. 
 
9- Nos últimos anos, o tratamento penitenciário tem assumido um carater, cada 
vez mais pluridisciplinar, com mais intervenientes a operar no meio prisional 
(nomeadamente através dos serviços de saúde, de educação, entre outros), de 
que forma o crescente protagonismo dos serviços técnicos alterou a dinâmica 
prisional, em geral, e a componente de segurança e vigilância, em particular? 
Com o evoluir dos anos, todo o complemento processual do recluso, foi necessariamente 
mais trabalhado. Antes era quase tudo tratado entre a vigilância e o recluso. 
Agora e, também para a finalidade da reinserção ou mesmo a liberdade, todo o processo é 
mais complexo, com mais análises, fundamentações, no qual aumenta o número de pessoas 
intervenientes no mesmo. 
A título de exemplo posso referir a colocação de um recluso em cela disciplinar (castigo). 
Nos tempos mais antigos, um elemento da vigilância participava a ocorrência, o chefe de 
guardas analisava e na maior parte das vezes aplicava o castigo. Mesmo que o recluso o 
contestasse, fazendo-o à direcção do estabelecimento, daí não passava. 
Actualmente após a participação da ocorrência, o jurista elabora um processo de inquérito, 
seguido de parecer ao director. O mesmo se achar necessário vai verificar a situação actual 
do recluso, quer prisional, quer penal pedindo informações aos serviços de educação e 
chefe de guardas. 
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Após decisão para o castigo, o recluso antes de o ir cumprir ainda é avaliado pelo médico, 
psicólogo ou psiquiatra, podendo ainda existir provisoriamente um parecer negativo para o 
cumprimento imediato, voltando ao director a decisão final. Não bastando e, com as novas 
leis, poderá o recluso recorrer ao Juiz do TEP, tornando de imediato suspenso o castigo até 
nova decisão. Tudo com prazos definidos 
 
Entrevista: Guarda S. 
 
1- Há quanto tempo é guarda prisional? 
Há 12 anos 
 
2- O que o levou a ingressar na carreira de guarda prisional? 
A estabilidade proporcionada inerente a um trabalho de causa pública e também por sentir 
vocação para a Guarda. 
 
3- Descreva a função que desempenha enquanto guarda prisional?  
As funções do Guarda Prisional são bastantes abrangentes, sendo que a função primária é a 
vigilância, acompanhamento de cidadãos reclusos, evitar fugas dos mesmos e garantir que 
se cumprem as determinações legais impostas pelas autoridades competentes. No entanto 
não podemos deixar de salientar o apoio psicológico, emocional prestado por meio de 
conversas com os reclusos, revelando-se muitas vezes, benéficas para o controle de massas 
e assim assegurando a ordem em meio prisional. 
 
4- Quais os principais desafios/dificuldades que enfrenta no exercício das suas 
funções?  
Os principais desafios/dificuldades que tenho experimentado ao longo dos anos são a falta 
de motivação, a falta de formação, falta de perspetivas futuras,  falta de apoio psicológico 
profissional, falta de meios físicos e humanos, falta de retribuição financeira adequada 
(compatível com a  responsabilidade e riscos inerentes), condições dignas para com o 
profissional Guarda (tempos de descanso, estatutos prejudiciais a classe, falta de respeito 
demonstrada pela tutela e superiores hierárquicos, etc). Todos estes fatores são 
transportados para o seio familiar o que irá traduzir num desconforto de tal magnitude que 
proporciona os fatores necessários a uma instabilidade emocional de elevada magnitude, 
resultando muitas vezes em divórcios, depressões, em casos extremos suicídio. Esta 
instabilidade amplificada irá traduzir-se, de igual forma, no seio profissional numa 
performance negativa, desinteressada.   
 
5- Como carateriza o meio prisional: enquanto local de penitência, e; enquanto 
local de reabilitação de reclusos?  
O meio prisional na minha ótica não é passível de se dizer que é local de penitência, é sim 
local onde os reclusos são privados da liberdade. Não existe penitência!  A reabilitação de 
reclusos não existe, em minha opinião, por falta de normas que imponham condições 
primárias. Por exemplo: tempo de reclusão regulamentado por níveis. 1º nível -1 ano de 23 
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horas fechado 1 hora a céu aberto, 2º nível- um regime mais liberal, como o em vigor nos 
dias de hoje, mas mantendo a obrigatoriedade de trabalho para suportar parte dos encargos 
da sua reclusão. 2 Castigos fazem retornar ao 1º nível. Não existindo um "regime" mais 
exigente jamais se poderá falar de penitência ou reabilitação. Os casos de sucesso que 
muito são veiculados nos meios de comunicação social, são reclusos que num momento de 
loucura cometeram um erro mas que em qualquer momento estão capacitados para 
reintegrar a sociedade com sucesso. 
 
6- Qual a sua opinião da ressocialização no meio prisional? 
Fantoche, pura e simplesmente inexistente. 
 
7- Quais as principais diferenças que identifica, no papel desempenhado pelo 
guarda prisional atualmente, e aquando do início da sua carreira? 
Mais trabalhoso, com um aumento de responsabilidades empurradas para o guarda, 
responsabilidades essas que eram de outros serviços, mais concretamente da secção de 
reclusos e educadores. 
 
8- Quanto ao tratamento prisional, quais as principais diferenças entre o atual e, o 
de quando iniciou a sua carreira? 
As principais diferenças prendem-se com a tipologia do recluso, mais novo e organizado 
(gangs),um aumento da população estrangeira com treino militar especial ( ex militares da 
antiga URSS) e com ligações as mais diversas máfias internacionais. Uma nova legislação 
que vem prejudicar uma atuação mais repressiva e objetiva. Com a redução do contingente 
da Corporação de Guardas Prisionais, o aumento da população reclusa traduzem-se numa 
situação de elevada perigosidade eminente, que pode traduzir se em motins de proporções 
muito significativas.  
 
9- Nos últimos anos, o tratamento penitenciário tem assumido um carater, cada 
vez mais pluridisciplinar, com mais intervenientes a operar no meio prisional 
(nomeadamente através dos serviços de saúde, de educação, entre outros), de 
que forma o crescente protagonismo dos serviços técnicos alterou a dinâmica 
prisional, em geral, e a componente de segurança e vigilância, em particular? 
Existe, no meu entender, uma desculpa mais variada, justificada, para que o recluso viole a 
regra de ouro com maior frequência. Encaro ainda como mais uma forma de sofisticar o 
crime com a formação atribuída à expensas do estado. Os mais puritanos justificam uma 
panóplia de opções e de tratamento diferenciado, pela positiva, para com a população 
reclusa, com uma maior e melhor reintegração na sociedade. O que não é abordado em 
nenhum tema, nem estudo, é que estes reclusos não têm um acompanhamento 
especializado para fiscalizar, apoiar e orientar nesta reintegração. Continua se a fazer das 
prisões um papel reeducativo quando a primeira componente, a genesis, é sistematicamente 
esquecida, a penitência, o castigo. Logo continuamos a cair no mesmo, o recluso não 
encara a reclusão como forma de penitência e a ausência de estratégia e ferramentas no pós 
reclusão traduzem se em casos de insucesso e de reincidência. Podemos, enquanto 
sociedade, fazer mais e melhor com menos recursos e canalizar tais recursos para quem 
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realmente deles precisa. Toda a prevenção deve ser o caminho a adotar, nas escolas e 
demais canais de formação, para combater este flagelo do crime a longo prazo. Não digo 
que se deva esquecer numa cela fechada um recluso, mas deve se entender que a reclusão 
deve ser sentida, para evitar uma reincidência no crime. Um acompanhamento na saída, 
como por exemplo uma casa de saída com lugar empregado a ganhar um salario como o 
comum cidadão, com tempo, prazo, de um ano máximo, para criar condições e estabelecer 
se novamente na sociedade como elemento produtivo para a mesma. O sistema prisional 
Português de hoje, é muito permissivo. Os casos de sucesso que tanto se alude na 
comunicação social vêm de indivíduos que cometeram um erro, mas que não tem raiz de 





Entrevistas a Reclusos 
Entrevista: Recluso “BA” 
Idade…………………………………………………. 37 
Nacionalidade……………………………………….. Portuguesa 
Área de residência….................................................. Olaias 
Estado civil………………………………………….. União de facto 
Ocupação anterior à condenação ……………….… Eletricista 
Habilitações literárias: a) antes da condenação……7º ano     
Antecedentes criminais: - Nenhuma condenação anterior 
1ª condenação: Pena efetiva de prisão de 25 anos por homicídio qualificado, com 23 anos 
de idade. 
 
1- Fale-me do seu percurso na vida criminal, das circunstâncias, causas e 
motivações que o levaram a cometer crimes? 
Eu era trabalhador, comecei a trabalhar com 12 anos, para ter a minha independência. Um 
dia saí com o meu corréu, fomos beber uns copos no casino, depois fomos a um outro bar 
ter com outros três amigos do meu corréu, e às 7h da manhã um deles disse para irmos ao 
Kremlin. O meu corréu tinha tido uma brasa com um segurança lá, mas ele disse que tava 
tudo resolvido e lá fomos. Chegámos lá, o tipo que tinha tido a brasa com o meu corréu 
tava no lado de dentro da porta e deve ter comunicado pelo auricular ao porteiro que era 
para nos barrar. O porteiro virou-se pra nós e disse são vinte cinco contos pelos cinco, nós 
ok, tirámos o dinheiro para dar, ele não devia tar à espera que nós dessemos o dinheiro, e 
disse: “são vinte cinco contos a cada um”. O meu corréu passou-se e perguntou se tava a 
gozar com a nossa cara. O outro gajo saiu lá de dentro disparado a dizer que ali não 
entravamos pra nos pôr-mos a andar senão levávamos na tromba. Nós não eramos meninos 
nenhuns, conhecíamos a noite de lisboa toda, aquela atitude caiu mal. Nós estávamos todos 
armados, eu andava armado desde os quinze anos, no meu bairro é pretos de um lado e 
ciganos do outro, mas nunca tinha tido espigas. O meu corréu puxou da arma e disse 
quando o gajo avançou: “pá, se avanças eu furo-te…”. De repente, ele disparou do nada, 
nós sacamos as armas e começámos a disparar também. Foi uma confusão aquilo durou 
segundos, não sabíamos quem estava a disparar. O gajo morreu, oito pessoas foram 
baleadas, foi uma confusão. Nós bazámos dali, só no outro dia é que tivemos a noção do 
que tinha acontecido. Mas depois foram só mentiras na comunicação social e nos jornais, a 
dizerem que tinha sido um acerto de contas por causa da droga, tudo mentiras. Eu nunca 
me meti em porcarias. 
Não houve razão nenhuma para aquilo acontecer, não tinha nada contra a pessoa, as 
sabíamos que uns tempos antes eles tinham morto à porrada um gajo à porta. Foi uma 
estupidez, mas aconteceu e eu tou a pagar e bem por isso. Mas coitado é o que morreu, não 
sou eu, também não gostava que fizessem o mesmo ao meu filho, tenho de pagar por isso. 
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Depois de estar preso, fui a julgamento por causa do homicídio no Vale de Judeus, mas fui 
absolvido. 
 
2- Em que estabelecimento já esteve a cumprir pena? 
Na PJ; no EPL; Vale de Judeus e Carregueira. 
 
3- Que atividades já desenvolveu no meio prisional? 
Fiz o curso de educação física e trabalho no ginásio 
 
4- Não pensou em continuar os estudos durante a pena? 
Vou pra escola fazer, quê? Ninguém aprende lá nada, vão lá pra passar o tempo, ver se a 
professora é boa, e ninguém se preocupa em ensinar. Eles lá fazem o que querem, ninguém 
aprende nada. A preocupação é dizerem que inscreveram não sei quantos na escola, é só 
prá estatística. 
 
5- Tem Plano Individual de Readaptação? 
Não, nem sei o que é isso. 
 
6- Qual a sua opinião acerca das atividades desenvolvidas no meio prisional no 
sentido de promover a reinserção social do recluso? 
É tudo fachada, não há reinserção social nenhuma na prisão. Fazem atividades para os vips 
e pedófilos jogarem bingo, os trabalhos nos componentes elétricos é escravidão, a meterem 
parafusinhos o dia todo para receberem uma ninharia. Quem é que vai fazer aquilo quando 
sair em liberdade? As atividades não são para ressocializar os presos é só pra nos manter 
ocupados e dizerem lá pra cima que fazem atividades.  
Preocupam-se é em organizar festas de natal e coisas do género para ficarem bem perante a 
Direção-geral e mostrarem serviço, é só pra se promoverem. Virem cá dentro falarem com 
os presos e ver o que é que eles precisam, isso é mentira, ninguém vem cá dentro falar 
connosco. Meto cinco e seis pedidos e ninguém me atende, se chego ao meu piso e mando 
um biqueiro no caixote do lixo vem logo toda a gente falar comigo.  
 
7- E quanto ao tratamento prisional em geral, acha que contribui para a 
ressocialização do recluso? 
Não há ressocialização nenhuma na prisão. Só nos complicam a vida.  
Eu estou preso há catorze anos, não tenho um castigo há mais de nove anos e não tenho 
nenhum benefício por isso. Os meus corréus, que todos eram reincidentes por vários 
crimes, vão a casa de precária desde o meio da pena, e eu que nunca tinha cometido um 
crime são-me sempre negadas as precárias. Mas a lei não é igual para todos? Há aqui gajos 
que fartam-se de fazer porcaria, vão para o manco (cela disciplinar) vezes sem conta, o 
Chefe chega-se ao pé deles e diz: porta-te bem que daqui a quatro meses vais a casa. Não 
devia ser ao contrário? Então porque é que uma pessoa cumpre com as normas? É este o 
exemplo que nos dão? 
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A antiga diretora, virou-se pra mim e disse quando chegar ao meio da pena vais ter a 
precária, entretanto veio esta diretora para aqui e diz que só dá precárias aos dois terços da 
pena. Nós não sabemos com o que podemos contar, cada pessoa faz as coisas como 
entende de acordo com as suas opiniões, não interessa o percurso do preso. Outra, a minha 
mulher não pôde vir à visita intima por causa do trabalho, com a outra a visita passava para 
o mês seguinte, esta decidiu que não autorizou. Isto é uma tortura, nunca sabemos com o 
que contar. Ao menos que me dissessem, tu estás condenado a 25 anos não tens direito a 
nada, ficas aí fechado e aguenta-te! Ao menos assim já sabia com o que contar, as pessoas 
não são verdadeiras nem sinceras. 
 
8- Quais as principais dificuldades sentidas na vida prisional? 
Eu já tou habituado a isto, não me chateio com nada, levo a minha vida tranquila aqui 
dentro, a única coisa que me custa é a ausência da família, das pessoas que são importantes 
na minha vida. E o que fazem aqui é privar-me disso mesmo, a lei diz que se deve 
aproximar a o preso da família e das coisas positivas da vida em liberdade, mas o que 
fazem é precisamente o contrário, privam-nos disso. E pior, alimentam esperanças.  Eu 
falei à juíza desta situação, e que o meu corréu já vai a casa, ela vira-se pra mim e diz que 
tenho azar em estar nesta cadeia, então mas o sistema não é o mesmo pra todos? Os 
critérios são iguais em todas as cadeias? A lei não é a mesma? 
Isto é preocupante, eu preciso de ir lá fora para assegurar a minha estabilidade familiar, 
hoje tenho a minha família, o meu sogro que são tudo pra mim. Mas, de hoje pra amanhã a 
minha mulher pode cansar-se de esperar por mim… e se ela me deixar? Se ela me deixar o 
meu mundo desaba, e quando sair, vou sair um animal que teve fechado vinte anos 
revoltado, claro que vou fazer m**da! 
Na prisão é comer, dormir e mais nada, ninguém quer saber do que precisamos, a minha 
educadora que se devia preocupar em me ajudar, é quem mais me prejudica, reinserção 
social, qual reinserção social? Nós somos animais aqui dentro, fecham-nos aqui dentro e 
mais nada. A mulher do IRS veio cá falar comigo quando comecei a meter papéis para 
precárias, ao fim de doze anos, a perguntar o que é que precisava, eu disse-lhe que 
precisava que me tivesse perguntado isso à cinco ou seis anos atrás. Eu nunca fui 
acompanhado. 
 
9- E quanto ao acompanhamento da técnica de reeducação (TSR), qual a sua 
importância no planeamento da sua pena? 
Pra mim é zero! Só me prejudica mais nada. Quando eu vim pra aqui sabe o que ela disse à 
minha mulher? Pra refazer a sua vida porque eu ia ficar fechado vinte anos. Quando ela me 
disse, eu respondi, olha esta é a pessoa que era suposto me ajudar. É claro que a minha 
vontade era lhe dizer umas verdades, mas não posso, porque os pareceres para alcançar os 
meus objetivos de ir lá pra fora dependem dela, aqui temos de ser cínicos, tenho de andar 
aqui com manhosices, tenho de ser artista senão não levo nada! Como é que isto pode 
funcionar, eles levam-nos a fazer coisas que não queremos, é isto que este sistema nos 
ensina a sermos cínicos, falsos e chibos! Porque se formos sinceros não ganhamos nada 
com isso. Se eu fosse um chibo, como muitos que aí andam, eu já tinha ido à rua.  
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Não percebo isto, a minha mulher tava com dificuldades financeiras, precisava de arranjar 
o carro e não tinha dinheiro, eu fiz um pedido para enviar o meu dinheiro da reserva e foi-
me negado. Senão fosse o meu sogro, a minha mulher não podia vir à visita, reinserção em 
quê? Ninguém aqui esta interessado em ajudar-nos a resolver os problemas, isto revolta-
me. Não há acompanhamento na prisão, não há quem nos eduque aqui dentro.  
E depois não há autoridade. Se um gajo aqui dentro me falta ao respeito e eu tenho uma 
conversa com ele, pro meter no lugar, eu sou logo castigado, mas depois não há ninguém 
que dê educação aqui dentro. A Ala-B tá cheia de putos que não respeitam ninguém, e 
ninguém faz nada pros pôr na ordem, juntam os problemáticos todos e depois deixam-nos 
estar fechados, é claro que quando saírem vão voltar a cometer crimes. Era necessário 
planear e depois acompanhar o preso, mas nem se dão ao trabalho. Isto é uma prisão tem 
de haver autoridade e regras pra cumprir senão isto torna-se uma selva. Mas ninguém faz 
isso, não querem é chatices, ninguém faz o trabalho como deve ser. O problema é que não 
há ninguém aqui dentro com coragem e com competência pra nos acompanhar e meter 
ordem nisto. Apontam-nos o dedo, mas ninguém faz um esforço pra nos educar. Não há 
sentido de justiça. 
 
10- No cumprimento da sua pena sente que está a ser punido ou reabilitado? 
Punido, reabilitado é zero. Eu sei que tou aqui pra pagar pelo que fiz. 
 
11- A prisão é um local frequentemente associado à violência e insegurança, fale-me 
desse aspeto da prisão com base na sua experiência? 
É claro que a prisão é violenta, agarram no que de pior há na sociedade e fecham-nos cá 
dentro, é claro que a violência é normal aqui dentro. E depois não há autoridade cá dentro, 
ninguém tem a coragem para fazer cumprir as regras, porque p´ras fazer cumprir implica 
se terem de chatear e terem de trabalhar, é mais fácil fechar os olhos, e deixar isto entregue 
à bicharada.  
Em Vale de Judeus, quando lá cheguei aquilo era uma selva. Só carochos, os roubos, 
extorsões, e xinadas eram quase todos os dias pra arranjarem droga. Eu o meu corréu e 
mais cinco manos decidimos que íamos acabar com aquilo, no nosso pavilhão não ia mais 
haver droga nem roubos. Começamos a limpar aquilo até quase não haver droga a circular. 
Os carochos começaram-se a passar e juntaram-se pra nos fazer a folha, tiveram azar um 
deles acabou por morrer com a própria faca. Mas durante esse período não havia esquemas 
no nosso pavilhão, o tirando os carochos que ressacavam droga, andava tudo tranquilo. 
Sabe o que é que os carochos faziam? Chegavam ao pé do faxina e diziam: “- vais-me dar 
um conto por dia senão és xinado!”. O coitado tinha de pedir à família pra depositar 
dinheiro à família, senão o coitado tava lixado. 
Se tivessem coragem e autoridade isto andava bem melhor, a droga é o grande problema 
nas cadeias, então façam rusgas todos os dias, isolem quem trafica, ajudem quem consome. 
O que fazem é o contrário, juntam a escumalha toda, e deixam-nos fazer o que querem. 
 Olhe pro que acontece na ala-B, eu tinha vergonha de ser guarda e ter medo de entrar 
numa ala como lá muitas vezes acontece. Aquilo é um gueto, juntam os putos todos que 
vieram dos bairros e não os põem na ordem, ou por medo, ou pra não se chatearem. 
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Se houvesse coragem e vontade de trabalhar acabava-se com a violência nas prisões, é 
preciso autoridade aqui dentro, as regras têm de se fazer cumprir, senão as pessoas sentem-
se impunes e vão fazendo cada vez pior. O ser Humano precisa de regras, precisa de ser 
repreendido, é como as crianças se não são repreendidas vão fazer cada vez pior. 
 
12- Acha que os guardas prisionais podiam ter um papel mais importante na 
promoção da reinserção social dos reclusos? 
Eu acho que não. Já alguns me disseram, epá os guardas é que nos deviam avaliar, porque 
eles é que nos conhecem. Isso é verdade, mas o problema é que se não vão com a nossa 
cara estamos lixados. Pelos guardas passamos os dias fechados. E depois há alguns guardas 
que não se dão ao respeito, exigem respeito mas tratam-nos como animais, falam sem 
respeito nenhum. Se um recluso lhes pede alguma coisa, viram-se e dizem: “- não tenho 
nada a ver com isso desenrasca-te!”. Que exemplo é esse? Há guardas que sabem respeitar 
e ajudam os reclusos, mas não são muitos. 
 
13- Acha que necessita acompanhamento quando sair em liberdade? 
Se me perguntasse isso quando vim preso, dizia-lhe que não. Sempre trabalhei, nunca me 
meti em “brasas”. Mas agora sim, acho que sim! Estou completamente desadaptado à vida 
lá fora. Eu tenho as ideias muito definidas, ir trabalhar e aproveitar o tempo com a minha 
família, mas estou muito revoltado e não sei o que vou encontrar lá fora, são muitos anos 
aqui dentro fechado, sempre com as mesmas rotinas. 
 




Área de residência….................................................. Oeiras 
Estado civil………………………………………….. União de facto 
Ocupação anterior à condenação ……………….… Empresário de transportes 
Habilitações literárias: a) antes da condenação……12º ano     
Antecedentes criminais: - Uma condenação a pena efetiva de prisão, anterior à atual  
1ª Condenação: Pena efetiva de prisão de 8 anos por Burlas e Falsificação de 
documentos, com 35 anos 
2ª Condenação: Pena efetiva de prisão de 7 anos, por Roubos, com 40 anos. 
 
1- Fale-me do seu percurso na vida criminal, das circunstâncias, causas e 
motivações que o levaram a cometer crimes? 
A primeira vez foram questões emocionais que me levaram a cometer os crimes. Larguei 
um relacionamento de dez anos, arranjei outra mulher, ao fim de quatro meses estava 
casado. As coisas não correram nada bem e separei-me novamente. A partir daí entrei 
numa espiral negativa, muitas noitadas, jogo, só faltava as drogas que felizmente nunca caí 
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nesse mal, havia meses de gastar vinte mil contos na moeda antiga, e tinha de arranjar 
forma de cobrir esses gastos e dividas. 
Sempre tive grandes empregos e dinheiro nunca me faltou. Mesmo quando trabalhei como 
segurança nas carrinhas de valores, nunca roubei um tostão, e estava em posição 
privilegiada para o fazer. Acho que foi o lado emocional que me levou a praticar os crimes.  
Eu tinha uma família estável, a minha grande base de apoio sem foi o meu pai. Depois de 
sair (da prisão pela primeira vez) entrei como motorista numa empresa, passados seis 
meses já tinha uma viatura a trabalhar para mim, acabei com sete viaturas e a tirar para 
mim, limpos trinta mil euros por mês. Eu já só geria a frota, tinha muito tempo disponível, 
foi quando um dia um conhecido meu me falou nuns búlgaros que me gostavam de 
conhecer para lhes fornecer umas informações. Ele sabia que eu já tinha estado preso e que 
tinha trabalhado como segurança nas carrinhas de valores. Acabamos por nos encontrar 
conversámos e fomos cada um para seu lado. Passado algum tempo voltaram a contactar-
me, disseram que precisavam de um motorista e de alguém que os ajudasse no 
planeamento das “operações” que consistia no assalto a ourivesarias. Eu senti-me logo 
aliciado, adoro conduzir, e sempre gostei do risco e da adrenalina, acabei por ir de livre 
vontade, achava que não cometeria erros, e o já ter feito algumas coisas que tinham corrido 
bem levam-nos a ganhar confiança. 
As coisas começaram a correr bem, uma, duas, três, quatro vezes até que o sentimento de 
impunidade começou-se a instalar… não fazíamos mal a ninguém, eram crimes contra o 
património, as seguradoras pagavam tudo. Até que no último assalto tínhamos dezenas de 
PJ´s (agentes da polícia judiciária) à nossa espera. Parei o carro, os búlgaros avançaram, 
quando vi passar por mim um Toyota Corolla, com quatro indivíduos lá dentro, cabelo 
aparado, sentados todos direitinhos e com casacos, vi logo que eram da PJ. Tentei logo 
avisa-los, nós tínhamos combinado que quando houvesse problemas eu dava dois toques 
para o telemóvel e desligava e abortava-se o assalto, já o tínhamos feito uma vez e tinha 
corrido bem. Quando liguei ouvi o telemóvel tocar no banco de trás, tinha-lhe caído do 
bolso, estávamos destinados a sermos apanhados, e ainda bem que fomos apanhados, senão 
não sei onde isto teria chegado, assaltar à mão armada  é um passo para um homicídio.  
Eu nunca pus a hipótese de os abandonar lá… eu gostava de ver os assaltos, parei carro de 
forma a vê-los, vi-os a consumar o assalto, vi-os a sair, mas já nem tive hipótese de 
alcançá-los fomos logo apanhados. 
Não tinha necessidade nenhuma de fazer o que fiz. Depois aconteceu o que considero uma 
grande injustiça. Eles estrangeiros e ilegais em Portugal foram para casa com TIR (termo 
de identidade e residência), eu porque já tinha sido preso levei com prisão preventiva, eles 
levaram cinco anos de pena suspensa e eu, levei com sete anos. 
2- Quando saiu em liberdade, na primeira condenação, teve algum tipo de 
acompanhamento no período pós-pena? 
Quando saí fui acompanhado pelo IRS, se é que aquilo se pode chamar de 
acompanhamento. Limitam-se a pedir pra nos apresentar uma vez por mês lá, cada vez que 
eu dizia o que pretendia fazer em termos profissionais eles colocam entraves a dizer que 
iam lá falar com a entidade patronal, o que desde logo se iria traduzir em não conseguir o 
emprego. Eu fartava-me de lhes dizer, vocês vão lá, vão estragar os meus projetos, 
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ninguém dá empregos com responsabilidades a ex-condenados. Acabaram por me deixar 
em paz. 
Eu devia era ter sido acompanhado na prisão, estava preso por crimes menores 
(falsificação e burlas) e puseram-me em contacto com todo o tipo de criminosos, não 
imagina o que se aprende na prisão. Eu fui forte e cortei relações com todos os deste meio 
quando saí em liberdade. Mas isso nunca devia acontecer, juntar criminosos de carreira 
com pessoas que normais que cometeram um erro e acabaram cá dentro. 
 
3- O que é que o levou a voltar a praticar crimes?  
(silêncio) Não há explicação para justificar isso. Tinha a minha família, não precisava de 
dinheiro, e nunca tive problemas em trabalhar, mas termos quatrocentos mil é melhor que 
termos duzentos mil… 
Eu tinha um bom nível de vida, bons carros, uma boa casa em Oeiras, e onde vivia era um 
senhor, ninguém lá sabia que já tinha estado preso, não foi a necessidade que me levou a 
voltar ao crime. A única justificação é o lado emocional, tinha perdido o meu pai à pouco 
tempo, e senti-me aliciado pelo risco e pela adrenalina. No meu caso até acho que a minha 
pena foi muito pequena, uma coisa é roubar por necessidade, agora no meu caso, uma 
pessoa com o meu nível de vida praticar tais atos, não há perdão. 
 
4- A prisão contribuiu de alguma influência a sua reincidência criminal? 
Eu não posso dizer que a prisão contribuiu para voltar ao crime. Sabe, a facilidade com que 
me adapto ao meio que estou, fez com que não me custasse cumprir a primeira pena, se 
custasse, se calhar não tinha cá vindo parar a segunda vez. Desta vez é diferente, tou a 
sentir a prisão, estou em posição de afirmar que não volto à prisão, a falta de apoio do meu 
pai, o não acompanhar o crescimento do meu filho (...) agora tenho motivos para querer 
sair e não voltar. Custa-me o constrangimento que o meu filho pode estar sujeito por ter o 
pai preso, ele tem namorada, como vai dizer aos pais dela que o pai é criminoso?! 
 
5- Em que estabelecimentos prisionais já cumpriu pena? 
Vale judeus; Carregueira, EPL, Caxias; PJ 
 
6- Cumpriu alguma medida disciplinar? 
Sim, já. Repreensões, celas de habitação e celas disciplinares. Eu mereci cumprir os 
castigos, mas só os que fiz, não os que inventam. Sabe como é, as participações feitas pelos 
guardas por vezes têm conteúdo que vão muito além da verdade. Já respondi a 24 
processos disciplinares por “ bate boca” , desrespeito a ordens diretas.  
 
7- Tem PIR, qual a sua opinião quanto à sua efetividade? 
Os PIR são uma fachada para inglês ver. PIR´s; relatórios de saídas precárias; os despachos 
disciplinares; pareceres… são tudo copypast  sem qualquer conteúdo funcional. 
 
8- Que atividades desenvolve (ou já desenvolveu) no meio prisional? 
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Atualmente trabalho nos puxadores (o trabalho mais cobiçado no EP), participo no espaço 
de atividades que gosto particularmente por se discutir temas da atualidade, e participei em 
cursos de formação social e humana. 
 
9- Qual a importância das atividades desenvolvidas no EP para a reinserção social 
do recluso? 
As atividades na prisão são fundamentais para ocupar o tempo e nos abstrairmos desta 
realidade e não andarmos aí a fazer porcarias. Mas o número de atividades são 
insuficientes para as necessidades e para o número de reclusos aqui existentes. O interesse 
é meramente estatístico. Não há empenho na implementação de programas com conteúdo, 
a maior parte das vezes os programas são implantados só para nos  ocupar o tempo. O que 
eu acho errado, por exemplo, é  que os cursos do CPJ exigem requisitos que excluem 
muitos reclusos, nomeadamente os que têm o 12º ano ou mais.  
Aposto que 80% das pessoas aqui vão reincidir na vida criminal, aqui estão simplesmente 
privadas da liberdade, não há promoção de competências, ressocialização ou o que quer 
que seja. Existem determinados crimes que não vão reincidir, como é o caso dos 
homicidas, agora roubos, violadores etc… vão todos reincidir, não somos acompanhados, 
não se procura analisar quais as verdadeiras necessidades dos presos para não voltarem a 
praticar crimes, aqui, estamos entregues a nós mesmos. 
 
10- Como carateriza o tratamento prisional na Carregueira no sentido de promover 
a reinserção social do recluso? 
A reinserção aqui não existe, acredito que haja falta de meios e tudo mais, mas isso é 
agora. Já houve alturas em que havia recursos com fartura e a história era a mesma. Isto 
não tem funcionalidade nenhuma, a sobrelotação, as infraestruturas, os problemas com os 
telefones para contactarmos com o exterior … por exemplo, eu sou trabalhador tenho 
muito mais dificuldade em falar com a minha família do que um inativo porque não vou ao 
pátio para telefonar. Os horários são desajustados às necessidades dos reclusos. A nossa 
sorte é, por vezes, o facilitismo dos guardas, porque se fossem a cumprir rigorosamente os 
horários a maior parte de nós não ligava. Mas isso cria problemas que cumprem com os 
horários à risca, porque depois são pressionados pelos presos e as discussões acontecem. 
Todos os dias acontecem zaragatas por causa dos telefones. E não é só isso, os próprios 
organismos no EP não funcionam. Os serviços de educação, são os serviços que pior 
rendimento têm neste EP. Todos são negligentes, não fazem nada. Eles deviam ser o elo de 
ligação com a direção e o meio exterior, e não fazem nada disso. Eles nem se interessam 
pelos nossos problemas, já cheguei ao ponto de ser notificado por um educador, 
questionei-o quanto ao conteúdo da notificação, e ele respondeu-me assim: “não faço ideia 
leia!”. Os serviços de educação não cumprem as funções deles, aqui, eles são uma fonte de 
problemas., dificultam a entrada dos visitantes, em vez de tentarem desburocratizar os 
procedimentos, complicam ainda mais. 
A maioria dos reclusos recorre a mim para fazer queixas e fazer valer os seus direitos. Há 
sete ou oito educadores (TSR´s) neste EP, 70% dos reclusos que recorrem a eles, e eles 
mandam-nos ir falar comigo para fazer as exposições. Este é o EP onde os serviços de 
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educação funcionam pior, não atendem os reclusos e se nos pedidos de atendimento 
tivermos o azar de colocar o assunto a tratar, então aí é que nunca mais nos chamam, eu 
limito-me a colocar “com a máxima urgência”, mesmo que não seja. Depois há a dualidade 
de critérios relativo aos pareceres técnicos, cada técnico tem os seus critérios e dentro do 
universo de reclusos de cada técnico depende de quem é o recluso em questão, porque o 
tratamento não é igual para todos. O serviço de educação aqui são um verdadeiro bloqueio 
à reinserção social. 
Os serviços clínicos são outro serviço que não funciona aqui. Chega-se a estar semanas à 
espera de medicação para presos com doenças graves. Já cheguei a estar dois meses à 
espera de uma consulta de clinica geral. Repare, eu estou preso, não posso ir a outro centro 
de saúde ou a uma clinica privada. Mais grave ainda, se nos dá alguma coisa na cela depois 
do fecho estamos tramados, porque não há ninguém para nos socorrer. Há pouco tempo 
atrás um recluso sentiu-se mal na cela de madrugada, tocou-se á campainha chamou-se o 
chefe, sabe o que é que ele? Não podemos fazer nada os serviços clínicos só abrem depois 
das 8 horas. É ridículo.  
 
11-   Em termos de funcionamento orgânico, na sua opinião, qual é o problema da 
instituição? 
O problema é que ninguém se entende, e ninguém faz o seu trabalho como deve ser. 
Eu sou um homem de convicções fortes, e acho que tenho um sentido justiça apurado. 
Tenho verdadeiras amizades com guardas, mas a verdade é que estamos em campos 
opostos, e o que é melhor para eles não é o melhor para mim e vice-versa (o recluso refere-
se a uma greve que ocorreu no mês de dezembro passado). Eu compreendo que devem 
lutar pelos seus direitos e que muitas das suas revindicações são justas, no entanto, não é 
justo que uma pessoa que já está privada de liberdade tenha de passar o dia fechado na cela 
por algo que não me diz respeito. Esta diretora chegou aqui no meio de uma greve e quis 
marcar a posição dela, quando chegou com o seu carro pra entrar na portaria não a 
deixaram entrar, porque estavam em greve, é claro que ela marcou logo os guardas e 
começou a retaliar. O problema é que nesse braço-de-ferro entre guardas e direção, quem 
se lixa é o recluso, nós é que saímos prejudicados porque ficamos os dias fechados na cela, 
sem podermos ligar à família, ou ocupar o tempo com as atividades, é uma tortura 
psicológica. E pra quem é dirigia a raiva dos reclusos, para os guardas claro! 
A questão aqui é que cada um puxa pra seu lado, de acordo com seus objetivos e 
interesses, e ninguém se entende. A diretora a mando da direção-geral é só fazer cortes que 
afetam os guardas, uma guerra; os guardas veem pra aqui lixados da vida, descontentes, 
desmotivados, sem paciência pra aturar presos, por eles passamos os dias fechados pra não 
se chatearem, eu compreendo a razão de eles andarem assim, mas não posso pagar por 
isso; os chefes esses nem se veem aqui dentro, não querem entrar em choque com a 
direção, mas querem menos ainda ir contra a direção, que é de quem depende a sua 
promoção…. Isto não tem funcionalidade nenhuma, é uma salganhada! Os presos aqui são 
o que menos importa… 
 
12-  Em termos dos serviços de segurança e vigilância, qual a importância dos 
guardas prisionais na promoção de um ambiente prisional ressocializador? 
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Os guardas prisionais são muito importantes na prisão, sem eles isto seria uma selva, já é, 
mas seria bem pior. A segurança aqui dentro é essencial, o problema é que da maneira que 
o sistema está nada funciona, nem a segurança. Há aqui dois fatores que contribuem para a 
“inoperalidade” do sistema, em primeiro lugar, a falta de efetivo de guardas. A segunda, a 
incompetência do chefe. Nós aqui temos um Chefe-de-guardas que não tem experiência 
compatível com a natureza desta cadeia, e depois temos um EP que tem um número de 
reclusos que não é compatível com as infraestruturas da cadeia e a solução encontrada foi 
aumentar o número de camas das camaratas, onde está a preocupação com a segurança ou 
com a ressocialização, aqui? Não há.  
O número de guardas aqui dentro é muito abaixo do necessário para garantir a segurança, a 
sorte é que é esta cadeia que é só “violas” e pedófilos, noutra cadeia já tinha rebentado. 
Aliás, na Ala B já tiveram de mudar aquilo, agora só vão metade de cada vez ao pátio, 
porque aquilo já está uma selva, e os guardas não têm mãos a medir. 
Veja lá a preocupação que há com a segurança, na hora de almoço quando os trabalhadores 
vão ao pátio e há os refeitórios estão quatrocentos reclusos abertos, para apenas dois 
guardas, mas isso cabe na cabeça de alguém? É claro, isto é uma cadeia, os presos 
apercebem-se que há brechas na segurança e tiram proveito delas, isto é como a água, se há 
uma brecha ela infiltra-se.  
Por exemplo, a um bocado estava um guarda para trezentos presos no pátio, coitado do 
guarda que esta lá de serviço se houver confusão no pátio. Eu quero sentir-me seguro aqui 
dentro e assim não é possível. 
O ridículo aqui, é que depois há quase tantos chefes de serviço de dia quanto guardas, mas 
aqui dentro ninguém os vê. Há problemas que acontecem aqui que não é da 
responsabilidade dos guardas resolver, e os chefes deviam dar a cara para os resolver. Se 
há sítios delicados em qualquer cadeia que seja, é o refeitório, e aí têm de estar sempre 
chefes presentes. Em Vale de Judeus o refeitório era dado por vinte guardas e sete ou oito 
chefes, aqui às vezes estão dois guardas. Isto entrou numa anarquia, hoje nem houve 
trabalho por não haver guardas para assumir os postos. 
 
13-  No cumprimento da sua pena sente que está a ser reabilitado para viver em 
sociedade sem reincidir criminalmente, ou a ser punido? 
Isto funciona como uma punição que inclui tortura! A nossa lei já é extremamente 
punitiva, a execução é duplamente punitiva. Todas as finalidades previstas na lei não se 
verificam. A lei diz que devem promover o contacto com a família, o que acontece é que é 
cada vez menor o tempo de visita autorizado, e o tempo autorizado para ligar à família é de 
5 minutos. O desenvolvimento de competências, atividades e afins são cada vez menos e 
mais difícil de ter acesso. O que estão a fazer é criar monstros, onde só se fala de crime 
vinte e quatro horas por dia, porque não há nada para fazer. Nos estamos privados da 
liberdade e privados de bens essenciais, como a saúde e a comida. Estas privações e 
carências que são uma forma de violência levam a ainda mais violência por aqueles 
reclusos que querem satisfazer a carência roubando os outros. 
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14- Tocando na questão da violência no meio prisional, fale-me dessa realidade 
entre reclusos, e das hierarquias informais que se estabelecem no submundo 
prisional. 
Sabe, há várias formas de se estabelecerem hierarquias, conquistam-se pela força; 
compram-se com o dinheiro; ou como no meu caso pela influência que eu consigo exercer 
no sistema ajudando outros reclusos a resolver os seus problemas. 
Mas nos EP´s a sério, como Vale de Judeus, é o tráfico e a violência que estabelece as 
hierarquias. Lá trafica-se mais de um quilo de droga por semana, é muita droga e muito 
dinheiro a circular, pra ter uma ideia, 1g de heroína bem “martelado” vende-se por 65€, 
70€. É claro que por estes valores nenhum “carocho” consegue sustentar o vício, onde há 
dinheiro, há dívidas e onde há dívidas há cobranças, a violência é uma consequência 
inevitável. 
Mas sabe, a droga é um grande flagelo na prisão, mas a falta dela é ainda pior. Sem droga o 
carocho torna-se agressivo na fase da ressaca, é dramático. A falta de droga, faz com que a 
pouca que haja seja muito cara, então vêm os roubos aos mais fracos, os acertos de contas, 
as facadas, é o caos.  
Há uns bons anos em Vale de Judeus, a cadeia estava um barril de pólvora, não havia 
droga a circular, eu sei que parte da droga que estava no cofre da chefia foi posta a circular 
para acalmar as coisas. Mas aqui já aconteceu algo semelhante com telemóveis, serem 
apreendidos e depois voltarem a circular no meio prisional.   
 
15- Quais são os principais canais de acesso de estupefacientes e telemóveis na 
prisão?  
Visitas, guardas, funcionários civis, esses são os principais canais de acesso. A droga é 
muito fácil entrar pelas visitas, qualquer senhora mete a droga no seu orifício, não há como 
detetar à entrada, uma vez no parlatório aquilo é uma confusão, debaixo da mesa dá pra 
fazer tudo sem ninguém dar conta. Só que, nem todas as mulheres se sujeitam a isso, e é aí 
que entram os guardas e funcionários, é só analisar os mais vulneráveis e com dificuldades 
financeiras, muitas vezes disponibilizam-se para os ajudar financeiramente sem pedirem 
nada em troca, e depois estão nas mãos dele. Outras vezes são aliciados diretamente. 
 
16- Quais são os fatores que mais lhe suscitam preocupação ou incerteza quando 
sair em liberdade? 
A forma como vou ser olhado quando sair da prisão. A primeira vez que saí da prisão foi 
diferente, vivia em Vialonga quando fui preso, depois fui pra Oeiras onde ninguém me 
conhecia. Agora vou pra onde toda a gente me conhece e sabe que fui preso.  
Ao voltar pra sociedade, tenho medo do tipo de pessoa que vou ser, será uma realidade 
muito diferente. 
Há uma serie de fatores que influenciam a estabilidade de uma pessoas, eu tenho 
estabilidade financeira, mas tenho medo ao nível familiar e no circulo de amigos, que já 
não o deverão ser. A minha esposa entrou em depressão pouco depois de ir preso, e a 
pressão e apontar de dedos de pessoas que tínhamos como amigos muito contribuíram para 
piorar a situação. Quando temos muito dinheiro e bons carros toda a gente te cumprimenta 
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e toda a gente é amiga, o pior é quando vais preso, aí toda a gente aponta o dedo e já 
ninguém te conhece. 
Eu vou sair daqui com as ideias bem definidas, uma delas é a de que não vou voltar para 
aqui. Mas tenho consciência de que vou sair daqui com uma serie de carências a nível 
emocional e familiar, tenho medo de cometer erros a criar o meu filho e a tentar recuperar 
o tempo perdido com ele, porque ele nunca mais vai ter doze, treze, catorze, quinze anos, 
isso já nunca vou poder viver com ele. Sempre quis incutir certos valores e 
responsabilidades ao meu filho, mas depois que moral terei eu pra o fazer tendo eu 
cometido crimes. Tenho medo que ele não me ouça, que não me dê credibilidade e que 
acabe cometendo o erro de tentar comprá-lo com bens materiais. Peço a Deus que me ajude 
a tomar as decisões corretas, e o que mais desejo é que ainda consiga fazer com que o meu 
filho tenha orgulho do pai. 
 




Área de residência….................................................. Chelas 
Estado civil………………………………………….. Solteiro 
Ocupação anterior à condenação ……………….… Motorista distribuição  
Habilitações literárias: a) antes da condenação……9º ano     
                                        b) atualmente ……………... 12º ano 
Antecedentes criminais: - condenação a duas penas efetivas de prisão, anteriores à atual  
1ª Condenação: Roubo, 7 meses de prisão, com 18 anos 
2ª Condenação: Pena efetiva de prisão de 6 anos, por Roubos, com 21 anos. 
3º Condenação: 17 anos, roubo; extorsão; tentativa de homicídio, 27 anos 
 
 
1- Fale-me da seu percurso na criminalidade, e nos fatores que o levaram a 
praticar os crimes? 
A primeira vez que fui preso tinha 18 anos, era um puto imaturo, não tinha cabeça 
nenhuma. O que me levou a praticar os crimes foi a luxuria e a droga. Eu consumia 
cocaína, chegou a um ponto que já não tinha “guito” pra sustentar o vício. Eu tinha carro, e 
uns amigos meus aliciaram-me a fazer um roubo, mas eu só fiz um, eles é que fizeram 
mais com o meu carro. Quando fomos agarrados eu é que levei com os roubos todos. O 
que me lixou foi o contacto com a prisão, o juiz nem teve em conta a minha idade, a minha 
família estruturada e o não ter antecedentes criminais e meteu-me de cana. Foi a pior coisa 
que me podia ter acontecido, puto e tenrinho puseram-me em contacto com criminosos a 
sério. Isto é mesmo uma escola do crime, aprendi a roubar carros, arrombar casas, “fazer” 
multibancos; esconder droga mesmo em frente à polícia com cães… aprendi de tudo aqui 
dentro. Esta informação que reuni na prisão serviu pra pôr em prática quando me senti em 
apertos em liberdade. Ainda era um puto quando saí em liberdade a primeira vez, e a 
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procura de adrenalina, a luxuria e o querer pôr em prática o que tinha aprendido na prisão 
levaram-me a praticar crimes novamente. 
Da segunda vez que saí foi muito diferente, sabe a minha maturidade adquiri na instituição, 
e aqui ficamos muito frios sem medos de enfrentar o que quer que seja. No EPL fui muito 
ajudado, um guarda deu-me a mão, viu que era educado e respeitador, a aconselhou-me ir 
para a unidade livre de drogas, e aquele programa dentro do possível ajudou-me, afastou-
me das porcarias que acontecem nas alas, das drogas e das confusões. Sempre trabalhei lá 
dentro, fiz de tudo e fui apoiado pelos guardas, até que fui colocado no RAI. No entanto cá 
fora é muito diferente, não estamos fechados com os guardas a darem-nos nas orelhas para 
nos portarmos bem. As tentações são muitas, e as pressões são muitas cá fora, e estamos 
entregues a nós mesmos. 
Quando saí a segunda vez, tinha uma mulher, arranjei trabalho, fazia desporto tinha uma 
vida preenchida, tinha projetos, tinha os meus alicerces. O primeiro alicerce caiu quando 
perdi o trabalho, um colega provocou-me, humilhou-me e acabei por o agredir, nem 
quiseram saber porque o agredi, eu é que tinha estado preso, eu é que era o criminoso, só 
eu fui despedido. 
O segundo alicerce caiu quando perdi a minha mulher. Ao desabafar com os meus colegas 
no ginásio, eles perguntaram porque não ia trabalhar com eles à noite como segurança, o 
dinheiro era fácil e as gajas não faltam. Acabei por ir, mas sempre consciente que não 
podia entrar em esquemas, eu queria andar direito, mas precisava do dinheiro para ter 
independência. No mundo da noite tudo é aliciante, o dinheiro fácil, as gajas, a droga. Um 
dia fui aliciado por um ex-PSP que treinava no ginásio, o gajo convidou-me a ir tomar um 
copo, eu até brinquei e disse que não era paneleiro, mas lá acabei por ir. Fui ter com ele a 
um hotel, apareceu-me lá com duas gajas cm nível, mas eu tava tranquilo nem dei muita 
importância. A conversa rolou, começámos a ficar bebidos e acabei no quarto com ela, 
uma angolana linda, envolvemo-nos quando terminámos ela levantou-se e foi à casa de 
banho snifar coca. O gajo tinha estudado a lição toda, sabia que a minha ex-mulher era 
angolana e que eu já tinha estado agarrado à coca. Acabei por voltar a “snifar”, e na 
segunda vez que me encontrei com o gajo, ele propôs-me um negócio. Era difícil resistir 
àquela proposta, eu sentia um vazio enorme, sem emprego, sem a minha mulher, sem 
dinheiro, e a minha família a chatear-me por não ter “guito”, e toda aquela luxuria, grandes 
carros, mulheres lindas e a adrenalina preencheram o vazio que sentia na altura. O negócio 
consistia em fazer roubos, extorsão, raptos, carjacking era tudo muito fácil. Tínhamos os 
contactos das gajas que trabalhavam nas melhores casas de lisboa, elas davam-nos todas as 
informações sobre os clientes, depois decidíamos o que fazer dependendo de cada um. Foi 
com isto que levei os 17 anos. 
 
2- Teve algum apoio ou acompanhamento nos períodos pós-pena? 
Apoio? Que apoio? A única coisa que temos é o IRS, que a única coisa que sabem fazer é 
pressionar-nos: - tem trabalho? Tem de arranjar trabalho senão volta pra dentro!”. Deram-
me um prazo de dois meses para arranjar trabalho, mas nunca me ajudaram em nada, eu é 
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que tive de penar. Encaminhavam-me para o centro de emprego, que se limitavam a propor 
cursos sem utilidade nenhuma. Eu perguntava-lhes quais eram as ofertas de emprego que 
tinham, eles indicavam, quando lá ia falavam muito bem comigo, mas quando me pediam 
o registo criminal, porque sabiam que era ex-recluso, já sabia que era pra me mandarem 
embora. 
3- Fale-me da vida na prisão, quais as principais dificuldades que enfrenta na 
reclusão? 
A vida na prisão? É a solidão, angustia, cansaço psicológico, fadiga, terror mental. 
Sentimo-nos desiludidos connosco próprios, mas o que mais me custa é a falta do apoio 
familiar. Aqui tou sempre dependente de terceiros pra tudo, não tenho autonomia para 
nada. Para enviar uma carta tenho de pedir pra me enviarem; pra ligar pra alguém tem de 
estar autorizado; se quero conversar com um colega que está noutro piso, não me 
autorizam; quero ir pro ginásio não há vagas. Nós aqui somos marionetes, vira pra 
direita…vira pra esquerda…vai para ali… vai pra acolá. Isto causa uma grande revolta 
contra o sistema, principalmente pela distinção de tratamento que há entre reclusos. 
4- Tem Plano Individual de Readaptação? Qual a sua opinião? 
Sim, tenho PIR. No EPL o meu PIR foi muito bem estruturado, mas aqui é um desastre, 
cada técnica faz a coisa à sua maneira. 
5- Desenvolve alguma atividade no meio prisional, quais?  
Atualmente trabalho nos componentes elétricos, estou no grupo de teatro e no curso de 
educação física. Sempre que tive possibilidades sempre procurei trabalhar para ocupar o 
tempo. 
6- Quais as principais razões que o levaram a participar em atividades? 
A principal razão é ocupar o tempo, fazer algo de útil, sentir-me bem comigo mesmo, 
abstrair-me da realidade de estar preso. Não me posso entregar a este mundo, andar aí só a 
jogar à bola, fumar charros, andar em negociatas. Mas aqui dentro, eu é que me coloco os 
desafios, porque eles (serviços de educação) não me incentivam a nada. A reinserção atrás 
das grades não existe, não há ajuda para nada, quando saí da última vez o que me deram foi 
um bilhete de autocarro e disseram pra me apresentar ao IRS, mais nada. 
7- Qual a sua opinião das atividades que se desenvolvem no meio prisional, no 
sentido de promoverem a sua reinserção na sociedade? 
As atividades aqui são pra estatística, não olham às necessidades de ninguém. Depois há 
presos de primeira e presos de segunda, uns vão a todas as atividades e outros não têm 
direito a nada, ou porque não há vagas, ou porque não cumprimos os requisitos. Eu estou 
há um ano à espera de vaga pra ir pro ginásio, e sei de dois ou três violas (violadores) que 
me passaram à frente. Isto é a cadeia dos “violas” e pedófilos, eles têm direito a tudo, eu 
que sou ladrão tenho que me aguentar e ter paciência. 
8- Como carateriza o tratamento prisional na Carregueira? 
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Aqui dentro há abuso de confiança e de poder, corrupção e violação dos direitos dos 
reclusos. Em relação aos guardas, há alguns que são humanos, respeitadores e que ajudam 
os reclusos. Mas há uma minoria que picam e provocam os reclusos ao máximo para 
sermos prejudicados e agredidos. Respondem-nos mal, falam-nos com desprezo, para eles 
somos apenas um número. 
Os serviços de educação são uma vergonha. A minha educadora julga que é o ministério 
público ou uma juíza, julga-nos pelo passado. Uma pessoa pede ajuda, e ela duvida de nós. 
Fiz tudo para ter visita intima e negaram-ma por causa do parecer negativo dela. 
Alimentou esperança a mim e à minha parceira, fê-la vir cá para falar com ela e depois 
espetou-nos uma facada nas costas negando a visita. Até fui ameaçado caso me queixasse à 
diretora, que me iria fazer a vida negra aqui dentro. Ela chegou a questionar-me porque 
queria tanto a visita intima, e insinuou que eu estava a forçar a minha parceira a vir cá à 
visita. Chegou ao cúmulo de sugerir que eu frequentasse um programa para crimes sexuais 
para controlar os meus impulsos sexuais. 
No inicio tinha a minha parceira como amiga, porque só reatei a minha relação com ela 
quando já estava preso, só depois a coloquei como parceira, então só por estar como 
companheira á pouco tempo negou-me a visita intima no parecer técnico. Querem que me 
case aqui dentro à força por interesses estatísticos, foi a educadora que me pressionou a 
casar, dizendo que se me casasse passado um mês teria a visita intima. 
Os serviços de educação aqui metem-se onde não lhes diz respeito e não fazem o que 
deviam fazer, que era apoiar e ajudar os reclusos com os seus problemas. Veja lá que ela 
chegou ao cúmulo, não sei se por ciúmes, de interferir nas minhas idas à psicóloga. No 
princípio ia só uma vez por mês, mas dada a gravidade do meu estado psicológico, passei a 
ir uma vez por semana. Como a psicóloga é toda bonitinha, insinuou que eu me andava a 
fazer a ela, afirmando que eu não precisava de acompanhamento psicológico. 
9- Como avalia o acompanhamento técnico institucional no sentido de promover a 
reinserção social do recluso? 
Não promovem nada. Só nos colocam mais revoltados aqui dentro. Uma pessoa mete 
pedidos urgentes para resolvermos os nossos problemas e ninguém diz nada, nem nos 
respondem. Na forma como a reinserção social está instituída não serve pra nada. Estou 
entregue a mim mesmo, só dependo do meu comportamento aqui dentro, se for preciso só 
me veem umas seis vezes em dez anos, e senão simpatizam comigo levo negas atrás de 
negas. Sempre respeitei toda a gente aqui dentro, nunca cumpri um castigo e sou tratado 
como um cão, não benefício de nada com o meu comportamento exemplar, ganhava mais 
se fosse como muitos aqui dentro que só fazem porcaria, depois fazem-lhes as vontades 
todas para que não façam porcaria, acha justo? 
Isto é tudo um grande cinismo, eu vou pro gabinete com a educadora, tenho de ser cínico e 
falar bem com ela, apesar dela não o merecer. Mas eu preciso dos pareceres positivos dela 
pra ter condicional, precárias e visitas intimas. Apesar de ser direto e frontal com ela, tenho 
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de encarnar uma personagem para ter benefícios, porque se lhe dissesse o que tinha 
vontade ainda tava mais lixado. 
O que mais me revolta é que o tratamento prisional não é igual para todos. Os vips e os 
violas têm tudo, os outros não têm nada. Isto é um abuso de poder. Sou um pau mandado 
aqui dentro, tenho de seguir o caminho que as pessoas querem, interesse-me ou não. O 
terror psicológico que fazem aqui, levam as pessoas a moldar o seu comportamento e 
levam-nos à desgraça. Parece que não nos querem ver bem. Este sistema é uma palhaçada, 
comunicar com a família é uma guerra, não há telefones para tantos presos, esta cadeia está 
a ser um terror pra mim, muito fechada e muito limitada. 
10- No cumprimento da sua pena sente que está a ser reabilitado ou punido? 
Estou a ser punido, qual reabilitação? Se tento procurar trabalho fecham-me a porta e 
depois viram-se pra mim e dizem que há pessoas que precisam mais do que eu. Estou é a 
ser punido. 
11- A prisão está frequentemente associada à violência e insegurança, fale-me dessa 
realidade prisional? 
Isto é uma selva, a lei do mais forte, muita extorsão, muita violência, muito roubo. A vida 
aqui dentro não é digna de uma pessoa. É porrada por causa dos telefones, facadas por 
causa dos negócios e das apostas…. 
(interpelei o recluso, questionando acerca dos negócios que acontecem na prisão) 
(após um curto silêncio)…tudo gira à volta da droga, há muita droga na prisão, ma só 
problema é quando ela falta, aí é que à porcaria à seria. Porque quando à droga, o problema 
são os carochos que precisam de roubar para sustentar o vício, e os devedores. Mas quando 
não há, a guerra é entre gangues e é muito mais violenta. A cadeia transforma-se, gangues 
uns contra os outros, os carochos a ressacarem droga, isto tornasse um caos. Os negócios 
aqui dentro vão para além das grades, os familiares coitados muitas vezes têm de depositar 
dinheiro para pagar as dívidas cá de dentro, da droga e das apostas, senão estão lixados. 
12-  Quanto aos guardas prisionais, acha que deveriam ter um papel mais ativo na 
promoção da reinserção social dos reclusos? 
Por um lado, acho que sim. Porque são os guardas aqui dentro quem nos conhecem melhor. 
Mas por outro, são eles que estão numa posição em que mais facilmente são corrompidos. 
E aqui há muita corrupção, e a corrupção vai sempre existir, droga, telemóveis, trocas de 
favores, etc… 
13- Quais os fatores que mais lhe suscitam preocupação ou incerteza quando sair 
em liberdade? 
Ainda não penso no futuro, só no futuro próximo, senão dou em maluco. Mas medo de 
voltar à prisão não tenho. O medo de ir prá prisão só da primeira vez quando não 
conhecemos esta realidade, depois de conhecermos perdemos o medo, já sabemos como é. 
Medo de voltar a cometer crimes sim, porque sei que é a forma mais fácil de preencher o 
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vazio, o crime, o dinheiro fácil dá-nos poder. Mas não queria voltar a envergonhar a minha 
família. 
14- Na sua opinião, acha que devia ser acompanhado no período pós-pena? 
Claro que sim. Lá fora é que devemos ser reeducados, saímos daqui completamente 
imaturos, desfocados de como é a vida lá fora. Cá dentro não temos a responsabilidade de 
tomar decisões, somos peões, fazemos os que nos mandam. Cá dentro não precisamos de 
luxo, ou não somos aliciados pelos luxos dos outros e pensamos também queria ter um 
carro assim, ou um relógio assado. Aqui temos comida, roupa lavada, lá fora é diferente, a 
pressão é outra e temos de lutar pra pôr comida na mesa, e as necessidades materiais são 
outras. Mas com este sistema estamos lixados, a reinserção não existe. 
 
 
Entrevista: Recluso  “MH” 
Idade ……………………………... 62 
Nacionalidade ……………………. Portuguesa 
Naturalidade ……………………... Moçambicana 
Zona de residência ……………….. Lisboa   
Ocupação anterior à condenação .. Empresário restauração  
Habilitações literárias ……………. Frequência universitária  
Antecedentes criminais: - Uma condenação anterior a pena efetiva de prisão   
1ª condenação: Pena efetiva de prisão de 13,6 anos por Burlas em 2003 
2ª condenação: Pena efetiva de prisão de 3,5 anos, por Burlas em 2011 
 
1- Fale-me do seu percurso na vida criminal, das circunstâncias, causas e 
motivações que o levaram a cometer crimes? 
Bem, eu sou frequentador de casinos, sou viciado, tento-me controlar mas assim que entro 
num casino transformo-me. Até me tornar num viciado, era um bom homem de família, 
um bom pai… mas deixei de o ser com o vício do jogo. No casino são mais as vezes que se 
perde do que as se ganha, quando comecei a perder vendi tudo o que tinha, quando já não 
tinha nada para vender comecei a tentar arranjar dinheiro de outra maneira.  
 
Olhe eu não percebo nada de falsificações, de esquemas o que quer que seja, porque eu não 
fazia nada disso. Eu era é oportunista. As minhas burlas são bancarias, mas não era eu que 
as fazia. Sabe que o único sítio em Portugal que você pode lá chegar e levantar um milhão 
de euros é no casino (Estoril), mas se você for lá para levantar quantias elevadas, a si não 
lho dão, mas, se for alguém com o estatuto de jogador, aí a história é diferente. Era aí que 
eu entrava, as pessoas só vinham ter comigo e eu levantava fichas no casino, o esquema era 
esse. 
Acabei preso a primeira vez, passados dez anos saí, pensei que tava curado do vicio do 
jogo ao fim de tanto tempo. Um dia fui jantar ao casino, porque lá quem tem o estatuto de 
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jogador não paga nada, foi o pior que fiz, acabei por voltar a jogar compulsivamente. 
Ainda voltei para moçambique para tentar fugir ao vício, eu sou filho único e o meu pai 
tem lá negócios, acabei por vender montes de coisas para gastar no casino, quando voltei 
de lá numa semana gastei trezentos e cinquenta mil euros.  
 
2- Teve algum tipo de acompanhamento quando saiu da prisão a primeira vez? 
Não, ia lá uma vez por mês, depois dois em dois meses até que deixei de ir. Eles não fazem 
nada, nem têm capacidade de fazer. Cheguei-lhes inclusive a pedir ajuda por causa do vício 
do jogo não fizeram nada me relação a isso. 
 
3- Quais as principais dificuldades que sentiu no seu regresso à vida em sociedade? 
As dificuldades foram ao nível de satisfazer o vício do jogo. Nunca tive problemas 
financeiros, arranjo facilmente trinta, quarenta; cinquenta mil euros, o problema é arranjar 
as quantias que eu perdia no jogo. 
 
4- Fale-me da vida na prisão, das dificuldades que os reclusos enfrentam? 
A prisão é um sítio de violência e de carência. Quando falo de violência, não é só a 
violência física, há varias formas de violência. Eu vou falar aqui da Carregueira. Esta 
cadeia não é má em termos de violência física, comparando com as outras, por causa da 
tipologia de crimes que aqui há em maioria, os crimes sexuais. Isto na Ala-A claro, porque 
na Ala-B as coisas já são diferentes, muita miudagem que não respeita ninguém. Mas aqui 
há outra violência, a escassez de bens, de alimentos, de condições dignas de vida. Por não 
haver dinheiro para arranjar as máquinas da lavandaria, neste EP não se lava roupa há 3 
semanas, não há toalhas nem lenções, e não podemos ir à lavandaria do lado ou mandar 
entrar pelas visitas. E depois também não é autorizado lavar a roupa na cela e estende-la na 
janela, isto é uma forma e violência.  
Outra forma de violência, houve aí uma epidemia de gripe, na enfermaria não medicação 
suficiente para as necessidades dos reclusos, e pelas visitas também não é permitido entrar 
medicação. Eu tomo medicação para a próstata e por vezes tenho de esperar duas ou três 
semanas que haja medicação, isto é uma violência psicológica. 
Na prisão não temos quem nos apoie. O que principalmente faz falta era o apoio de várias 
entidades que fossem de encontro às nossas necessidades. Os educadores não acompanham 
os reclusos, vêm cá pra tratarem de papeladas, de visitas, etc. é só trabalho burocrático, não 
fazem mais nada. São incapazes de ver quais são os problemas e necessidades de quem 
esta preso e agir em conformidade. 
 
5- Tem Plano Individual de readaptação? Qual a sua opinião sobre o PIR? 
Não, não tenho nada disso. Não há cadeia nenhuma que consiga adotar um plano. Não há 
condições para prevenirem as pessoas de reincidirem novamente. Repare, o meu problema 
é o jogo, ou de outra pessoa é a droga, de outra será o impulso para a violência sexual, cada 
um de nós tem problemas específicos, com necessidades destintas e respostas para os 
resolver completamente diferentes, há aí tanta gente sem fazer nada e ninguém é capaz de 
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chegar ao pé de mim e dizer: ok, o seu problema é o jogo, vamos fazer uma terapia, em 
condições claro, não como muitas que aí fazem que é só para passar o tempo. Não, 
agarrava-se em profissionais qualificados e fazia-se o tratamento e acompanhamento 
necessário. Isso não acontece, é as mesmas atividades para toda a gente. 
Os educadores que aí andam nem sabem porque estamos presos, veja lá que há dois dias 
atrás foi apresentado um relatório para uma condicional de um preso que tá aqui por burla, 
e no relatório consta que ele é pedófilo, e que não está preparado pra sair em liberdade, é 
incrível!  
 
6- Desenvolve alguma atividade no meio prisional? 
Há uns tempos fiz o curso de inglês, e agora estou na música, toco bateria para ocupar o 
tempo. Olhe, essa é outra. Nós aqui temos uma banda jeitosa, tocamos muito bem covers e 
originais. No natal teve aí o Rui Veloso, ouviu-nos tocar e ficou espantadíssimo, e 
prontificou-se a ajudar-nos cedendo-nos material para tocarmos, teclados; baterias, tudo o 
que estávamos a necessitar. Pouco tempo,  depois foi-nos informado que ele (Rui Veloso) 
já tinha lá o material para nos dar, mas não tinham meio para o ir buscar. Fizemos dezenas 
de pedidos á diretora e nada, devem estar à espera que o homem venha cá trazer o material, 
isto cabe na cabeça de alguém? 
 
7- Como carateriza o tratamento prisional no sentido de promover a reintegração 
social do recluso? 
Vale zero o tratamento prisional aqui. Não há nada. Veja, um recluso que trabalhe aqui 
chega ao fim do mês leva uns trinta euros, desses trinta, parte vai para a reserva, é que nem 
dinheiro tem para fazer cantina, nem consegue juntar para quando sair em liberdade. Um 
recluso que não tenha apoio lá fora, sai daqui e passados três dias está a roubar para comer. 
O EP e o IRS ignoram completamente o recluso. 
 
8- O que acha que podia ser feito para melhorar esta realidade? 
Eu penso que objetivamente deviam ser analisados os reclusos, as capacidades de cada 
recluso, as suas necessidades, o apoio familiar, e a partir daí, pegavam nos educadores que 
andam aí, e orientavam os reclusos. Há aqui reclusos que passam dois anos sem falarem 
com os educadores, com o Chefe-de-guardas ou a diretora. Aqui somos só um número, e o 
que fazem aqui dentro é só para fins estatísticos. 
 
9- Qual a importância das atividades desenvolvidas no EP para os reclusos? 
As atividades são boas para ocupar o tempo, desanuviar a cabeça, pra nos abstrair desta 
realidade. Mas tudo é feito por iniciativa dos reclusos, nós é que temos de andar atrás das 
pessoas para pudermos participar nas atividades que há aí, e espera-se meses para 
conseguir. E desenvolver novas atividades também parte da nossa iniciativa, mas cortam-
nos sempre as pernas. Por exemplo, temos aí um delegado do desporto (recluso), ele é que 
tem iniciativa para promover provas de atletismo; futebol; sueca, porque senão não se fazia 
nada. A nossa banda está farta de fazer propostas à direção para ir a outros EPs tocar, ou 
tocar aqui no polivalente para os reclusos, ou para as nossas famílias e é sempre negado, ou 
Ressocialização no Meio Prisional: A divergência entre o discurso político e a prática 
institucional 
194 
porque não há dinheiro para o combustível, ou porque não há guardas para assegurarem o 
serviço. É triste. 
 
10- No cumprimento da sua pena, sente que está a ser reabilitado ou punido? 
Punição. Como é que estou a ser reabilitado se uma pessoa é aqui fechada e passa a ser um 
número? Isto é uma punição. Só se lembram dos reclusos quando já estão quase a sair em 
liberdade, porque são obrigados a fazer os relatórios para as precárias e condicionais.  
 
11- Na sua opinião, acha que os guardas prisionais deveriam ter um papel mais 
ativo na promoção da reinserção social dos reclusos? 
É o guarda que realmente conhece o recluso, conhece os hábitos de a); b) ou c), não é o 
diretor, o educador ou o chefe, esses às vezes pensam que nos conhecem. Mas depois o que 
acontece é que os guardas não têm uma palavra a dizer na avaliação dos reclusos, quem se 
senta lá na “mesa redonda” é um Chefe-de-guardas que não nos conhece de lado nenhum, 
muitos dos que ele avalia nem nunca os viu. O Chefe só conhece aqueles que dão 
problemas por causa das participações que lá chegam. Mas também podia ser problemático 
para alguns reclusos se os pareceres dependessem também dos guardas, isto é como tudo, 
há guardas bons e guardas maus, tal como há pessoas boas e más, eles andam aqui todos os 
dias a levar com presos e com todas as dores de cabeça, é claro que um preso que eles não 
gostassem, ou que lhes tivesse dado problemas tava tramado 
 
12- O que é que o mais preocupa no regresso ao meio livre? 
O jogo, claro! Será difícil não voltar ao jogo se ficar aqui. Aqui ninguém tem a capacidade 
de me ajudar a evitar o vício, a solução será ir para moçambique. Tenho lá ainda os 
negócios do meu pai, uma boa vida, vou e não regresso a Portugal. 
 
 




Naturalidade ………………………………………... Cabo-verde 
Área de residência….................................................. Cova da Moura 
Estado civil………………………………………….. Solteiro 
Ocupação anterior à condenação ……………….… pedreiro 
Habilitações literárias: a) antes da condenação……7º ano     
Antecedentes criminais: - condenação a duas penas efetivas de prisão, anteriores à atual  
1ª condenação: Roubo, 2 anos de prisão, com 18 anos 
2ª condenação: Pena efetiva de prisão de 8 anos, por Roubos, com 23 anos. 




1- Fale-me da seu percurso na criminalidade, e nos fatores que o levaram a 
praticar os crimes? 
A primeira vez que fui preso foi por roubo, era novo e era uma forma de obter aquilo que 
nunca tinha tido oportunidade de ter. 
 Quando saí, quis-me endireitar, tinha na minha cabeça que não voltava à prisão. Mudei-
me para a Cova (-da-Moura) porque era lá que tinha os amigos com que mais me 
identificava, que tinha conhecido no Linhó (EP). Comecei a trabalhar para o meu patrão, e 
lá no bairro o pessoal dizia: “trabalhas o dia inteiro e andas sempre em apertos”. Eu não 
ligava e continuei a trabalhar até que o meu patrão começou a falhar com os pagamentos. 
O dinheiro começou a faltar, e foi quando eu comecei a dar razão ao pessoal. Tinha uma 
amiga que trabalhava numa bomba de gasolina e combinámos simular um assalto. Ela 
dizia-me quando a caixa tava cheia e eu ia lá como se não a conhecesse. Foi com este 
esquema que voltei prá prisão. 
Quando saí voltei pra casa do meu pai, não tinha dinheiro, nem o apoio do meu pai. Tentei 
arranjar emprego, não conseguia! O pessoal dizia que tinha capacidades de me safar, sabia 
falar, só tinha de arranjar roupas com mais cenário, e um carro com pausa, só assim teria 
credibilidade. Um amigo que me devia uns favores orientou-me um carro, um BMW 
cabrio, sempre quis aquele carro. Quando cheguei a casa o meu pai começou a gritar 
comigo, no meio da rua, em frente ao pessoal todo a dizer: “ onde arranjas-te esse carro, 
roubas-te não foi?” 
Eu disse que era meu, expliquei mas ele continuou: “ não voltas a entrar aqui em casa, tou 
farto de ter a polícia à porta!” 
Eu passei-me e agredi o meu pai, mas nunca o tentei matar. Um homem não é de ferro, e 
doeu ouvir o meu dizer pra arranjar a trouxa e pôr-me a andar.  
 
2- Teve algum apoio ou acompanhamento nos períodos pós-pena? 
Apoio não tive nenhum. A única coisa que tive foi de ir ao IRS, eles não fazem nada. 
 
3- Quais as principais dificuldades que sentiu no seu regresso à sociedade? 
Falta de emprego, ninguém dá emprego a um ex-preso, ainda por cima se for negro. 
 
4- Acha que o facto de ter estado preso contribuiu para que tivesse voltado a 
praticar crimes? 
Claro que sim. Isto é uma escola do crime, e os conhecimentos aqui dentro são todos 
ligados ao mundo do crime. Lá fora se as coisas correm mal, a quem recorremos? Uma 
coisa leva à outra. 




5- Fale-me da vida na prisão, quais as principais dificuldades que enfrenta na 
reclusão? 
Com o tempo habituamo-nos à prisão. Tenho aqui muitos amigos, já tou habituado. Sinto 
falta das miúdas, de ir à disco com os amigos, mas não tenho ninguém lá fora. Aqui tenho 
os meus companheiros. 
 
6- Desenvolve alguma atividade no meio prisional, quais?  
Agora não. Já trabalhei nos componentes, mas não vala a pena. O dia inteiro a meter 
parafusos pra ganhar 15€ no fim do mês, não tou pra isso. 
 
7- E Plano Individual de Readaptação tem? 
Acho que não. Nem sei o que é isso. 
 
8- Qual a sua opinião do acompanhamento técnico e das atividades desenvolvidas 
no meio prisional, no sentido de promover a reinserção social do recluso? 
As atividades não têm interesse nenhum, são feitas porque têm de ser feitas, não têm 
propósito nenhum. E acompanhamento aqui não há, não sei qual foi a última vez que a 
minha educadora me chamou. Aqui não há perspetivas de futuro, não há ressocialização na 
prisão, somos fechados aqui dentro e é só esperar pelo dia de sairmos, mais nada. Somos 
aninais numa jaula, o sistema não quer saber de nós. O sistema só se preocupa com as 
estatísticas, mais nada. 
 
9- No cumprimento da sua pena, sente que está a ser punido ou reabilitado pra a 
vida em sociedade? 
Tou a ser punido claro, não há reabilitação nenhuma. 
 
10- Quanto à violência que existe no meio prisional, fale-me um pouco dessa 
realidade? 
Ela existe porque o sistema o permite. Isto é um reflexo da sociedade, a violência existe lá 
fora e aqui, só que aqui é mais concentrada. O problema é que não há autoridade, quando 
vim para cá não havia nada do que há agora porque o chefe não permitia, havia disciplina e 
as regras eram para cumprir, agora é um deixar andar, ninguém se quer chatear, é uma 
vergonha. 
 
11- Qual a sua opinião da importância do papel desempenhado pelos guardas 
prisionais na promoção da reinserção social dos reclusos? 
Não há interesse por parte dos guardas nesse sentido, nem dos presos. Se os presos se dão 
bem com os guardas são conotados de xibos, e os xibos têm a vida complicada na prisão. 
Os presos quando entram aqui dentro criam logo uma barreira, o guarda é o inimigo. Os 
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guardas aqui dentro são quem nos conhecem melhor, mas não usam isso da melhor 
maneira, eles têm os problemas deles, e nós temos os nossos, estamos em lados diferentes. 
 
12- Quais os fatores que mais lhe suscitam preocupação ou incerteza quando sair 
em liberdade? 
Prefiro não pensar nisso, não tenho ninguém lá fora. Logo se vê quando sair. 
 
13- Na sua opinião, acha que devia ser acompanhado no período pós-pena? 
Claro que sim, tantos anos aqui fechado, sem ajuda lá fora, se não me ajudarem o que 
esperam que eu vá fazer quando? Não quero voltar cá pra dentro, mas fome não vou 
passar. 
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Entrevista a Director Adjunto 
Entrevista: Adjunto MRJ 
 
1- Fale-me do acompanhamento de reclusos de que forma de se pode alcançar os 
reclusos no sentido de ressocializa-los?  
Acompanhar recluso é mais que, simplesmente, falar com eles. É estar junto deles no seu 
dia-a-dia para verificar como gerem o seu quotidiano, como organizam o seu espaço 
“habitacional” (isto é, a sua cela), como arrumam os seus bens pessoais, como se 
comportam nas interações com os restantes reclusos ou profissionais do EP, como se 
comportam na hora das refeições, qual a sua postura no momento da visita, etc.  
Estamos a falar de uma “observação total”. É esta observação que permite delinear uma 
estratégia de intervenção junto do recluso e proceder a um acompanhamento que o leve a 
fazer uma reflexão sobre os atos praticados, induzindo-lhe novas atitudes e 
comportamentos, testando-os durante o cumprimento da pena, de forma a que, quando 
“devolvido” à sociedade, consiga integrar-se nela, com êxito.  
Sabemos que muita perturbação do comportamento não tem ainda, no atual saber 
científico, alternativas de mudança. Por outro lado dizem-nos as normas existentes que o 
sistema deve/tem que oferecer um tratamento/acompanhamento humanizado igual para 
todos. Sem negar este princípio, se não se fizer uma discriminação pela positiva, estamos a 
querer ajudar todos de modo igual, sem atender à especificidade da idiossincrasia de cada 
um. Ao querer ajudar todos por igual podemos cair na situação de não ajudar ninguém. 
Temos de aplicar metodologias que diferenciem as características dos reclusos para que 
possamos diferenciar o seu acompanhamento, no sentido da intervenção junto dele, ter 
sucesso.  
Ressocializar obriga a conhecer o outro (na pessoa do recluso) para que, o que resultar da 
interação técnico/recluso, não seja uma mera “aplicação” técnico-científica de teorias 
aprendidas nos bancos da Universidade, mas o resultado da observação/diagnóstico que dê 
origem a uma intervenção teórico-prática eficaz.  
Parte dos reclusos teve falhas graves na sua socialização básica/primária. É, muitas vezes, 
a este nível que se deve intervir.  
Acompanhar é também ajudar a reviver e a sentir de outra maneira uma história de vida 
que foi feita de percalços, dores, perdas, momentos bons e maus. É uma história que 
precisa de ser falada e atualizada permitindo ao recluso (re)organizar-se e (re)estruturar-se.  
O acompanhamento não pode, em muitos casos, cessar ao finalizar o cumprimento da 
privação da liberdade. O reinserir-se, o reintegrar-se, o voltar à sociedade deve ser 
“monitorizado”, “tutelado”, ou qualquer outro nome que se quiser, durante algum tempo. 
Isso permite testar tudo aquilo que durante o período de cumprimento de pena se tentou 
fazer junto/com o recluso. Não é fácil, numa sociedade de mutações permanentes, sair dela 
temporariamente, e voltar como se nada tivesse mudado. O ex-recluso precisa de um 
período de adaptação, durante o qual deve estar a ser acompanhado. 
É preciso fazer a transição entre uma “sociedade fechada” que é a prisão para uma 
“sociedade aberta” que é o meio onde ele se vai inserir.  
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Por vezes o choque, o impacto da liberdade, assusta, provoca medo e então o “ser em 
liberdade” regride e volta a comportamentos idênticos àqueles que o fizeram privar da 
liberdade.  
Será que um pássaro a viver em casa, numa gaiola, quando foge ou é posto a voar, 
consegue sobreviver? …só se conseguir arranjar estratégias de sobrevivência. …no caso do 
ex-recluso serão esquemas já testados mas que deram mau resultado. …e novamente a 
reincidência… 
 
2- Portugal é, como se sabe, dos poucos países a positivar em sede legal a 
reintegração social como finalidade a atingir com a execução da pena de prisão, 
serão todos os reclusos suscitáveis de reintegrar socialmente, será possível 
estabelecer uma necessária correspondência entre ressocialização com todas as 
tipologias de crimes? 
Parece haver um desfasamento entre a lei e a prática da mesma.  
É verdade que a lei deve ser abrangente, o mais universal possível. Em termos de filosofia 
penal é fundamental que se acredite e legisle de modo a que todos possam “caber” na lei, 
logo que se dê a entender que todos os seres humanos são recuperáveis e reestruturáveis.  
Este enquadramento genérico é importante, mas sabe-se quanto é difícil aplicá-lo. Se há 
patologias do “corpo” que se “tratam” mas não se curam e por isso requerem 
acompanhamento permanente, também na patologia do comportamento esta afirmação tem 
aplicação. Há patologias do comportamento que, sem um apoio de retaguarda permanente, 
facilmente descambam num ilícito criminal. Tem que se admitir que existem “perturbações 
de personalidade” cujas técnicas científicas de intervenção, ainda não estão 
suficientemente estudadas e testadas quanto à sua eficácia. Como acreditar então que se 
podem devolver à sociedade, todos os reclusos que foram objecto de várias intervenções 
psico-socio-culturais e que daí resultem indivíduos “novos” e “diferentes”?  
Não é possível, ainda, estabelecer uma correspondência entre ressocialização e tipologia de 
crime. Não é possível dizer que determinados crimes são mais ou menos superáveis e que 
os sujeitos que os praticam são mais ou menos ressocializáveis. Pode dizer-se, sim, que 
determinadas personalidades têm maior propensão para a prática de certa tipologia de 
crimes.  
O que se torna difícil é modificar algumas personalidades “enquistadas”, “rigidificadas”, 
que se desenvolveram deficientemente e se padronizaram em respostas quase automáticas 
às solicitações “interacionais” ou sociais. Daí o êxito da reintegração não poder ser 
absoluto. 
 
3- A ideia de reintegração social no âmbito da execução de pena de prisão, em 
termos práticos, assenta essencialmente em dois parâmetros: medidas 
flexibilizadoras da pena de prisão, que progressivamente aproximem o 
tratamento prisional à vida em meio livre, e; na aquisição de competências e 
desenvolvimento de responsabilidade, através da administração de atividades e 
programas, sabendo os presos que a participação em programas e tida em 
consideração para efeitos de flexibilização da execução de pena, não será um 
Ressocialização no Meio Prisional: A divergência entre o discurso político e a prática 
institucional 
200 
fator que desvirtua o propósito ressocializador, induzindo a uma conduta 
manipuladora por parte do recluso?  
A reintegração social assenta em dois parâmetros que, porque reducionistas, estão longe 
daquilo que deve ser o tratamento penitenciário. É óbvio que o recluso não frequenta 
programas de treino de competências por pensar que é importante para si, no sentido de o 
fazer refletir e ponderar ter uma nova atitude perante a vida. Na maioria dos casos o 
recluso pensa apenas nos “ganhos secundários” que pode obter pela sua presença nestes 
grupos/programas. O recluso fica com a ideia que o “sistema” ficará com uma imagem de 
si, como alguém interessado e empenhado em mudar, em regenerar-se. Certamente haverá 
casos de reclusos que, ao aderir a estes programas, conseguem adquirir interesse e 
motivação para iniciar uma nova caminhada. Se fizermos uma análise mais precisa e 
rigorosa destes programas verificamos que existe algum desfasamento entre a duração dos 
programas e o tempo de pena. Parte dos programas são de intervenção restrita no tempo.  
Numa análise da aplicação dos programas verifica-se um certo desfasamento entre o tempo 
de pena a cumprir e a duração do treino de competências. Parte destes programas são de 
uma ou duas sessões semanais durante um período de quatro meses. Se tivermos perante 
penas médias ou longas (dez ou vinte e cinco anos) qual é a eficácia de vinte sessões 
frequentadas, mesmo que próximo do meio da pena, quando a saída em condicional ou em 
fim de pena ainda está longe?  
Como é que se muda ou ajuda alguém com uma intervenção específica de quatro a cinco 
meses para quem cumpre cento e oitenta ou mais meses?  
É evidente que o recluso tem uma predisposição acentuada para manipular a realidade, isto 
é, colocar “as coisas ao seu jeito” de forma a sair “vencedor”. Nem sempre é fácil perceber 
se o interesse de participação do recluso nestes programas é genuíno ou se apenas pretende 
ter benefícios na flexibilização da pena…Vamos acreditar que fique “alguma coisa”, 
mesmo que diminuta, da frequência destes programas de treino de competências. 
 
4 - Nestas circunstâncias como é possível desenvolver o sentido de responsabilidade 
dos reclusos, sobretudo nos reclusos que não reconhecem a autoridade 
institucional como legitima?  
Os reclusos que não reconhecem a autoridade institucional como legitima não assumem a 
culpa do ato praticado, são desculpabilizantes para si próprios e demolidores relativamente 
àqueles que eles acham responsáveis pelos atos e que o levaram à privação da liberdade. A 
responsabilidade quanto ao ato praticado é sempre de terceiros. Tem dificuldade em 
admitir que a sua responsabilidade é dominante nas infrações às normas.  
Desenvolver o sentido de responsabilidade nestes reclusos é um trabalho hercúleo ou quase 
impossível. Pode fazer-se através de um acompanhamento, caminhada longa, devendo-lhes 
ser proporcionadas situações, no próprio EP, às quais não podem fugir às suas 
responsabilidades. É uma intervenção que deve começar pela atribuição de 
responsabilidades básicas, complexificando-as ao longo do tempo, tendo em atenção que 
há limitações cognitivas, impeditivas de um “normal” desenvolvimento do sentido moral e 
ético e que não permitem grandes evoluções.  
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Vamos acreditar que se conseguem alterações progressivas, junto de um recluso, e que 
pequenos avanços serão sempre uma vitória. 
 
5- Relativamente aos programas administrados, considera que estes vão de 
encontro aos princípios de especialização e individualização do tratamento do 
recluso? 
Falar dos programas de treino de competências implica perceber se os mesmos foram 
aferidos para a população prisional portuguesa. Sei que oficialmente é dito que sim, 
particularmente sei como foram concebidos e elaborados o que deixa duvidas quanto à 
sua aferição. Por outro lado não há ainda qualquer avaliação sobre o seu êxito e eficácia. 
Os programas atualmente existentes, cerca de treze, não cobrem a totalidade da tipologia 
dos crimes, e muito menos da diversidade de perturbação de comportamentos que são 
ilicitude na lei portuguesa. Há um discurso oficial em que se diz que “os reclusos serão os 
cidadãos do futuro” e que “vão trabalhar em 2015 cerca de 75% dos reclusos”, com a 
entrada de empresas que vão proporcionar tempo de trabalho remunerado. São discursos 
meramente políticos sem qualquer consistência.  
Há um desfasamento entre programas, escola, formação profissional e trabalho. Estas 
atividades ocupam o tempo recluso mas não significa que criem condições para a 
aquisição de competências por parte do recluso. A forma como se faz a seleção dos 
reclusos para estas atividades torna claro que não vão ao encontro dos princípios da 
especialização e individualização do tratamento. 
 
6-  Atendendo à natureza e à forma como as atividades laborais e de formação 
profissional são desenvolvidas no meio prisional, considera que estas são as mais 
adequadas para promover as competências exigidas no meio livre e respondem 
às necessidades do mercado de trabalho exterior? 
A grande questão é a de saber se os cursos de formação profissional desenvolvidos são 
aqueles que correspondem às necessidades da sociedade. Responder a esta questão não é 
difícil, porque se pode afirmar que não são solução, são apenas despesa para o Estado 
(porque alguns cursos são pagos, embora com fundos europeus).  
Existe alguma avaliação de quantos ex-reclusos estão a exercer a atividade correspondente 
ao curso de formação profissional que frequentou durante o período de privação de 
liberdade? Não, não existem nem estudos, nem avaliações, apenas discursos bem-
intencionados.  
Para que serve um curso de formação profissional que se frequenta durante um ano, no 
terceiro ano de cumprimento da pena, cuja duração da mesma é de oito a dez anos?  
À velocidade a que se fazem hoje as mutações sociais e económicas, pode dizer-se que um 
curso de formação profissional é “válido” daqui a cinco ou dez anos?  
Estas interrogações não tem resposta, razão porque é possível afirmar que as atividades 
laborais ou de formação profissional existentes no interior do espaço prisional, não 
correspondem às necessidades do mercado de trabalho no exterior. 
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7- Não considera haver um erro de concordância entre o desiderato 
ressocializador defendido e o modelo prisional praticado, que é orientado e 
projetado para maximizar as vertentes de segurança e vigilância?  
Existe realmente um desfasamento entre as normas jurídicas existentes que constituem o 
cenário onde se movimentam os Serviços Prisionais e a prática destes Serviços.  
A instituição apresenta propostas de acompanhamento que visam a reeducação/reinserção 
mas cuja prática transforma os técnicos em “burocratas” ao serviço dos reclusos. Há uma 
nítida desmotivação por parte das equipas técnicas dos EPs. A baixa remuneração, a falta 
de progressão na carreira, o trabalho administrativo que lhes é pedido impedem-lhes o 
desempenho. Por outro lado os Serviços Prisionais tem “falhado” nos atos de seleção dos 
candidatos a esta carreira específica da Administração Publica por terem apenas tido 
apenas em conta o facto de os candidatos terem uma licenciatura ou outra habilitação 
académica superior, descurando a procura de candidatos com “características pessoais” 
para o exercício da função de técnico de educação. As exigências podiam passar por 
verificar se os candidatos têm capacidade de escuta, empatia, oralidade adequada ao 
momento interativo (com o recluso), elaboração de estratégias que tenham em conta a 
singularidade da personalidade de cada recluso, etc.  
A instituição prisional não tem conseguido fazer uma definição de funções do corpo da 
guarda prisional compatível com as normas jurídicas. Atualmente, o discurso dominante, é 
o de maximizar a “vertente de segurança e vigilância” esquecendo que estes profissionais 
são os que mais, regular e assiduamente, estão em interação permanente com os reclusos. 
Assim, a própria seleção dos candidatos a esta corporação devia ter em conta esta presença 
ativa quotidiana, junto da população reclusa. O modelo que parece dominar, pelo menos na 
prática dos vigilantes, é o de serem os “polícias” do sistema. A corporação de vigilância 
devia ter duas vertentes ou então pertencer a duas corporações diferentes:  
1 - Uma corporação que guarda, vigia, é “polícia” e mantem a ordem.  
2 - Outra que faz o seu “serviço”, isto é, operacionaliza o dia-a-dia do espaço prisional, em 
interação permanente com o recluso.  
Esta separação permitia que a corporação 2 tivesse numa intervenção mais pedagógica, 
mais “orientadora”. Deviam ser estes profissionais, por terem uma presença permanente e 
mais próxima do recluso, que deviam incutir hábitos de vida saudável e normas de conduta 
que se enquadrem no normativo social, posicionando-se, assim, como “socializadores 
primários “em substituição dos que, na história de vida do recluso, não existiram ou 
falharam. 
 
8- A prisão é o exemplo mais proeminente de uma instituição total, onde ao 
contrário do que acontece no quotidiano da vida em sociedade, os reclusos 
regem a conduta dos diversos aspetos da sua vida, no mesmo local e sob a 
mesma autoridade, na imposição da companhia de diversas pessoas (sejam ou 
não do seu agrado), e seguindo um esquema estruturado de atividades imposto 
pela autoridade legitimada através de regras formais, este paradigma é 
compatível com um tratamento orientado para a reinserção social?  
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O facto da prisão ser uma instituição total pode ser determinante, senão mesmo 
fundamental, nos primeiros tempos de cumprimento da pena. As regras formais 
“disciplinam”, “formatam” ou “balizam” as atitudes e comportamentos dos reclusos. 
Atendendo ao “desregramento comportamental” da parte mais significativa da população 
prisional a estrutura, quiçá rígida do sistema, pode ajudar o recluso a reposicionar as suas 
respostas comportamentais.  
No entanto, fazer permanecer demasiado tempo o recluso neste contexto, pode ser 
contraproducente. O sistema deve “abrir-se” conforme o recluso vai cumprindo a pena e 
demonstrando adequação nas interações que vai tendo quer com os companheiros, quer 
com os técnicos e os guardas. Este é o “modo” de funcionamento que é dito existir no 
espaço prisional, mas diz-nos a realidade que muitas vezes são os reclusos mais 
manipuláveis que usufruem das “aberturas” do sistema. São os falsos adaptados ou com 
respostas “padrão”, sempre escondidos por detrás de esquemas de funcionamento e de 
troca de favores que escondem, no limite actos de corrupção, e que beneficiam destas 
“flexibilizações” internas do sistema. 
 
9- Perante o facto da necessidade de experiencias práticas para socializar ou 
ressocializar, como é possível concretizar tal tarefa afastando-o da sociedade?  
As experiências que “testam” a “devolução” do recluso à sociedade com as “novas” 
respostas comportamentais adquiridas durante o cumprimento da pena, são quase 
inexistentes. É verdade que existe o RAE (Regime Aberto ao Exterior) em que o recluso 
trabalha no exterior e regressa ao fim do dia à prisão. Mas este regime não é um trabalho 
“acompanhado”, “orientado” é apenas o “ser mais um entre os demais trabalhadores” para 
não se sentir, dizem, marginalizado. É certo e é importante que o recluso se sinta integrado 
na sociedade, mas falto o acompanhamento técnico que ajude a “limar as arestas” ainda 
existentes nas “respostas comportamentais padrão” exigidas pela sociedade. Este trabalho, 
nos primeiros dias ou semanas, devia ser mais acompanhado, certamente de forma discreta 
para que o recluso não se sinta à margem do grupo profissional onde está inserido. Devia 
haver nos primeiros dias um diálogo aberto e permanente entre a instituição prisional 
representada pelo técnico de acompanhamento e a entidade empregadora. Mas nem esta 
entidade tem tempo a perder, porque pretende maximizar o lucro, nem acha que tem uma 
função pedagógica integradora junto do recluso. Há empresas que, inclusive, fazem desta 
“disponibilidade/abertura” para a empregabilidade da população reclusa uma forma de 
publicidade/marketing para a sua própria empresa.  
Se avaliarmos o número de reclusos em RAE, em relação aos que estão em regime 
fechado, constata-se que são pouco significativos. Fala-se em (re)integrar, (re)inserir mas o 
que predomina é o regime fechado ou aberto para o interior e que “afasta” o recluso da 
sociedade real, externa. 
 
10- Quanto ao cumprimento da pena faseado e progressivo, como é possível aplica-
lo perante a inexistência de infraestruturas que possibilitem diferenciação de 
espaços? 
O cumprimento faseado e progressivo não tem possibilidades de ser aplicado, tal como se 
apresenta atualmente a estrutura arquitetónica dos EPs, a localização dos mesmos, o seu 
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regime de funcionamento e por outro lado, também, o modo como os profissionais 
técnicos/guardas “assumem” a sua função São impedimentos materiais e impedimentos 
humanos.  
Existe na lei uma categorização e diferenciação dos EPs mas o regulamento geral existente 
quase os uniformiza. Não há uma “estrutura central” (que podia ser a DGRSP) que pense, 
reflita sobre o sistema, que o enquadre e que emane diretivas que “incorporem” a 
legislação existente. O que vai saindo em termos normativos é marginal face às 
necessidades e à realidade.  
Há boas leis e más práticas…ou leis desadaptadas à realidade que “podemos” ter e ser.  
Que importa uma boa legislação mas que não pode, por limitações de vária ordem, ser 
aplicada? 
 
11- As finalidades preventivas pretendidas com a execução da pena exigem uma 
intervenção no âmbito do tratamento penitenciário cada vez multidisciplinar, 
porém o tempo despendido pelos serviços técnicos (nomeadamente o de 
educação) no acompanhamento individual dos reclusos é muito reduzido, como 
carateriza a abordagem praticada pelos serviços técnicos face aos objetivos 
pretendidos? 
A interdisciplinaridade entre saberes e profissionais é residual ou inexistente. Esse é, no 
momento atual o grande défice do sistema. Os técnicos são um grupo pouco homogéneo, 
os vigilantes uma corporação que apenas se une por critérios materiais. Este desfasamento 
intra e interatividades profissionais não permitem cumprir os objetivos pretendidos com a 
supressão da liberdade.  
Os técnicos elaboram PIRs generalistas, cheios de “frases feitas” e aplicam programas sem 
grande eficácia e continuam, muitas vezes sem consciência critica, face ao trabalho que 
realizam na sua função profissional.  
Esta postura “acrítica” não os leva a aprofundarem conhecimentos, experiencias, e saberes 
adquiridos por outros profissionais. Constituem e continuam um “grupo fechado” que não 
permite fecundar novas práticas que corporizem um tratamento penitenciário personalizado 
através de um acompanhamento mais presente e permanente no dia-a-dia do recluso.  
Ao assistir aos CTs (Conselhos Técnicos) verifica-se que apenas pretendem, tal como a 
corporação de vigilantes, uma ocupação para os reclusos visando aumentar “taxas de 
ocupação” mais do que testar a capacidade do recluso de responder a novos desafios.  
“Quem está ocupado não pensa, não chateia, não incomoda”. Raramente são feitas 
abordagens que visem colmatar as necessidades educativas do recluso.  
 
12- E quanto à coordenação, cooperação e comunicação entre os serviços que 
operam no sistema prisional? 
A cooperação e comunicação entre os serviços e profissionais é circunstancial, não 
estrutural. As abordagens inter carreiras/corporações, isto é, técnicos/ guardas limitam-se à 
troca de informações superficiais que visam apenas neutralizar/anular os estragos causados 
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pelo comportamento dos reclusos. Raramente se pensa, ou não se pensa coletivamente 
(técnicos/guardas) estratégias de intervenção para pôr em prática junto de cada recluso, em 
concreto.  
A ser assim as finalidades pretendidas com a execução da pena estão postas em causa. 
 
13- A DGRSP estabelece determinados objetivos quantitativos a atingir pelo EP e, 
pelos TSR em particular, este não será um fator susceptível de originar 
divergência de interesses entre os objetivos quantitativos e a necessária natureza 
qualitativa dos programas? 
Há realmente uma exigência, por questões estatísticas, de quantificação do trabalho 
efetuado por parte da DGRSP. Esta exigência impede muitas vezes o sucesso das medidas 
propostas. Os números sobrepõem-se à eficácia das intervenções.  
É mais importante o número de reclusos que frequentam a escola do que aqueles que têm 
sucesso escolar.  
É mais importante o número de reclusos que frequentam as bibliotecas do que o tipo de 
livros que os mesmos requisitam para ler.  
É mais importante o número de ações realizadas de programas de treino de competências 
do que a verificação da eficácia dos mesmos.  
É mais importante saber quantos cursos de formação profissional tem o EP a decorrer do 
que saber se os cursos existentes são os adequados às necessidades da população reclusa e 
da sociedade onde se vão integrar.  
É mais importante saber o número de reclusos que estão ocupados do que saber o tipo de 
ocupação que lhes é dada.  
Funciona fundamentalmente a parte quantitativa…porque os números permitem discursos 
de fácil publicidade na comunicação social.  
Tudo isto contraria o espirito das leis que enquadram o tratamento penitenciário  
 
14- Apesar das normas e objetivos determinados pela tutela, verifica-se alguma 
discricionariedade entre estabelecimentos prisionais na aplicação das mesmas, 
qual a importância de uma autoridade central ativa na regulação e 
uniformização de procedimentos ao nível nacional?  
Há objetivos emanados dos Serviços Centrais da DGRSP mas são objetivos quantitativos 
(quantos PIRs, quantas saídas ao exterior, etc.).  
Os objetivos determinados pela tutela central, na maioria dos casos, são quase impeditivos 
do funcionamento normal dos EPs. Muitos dirigentes da DGRSP não sabem ou 
desconhecem o que é, e como funciona um espaço prisional. Fazem visitas esporádicas e 
apenas lhes é mostrada a parte “bonita” do sistema.  
O desconhecimento da realidade prisional leva a que se emanem diretivas teóricas ou 
ineficazes na sua aplicação. Os procedimentos a nível nacional já estão uniformizados, já 
há um regulamento geral dos EPs, já há um conjunto de programas para serem aplicados 
aos reclusos…mas há um desajustamento entre o dia-a-dia prisional e as normas/diretivas 
ditadas pelos Serviços Centrais. Quando nos Serviços Centrais houver um conjunto de 
profissionais que tenham passado/trabalhado, um tempo significativo nos EPs, talvez se 
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possam produzir “documentos” teóricos que consigam ser complementados pela sua 
aplicação prática.  
Falta à DGRSP comunicação entre “a base e o topo e o topo e a base”, isto é, entre os EPS 
e os Serviços Centrais e os Serviços Centrais e os EPs. A comunicação não flui, parece que 




Questionários a Técnicos Superior de Reeducação 
 
Questionário: TSR C. 
 
1. Descreva, sucintamente, em que consiste as suas funções enquanto Técnico (a)? 
As minhas funções enquanto técnico são:  
Acompanhamento dos reclusos durante o cumprimento de pena (avaliar após o seu 
ingresso no EP, elaboração de PIR, identificar e prestar apoio na resolução de questões 
pessoais, familiares e profissionais, emissão de pareceres legalmente exigidos ou 
superiormente solicitados, identificar e avaliar o risco e necessidades individuais de cada 
recluso, tendo em conta a sua situação jurídica-penal); 
Assessoria técnica no que respeita à formação escolar, colocação laboral e alteração do 
regime de cumprimento de pena; 
Apoio ao Tribunal de Execução de Penas; 
Elaboração de Programas adequados às características da população prisional; 
Organizar o contacto dos reclusos com o meio exterior (apoio e contactos com os 
familiares). 
 
2. Quantos reclusos lhe estão atualmente atribuídos? 
Atualmente tenho 21 reclusos atribuídos, todos eles em regime de segurança, o que implica 
um acompanhamento mais próximo e individualizado, dadas as especificidades do referido 
regime. 
 
3. Na sua opinião, é possível através do tratamento penitenciário alcançar as 
finalidades pretendidas com a execução da pena?  
A execução das penas visa a reinserção do indivíduo na sociedade.  
O tratamento prisional tem como principal objetivo, promover a aquisição de competências 
pessoais e sociais, possibilitando ao individuo uma maior consciencialização do impacto 
que os seus comportamentos e atitudes têm na sociedade. 
Quando é possível individualizar o tratamento prisional, tendo em conta as características 
dos reclusos, aumenta a probabilidade de sucesso da nossa intervenção. Contudo, na maior 
parte das situações não se trabalha uma verdadeira mudança no recluso, apenas se fazendo 
a gestão do seu quotidiano. 
 
4. Consegue identificar-me as dificuldades, mais evidentes, sentidas pelos Técnicos 
na concretização dos objetivos consagrados na Lei? 
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Na maior dos Estabelecimentos Prisionais, o grande número de reclusos que cada técnico 
tem atribuído, torna difícil individualizar o acompanhamento e compromete a eficácia das 
intervenções. 
Seria importante que os diversos serviços dos EP’s concertassem as suas intervenções 
junto dos reclusos, ou seja, que todos os intervenientes estivessem consonantes nas 
orientações e fins a atingir. 
Também a descontinuidade que por vezes se verifica aquando as transferências de EP 
dificulta a intervenção, já que muita da informação sobre o indivíduo não o acompanha. 
 
5. Como classifica, em termos de exequibilidade, o Planeamento Individual de 
Readaptação?  
A elaboração do Plano Individual de Readaptação tem em conta a avaliação das 
necessidades do recluso e as características do EP e regime em que o mesmo se encontra. 
O Plano é atualizado anualmente, o que possibilita a adequação do mesmo às alterações 
que entretanto se verifiquem, quer ao nível de uma eventual transferência, quer no que diz 
respeito aos interesses do recluso. 
Assim, a elaboração já tem em conta a possibilidade de exequibilidade do Plano, pois é 
adaptado às circunstâncias. 
Conforme previsto na lei e sempre que possível, o Plano é elaborado em conjunto com o 
próprio recluso. 
 
6. Considera possível, no atual sistema penitenciário, adotar um tratamento 
penitenciário individualizado, de acordo com as necessidades e características 
de cada recluso? 
Neste caso particular, atendendo às características e exigências do regime de segurança, é 
possível individualizar o tratamento prisional atendendo ao número de reclusos atribuído a 
cada técnico. 
No entanto esta é uma situação excepcional no universo prisional, pois na grande parte dos 
EP’s cada técnico tem um elevado número de reclusos em acompanhamento, o que 
inviabiliza que o tratamento prisional se faça de forma individualizada, tendo em conta as 
características individuais de cada recluso. 
 
7. Consegue identificar os principais problemas e limitações do sistema 
penitenciário? 
Existe um suporte legal que regula a atividade de todos os intervenientes no sistema 
prisional. 
Contudo, não existem princípios orientadores mais específicos que estruturem a 




A própria estruturação, ou seja, a forma como os reclusos estão distribuídos pelos 
diferentes EP’s, com grande diversidade quer relativamente ao tipo de crime, quer à faixa 
etária e antecedentes criminais, leva ao surgimento de problemas e dificulta a intervenção.  
 
8. Que razões aponta para a elevada taxa de reincidência que se regista no nosso 
país? 
Embora desconheça a taxa de reincidência existente, tendo em conta a experiência de 
acompanhamento de reclusos reincidentes, verifica-se que as causas mais frequentes são as 
dificuldades ao nível da reintegração profissional e familiar.  
Também muitos dos reclusos estão integrados em meios com grandes níveis de 
criminalidade, pelo que “o caminho mais fácil” será retomar o estilo de vida anterior à 
prisão.  
Não existe igualmente uma verdadeira vontade de mudança ou sentido crítico 
relativamente aos comportamentos criminais por parte de alguns reclusos reincidentes. 
O próprio sistema prisional, durante o cumprimento de pena não estimula a 
responsabilização dos indivíduos, até o infantilizando em determinadas circunstâncias, 
tendendo a tomar todas as decisões pelo próprio. Logo assim, os reclusos estão pouco 
preparados para assumir responsabilidades em meio livre. 
As formações profissionais que se realizam em meio prisional, bem como as tarefas 
laborais existentes, na maior parte dos casos, são pouco úteis em meio livre, uma vez que 
não permitem a aquisição de competências em áreas onde os reclusos poderão encontrar 
atividade profissional. 
 
9. Identifique, quais as principais necessidades sentidas no exercício das suas 
funções? 
Necessidade de supervisão técnica que defina objetivos concretos e formas de intervenção 
adequadas à concretização das finalidades pretendidas com a execução da pena, 
consagradas na lei. 
Formação quer ao nível jurídico, quer no que respeita a áreas diversas, como o 
relacionamento interpessoal, motivação para a mudança, gestão de conflitos, etc. 
Intervenções multidisciplinares concertadas. 
 
10. No exercício das suas, sente o seu esforço reconhecido pelos reclusos e, ao nível 
institucional?  
Atualmente, a acompanhar exclusivamente reclusos em regime de segurança, não sinto 
qualquer reconhecimento relativamente ao meu trabalho quer por parte dos reclusos, quer 
ao nível institucional. 
Anteriormente, já senti algum reconhecimento, enquanto acompanhei reclusos em regime 
comum, já que o trabalho com alguns indivíduos era gratificante, sendo possível assistir a 
algumas mudanças resultantes da reflexão crítica sobre o seu comportamento. 
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Questionário: TSR EC. 
 
1. Descreva, sucintamente, em que consiste as suas funções enquanto Técnico(a)? 
Desenvolver as atividades necessárias para o acolhimento dos reclusos, esclarecendo-os 
sobre os regulamentos em vigor no EP em colaboração com os serviços do EP e serviços 
de vigilância. 
Elaborar e atualizar o Plano Individual de Readaptação. 
Acompanhar os reclusos durante a execução da pena. 
Organizar atividades culturais, recreativas e de educação cívica a fim de manter a ocupação 
dos tempos livres dos reclusos. 
Colaborar com os responsáveis pelos diversos setores, desde o trabalho, escola, etc.. 
Apoio técnico aos tribunais de execução de penas. 
Dar pareceres quando solicitado, nos casos de aplicação de sanções disciplinares mais 
graves aos reclusos. 
Acompanhar os reclusos durante o cumprimento de sanções disciplinares. 
Aplicar programas.  
 
2. Quantos reclusos lhe estão atribuídos? 
Mais ou menos 100 reclusos. 
 
3. Na sua opinião, consegue-se através do tratamento penitenciário alcançar as 
finalidades pretendidas com a execução da pena?  
Por vezes. No entanto devido ao excesso de trabalho nem sempre se consegue alcançar as 
finalidades pretendidas com a execução da pena. 
 
4. Consegue identificar-me as dificuldades, mais evidentes, sentidas pelos Técnicos 
na concretização dos objetivos consagrados na Lei? 
São várias as dificuldades, mas o número elevado de reclusos e o excesso de trabalho de 
secretaria impossibilitam o necessário acompanhamento individualizado dos reclusos. As 
constantes alterações na lei e nos regulamentos dos EP´s dificultam o trabalho “ o que hoje 
é uma coisa amanha é outra…”. 
 
5. Como classifica, na prática, o Planeamento Individual de Readaptação? 
(entenda-se, em termos de exequibilidade e colaboração dos próprios reclusos) 
É um bom instrumento de trabalho. No entanto existem uma série de dificuldades, como a 
pouca adesão dos reclusos que por vezes se torna muito difícil. A falta de “matéria-prima” 
ou sejam, não há trabalho para todos os reclusos, os programas aplicados por vezes não se 
adequam ao tipo de população etc, etc… 
 
6. Considera possível, no atual sistema penitenciário, adotar um tratamento 
penitenciário individualizado, de acordo com as necessidades e características 
de cada recluso? 
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Não, é totalmente impossível. 
 
7. Consegue identificar os principais problemas e limitações do sistema 
penitenciário? 
Faltam muitos meios humanos, técnicos e materiais. 
 
8. Que razões aponta para a elevada taxa de reincidência que se regista no nosso 
país? 
As contingências que ocorrerem num meio social desigual, onde a conjuntura atual do país 
agrava mais a situação. 
 
9. Como classifica os resultados concretos da aplicação do tratamento 
penitenciário? 
Muito fracos. As faltas de meios atrás referidos não as permitem, as atividades existentes 
são desenvolvidas apenas para ocupar os reclusos, os programas são desadequados às 
necessidades educativas dos reclusos e não há a preocupação em avaliar a efetividade dos 
mesmos por parte da DGRSP, assim é impossível haver resultados satisfatórios. 
 
10. Identifique, quais as principais necessidades sentidas no exercício das suas 
funções? 
Excesso de trabalho, ou seja, acompanhar um elevado número de reclusos e ao mesmo 
tempo efetuar uma grande carga de tarefas burocráticas. A aplicação da lei de execução de 
penas, penso que não está adaptada às condições materiais existentes. 
 
11. No exercício das suas, sente o seu esforço reconhecido pelos reclusos e, ao nível 
institucional?  
Não, o trabalho dos técnicos não é reconhecido pelos reclusos, o mesmo acontece com a 
instituição. O trabalho dos técnicos é pouco reconhecido e pouco valorizado. 
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Questionário: TSR HF 
 
1. Descreva, sucintamente, em que consiste as suas funções enquanto Técnico(a)? 
Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de 
métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, que fundamentam e preparam a 
decisão; 
Elaboração autonomamente ou em grupo de pareceres e de projetos, com diversos graus de 
complexidade, execução de outras atividades de apoio geral e especializado nas áreas de 
atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços; 
Funções exercidas com especialidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento 
superior qualificado;  
Representação do órgão ou serviço em assuntos da especialidade educativa, tomando 
opções de índole técnica enquadradas por diretivas ou orientações superiores.  
Cada técnico tem distribuído um mundo de tarefas que são diferentes de EP para EP. Por 
exemplo, num EP regional, a função técnica é bastante diferente das de um EP central. No 
entanto elas são obrigatoriamente complementadas. Também são atribuídas tarefas 
específicas dentro da dinâmica da população prisional do EP, como o trabalho; escola; 
voluntariado; programas terapêuticos de treino de competências pessoais, de socialização e 
outros.  
 
2. Quantos reclusos lhe estão atribuídos? 
Mais ou menos 150 presos. 
 
3. Na sua opinião, consegue-se através do tratamento penitenciário alcançar as 
finalidades pretendidas com a execução da pena? (nomeadamente a 
reintegração social do recluso) 
Não acredito na recuperação de quem quer que seja, que não queira ser recuperado. No 
entanto, se um se “recuperar” em cem já ficaria feliz, mas…. 
 
4. Consegue identificar-me as dificuldades, mais evidentes, sentidas pelos Técnicos 
na concretização dos objetivos consagrados na Lei? 
Existe uma diversidade de dificuldades sentidas na aplicação da lei. A lei é feita em papel e 
de tinta em forma de letras. E a quem ela é aplicada são pessoas que não são iguais, com 
personalidades diferentes; nacionalidades e culturas diferentes; com graus de educação 
diferentes, como não existe uma lei para cada pessoa, alcançar aquilo que a sua aplicação 
pretende é muito complicado. 
 
5. Como classifica, na prática, o Planeamento Individual de Readaptação? 
(entenda-se, em termos de exequibilidade e colaboração dos próprios reclusos) 
Classifico como muito bom, mas… mentalizar e motivar os reclusos para esse fim é muito 
difícil. Depois, nunca é exequível a concretização do PIR, tendo em conta os meios 
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logísticos disponíveis para a aplicação do mesmo durante percurso prisional do recluso. 
Atendendo à falta de vagas ao nível laboral, formação profissional, e outras atividades e 
programas que abarque toda a população reclusa.  
Daqueles que tenho feito, os reclusos ficam entusiasmados na altura, no entanto quando 
chega a altura de aplica-los, tanto os técnicos como os reclusos ficam frustrados porque 
não há meios para alcançar o fim pretendido, aliás, não há meios sequer para começar a 
aplica-los. 
 
6. Considera possível, no atual sistema penitenciário, adotar um tratamento 
penitenciário individualizado, de acordo com as necessidades e características 
de cada recluso? 
Não, isso é totalmente impossível. Não existem meios técnicos e materiais que o permitam. 
 
7. Consegue identificar os principais problemas e limitações do sistema 
penitenciário? 
Tal como referi anteriormente, não existem meios técnicos e materiais. 
 
8. Que razões aponta para a elevada taxa de reincidência que se regista no nosso 
país? 
Apesar de o atual tratamento penitenciário não contribuir para a prevenção da reincidência, 
acho que o maior problema tem mais a ver com o meio onde são inseridos quando são 
libertados. 
 
9. Como classifica os resultados concretos da aplicação do tratamento 
penitenciário? 
Maus devido a ser desadequado. 
 
10. Identifique, quais as principais necessidades sentidas no exercício das suas 
funções? 
Excesso de reclusos a aplicação da lei aos reclusos e leve e pouco rigorosa. Não no que 
concerne à pena aplicada, mas sim, à execução a mesma no meio prisional. Acho que 
muito pouco lhes é exigido, o que faz com que o cumprimento da pena seja um “retiro 
espiritual” ou umas “férias” mal planeadas. 
 
11. No exercício das suas, sente o seu esforço reconhecido pelos reclusos e, ao nível 
institucional?  
O esforço e trabalho dos técnicos não são reconhecidos por ninguém, quer seja por parte da 
instituição ou reclusos.  
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Questionário: TSR S. 
 
1. Descreva, sucintamente, em que consiste as suas funções enquanto Técnico (a)? 
Acompanhamento dos reclusos durante o cumprimento de pena (elaboração do PIR, 
emissão de pareceres legalmente exigidos ou superiormente solicitados). Assessoria 
técnica no que respeita à formação escolar, colocação laboral, alterações do regime de 
cumprimento de pena. Apoio ao TEP. Elaboração de programas destinados às 
características da população prisional. Organizar o contacto dos reclusos com o meio 
exterior (contactos com familiares). 
 
2. Quantos reclusos lhe estão atribuídos? 
25 Reclusos (regime fechado: 16; regime aberto: 9) 
 
3. Na sua opinião, consegue-se através do tratamento penitenciário alcançar as 
finalidades pretendidas com a execução da pena?  
O tratamento prisional visa facilitar e promover a aquisição de competências pessoais e 
sociais, permitindo ao recluso adquirir uma maior autocrítica e consciencialização face ao 
impacto e consequências dos seus comportamentos e atitudes em meio livre. 
 
4. Consegue identificar-me as dificuldades, mais evidentes, sentidas pelos Técnicos 
na concretização dos objetivos consagrados na Lei? 
Na maioria dos Estabelecimentos Prisionais e atendendo ao número de reclusos atribuídos 
a cada Técnico Superior de Reeducação, afigura-se difícil individualizar o 
acompanhamento dos reclusos atendendo às suas características e necessidade específicas, 
que consideramos fundamental para o desenvolvimento e concretização de uma 
intervenção verdadeiramente eficaz. 
 
5. Como classifica, na prática, o Planeamento Individual de Readaptação? 
(entenda-se, em termos de exequibilidade e colaboração dos próprios reclusos) 
A elaboração do Plano Individual de Readaptação, tem subjacente a avaliação das 
necessidades do recluso e as características do EP e regime em que o mesmo se encontra a 
cumprir pena. Deste modo, a elaboração do PIR, tem sempre em conta a sua 
exequibilidade. Conforme previsto na Lei e sempre que possível o PIR é elaborado em 
conjunto com o recluso, aumentando assim a adesão ao mesmo, e a concretização dos 
respetivos objetivos. 
 
6. Considera possível, no atual sistema penitenciário, adotar um tratamento 
penitenciário individualizado, de acordo com as necessidades e características 
de cada recluso? 
No acaso particular do EPM, atendendo às características, especificidades e exigências do 
regime, é possível individualizar o tratamento prisional face ao número de reclusos 
atribuídos a cada técnico. No entanto, esta é uma situação excecional no universo prisional, 
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pois em grande parte dos estabelecimentos prisionais, cada Técnico Superior de 
Reeducação tem um elevado número de reclusos em acompanhamento, o que inviabiliza o 
desenvolvimento de um tratamento prisional individualizado, aplicado a todos os reclusos 
tendo em conta as suas especificidades e características individuais. 
 
7. Consegue identificar os principais problemas e limitações do sistema 
penitenciário? 
Existe um suporte jurídico-legal que regula a atividade de todos os intervenientes no 
sistema prisional. No entanto, na nossa opinião, não existem princípios orientadores mais 
específicos que estruturem e suportem a intervenção do Técnico Superior de Reeducação. 
 
8. Que razão aponta para a elevada taxa de reincidência que se regista no nosso 
país? 
Tendo em conta a experiência no acompanhamento de recluso reincidentes, as causas mais 
frequentes com que nos deparamos para a reincidência, parecem ser as dificuldades de 
reintegração a nível profissional e muito frequentemente também a nível familiar, situações 
que facilitam o regresso à criminalidade. 
 
9. Identifique, quais as principais necessidades sentidas no exercício das suas 
funções? 
Acompanhamento e supervisão técnica com definição de objetivos concretos que permitam 
desenvolver uma intervenção adequada aos objetivos consagrados na lei. 
 
10. No exercício das suas, sente o seu esforço reconhecido pelos reclusos e, ao nível 
institucional?  
Durante o tempo em que exercemos funções enquanto Técnico Superior de Reeducação, 
não sentimos o nosso esforço ou desempenho reconhecidos ou valorizados, quer pelos 
reclusos quer a nível institucional. 
  




Excelentíssimo Sr. Diretor da Direção Geral da Reinserção e Serviços Prisionais 
 
No âmbito da elaboração da minha tese, Mestrado em Estudos de Direito e Segurança, da 
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, venho por este meio, pedir a sua 
excelência que autorize a realização de entrevistas a reclusos, guardas prisionais e a 
técnicos superiores de reeducação dos serviços prisionais. 
O objeto de estudo da referida tese incide na problemática em torno da ressocialização na 
execução da pena de prisão, procurando aprofundar os desafios, obstáculos e dificuldades 
que tal desiderato representa, focando essencialmente, a divergência existente entre o 
discurso político e a prática institucional.  
Neste contexto, considerou-se fundamental para o presente estudo, o contributo dos 
testemunhos dos reclusos através de entrevistas. 
O local a realizar as entrevistas seria no Estabelecimento Prisional da Carregueira, a uma 
amostra entre cinco a dez reclusos que, sejam reincidentes criminalmente e que tenham 
cumprido pena efetiva de prisão superior a seis meses. 
A entrevista focará unicamente as questões relacionadas com o objeto de estudo, (não 
abordando questões suscitáveis de expor dados pessoais ou a identidade dos reclusos) 
nomeadamente: qual a perspetiva que têm do tratamento prisional; opinião acerca do 
processo de reintegração social desenvolvido no meio prisional, bem como, das atividades 
e iniciativas institucionais desenvolvidas no sentido de promover a sua reintegração na 
sociedade; identificar quais as principais dificuldades e obstáculos sentidos no seu regresso 
à vida em sociedade 
De salientar, que esta recolha de informação seria efetuada através de uma entrevista 
semiestruturada, de forma a melhor explorar as opiniões e depoimentos dos reclusos.  
Devido ao papel central desempenhado pelos técnicos superiores de reeducação no 
processo reintegração social na execução da pena, também se pretenderia o seu contributo 
através da realização de entrevistas.  
 
Agradeço a atenção prestada por sua Excelência. 
Atenciosamente, 
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